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APRESENTAÇÃO 
 

 

Com o intuito de proporcionar mais uma forma de consulta ao usuário do 

Informativo de Jurisprudência, o presente trabalho disponibiliza todas as súmulas e 

notas de julgados publicadas durante o ano de 2020, agrupadas segundo os respectivos 

ramos do direito.  

As súmulas e as notas extraídas de julgamentos submetidos ao rito dos 

recursos repetitivos estão localizadas em capítulos específicos, no início do documento, 

organizadas de acordo com a matéria preponderante, em ordem de recentidade – da 

mais recente para a mais antiga – e por órgão julgador, considerando a Corte Especial, as 

Seções temáticas e as Turmas. 

As demais notas também estão dispostas de acordo com a matéria 

preponderante, ordenadas, por sua vez, conforme o órgão julgador e da mais recente 

para a mais antiga. 

Cabe ressaltar que as notas que abordam mais de um tema jurídico estão 

repetidas nos respectivos ramos. Essa opção foi adotada para que o usuário que se 

interesse por apenas um ramo específico do direito não perca qualquer informação.  

O Informativo de Jurisprudência de 2020 organizado por ramos do Direito 

será atualizado mensalmente no decorrer do ano. Vale lembrar que, ao final de cada nota 

e de cada súmula, há a indicação da edição do Informativo de Jurisprudência 

correspondente.  
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
Voltar ao Sumário. 

 

SÚMULA N. 641 

A portaria de instauração do processo administrativo disciplinar prescinde da exposição detalhada dos fatos a 

serem apurados. Primeira Seção, julgado em 18/02/2020, Dje 19/02/2020.(Informativo 665). 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
Voltar ao Sumário. 

 

SÚMULA N. 641 

O benefício fiscal que trata do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 

Exportadoras (REINTEGRA) alcança as operações de venda de mercadorias de origem nacional para a Zona 

Franca de Manaus, para consumo, industrialização ou reexportação para o estrangeiro. Primeira Seção, 

julgado em 18/02/2020, Dje 19/02/2020. (Informativo 665). 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.757.352-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, por 
maioria, julgado em 12/02/2020, DJe 07/05/2020 (Tema 1019) 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Desapropriação indireta. Declaração de utilidade pública. Realização de obras 
e serviços de caráter produtivo. Prescrição. Aplicação do prazo de 10 anos 
previsto no parágrafo único do art. 1.238 do CC/2002. Tema 1019. 

DESTAQUE 

O prazo prescricional aplicável à desapropriação indireta, na hipótese em que o Poder Público tenha realizado 
obras no local ou atribuído natureza de utilidade pública ou de interesse social ao imóvel, é de 10 anos, conforme 
parágrafo único do art. 1.238 do CC. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Ante a ausência de normas expressas que regulassem o prazo prescricional das ações de desapropriação 
indireta, o Superior Tribunal de Justiça, à luz do disposto no art. 550 do Código Civil de 1916, firmou o 
entendimento de que a ação de indenização por apossamento administrativo, por possuir natureza real e não 
pessoal, sujeitava-se ao prazo prescricional de 20 anos, e não àquele previsto no Decreto-Lei 20.910/1932 
(Súmula 119 do STJ: "A ação de desapropriação indireta prescreve em 20 anos").Partiu-se da premissa de que 
a ação expropriatória indireta possui natureza real e, enquanto não transcorrido o prazo para aquisição da 
propriedade por usucapião, subsistiria a pretensão de reivindicar o correspondente preço do bem objeto do 
apossamento administrativo.As razões para a fixação do prazo prescricional no tocante à ação de 
desapropriação indireta permanecem válidas. O Código Civil de 2002, contudo, reduziu o prazo da usucapião 
extraordinária para 15 anos (art. 1.238, caput) e previu a possibilidade de aplicação do prazo de 10 anos (art. 
1.238, parágrafo único) nos casos em que o possuidor tenha estabelecido no imóvel sua moradia habitual, ou 
realizado obras ou serviços de caráter produtivo.Considerando que as hipóteses legais de desapropriação por 
utilidade pública indicam que a posse havida pela Administração Pública tem por fim a realização de obras ou 
serviços de caráter produtivo, é aplicável o prazo prescricional decenal, previsto na regra especial do parágrafo 
único do art. 1.238 do CC/2002.A prescrição decenal é questionada em alguns julgados da Primeira Turma, sob 
o argumento de que, por se tratar de uma regra extraordinária, deve ser interpretada de forma restrita, 
aplicando-se, portanto, apenas em favor de particulares.A solução da controvérsia deve ser encontrada na 
técnica hermenêutica.Veja-se que tanto o caput quanto o parágrafo único não são voltados à Administração 
Pública, porquanto presentes no Código Civil e, dessarte, regulam ambos as relações entre particulares, tão 
somente. Em qualquer uma das hipóteses, vale-se o intérprete da analogia.Com efeito, o mesmo fundamento 
que afastaria a aplicação do parágrafo único (ou seja, de que a regra é exclusiva para particulares) serviria para 
afastar o regramento da usucapião extraordinária, prevista no caput. Logo, nessa linha de raciocínio, também 
não poderia ser aplicado o prazo de 15 anos à Administração Pública. Hipótese descartada, como já visto, 
considerando que o STJ já decidiu pela aplicação do CC à presente questão. (Informativo 671) 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.596.203-PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Seção, por unanimidade, julgado em 11/12/2019, DJe 17/12/2019 

(Tema 999)   

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

TEMA Revisão de benefício previdenciário. Sobreposição de normas. Apuração do 

salário de benefício. Aplicação da regra definitiva mais favorável que a regra 

de transição. Ingresso do segurado anterior à Lei n. 9.876/1999. Tema 999.   

DESTAQUE 

Aplica-se a regra definitiva prevista no art. 29, I e II, da Lei n. 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, 

quando mais favorável do que a regra de transição contida no art. 3º da Lei n. 9.876/1999, aos segurados que 

ingressaram no Regime Geral da Previdência Social até o dia anterior à publicação da Lei n. 9.876/1999.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Lei n. 9.876/1999 adotou nova regra de cálculo dos benefícios previdenciários, ampliando gradualmente a 

base de cálculo dos benefícios, que passou a corresponder aos maiores salários de contribuição relativos a 80% 

de todo o período contributivo do segurado, substituindo a antiga regra que determinava o valor do benefício a 

partir da média aritmética simples dos 36 últimos salários de contribuição dos meses anteriores ao do 

afastamento do segurado da atividade ou da data da entrada do requerimento administrativo. A nova lei trouxe, 

também, uma regra de transição, em seu art. 3º, estabelecendo que no cálculo do salário de benefício dos 

segurados filiados à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação da Lei n. 9.876/1999, o período 

básico de cálculo só abarcaria as contribuições vertidas a partir de julho de 1994 (estabilização econômica do 

Plano Real). A regra transitória deve ser vista em seu caráter protetivo, como é típico do Direito Previdenciário. 

Assim, o propósito do art. 3º da referida lei foi estabelecer regras de transição que garantissem que os segurados 

não fossem atingidos de forma abrupta por regras mais rígidas de cálculo dos benefícios. Nesse passo, não se 

harmoniza com o Direito Previdenciário admitir que tendo o segurado recolhido melhores contribuições antes 

de julho de 1994, tais pagamentos sejam simplesmente descartados no momento da concessão de seu benefício, 

sem analisar as consequências da medida na apuração do seu valor, sob pena de infringência ao princípio da 

contrapartida. É certo que o sistema de Previdência Social é regido pelo princípio contributivo, decorrendo de 

tal princípio a consequência de haver, necessariamente, uma relação entre custeio e benefício, não se afigurando 

razoável que o segurado realize contribuições e não possa se utilizar delas no cálculo de seu benefício. A 

concessão do benefício previdenciário deve ser regida pela regra da prevalência da condição mais vantajosa ou 

mais benéfica ao segurado, nos termos da orientação do STF e do STJ. Assim, é direito do segurado o recebimento 

de prestação previdenciária mais vantajosa dentre aquelas cujos requisitos cumpre, assegurando, 

consequentemente, a prevalência do critério de cálculo que lhe proporcione a maior renda mensal possível, a 

partir do histórico de suas contribuições. Desse modo, impõe-se reconhecer a possibilidade de aplicação da 

regra definitiva prevista no art. 29, I e II, da Lei n. 8.213/1991, na apuração do salário de benefício, quando se 

revelar mais favorável do que a regra de transição contida no art. 3º da Lei 9.876/1999, respeitados os prazos 

prescricionais e decadenciais. Afinal, por uma questão de racionalidade do sistema normativo, a regra de 

transição não pode ser mais gravosa do que a regra definitiva. (Informativo 662) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.201.993-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, por 

unanimidade, julgado em 08/05/2019, DJe 12/12/2019 (Tema 444)   

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Execução fiscal. Dissolução irregular. Termo inicial da prescrição para o 

redirecionamento. Distinguishing relacionado à dissolução irregular posterior 

à citação da empresa, ou a outro marco interruptivo da prescrição. Tema 444. 

DESTAQUE 

(i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em cinco anos, contado da diligência de citação da 

pessoa jurídica, é aplicável quando o referido ato ilícito, previsto no art. 135, III, do CTN, for precedente a esse 

ato processual; (ii) a citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação tributária, por si só, não 

provoca o início do prazo prescricional quando o ato de dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez que, 

em tal circunstância, inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios-gerentes (conforme 

decidido no REsp 1.101.728/SP, no rito do art. 543-C do CPC/1973, o mero inadimplemento da exação não 

configura ilícito atribuível aos sujeitos de direito descritos no art. 135 do CTN). O termo inicial do prazo 

prescricional para a cobrança do crédito dos sócios-gerentes infratores, nesse contexto, é a data da prática de 
ato inequívoco indicador do intuito de inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança 

executiva promovida contra a empresa contribuinte, a ser demonstrado pelo Fisco, nos termos do art. 593 do 

CPC/1973 (art. 792 do novo CPC - fraude à execução), combinado com o art. 185 do CTN (presunção de fraude 

contra a Fazenda Pública); e, (iii) em qualquer hipótese, a decretação da prescrição para o redirecionamento 

impõe seja demonstrada a inércia da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à citação da empresa 

originalmente devedora (REsp 1.222.444/RS) ou ao ato inequívoco mencionado no item anterior 

(respectivamente, nos casos de dissolução irregular precedente ou superveniente à citação da empresa), 

cabendo às instâncias ordinárias o exame dos fatos e provas atinentes à demonstração da prática de atos 

concretos na direção da cobrança do crédito tributário no decurso do prazo prescricional.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na demanda, almeja-se definir o termo inicial da prescrição para o redirecionamento, especialmente na hipótese 

em que se deu a dissolução irregular após a citação da pessoa jurídica. Preliminarmente, observa-se que o 

legislador não disciplinou especificamente o instituto da prescrição para o redirecionamento. O Código 

Tributário Nacional discorre genericamente a respeito da prescrição (art. 174 do CTN) e, ainda assim, o faz em 

relação apenas ao devedor original da obrigação tributária. Diante da lacuna da lei, a jurisprudência do STJ há 

muito tempo consolidou o entendimento de que a Execução Fiscal não é imprescritível. Com a orientação de que 

o art. 40 da Lei n. 6.830/1980, em sua redação original, deve ser interpretado à luz do art. 174 do CTN, definiu 

que, constituindo a citação da pessoa jurídica o marco interruptivo da prescrição, extensível aos devedores 

solidários (art. 125, III, do CTN), o redirecionamento com fulcro no art. 135, III, do CTN deve ocorrer no prazo 

máximo de cinco anos, contado do aludido ato processual (citação da pessoa jurídica). No entanto, a 

jurisprudência das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ, atenta à necessidade de corrigir 

distorções na aplicação da lei federal, reconheceu ser preciso distinguir situações jurídicas que, por possuírem 

características peculiares, afastam a exegese tradicional, de modo a preservar a integridade e a eficácia do 

ordenamento jurídico. Nesse sentido, analisou precisamente hipóteses em que a prática de ato de infração à lei, 

descrito no art. 135, III, do CTN (como, por exemplo, a dissolução irregular), ocorreu após a citação da pessoa 

jurídica, modificando para momento futuro o termo inicial do redirecionamento. Afastada a orientação de que 

a citação da pessoa jurídica dá início ao prazo prescricional para redirecionamento, no específico contexto em 
que a dissolução irregular sucede a tal ato processual (citação da empresa), impõe-se a definição da data que 

assinala o termo a quo da prescrição para o redirecionamento nesse cenário peculiar (distinguishing). Se o ato 
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de citação resultar negativo devido ao encerramento das atividades empresariais ou por não se encontrar a 

empresa estabelecida no local informado como seu domicílio tributário será possível cogitar da fluência do 

prazo de prescrição para o redirecionamento, em razão do enunciado da Súmula n. 435/STJ ("presume-se 

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 

órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente"). Dessa forma, no 

que se refere ao termo inicial da prescrição para o redirecionamento, em caso de dissolução irregular 

preexistente à citação da pessoa jurídica, corresponderá aquele: a) à data da diligência que resultou negativa, 

nas situações regidas pela redação original do art. 174, parágrafo único, I, do CTN; ou b) à data do despacho do 

juiz que ordenar a citação, para os casos regidos pela redação do art. 174, parágrafo único, I, do CTN conferida 

pela Lei Complementar n. 118/2005. De outro lado, no tocante ao momento do início do prazo da prescrição 

para redirecionar a Execução Fiscal em caso de dissolução irregular depois da citação do estabelecimento 

empresarial, tal marco não pode ficar ao talante da Fazenda Pública. Com base nessa premissa, os institutos da 

Fraude à Execução (art. 593 do CPC/1973 e art. 792 do novo CPC) e da Fraude contra a Fazenda Pública (art. 

185 do CTN) assinalam que "a data do ato de alienação ou oneração de bem ou renda do patrimônio da pessoa 

jurídica contribuinte ou do patrimônio pessoal do(s) sócio(s) administrador(es) infrator(es), ou seu começo", é 

que corresponde ao termo inicial da prescrição para redirecionamento. Acrescenta-se que provar a prática de 

tal ato é incumbência da Fazenda Pública. (Informativo 662)  

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.799.306-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Rel. Acd. Min. Francisco 
Falcão, Primeira Seção, por maioria, julgado em 11/03/2020, DJe 
19/05/2020 (Tema 1014) 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA Imposto de importação. Base de cálculo. Composição do valor aduaneiro. 
Serviços de capatazia. Inclusão. Instrução Normativa SRF n. 327/2003. 
Decreto n. 6.759/2009. Tema 1014. 

DESTAQUE 

Os serviços de capatazia estão incluídos na composição do valor aduaneiro e integram a base de cálculo do 
imposto de importação. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (Gatt 1994), no art. VII, estabelece normas para determinação do "valor 
para fins alfandegários", ou seja, "valor aduaneiro" na nomenclatura do nosso sistema normativo, sobre o qual 
incide o imposto de importação. Para implementação do referido artigo e, de resto, dos objetivos do acordo Gatt 
1994, o Decreto n. 2.498/1998, no art. 17, prevê a inclusão no valor aduaneiro dos gastos relativos a carga, 
descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação. 
Essa disposição é reproduzida no parágrafo 2º do art. 8º do AVA (Acordo de Valoração Aduaneira).Os serviços 
de carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de 
importação, representam a atividade de capatazia, conforme a previsão da Lei n. 12.815/2013, que, em seu art. 
40, definiu essa atividade como de movimentação de mercadorias nas instalações dentro do porto, 
compreendendo o recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a conferência 
aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem como o carregamento e descarga de embarcações, quando 
efetuados por aparelho portuário.Com o objetivo de regulamentar o valor aduaneiro de mercadoria importada, 
a Secretaria da Receita Federal editou a Instrução Normativa SRF n. 327/2003, na qual ficou explicitado que a 
carga, descarga e manuseio das mercadorias importadas no território nacional estão incluídas na determinação 
do "valor aduaneiro" para incidência tributária da exação. Posteriormente foi editado o Decreto n. 6.759/2009, 
regulamentando as atividades aduaneiras, fiscalização, controle e tributação das importações, ocasião em que 
foi ratificada a regulamentação exarada pela SRF.Ao interpretar as normas citadas, evidencia-se que os serviços 
de capatazia, conforme a definição acima referida, integram o conceito de valor aduaneiro, tendo em vista que 
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tais atividades são realizadas dentro do porto ou ponto de fronteira alfandegado na entrada do território 
aduaneiro.Nesse panorama, verifica-se que a Instrução Normativa n. 327/2003 encontra-se nos estreitos 
limites do acordo internacional já analisado, inocorrendo inovação no ordenamento jurídico pátrio. 
(Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.767.945-PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, por 
maioria, julgado em 12/02/2020, DJe 06/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA Tributo sujeito ao regime não cumulativo. Crédito tributário escritural 
excedente. Correção monetária. Termo inicial. Escoamento do prazo de 360 
dias para análise do pedido administrativo pelo Fisco. 

DESTAQUE 

O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao 
regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido 
administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007). 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A regra é que, no regime de não cumulatividade, os créditos gerados por referidos tributos são escriturais e, 
dessa forma, não resultam em dívida do Fisco com o contribuinte.Veja-se o que dispõe o art. 3º, § 10, da Lei n. 
10.833/2003, que versa sobre a Cofins: "O valor dos créditos apurados de acordo com este artigo não constitui 
receita bruta da pessoa jurídica, servindo somente para dedução do valor devido da contribuição." (vide ainda 
o art. 15, II, dessa mesma lei: "Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não cumulativa de que trata a Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: [...] II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do 
art. 3º desta Lei;").Ratificando essa previsão legal, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Carf editou 
o Enunciado sumular n. 125, o qual dispõe que "No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o PIS não 
cumulativas, não incide correção monetária ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei n. 
10.833/2003".A leitura do teor desses artigos deixa transparecer a existência de vedação legal à atualização 
monetária ou incidência de juros sobre os valores decorrentes do referido aproveitamento de crédito - seja qual 
for a modalidade escolhida pelo contribuinte: dedução, compensação com outros tributos ou ressarcimento em 
dinheiro.Convém ainda relembrar que a própria Corte Constitucional definiu que a correção monetária não 
integra o núcleo constitucional da não cumulatividade dos tributos, sendo eventual possibilidade de atualização 
de crédito escritural da competência discricionária do legislador infraconstitucional.Dessa forma, na falta de 
autorização legal específica, a regra é a impossibilidade de correção monetária do crédito escritural.Além disso, 
apenas como exceção, a jurisprudência deste STJ compreende pela desnaturação do crédito escritural e, 
consequentemente, pela possibilidade de sua atualização monetária, se ficar comprovada a resistência 
injustificada da Fazenda Pública ao aproveitamento do crédito, por exemplo, se houve necessidade de o 
contribuinte ingressar em juízo para ser reconhecido o seu direito ao creditamento, ou o transcurso do prazo 
de 360 dias de que dispõe o Fisco para responder ao contribuinte, sem qualquer manifestação fazendária.Por 
fim, esperar o transcurso do prazo de 360 dias não equivale a equiparar a correção monetária a uma sanção, 
mas sim conceder prazo razoável ao Fisco para averiguar se o pedido de ressarcimento protocolado vai ser 
confirmado ou rejeitado.Assim, o termo inicial da correção monetária do pleito de ressarcimento de crédito 
escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente quando caracterizado o ato 
fazendário de resistência ilegítima, no caso, o transcurso do prazo de 360 dias para a análise do pedido 
administrativo sem apreciação pelo Fisco. (Informativo 670) 
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PROCESSO REsp 1.201.993-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, por 

unanimidade, julgado em 08/05/2019, DJe 12/12/2019 (Tema 444)   

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Execução fiscal. Dissolução irregular. Termo inicial da prescrição para o 

redirecionamento. Distinguishing relacionado à dissolução irregular posterior 

à citação da empresa, ou a outro marco interruptivo da prescrição. Tema 444. 

DESTAQUE 

(i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em cinco anos, contado da diligência de citação da 

pessoa jurídica, é aplicável quando o referido ato ilícito, previsto no art. 135, III, do CTN, for precedente a esse 

ato processual; (ii) a citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação tributária, por si só, não 

provoca o início do prazo prescricional quando o ato de dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez que, 

em tal circunstância, inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios-gerentes (conforme 

decidido no REsp 1.101.728/SP, no rito do art. 543-C do CPC/1973, o mero inadimplemento da exação não 

configura ilícito atribuível aos sujeitos de direito descritos no art. 135 do CTN). O termo inicial do prazo 

prescricional para a cobrança do crédito dos sócios-gerentes infratores, nesse contexto, é a data da prática de 

ato inequívoco indicador do intuito de inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança 

executiva promovida contra a empresa contribuinte, a ser demonstrado pelo Fisco, nos termos do art. 593 do 

CPC/1973 (art. 792 do novo CPC - fraude à execução), combinado com o art. 185 do CTN (presunção de fraude 

contra a Fazenda Pública); e, (iii) em qualquer hipótese, a decretação da prescrição para o redirecionamento 

impõe seja demonstrada a inércia da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à citação da empresa 

originalmente devedora (REsp 1.222.444/RS) ou ao ato inequívoco mencionado no item anterior 

(respectivamente, nos casos de dissolução irregular precedente ou superveniente à citação da empresa), 

cabendo às instâncias ordinárias o exame dos fatos e provas atinentes à demonstração da prática de atos 

concretos na direção da cobrança do crédito tributário no decurso do prazo prescricional.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na demanda, almeja-se definir o termo inicial da prescrição para o redirecionamento, especialmente na hipótese 

em que se deu a dissolução irregular após a citação da pessoa jurídica. Preliminarmente, observa-se que o 

legislador não disciplinou especificamente o instituto da prescrição para o redirecionamento. O Código 

Tributário Nacional discorre genericamente a respeito da prescrição (art. 174 do CTN) e, ainda assim, o faz em 

relação apenas ao devedor original da obrigação tributária. Diante da lacuna da lei, a jurisprudência do STJ há 

muito tempo consolidou o entendimento de que a Execução Fiscal não é imprescritível. Com a orientação de que 

o art. 40 da Lei n. 6.830/1980, em sua redação original, deve ser interpretado à luz do art. 174 do CTN, definiu 

que, constituindo a citação da pessoa jurídica o marco interruptivo da prescrição, extensível aos devedores 

solidários (art. 125, III, do CTN), o redirecionamento com fulcro no art. 135, III, do CTN deve ocorrer no prazo 

máximo de cinco anos, contado do aludido ato processual (citação da pessoa jurídica). No entanto, a 

jurisprudência das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ, atenta à necessidade de corrigir 

distorções na aplicação da lei federal, reconheceu ser preciso distinguir situações jurídicas que, por possuírem 

características peculiares, afastam a exegese tradicional, de modo a preservar a integridade e a eficácia do 

ordenamento jurídico. Nesse sentido, analisou precisamente hipóteses em que a prática de ato de infração à lei, 

descrito no art. 135, III, do CTN (como, por exemplo, a dissolução irregular), ocorreu após a citação da pessoa 

jurídica, modificando para momento futuro o termo inicial do redirecionamento. Afastada a orientação de que 

a citação da pessoa jurídica dá início ao prazo prescricional para redirecionamento, no específico contexto em 

que a dissolução irregular sucede a tal ato processual (citação da empresa), impõe-se a definição da data que 
assinala o termo a quo da prescrição para o redirecionamento nesse cenário peculiar (distinguishing). Se o ato 

de citação resultar negativo devido ao encerramento das atividades empresariais ou por não se encontrar a 

empresa estabelecida no local informado como seu domicílio tributário será possível cogitar da fluência do 

prazo de prescrição para o redirecionamento, em razão do enunciado da Súmula n. 435/STJ ("presume-se 

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 
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órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente"). Dessa forma, no 

que se refere ao termo inicial da prescrição para o redirecionamento, em caso de dissolução irregular 

preexistente à citação da pessoa jurídica, corresponderá aquele: a) à data da diligência que resultou negativa, 

nas situações regidas pela redação original do art. 174, parágrafo único, I, do CTN; ou b) à data do despacho do 

juiz que ordenar a citação, para os casos regidos pela redação do art. 174, parágrafo único, I, do CTN conferida 

pela Lei Complementar n. 118/2005. De outro lado, no tocante ao momento do início do prazo da prescrição 

para redirecionar a Execução Fiscal em caso de dissolução irregular depois da citação do estabelecimento 

empresarial, tal marco não pode ficar ao talante da Fazenda Pública. Com base nessa premissa, os institutos da 

Fraude à Execução (art. 593 do CPC/1973 e art. 792 do novo CPC) e da Fraude contra a Fazenda Pública (art. 

185 do CTN) assinalam que "a data do ato de alienação ou oneração de bem ou renda do patrimônio da pessoa 

jurídica contribuinte ou do patrimônio pessoal do(s) sócio(s) administrador(es) infrator(es), ou seu começo", é 

que corresponde ao termo inicial da prescrição para redirecionamento. Acrescenta-se que provar a prática de 

tal ato é incumbência da Fazenda Pública. (Informativo 662)  
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
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PRIMEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO MS 19.070-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. Acd. Min. Og 
Fernandes, Primeira Seção, por maioria, julgado em 12/02/2020, DJe 
27/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Ato de anistia. Violação do art. 8º do ADCT. Anulação. Decadência. 
Inexistência. Revisão de entendimento do STJ. Aplicação da orientação 
firmada pelo STF sob o regime da repercussão geral. Tema 839/STF. 

DESTAQUE 

É possível a anulação do ato de anistia pela Administração Pública, evidenciada a violação direta do art. 8º do 
ADCT, mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 9.784/1999. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 817.338, submetido ao rito da repercussão geral, definiu a 
tese segundo a qual "no exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de 
concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria n. 1.104/1964, quando comprovada 
a ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas" (Tema 839/STF).Assim, 
seguindo a orientação do STF, ocorrendo violação direta do art. 8º do ADCT, é possível a anulação do ato de 
anistia pela Administração Pública, mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 9.784/1999. 
(Informativo 668) 

 

PROCESSO PUIL 372-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, por unanimidade, 
julgado em 11/03/2020, DJe 27/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Código de trânsito brasileiro. Auto de infração. Notificação. Obrigatoriedade. 
Remessa postal. Aviso de recebimento. Desnecessidade. Previsão legal. 
Inexistência. 

DESTAQUE 

É obrigatória a comprovação do envio da notificação da autuação e da imposição da penalidade de trânsito, mas 
não se exige que sejam acompanhadas de aviso de recebimento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em observância ao princípio insculpido no art. 5º, LV, da Constituição Federal, o Código de Trânsito Brasileiro 
determina que a autoridade de trânsito deve expedir a notificação do cometimento da infração no prazo de até 
30 (trinta) dias, caso o condutor não seja cientificado no local do flagrante, para fins de defesa prévia (arts. 280, 
VI, e 281 do CTB), bem como acerca da imposição da penalidade e do prazo para a interposição de recurso ou 
recolhimento do valor da multa (art. 282 do CTB).Destaca-se que a legislação especial é imperativa quanto à 
necessidade de garantir a ciência do infrator ou do responsável pelo veículo da aplicação da penalidade, seja 
por remessa postal (telegrama, sedex, cartas simples ou registrada) ou por "qualquer outro meio tecnológico 
hábil" que assegure o seu conhecimento, mas não obriga ao órgão de trânsito à expedição da notificação 
mediante Aviso de Recebimento (AR).Se o CTB reputa válidas as notificações por remessa postal, sem explicitar 
a forma de sua realização, tampouco o CONTRAN o faz. Não há como atribuir à Administração Pública uma 
obrigação não prevista em lei ou, sequer, em ato normativo, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, da 
separação dos poderes e da proporcionalidade, considerando o alto custo da carta com AR e, por conseguinte, a 
oneração dos cofres públicos.O envio da notificação, por carta simples ou registrada, satisfaz a formalidade legal, 
assim não há se falar em ofensa ao contraditório e à ampla defesa no âmbito do processo administrativo, até 
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porque, se houver falha nas notificações, o art. 28 da Resolução n. 619/2016 do Contran prevê que "a autoridade 
de trânsito poderá refazer o ato, observados os prazos prescricionais".(Informativo 668) 

 

PROCESSO HC 452.975-DF, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, por 
unanimidade, julgado em 12/02/2020, DJe 10/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO INTERNACIONAL 

TEMA Expulsão de estrangeiro. Hipóteses de excludentes. Filho brasileiro. 
Dependência econômica e socioafetiva do genitor. Contemporaneidade das 
causas de inexpulsabilidade. Inexigibilidade. Princípio da proteção integral da 
criança e adolescente. 

DESTAQUE 

Para a configuração das hipóteses legais de inexpulsabilidade não é exigível a contemporaneidade dessas 
mesmas causas em relação aos fatos que deram ensejo ao ato expulsório. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A expulsão é ato discricionário praticado pelo Poder Executivo, ao qual incumbe a análise da conveniência, 
necessidade, utilidade e oportunidade da permanência de estrangeiro que cometa crime em território nacional, 
caracterizando verdadeiro poder inerente à soberania do Estado. Contudo, a matéria poderá ser submetida à 
apreciação do Poder Judiciário, que ficará limitado ao exame do cumprimento formal dos requisitos e à 
inexistência de entraves à expulsão.Nos termos do art. 55, II, a e b, da Lei n. 13.445/2017, não se realizará a 
expulsão quando o estrangeiro tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou 
socioafetiva, assim como quando tiver cônjuge ou companheiro residente no Brasil.No caso, a documentação 
acostada comprova que o paciente possui filho brasileiro, nascido em 3/2/2019, o qual se encontra sob sua 
guarda, dependência econômica e socioafetiva.Da mesma forma, há elementos probatórios indicando que o 
paciente convive em regime de união estável com pessoa residente no Brasil.Apesar de a portaria de expulsão 
ter sido editada em 21/6/2017, anteriormente, portanto, à formação de família pelo paciente, no Brasil, certo é 
que não se pode exigir, para a configuração das hipóteses legais de inexpulsabilidade, a contemporaneidade 
dessas mesmas causas em relação aos fatos que deram ensejo ao ato expulsório.Além disso, deve-se aplicar o 
princípio da prioridade absoluta ao atendimento dos direitos e interesses da criança e do adolescente, previsto 
no art. 227 da CF/1988, em cujo rol se encontra o direito à convivência familiar, o que justifica, no caso, uma 
solução que privilegie a permanência da genitora em território brasileiro, em consonância com a doutrina da 
proteção integral insculpida no art. 1º do ECA.  (Informativo 667) 

 

PROCESSO MS 24.567-DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 16/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Processo administrativo. Cadastro e peticionamento no Sistema Eletrônico de 
Informações. Intimação eletrônica. Presunção de ciência. Regularidade. 

DESTAQUE 

O cadastro e o peticionamento no Sistema Eletrônico de Informações denotam a ciência de que o processo 
administrativo tramitará de forma eletrônica. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Registre-se, inicialmente, que, para o peticionamento no sistema eletrônico na Administração Pública, foi 
necessário que o representante legal da impetrante realizasse o preenchimento e aceitação de cadastramento 
com os "dados para a comunicação oficial".Assim, não há falar em falta de intimação para efetuar regularizações 
no processo administrativo, tendo a parte ciência de que o processo e suas respectivas intimações 
prosseguiriam da forma eletrônica.Ressalta-se que a comunicação eletrônica atende plenamente à exigência de 
assegurar a certeza da ciência pelo interessado, como exige a Lei n. 9.784/1999 (art. 26, §3º), que regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. (Informativo 667) 
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PROCESSO MS 23.608-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. Acd. Min. Og 
Fernandes, Primeira Seção, por maioria, julgado em 27/11/2019, DJe 
05/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Servidor público. Processo administrativo disciplinar. Improbidade 
administrativa. Cassação de aposentadoria. Possibilidade. 

DESTAQUE 

É possível a cassação de aposentadoria de servidor público pela prática, na atividade, de falta disciplinar punível 
com demissão. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Prevalece no STJ e no STF a tese de que a cassação de aposentadoria é compatível com a Constituição Federal, a 
despeito do caráter contributivo conferido àquela, mormente porque nada impede que, na seara própria, haja o 
acertamento de contas entre a Administração e o servidor aposentado punido.Assim, constatada a existência de 
infração disciplinar praticada enquanto o servidor estiver na ativa, o ato de aposentadoria não se transforma 
num salvo conduto para impedir o sancionamento do infrator pela Administração Pública.Faz-se necessário 
observar o regramento contido na Lei n. 8.112/1990, aplicando-se a penalidade compatível com as infrações 
apuradas. (Informativo 666) 

 

PRIMEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgInt no RMS 61.014-RO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
por unanimidade, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Precatório. Direito de preferência (art. 100, § 2º, da CF/1988). 
Reconhecimento, mais de uma de vez, em um mesmo precatório. 
Impossibilidade. 

DESTAQUE 

A preferência prevista no § 2º do art. 100 da Constituição Federal não pode ser reconhecida mais de uma vez 
em um mesmo precatório. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Quanto ao direito de preferência, na linha do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, o STJ tem 
pacífico entendimento pela possibilidade de haver, mais de uma vez, o reconhecimento ao credor do direito à 
preferência constitucional no pagamento de precatório, ainda que no mesmo exercício financeiro, desde que 
observado o limite estabelecido pelo § 2º do art. 100 da CF/1988 em cada um dos precatórios.Contudo, a 
preferência autorizada pela Constituição não pode ser reconhecida duas vezes em um mesmo precatório, 
porquanto, por via oblíqua, implicaria a extrapolação do limite previsto na norma constitucional. Aliás, o próprio 
§ 2º do art. 100 da CF/1988 revela que, após o fracionamento para preferência, eventual saldo remanescente 
deverá ser pago na ordem cronológica de apresentação do precatório. Portanto, as hipóteses autorizadoras da 
preferência (idade, doença grave ou deficiência) devem ser consideradas, isoladamente, em cada precatório, 
ainda que tenha como destinatário um mesmo credor. (Informativo 670) 
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PROCESSO AgInt no REsp 1.830.687-RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
por unanimidade, julgado em 30/03/2020, DJe 02/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Registro profissional. Conselho Regional de Contabilidade. Conclusão do curso 
antes da alteração promovida pela Lei n. 12.249/2010. Direito adquirido. 
Exame de suficiência. Dispensa. 

DESTAQUE 

É dispensável a submissão ao exame de suficiência pelos técnicos em contabilidade formados anteriormente à 
promulgação da Lei n. 12.249/2010 ou dentro do prazo por ela previsto. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A implementação dos requisitos para a inscrição no conselho profissional surge no momento da conclusão do 
curso. Assim, é dispensável a submissão ao exame de suficiência pelos técnicos em contabilidade formados 
anteriormente à promulgação da Lei n. 12.249/2010 ou dentro do prazo por ela previsto.Desse modo, nos casos 
de conclusão do curso de técnico em contabilidade em data anterior à vigência da Lei n. 12.249/2010, há que se 
reconhecer a existência de direito adquirido à inscrição perante o respectivo conselho de classe, ainda que o 
pedido de registro junto ao órgão tenha ocorrido posteriormente à data prevista na lei supracitada. 
(Informativo 669) 

 

PROCESSO REsp 1.386.713-SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 25/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 

TEMA Ex-combatente. Pensão por morte. Direito vedado à viúva que voltar a casar-
se. União estável. Condição de companheira. Impedimento. 

DESTAQUE 

A definição de viuvez do art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 contempla a viúva de militar que passa a conviver em 
união estável, após a óbito do beneficiário, mesmo sem contrair novas núpcias, porquanto já constituída 
instituição familiar equiparável ao casamento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão aqui devolvida diz respeito ao direito de viúva perceber pensão especial de ex-combatente 
(correspondente à deixada por um segundo-tenente das Forças Armadas), em face do disposto no art. 2º, V, da 
Lei n. 8.059/1990, vigente ao tempo do óbito do instituidor.A referida lei, ao dispor sobre a pensão especial 
devida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial e a seus dependentes, considera viúva "a mulher com 
quem o ex-combatente estava casado quando falecera, e que não voltou a casar-se".De outro lado, em atenção 
ao princípio da isonomia, o art. 226, § 3º da Constituição Federal reconheceu a união estável como entidade 
familiar e estabeleceu que não poderia haver discriminação dos companheiros em relação aos cônjuges.A norma 
legal aqui tida por contrariada prevê que apenas a ex-esposa do militar falecido que contrair novas núpcias 
perderá a condição de viúva para perceber a pensão.No entanto, da mesma maneira que não pode haver 
discriminação para a companheira receber pensão ao lado da ex-esposa, à mingua de expressa previsão legal, a 
convivência marital não convolada em núpcias também pode servir de obstáculo para viúva ser beneficiada com 
a pensão, embora silente a norma acerca da união estável.O fato de o preceito legal omitir a convivência em 
união estável não obsta a que tal status venha a ser considerado. A interpretação expansiva para o bônus 
também permite o ônus. No caso presente, a partir do momento em que a autora passou conviver maritalmente 
com outra pessoa, deixou de atender requisito legal para a percepção da pensão almejada, na condição de viúva, 
embora a dicção legal não se refira especificamente à união estável como óbice, mas apenas a novo 
casamento.Assim como a ausência de menção da união estável não mitiga o direito da companheira ao 
pensionamento, o fato de o art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 citar apenas o novo casamento como empecilho ao 
direito da viúva não exclui a companheira. (Informativo 668) 
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PROCESSO RMS 38.090-MS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 16/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Porte de arma. Dependências de Fórum. Restrição. Possibilidade. 

DESTAQUE 

Inexiste ilegalidade em portaria editada pelo Juiz Diretor do Foro da Comarca de Sete Quedas que restringiu o 
ingresso de pessoas ´portando arma de fogo nas dependências do Fórum. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De início, é de se ressaltar que a Constituição Federal/1988, em seus arts. 96 e 99, assegura ao Poder Judiciário 
autonomia administrativa e competência privativa para a organização do funcionamento dos seus prédios.Por 
seu turno, o art. 3º da Lei n. 12.694/2012, autoriza a adoção pelos tribunais de providências destinadas à 
segurança dos seus prédios.De rigor mencionar que o Conselho Nacional de Justiça, exercendo a atribuição que 
lhe foi outorgada pelo art. 103-B, § 4º, da CF/1988, recomendou a edição de normas, pelos Tribunais, 
restringindo o ingresso de pessoas armadas em suas instalações, o que ensejou a edição da Resolução n. 
104/2010 - CNJ (alterada pela Resolução n. 291/2019 - CNJ).Com base nesse panorama, evidencia-se a 
legalidade de portaria editada pelo Juiz Diretor do Foro de Comarca que restringiu o ingresso de pessoas 
armadas com arma de fogo nas dependências do Fórum, mormente quando ali ficarem ressalvadas as exceções 
(hipóteses de permissão de ingresso de pessoas portando arma de fogo).Por fim, vale ressaltar que inexiste 
qualquer incompatibilidade do ato em destaque com a Lei n. 10.826/2003, uma vez que as áreas afetas ao Fórum 
são controladas por sua própria administração, a quem incumbe o exercício do poder de polícia e a garantia da 
segurança local. (Informativo 667) 

 

PROCESSO AREsp 883.574-MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 05/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Concurso para provimento do cargo de Policial Rodoviário Federal. Decurso 
de mais de 20 anos desde a posse concedida por decisão liminar. Contagem do 
tempo para estabilidade. Fato Consumado. Juízo de retratação. Tema 
476/STF. Situação excepcional. Distinguishing. Possibilidade.. 

DESTAQUE 

Em situações excepcionais, é possível, para efeito de estabilidade, a contagem do tempo de serviço prestado por 
força de decisão liminar. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Primeira Turma, seguindo a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral (Tema 
476/STF, RE 608.482/RN, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 30.10.2014), entendia inaplicável a Teoria do Fato 
Consumado aos concursos públicos, não sendo possível o aproveitamento do tempo de serviço prestado por 
força de decisão judicial pelo militar temporário, para efeito de estabilidade.Contudo, no caso, há a solidificação 
de situações fáticas ocasionada em razão do excessivo decurso de tempo entre a liminar concedida e os dias 
atuais, de maneira que, a reversão desse quadro implicaria inexoravelmente em danos desnecessários e 
irreparáveis ao recorrido. Veja-se que a liminar que deu posse ao recorrente no cargo de Policial Rodoviário 
Federal foi deferida em 1999 e desde então está no cargo, ou seja, há 20 anos.Desse modo, este Colegiado passou 
a entender que existem situações excepcionais, como a dos autos, nas quais a solução padronizada ocasionaria 
mais danos sociais do que a manutenção da situação consolidada, impondo-se o distinguishing, e possibilitando 
a contagem do tempo de serviço prestado por força de decisão liminar, em necessária flexibilização da regra. 
(Informativo 666) 
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PROCESSO REsp 1.653.169-RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 19/11/2019, DJe 11/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Limitação administrativa. Pretensão indenizatória. Ação de desapropriação 
indireta. Cabimento. 

DESTAQUE 

Em ação de desapropriação indireta é cabível reparação decorrente de limitações administrativas.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Esta Corte Superior possui julgados no sentido de que a ação de desapropriação indireta, ante seu caráter real, 
não seria adequada para a postulação de reparação decorrente de limitações administrativas, pretensão de 
natureza pessoal. No entanto, a pretensão à reparação encerrada na ação de desapropriação indireta resulta do 
esgotamento econômico da propriedade privada, cuja origem é, indubitavelmente, o agravo, pelo Poder Público, 
aos poderes decorrentes do direito real de propriedade dos particulares, que, nos termos do art. 1.228, caput, 
do Código Civil, compreendem "a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de 
quem quer que injustamente a possua ou detenha". Depreende-se, assim, que, nessa ação, busca-se a satisfação 
de direito pessoal, cuja gênese está em ato estatal praticado face a direito real de titularidade do particular. 
Ademais, devem ser observados os princípios da instrumentalidade das formas e da primazia da solução 
integral do mérito para reconhecer o interesse-adequação da ação para o requerimento de indenização. 
(Informativo 662) 

 

PROCESSO REsp 1.747.636-PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/12/2019, DJe 09/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Credenciamento. Hipótese de ilegibilidade de licitação. Critérios de 
classificação previstos em edital. Ilegalidade.  

DESTAQUE 

O estabelecimento de critérios de classificação para a escolha de licitantes em credenciamento é ilegal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O credenciamento é hipótese de inexigibilidade de licitação não prevista no rol exemplificativo do art. 25 da Lei 
n. 8.666/1993, amplamente reconhecida pela doutrina especializada e pela jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União. Segundo a doutrina, o sistema de credenciamento, como forma de inexigibilidade de licitação, 
torna inviável a competição entre os credenciados, que não disputam preços, posto que, após selecionados, a 
Administração pública se compromete a contratar todos os que atendam aos requisitos de pré-qualificação. 
Segundo o TCU, para a utilização do credenciamento devem ser observados requisitos como: i) contratação de 
todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições fixadas pela Administração, não havendo relação 
de exclusão; ii) garantia de igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a 
Administração, pelo preço por ela definido; iii) demonstração inequívoca de que as necessidades da 
Administração somente poderão ser atendidas dessa forma. Com efeito, sendo o credenciamento modalidade 
de licitação inexigível em que há inviabilidade de competição, ao mesmo tempo em que se admite a possibilidade 
de contratação de todos os interessados em oferecer o mesmo tipo de serviço à Administração Pública, os 
critérios de pontuação exigidos em edital para desclassificar a contratação de empresa já habilitada mostra-se 
contrário ao entendimento doutrinário e jurisprudencial esposado. (Informativo 662) 
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PROCESSO REsp 1.802.320-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 12/11/2019, DJe 16/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Fundação Habitacional do Exército - FHE. Equiparação à entidade autárquica 
federal. Impenhorabilidade de bens.   

DESTAQUE 

Os bens da Fundação Habitacional do Exército - FHE são impenhoráveis.        

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente deve-se levar em conta que, a despeito de ostentar natureza jurídica de direito privado, a FHE é 
equiparada a entidade autárquica federal. Não obstante o artigo 3º da Lei n. 7.750/1989 assentar que "à 
Fundação Habitacional do Exército - FHE não serão destinados recursos orçamentários da União", a equiparação 
da FHE à autarquia federal ainda remanesce. É o que se infere do art. 4º do diploma legal em foco, o qual impõe, 
à FHE, supervisão ministerial e às disposições do artigo 70, caput e parágrafo único, da Constituição Federal. 
Ademais, o art. 31 da Lei n. 6.855/1980 dispõe que o patrimônio da FHE goza dos privilégios próprios da 
Fazenda Pública, inclusive quanto à impenhorabilidade. Assim, a prerrogativa decorrente da própria lei não 
pode ser afastada por decisão judicial. Ressoa evidente que o art. 3º da Lei n. 7.750/1989, ao proibir que a União 
transfira recursos orçamentários à FHE, revogou o inciso I do artigo 12 da Lei n. 6.855/1980. Porém, a despeito 
da revogação em questão, a FHE ainda continua recebendo contribuição de entes públicos, perfazendo-se 
necessário a mantença da impenhorabilidade de seus bens. (Informativo 662) 

 

SEGUNDA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.846.075-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 18/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO URBANÍSTICO 

TEMA Manutenção de quiosques e trailers sobre calçada. Impossibilidade. Bem 
público de uso comum do povo. Aprovação estatal. Necessidade. Desocupação 
e demolição. Poder de polícia. Inaplicabilidade do princípio da confiança. 

DESTAQUE 

Não é possível a manutenção de quiosques e trailers instalados sobre calçadas sem a regular aprovação estatal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a saber se é possível a manutenção de quiosques e trailers comerciais instalados sobre 
calçadas sem a regular aprovação estatal.Em cidades tomadas por veículos automotores, a maior parte deles a 
serviço de minoria privilegiada, calçadas integram o mínimo existencial de espaço público dos pedestres, a 
maioria da população. Na qualidade de genuínas artérias de circulação dos que precisam ou preferem caminhar, 
constituem expressão cotidiana do direito de locomoção. No Estado Social de Direito, o ato de se deslocar a pé, 
em segurança e com conforto, qualifica-se como direito de todos, com atenção redobrada para a acessibilidade 
dos mais vulneráveis, aí incluídos idosos, crianças e pessoas com deficiência. Mister atinar que, no dia a dia da 
cidade contemporânea, o universo complexo da mobilidade urbana reserva papel crítico às calçadas, não se 
esgotando no fluxo de carros nem na construção de ruas, avenidas, estradas, pontes e viadutos.Vale dizer que, 
no Direito, calçadas compõem a família dos bens públicos, consoante o art. 99, I, do Código Civil. O Anexo I do 
Código de Trânsito Brasileiro distingue entre calçada e passeio. Juridicamente falando, as duas noções são 
próximas; e a distinção, tênue, pois o legislador qualificou o passeio como "parte da calçada". Contudo, o que se 
vê geralmente é a brutal apropriação de calçadas para usos particulares destituídos de função ou benefício 
social, atributo inseparável da classe dos bens públicos.Em país ainda marcado pela ferida aberta das favelas e 
por fração significativa de pessoas vivendo ao relento poderia soar irrealista esperar que o Judiciário se 
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preocupe com a existência, conservação e proteção de calçadas. Nada mais equivocado, no entanto, pois o 
autêntico juiz se revela quando decide questões jurídicas que, embora aparentem atrelamento a dificuldades do 
presente ou a concepções obsoletas do passado, se projetam sobre as gerações futuras. E, não é segredo, 
calçadas e cidades do amanhã se formam no seio do caos urbano da nossa época, mesmo que ainda não passem 
de esqueletos imperfeitos à espera, mais adiante, de corpo imaginado ou de destino prometido pela Constituição 
e pelas leis. Essa exatamente a expectativa que o Estatuto da Cidade deposita - se faltar ou falhar ação 
administrativa ou sobrar cobiça individual - no Judiciário brasileiro, ao prescrever que a Política Urbana deve 
garantir o "direito a cidades sustentáveis", em favor das "presentes e futuras gerações" (Lei 10.257/2001, art. 
2º, I). 6. Segundo jurisprudência pacífica do STJ, a ninguém é lícito ocupar espaço público (calçada, in casu), 
exceto se estritamente conforme à legislação e após regular procedimento administrativo. A Administração 
dispõe de dever-poder de revisão de ofício de seus atos, exercitável a qualquer momento, mais ainda quando o 
ato administrativo de qualquer tipo for emitido em caráter provisório ou precário, com realce para o 
urbanístico, ambiental e sanitário. Além disso, é interditado atribuir efeitos permanentes a alvará provisório: 
"A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, insuscetível de retenção 
ou indenização por acessões e benfeitorias" (Súmula 619/STJ).Com efeito, se o apossamento do espaço urbano 
público ocorre ilegalmente, incumbe ao administrador, sob risco de cometimento de improbidade e infração 
disciplinar, proceder à imediata demolição de eventuais construções irregulares e à desocupação de bem 
turbado ou esbulhado. Em rigor, envidenciaria despropósito estabelecer, no Código de Trânsito Brasileiro (art. 
181, VIII, e art. 182, VI, respectivamente), sanção administrativa de multa para quem estacionar veículo no 
passeio (infração grave) e mesmo para quem nele simplesmente parar por minutos (infração leve) e, ao mesmo 
tempo, admitir a sua ocupação ilícita ou duradoura para fins comerciais (quiosques, trailers) ou com 
construções privadas, pouco importando a espécie.Ademais, o princípio da confiança não socorre quem, em sã 
consciência ou assumindo os riscos de sua conduta, ocupa ou usa irregularmente bem público, irrelevante haja 
pagamento de tributos e outros encargos, pois prestação pecuniária não substitui licitação e licenciamento. Em 
tais circunstâncias, o que se tem é - no extremo oposto da régua ético-jurídica - confiança na impunidade, 
confiança derivada da impunidade e confiança que fomenta a impunidade, exatamente a perversão da ordem 
democrática de direito. (Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.617.745-DF, Rel. Min. Og Fernandes, Rel. Acd. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, por maioria, julgado em 22/10/2019, DJe 
16/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Licitação. Art. 18 da Lei n. 8.666/1993. Concorrência para venda de bens 
imóveis. Valor da caução em 5% (cinco por cento) sobre a avaliação do imóvel. 
Redução do valor. Impossibilidade. 

DESTAQUE 

Na concorrência para a venda de bens imóveis, é vedada, à Administração Pública, a fixação de caução em valor 
diverso do estabelecido no art. 18 da Lei n. 8.666/1993. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Dispõe o art. 18 da Lei n. 8.666/1993: "Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação 
limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação".Da 
interpretação teleológica do referido dispositivo legal, depreende-se que o legislador estabeleceu o valor da 
caução com intuito de aferir a capacidade econômica da licitante, exigindo-se o depósito da garantia, de forma 
a demonstrar a sua aptidão financeira para garantir a execução do contrato.Consabido é que a Administração 
está vinculada aos ditames legais, subordinando-se o administrador ao princípio da legalidade inserido no art. 
37 da CF/88. Nesse contexto, verifica-se que o valor da caução estabelecido no art. 18 da Lei n. 8.666/1993 visa 
precipuamente à garantia da execução do contrato, sendo vedada, à Administração Pública, a fixação de caução 
em valor diverso do estabelecido em lei. (Informativo 669) 
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PROCESSO AgInt no REsp 1.643.048-GO, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, por unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Concurso público. Preterição de candidato. Prescrição do direito de ação. Lei 
n. 7.144/1983. Inaplicabilidade. Decreto n. 20.910/1932. Prazo quinquenal. 
Termo a quo. Nomeação de outro servidor.  

DESTAQUE 

Nos casos de preterição de candidato na nomeação em concurso público, o termo inicial do prazo prescricional 
quinquenal recai na data em que foi nomeado outro servidor no lugar do aprovado no certame. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia cinge-se a definir acerca do prazo prescricional aplicável, e seu termo a quo, nos casos de 
preterição de nomeação de candidato aprovado em concurso público.De início, as normas previstas na Lei n. 
7.144/1983 aplicam-se meramente a atos concernentes ao concurso público, nos quais não se insere a 
preterição ao direito público subjetivo de nomeação para o candidato aprovado e classificado dentro do número 
de vagas ofertadas no edital de abertura, hipótese na qual aplica-se o prazo prescricional de 5 anos do Decreto 
n. 20.910/1932Ademais, havendo preterição de candidato em concurso público, o termo inicial do prazo 
prescricional recai na data em que foram nomeados outros servidores no lugar dos aprovados na disputa. 
(Informativo 668) 

 

PROCESSO REsp 1.805.473-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
por unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Servidor público. Quantia disponibilizada pelo ente público após o 
falecimento de servidor. Enriquecimento sem causa de herdeiros. Ação de 
ressarcimento. Espólio. Ilegitimidade ad causam. 

DESTAQUE 

O espólio não possui legitimidade passiva ad causam na ação de ressarcimento de remuneração indevidamente 
paga após a morte de ex-servidor e recebida por seus herdeiros. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Configura ato ilícito o saque de dinheiro disponibilizado, a título de remuneração para servidora falecida, por 
seus herdeiros. Como essa remuneração não tem razão de ser, o pagamento é indevido, gera o enriquecimento 
de quem não era titular da quantia e o dever de restituição.Pessoas naturais possuem personalidade jurídica 
entre seu nascimento com vida e o momento de sua morte. Com efeito, o ex-servidor público não tinha mais 
personalidade jurídica quando o ente federativo depositou a quantia ora pleiteada.Assim, para que se possa ser 
titular de direitos e obrigações (deveres), necessita-se de personalidade jurídica. Se o de cujus não tinha mais 
personalidade, não poderia se tornar titular de deveres. Ademais, o falecimento é causa de vacância do cargo 
público, de modo a não existir mais vínculo jurídico-administrativo entre a Administração Pública e o servidor, 
após o falecimento deste.Nesse contexto, o espólio responde pelas dívidas do falecido e, por isso, não deve 
responder pelo enriquecimento sem causa dos herdeiros que não é atribuível ao falecido.Logo, se o espólio não 
pode ser vinculado, nem mesmo abstratamente, ao dever de restituir, também não pode ser considerado parte 
legítima na ação nos termos do art. 17 do CPC/2015. (Informativo 667) 
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PROCESSO RMS 62.040-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 17/12/2019, DJe 27/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Concurso público. Vagas reservadas. Exclusão do candidato. Critério de 
heteroidentificação. Possibilidade. Decisão administrativa. Observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Imprescindibilidade. 

DESTAQUE 

A exclusão do candidato, que concorre à vaga reservada em concurso público, pelo critério da 
heteroidentificação, seja pela constatação de fraude, seja pela aferição do fenótipo ou por qualquer outro 
fundamento, exige o franqueamento do contraditório e da ampla defesa. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir a legalidade da regra editalícia segundo a qual, na apreciação das 
"características fenotípicas do candidato", a comissão do concurso "proferirá decisão terminativa sobre a 
veracidade da autodeclaração", sem franquear ao candidato o direito ao recurso, salvo "na restrita hipótese de 
a Administração constatar fraude/falsidade da autodeclaração".O STF, no julgamento da ADC 41/DF, declarou 
a constitucionalidade dos critérios de autodeclaração e heteroidentificação para o reconhecimento do direito 
de disputar vagas reservadas pelo sistema de cotas. Entretanto, lê-se no voto do relator, Ministro Roberto 
Barroso, que esses dois critérios serão legítimos, na medida em que viabilizem o controle de dois tipos possíveis 
de fraude que, se verificados, comprometem a política afirmativa de cotas: dos "candidatos que, apesar de não 
serem beneficiários da medida, venham a se autodeclarar pretos ou pardos apenas para obter vantagens no 
certame"; e também da "própria Administração Pública, caso a política seja implementada de modo a restringir 
o seu alcance ou a desvirtuar os seus objetivos". Também aduziu em seu voto que "devem ser garantidos os 
direitos ao contraditório e à ampla defesa, caso se entenda pela exclusão do candidato".Depreende-se que, nos 
procedimentos destinados a selecionar quem tem ou não direito a concorrer às vagas reservadas, tanto as 
declarações dos candidatos, quanto os atos dos entes que promovem a seleção, devem se sujeitar a algum tipo 
de controle.A autodeclaração é controlada pela Administração Pública mediante comissões preordenadas para 
realizar a heteroidentificação daqueles que se lançam na disputa; o reexame da atividade administrativa poderá 
ser feito pelos meios clássicos de controle administrativo, como a reclamação, o recurso administrativo e o 
pedido de reconsideração.Assim, deve-se entender, em consonância com a orientação que se consolidou no 
Supremo, que a exclusão do candidato pelo critério da heteroidentificação, seja pela constatação de fraude, seja 
pela aferição do fenótipo, ou por qualquer outro fundamento, exige o franqueamento do contraditório e da 
ampla defesa. (Informativo 666) 

 

PROCESSO RMS 61.880-MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
por unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 06/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Ex-membro da magistratura. Readmissão. Previsão no Código de Organização 
Judiciária do Tribunal de Justiça. Inexistência de direito adquirido a regime 
jurídico. Necessidade de aprovação em concurso público. 

DESTAQUE 

A readmissão na carreira da Magistratura não encontra amparo na Lei Orgânica da Magistratura Nacional nem 
na Constituição Federal de 1988.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia colocada em discussão no presente caso diz respeito à possibilidade de o Tribunal de Justiça a 
quo, no exercício da função administrativa, declarar a inconstitucionalidade de norma prevista no Código de 
Organização Judiciária de Tribunal de Justiça que prevê a possibilidade de readmissão aos quadros da 
Magistratura de magistrado exonerado.Inicialmente cumpre salientar que a orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal é no sentido da inexistência de direito adquirido a regime jurídico. No que tange à 
controvérsia colocada em discussão no caso em concreto, a Corte Suprema tem entendido que, após a 
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promulgação da Constituição Federal de 1988, não remanesce ao servidor exonerado o direito de reingresso no 
cargo, tendo em vista que o atual ordenamento constitucional impõe a prévia aprovação em concurso público 
como condição para o provimento em cargo efetivo da Administração Pública.Por sua vez, o Conselho Nacional 
de Justiça expediu orientação normativa vinculante assentando a impossibilidade de formas de provimentos 
dos cargos relacionados à carreira da Magistratura que não estejam explicitamente previstas na Constituição 
Federal de 1988, nem na LOMAN.Assim, no caso em concreto, não há falar na existência de direito líquido e certo 
de fazer valer-se de norma prevista em legislação local que esteja em afronta aos dispositivos da Constituição 
Federal e da Lei Orgânica da Magistratura.Por conseguinte, não há óbice para que o Tribunal a quo, ainda que 
no exercício da função administrativa, lance mão da orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal 
aplicável à espécie, para fundamentar sua decisão de negar o pedido de readmissão. Assim o fazendo, forçoso 
reconhecer que a Administração deu cumprimento à Constituição Federal, à Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, bem como à orientação normativa expedida pelo Conselho Nacional de Justiça. (Informativo 666) 

 

PROCESSO RO 213-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/12/2019, DJe 12/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA "Projeto Mais Médicos do Brasil". Médico de nacionalidade estrangeira 
cooperado. Direito subjetivo de permanência no programa social. 
Inexistência.        

DESTAQUE 

Inexiste direito adquirido para os médicos cooperados estrangeiros de permanecer nos quadros de agentes 
públicos da saúde pública, ainda que já tenham sido vinculados ao Projeto Mais Médicos para o Brasil.       

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A contratação de médicos estrangeiros foi instituída pela Lei n. 12.871/2013, que criou o "Programa Mais 
Médicos" com a finalidade de formar recursos humanos na área médica para o Sistema Único de Saúde. Entre 
as disposições pertinentes ao "Projeto Mais Médicos para o Brasil", a inexistência de direito adquirido para os 
médicos estrangeiros de permanecer nos quadros de agentes públicos da saúde pública foi expressamente 
prevista nos arts. 17 e 18, § 3º, ambos da Lei n. 12.871/2013. 
Assim, com o fim da cooperação Brasil - Cuba, aquele profissional não pode visar a sua permanência no "Projeto 
Mais Médicos para o Brasil" a partir da condição de ser (ou de já ter sido) vinculado a esse programa social. 
Observe-se que princípio da isonomia não foi maculado em face de novo edital que impede a sua admissão, pois 
cabe ao Poder Executivo suprir as vagas na ordem de preferência estabelecida no art. 13, § 1º, da Lei n. 
12.871/2013. 
O médico cooperado não se encontra em igualdade com outros médicos estrangeiros cuja contratação pode se 
realizar pessoalmente, sem a intervenção de uma organização internacional, no caso, a Organização Pan-
Americana de Saúde - OPAS. Ressalta-se, ademais, que o art. 13, § 3º, da referida lei, confirma a 
discricionariedade da coordenação do Projeto Mais Médicos para o Brasil (exercida pelos Ministérios da 
Educação e da Saúde) para o funcionamento desse programa social. (Informativo 663) 

 

 

 

PROCESSO REsp 1.737.900-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Membro do Ministério Público estadual. Ação Civil para perda do cargo. Causa 
de pedir não vinculada a ilícito capitulado na Lei n. 8.429/1992. Competência. 
Tribunal de Justiça. Art. 38, § 2º, da Lei n. 8.625/1993.   

DESTAQUE 

Ação Civil de perda de cargo de Promotor de Justiça cuja causa de pedir não esteja vinculada a ilícito capitulado 
na Lei n. 8.429/1992 deve ser julgada pelo Tribunal de Justiça.   
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão central ora discutida está relacionada à competência para processar e julgar a Ação Civil Pública para 
perda do cargo de Promotor de Justiça, o que exige contemplar a força normativa do § 2º do art. 38 da Lei n. 
8.625/1993, que prescreve: "a ação civil para a decretação da perda do cargo será proposta pelo Procurador-
Geral de Justiça perante o Tribunal de Justiça local, após autorização do Colégio de Procuradores, na forma da 
Lei Orgânica". No caso analisado, mesmo tendo conhecimento de que a ação proposta pelo Parquet destina-se a 
decretar a perda do cargo público de Promotor de Justiça, adotou o Tribunal o entendimento atual e os 
precedentes jurisprudenciais do STJ e do STF que atestam a inexistência de foro privilegiado nas Ações Civis 
Públicas para apuração de ato de improbidade administrativa. No entanto, há de se fazer um distinguishing do 
caso concreto em relação ao posicionamento sedimentado no STJ e no STF acerca da competência do juízo 
monocrático para o processamento e julgamento das Ações Civis Públicas por ato de improbidade 
administrativa, afastando o "foro privilegiado ou especial" das autoridades envolvidas. É que a causa de pedir 
da ação ora apreciada não está vinculada a ilícito capitulado na Lei n. 8.429/1992, que disciplina as sanções 
aplicáveis aos atos de improbidade administrativa, mas a infração disciplinar atribuível a Promotor de Justiça 
no exercício da função pública, estando este atualmente em disponibilidade. Ademais, o STJ possui precedente 
no sentido de que "a Ação Civil com foro especial, não se confunde com a ação civil pública de improbidade 
administrativa, regida pela Lei n. 8.429/1992, que não prevê tal prerrogativa". Nessa linha: REsp 1.627.076/SP, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/8/2018; REsp 1.737.906/SP, Relatora Ministra 
Regina Helena Costa, DJ 24/8/2018. Conclui-se, portanto, que a competência para processar e julgar a ação de 
perda de cargo de promotor de justiça é do Tribunal de Justiça local. (Informativo 662) 
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PRIMEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO CC 164.362-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, por 
unanimidade, julgado em 12/06/2019, DJe 19/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Desastre de Brumadinho. Julgamento de ação popular concorrente com 
diversas ações com objeto assemelhado. Competência. Foro do local do fato. 
Peculiaridade do caso concreto. 

DESTAQUE 

Em face da magnitude econômica, social e ambiental do caso concreto, é possível a fixação do juízo do local do 
fato para o julgamento de ação popular que concorre com diversas outras ações individuais, populares e civis 
públicas decorrentes do mesmo dano ambiental. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia em definir a competência para o julgamento de ação popular proposta contra a União, 
o Distrito Federal, o Estado de Minas Gerais e a Vale S.A em decorrência do desastre de Brumadinho. Ao instituir 
a ação popular, o legislador constituinte buscou privilegiar o exercício da fiscalização e da própria democracia 
pelo cidadão. Disso não decorre, contudo, que as ações populares devam ser sempre distribuídas no foro mais 
conveniente a ele, no caso, o de seu domicílio. Isso porque casos haverá em que a defesa do interesse coletivo 
será mais bem realizada no local do ato que, por meio da ação, o cidadão pretenda ver anulado. Nessas hipóteses, 
a sobreposição do foro do domicílio do autor ao foro onde ocorreu o dano ambiental acarretará prejuízo ao 
próprio interesse material coletivo tutelado por intermédio dessa ação, em benefício do interesse processual 
individual do cidadão, em manifesta afronta à finalidade mesma da demanda por ele ajuizada. De acorco com a 
jurisprudência do STJ, sendo igualmente competentes o juízo do domicílio do autor popular e o do local onde 
houver ocorrido o dano (local do fato), a competência para examinar o feito é daquele em que menor dificuldade 
haja para o exercício da ação popular. Na hipótese, contudo, a ação popular estará competindo e concorrendo 
com várias outras ações populares e ações civis públicas, bem como com centenas de ações individuais, razão 
pela qual, em se tratando de competência concorrente, deve ser eleito o foro do local do fato. As peculiaridades 
que a distinguem dos casos anteriormente enfrentados pelo STJ impõem adoção de solução mais consentânea 
com a imprescindibilidade de se evitar tumulto processual em demanda de tamanha magnitude social, 
econômica e ambiental. Assim, a solução encontrada é de distinguishing à luz de peculiaridades do caso concreto 
e não de revogação do entendimento do STJ sobre a competência para a ação popular, que deverá ser aplicada 
quando a ação popular for isolada. (Informativo 662) 

 

SEGUNDA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

 

PROCESSO REsp 1.132.682-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 13/12/2016, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Dano ao meio ambiente. Competência comum. Cooperação dos entes 
federativos. Aplicação de multa pelo Município e pela União. Bis in idem. 
Inexistência. 

DESTAQUE 

A cobrança por Município de multa relativa a danos ambientais já paga à União anteriormente, pelo mesmo fato, 
não configura bis in idem. 



 

32 
 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Carta Magna atribui aos diversos entes da federação - União, Estados, Distrito Federal e Municípios - 
competência comum para proteção e preservação do meio ambiente.O dever-poder de zelar e proteger o meio 
ambiente - comum entre todos os entes federativos - emerge da própria Constituição Federal e da legislação 
infraconstitucional, especialmente da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/1981) e da Lei 
dos Crimes e Ilícitos Administrativos contra o Meio Ambiente (Lei n. 9.605/1998), que fixam normas gerais 
sobre a matéria.O art. 76 da Lei n. 9.605/1998 reproduz, com pequena diferença, preceito contido no art. 14, I, 
da Lei n. 6.938/1981.A norma mais recente prescreve que o pagamento de multa imposta pelos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência, ao passo 
que a anterior vedava a cobrança da sanção pecuniária pela União, se já houve sido aplicada pelos demais entes 
federativos.Como se percebe, o critério adotado pelo legislador é de que prevalece a multa lavrada pelos 
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, em detrimento da constituída pela União.Embora passível 
de questionamento, sobretudo se considerado o regime de cooperação entre os entes federativos em matéria 
de proteção do meio ambiente e de combate à poluição (art. 23, VI e VII, da CF), o fato é que, no âmbito 
infraconstitucional, houve uniforme e expressa opção de que, em relação ao mesmo fato, a sanção imposta por 
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios predomina sobre a multa de natureza federal.Se o pagamento 
da multa imposta pela União também afastasse a possibilidade de cobrança por Estados, Municípios, Distrito 
Federal e Territórios, a lei teria afirmado simplesmente que o adimplemento de sanção aplicada por ente 
federativo afastaria a exigência de pena pecuniária por quaisquer dos outros.Dessa forma, não há margem para 
interpretação de que a multa paga à União impossibilita a cobrança daquela aplicada pelo Município, sob pena 
de bis in idem, uma vez que a atuação conjunta dos poderes públicos, de forma cooperada, na tutela do meio 
ambiente, é dever imposto pela Constituição Federal. (Informativo 667) 

 

TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.612.887-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 07/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL 

TEMA Dano ambiental. Concessão de licença ambiental. Fato de terceiro capaz de 
interromper o nexo causal. Não configuração. 

DESTAQUE 

O erro na concessão de licença ambiental não configura fato de terceiro capaz de interromper o nexo causal na 
reparação por lesão ao meio ambiente. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A exoneração da responsabilidade pela interrupção do nexo causal é admitida na responsabilidade subjetiva e 
em algumas teorias do risco que regem a responsabilidade objetiva, mas não pode ser alegada quando se tratar 
de dano subordinado à teoria do risco integral.Os danos ambientais são regidos pela teoria do risco integral, 
colocando-se aquele que explora a atividade econômica na posição de garantidor da preservação ambiental, 
sendo sempre considerado responsável pelos danos vinculados à atividade, descabendo questionar a exclusão 
da responsabilidade pelo suposto rompimento do nexo causal (fato exclusivo de terceiro ou força maior).No 
caso, mesmo que se considere que a instalação do posto de combustível somente tenha ocorrido em razão de 
erro na concessão da licença ambiental, é o exercício dessa atividade, de responsabilidade da recorrente, que 
gera o risco concretizado no dano ambiental, razão pela qual não há possibilidade de eximir-se da obrigação de 
reparar a lesão verificada.Tal entendimento encontra-se consolidado na jurisprudência desta Corte em diversos 
julgados, proferidos, inclusive, em sede de recurso especial repetitivo (Temas 438, 681 e 707 deste STJ), não é 
possível ao responsável arguir qualquer causa exonerativa da responsabilidade, que decorre de mero exercício 
da atividade de risco ambiental. (Informativo 671) 
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QUINTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgRg no REsp 1.847.097-PA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 13/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL, DIREITO PENAL 

TEMA Poluição ambiental qualificada. Artigos 54 § 1º, I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I 
e II, c/c 58, I, da Lei n. 9.605/1998. Envio e armazenamento de resíduos 
tóxicos. Providências para reparação do dano causado. Não efetivação. 
Natureza permanente da conduta. Não cessação da atividade. Impossibilidade 
de aferição da prescrição. 

DESTAQUE 

As condutas delituosas previstas nos artigos 54, § 1º, I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I e II, c/c 58, I, da Lei n. 
9.605/1998, que se resumem na ação de causar poluição ambiental que provoque danos à população e ao 
próprio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas na legislação de proteção, e na omissão em 
adotar medidas de precaução nos casos de risco de dano grave ou irreversível ao ecossistema, são de natureza 
permanente, para fins de aferição da prescrição. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia cinge-se a estabelecer se os delitos pelos quais a empresa foi condenada - poluição, na sua 
modalidade qualificada (arts. 54, § 2º, I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I e II, c/c 58, I, da Lei n. 9.605/98), considerado 
o momento de sua consumação, são de natureza permanente ou instantânea de efeitos permanentes, para fins 
de reconhecimento de prescrição.De antemão, é necessário fazer a distinção dos conceitos legais - crime 
permanente e crime instantâneo de efeitos permanentes - de modo a tornar claro o raciocínio jurídico 
empregado.A diferença de classificação consiste na ação tomada pelo agente quanto aos efeitos gerados pela 
conduta delitiva inicial, pois para o crime permanente, realizada a ação típica, os efeitos só perduram no tempo 
por nova ação do autor ou diante da sua inércia em cumprir determinação estipulada, enquanto que nos crimes 
instantâneos de efeitos permanentes o delito se consuma tão somente no primeiro momento, sendo as 
consequências daí geradas independentes da sua vontade.As condutas delituosas previstas nos artigos 54, § 1º, 
I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I e II, c/c 58, I, da Lei n. 9.605/1998, se resumem na ação de causar poluição 
ambiental que provoque danos à população e ao próprio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas na legislação de proteção, e na omissão em adotar medidas de precaução nos casos de risco de 
dano grave ou irreversível ao ecossistema.Percebe-se a dificuldade de classificação do tipo legal quanto ao 
momento de sua consumação, na medida em que podemos visualizar uma conduta inicial definida - causar 
poluição - que pode restar configurada simplesmente na primeira ação ou omissão do autor, ou perdurar no 
tempo.Recorre-se à doutrina, que em comentários à Lei n. 9.605/1998, salienta que: "A consumação do crime 
ocorre quando há descumprimento de medidas determinadas pelo Órgão competente.Trata-se de crime 
permanente, que se protrai no tempo enquanto durar a desobediência à ordem administrativa. Entretanto, se 
essa ordem se consubstanciar em um ato instantâneo, o crime vai se configurar no exato momento em que o ato 
agressor da determinação administrativa é praticado".Ademais, verifica-se que a conduta criminosa ultrapassou 
a ação inicial, ou seja, os efeitos decorrentes da poluição permaneceram diante da própria omissão da empresa 
recorrente em corrigir ou diminuir os efeitos geradores da conduta inaugural.Registra-se que esta Corte tem se 
posicionado pela impossibilidade de aferição do transcurso do lapso prescricional quanto a delito cometido em 
desfavor do meio ambiente, quando pautado na continuidade das atividades ilícitas.Esse posicionamento vem 
tomando força e deve ser a linha de orientação a ser seguida, considerado o bem jurídico-constitucional de 
elevado valor a que a lei faz referência - direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado - que legitima a 
intervenção do Estado no controle das ações praticadas a seu desfavor, devendo ser promovida a efetiva 
aplicação das normas penais. (Informativo 667) 
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TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.720.656-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 07/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO BANCÁRIO 

TEMA Compra e venda a prazo. Empresa do comércio varejista. Juros 
remuneratórios superiores a 1% ao mês. Impossibilidade. Instituição não 
financeira. Art. 2º da Lei n. 6.463/1977. Equiparação. Inviabilidade. 

DESTAQUE 

Instituição não financeira - dedicada ao comércio varejista em geral - não pode estipular, em suas vendas a 
crédito, pagas em prestações, juros remuneratórios superiores a 1% ao mês, ou a 12% ao ano. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, no que se refere à Lei n. 6.463/1977, que torna obrigatória a declaração de preço total nas vendas 
a prestação, observa-se que foi editada no contexto do esforço do Legislativo de combater a cobrança de juros 
remuneratórios extorsivos, oferecendo, à época, aos próprios consumidores, um meio de controle sobre a 
exigência de taxas usurárias e atribuindo os encargos da fiscalização e da regulação ao Ministério da 
Fazenda.Contudo, a conversão do projeto de Lei n. 669/1963 na referida lei somente ocorreu em 1977, após a 
vigência da Lei n. 4.595/1964, que dispõe sobre a política monetária, dá competência ao Conselho Monetário 
Nacional para regulamentar o crédito em todas as suas modalidades, inclusive limitando as taxas de juros, não 
tendo havido atualização daquele projeto de lei quanto ao tema.Assim, a previsão do art. 2º da Lei n. 6.463/1977 
faz referência a um sistema obsoleto, em que a aquisição de mercadorias a prestação dependia da atuação do 
varejista como instituição financeira e no qual o controle dos juros estava sujeito ao escrutínio dos próprios 
consumidores e à regulação e fiscalização do Ministério da Fazenda.Depois da Lei n. 4.595/1964, o referido art. 
2º da Lei n. 6.463/1977 passou a não mais encontrar suporte fático apto a sua incidência, sendo, pois, ineficaz, 
não podendo ser interpretado extensivamente para permitir a equiparação dos varejistas a instituições 
financeiras e não autorizando a cobrança de encargos cuja exigibilidade a elas é restrita.Com efeito, a cobrança 
de juros remuneratórios superiores aos limites estabelecidos pelo Código Civil de 2002 (art. 406 c/c art. 591) é 
excepcional e deve ser interpretada restritivamente.Ademais, apenas às instituições financeiras, submetidas à 
regulação, controle e fiscalização do Conselho Monetário Nacional, é permitido cobrar juros acima do teto legal, 
conforme entendimento consolidado na Súmula 596/STF e precedente da 2ª Seção (AR 4.393/GO, Segunda 
Seção, DJe 14/04/2016).Dessa forma, a Lei n. 6.463/1977 não é capaz de ensejar cobrança de juros 
remuneratórios superiores aos limites de 1% ao mês ou 12% ao ano nos contratos de compra e venda de 
mercadorias à prestação, uma vez que a possibilidade de pactuação pelas taxas médias de mercado é limitada 
às instituições financeiras. (Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.781.959-SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO BANCÁRIO 

TEMA Contrato de abertura de crédito. Encargos financeiros. Fixação. Percentual 
sobre o CDI. Possibilidade. Súmula n. 176/STJ. Inaplicabilidade.  

DESTAQUE 

É admissível a estipulação dos encargos financeiros de contrato de abertura de crédito em percentual sobre a 
taxa média aplicável aos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs). 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De acordo com as normas aplicáveis às operações ativas e passivas de que trata a Resolução n. 1.143/1986, do 
Conselho Monetário Nacional, não há óbice em se adotar as taxas de juros praticadas nas operações de depósitos 
interfinanceiros como base para o reajuste periódico das taxas flutuantes, desde que calculadas com 
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regularidade e amplamente divulgadas ao público. O depósito interfinanceiro (DI) é o instrumento por meio do 
qual ocorre a troca de recursos exclusivamente entre instituições financeiras, de forma a conferir maior liquidez 
ao mercado bancário e permitir que as instituições que têm recursos sobrando possam emprestar àquelas que 
estão em posição deficitária. Nos depósitos interbancários, como em qualquer outro tipo de empréstimo, a 
instituição tomadora paga juros à instituição emitente. A denominada Taxa CDI, ou simplesmente DI, é calculada 
com base nas taxas aplicadas em tais operações, refletindo, portanto, o custo de captação de moeda suportado 
pelos bancos. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que é potestativa a cláusula 
que deixa ao arbítrio das instituições financeiras, ou associação de classe que as representa, o cálculo dos 
encargos cobrados nos contratos bancários. No entanto, não é potestativa a cláusula que estipula os encargos 
financeiros de contrato de abertura de crédito em percentual sobre a taxa média aplicável aos Certificados de 
Depósitos Interbancários (CDIs), visto que tal indexador é definido pelo mercado, a partir das oscilações 
econômico-financeiras, não se sujeitando a manipulações que possam atender aos interesses das instituições 
financeiras. Por fim, pontua-se a inaplicabilidade da Súmula n. 176/STJ (É nula a cláusula contratual que sujeita 
o devedor a taxa de juros divulgada pela ANBID/CETIP) ao caso, considerando que a Taxa DI não se confunde 
com a Taxa ANBID. Conclui-se, portanto, que não é abusiva, por si só, a adoção da taxa média aplicável aos 
Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs) como parâmetro para a estipulação dos encargos financeiros 
em contrato de abertura de crédito, podendo eventual abusividade ser verificada no julgamento do caso 
concreto em função do percentual fixado pela instituição financeira, comparado às taxas médias de mercado 
regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil para as operações da mesma espécie.  (Informativo 665) 
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SEGUNDA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.633.254-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, por 
maioria, julgado em 11/03/2020, DJe 18/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Testamento particular escrito por meio mecânico. Ausência de assinatura de 
próprio punho do testador. Aposição de sua impressão digital. Validade do 
testamento. Violação do art. 1.876, § 2º, do Código Civil. Inocorrência. 
Observância da real vontade do testador. 

DESTAQUE 

É válido o testamento particular que, a despeito de não ter sido assinado de próprio punho pela testadora, 
contou com a sua impressão digital. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em se tratando de sucessão testamentária, o objetivo a ser alcançado é a preservação da manifestação de última 
vontade do falecido, devendo as formalidades previstas em lei serem examinadas à luz dessa diretriz máxima, 
sopesando-se, sempre casuisticamente, se a ausência de uma delas é suficiente para comprometer a validade do 
testamento em confronto com os demais elementos de prova produzidos, sob pena de ser frustrado o real desejo 
do testador.Conquanto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permita, sempre excepcionalmente, a 
relativização de apenas algumas das formalidades exigidas pelo Código Civil e somente em determinadas 
hipóteses, o critério segundo o qual se estipulam, previamente, quais vícios são sanáveis e quais são insanáveis 
é nitidamente insuficiente, devendo a questão ser verificada sob diferente prisma, examinando-se se da ausência 
da formalidade exigida em lei efetivamente resulta alguma dúvida quanto à vontade do testador.Em uma 
sociedade que é comprovadamente menos formalista, na qual as pessoas não mais se individualizam por sua 
assinatura de próprio punho, mas, sim, por seus tokens, chaves, logins e senhas, ID's, certificações digitais, 
reconhecimentos faciais, digitais, oculares e, até mesmo, pelos seus hábitos profissionais, de consumo e de vida, 
captados a partir da reiterada e diária coleta de seus dados pessoais, e na qual se admite a celebração de 
negócios jurídicos complexos e vultosos até mesmo por redes sociais ou por meros cliques, o papel e a caneta 
esferográfica perdem diariamente o seu valor e a sua relevância, devendo ser examinados em conjunto com os 
demais elementos que permitam aferir ser aquela a real vontade do contratante.A regra segundo a qual a 
assinatura de próprio punho é requisito de validade do testamento particular, pois, traz consigo a presunção de 
que aquela é a real vontade do testador, tratando-se, todavia, de uma presunção juris tantum, admitindo-se, 
ainda que excepcionalmente, a prova de que, se porventura ausente a assinatura nos moldes exigidos pela lei, 
ainda assim era aquela a real vontade do testador.É preciso, pois, repensar o direito civil codificado à luz da 
nossa atual realidade social, sob pena de se conferirem soluções jurídicas inexequíveis, inviáveis ou 
simplesmente ultrapassadas pelos problemas trazidos pela sociedade contemporânea.No caso, a despeito da 
ausência de assinatura de próprio punho do testador e de o testamento ter sido lavrado a rogo e apenas com a 
aposição de sua impressão digital, não havia dúvida acerca da manifestação de última vontade da testadora que, 
embora sofrendo com limitações físicas, não possuía nenhuma restrição cognitiva.  (Informativo 667) 
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TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.720.656-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 07/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO BANCÁRIO 

TEMA Compra e venda a prazo. Empresa do comércio varejista. Juros 
remuneratórios superiores a 1% ao mês. Impossibilidade. Instituição não 
financeira. Art. 2º da Lei n. 6.463/1977. Equiparação. Inviabilidade. 

DESTAQUE 

Instituição não financeira - dedicada ao comércio varejista em geral - não pode estipular, em suas vendas a 
crédito, pagas em prestações, juros remuneratórios superiores a 1% ao mês, ou a 12% ao ano. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, no que se refere à Lei n. 6.463/1977, que torna obrigatória a declaração de preço total nas vendas 
a prestação, observa-se que foi editada no contexto do esforço do Legislativo de combater a cobrança de juros 
remuneratórios extorsivos, oferecendo, à época, aos próprios consumidores, um meio de controle sobre a 
exigência de taxas usurárias e atribuindo os encargos da fiscalização e da regulação ao Ministério da 
Fazenda.Contudo, a conversão do projeto de Lei n. 669/1963 na referida lei somente ocorreu em 1977, após a 
vigência da Lei n. 4.595/1964, que dispõe sobre a política monetária, dá competência ao Conselho Monetário 
Nacional para regulamentar o crédito em todas as suas modalidades, inclusive limitando as taxas de juros, não 
tendo havido atualização daquele projeto de lei quanto ao tema.Assim, a previsão do art. 2º da Lei n. 6.463/1977 
faz referência a um sistema obsoleto, em que a aquisição de mercadorias a prestação dependia da atuação do 
varejista como instituição financeira e no qual o controle dos juros estava sujeito ao escrutínio dos próprios 
consumidores e à regulação e fiscalização do Ministério da Fazenda.Depois da Lei n. 4.595/1964, o referido art. 
2º da Lei n. 6.463/1977 passou a não mais encontrar suporte fático apto a sua incidência, sendo, pois, ineficaz, 
não podendo ser interpretado extensivamente para permitir a equiparação dos varejistas a instituições 
financeiras e não autorizando a cobrança de encargos cuja exigibilidade a elas é restrita.Com efeito, a cobrança 
de juros remuneratórios superiores aos limites estabelecidos pelo Código Civil de 2002 (art. 406 c/c art. 591) é 
excepcional e deve ser interpretada restritivamente.Ademais, apenas às instituições financeiras, submetidas à 
regulação, controle e fiscalização do Conselho Monetário Nacional, é permitido cobrar juros acima do teto legal, 
conforme entendimento consolidado na Súmula 596/STF e precedente da 2ª Seção (AR 4.393/GO, Segunda 
Seção, DJe 14/04/2016).Dessa forma, a Lei n. 6.463/1977 não é capaz de ensejar cobrança de juros 
remuneratórios superiores aos limites de 1% ao mês ou 12% ao ano nos contratos de compra e venda de 
mercadorias à prestação, uma vez que a possibilidade de pactuação pelas taxas médias de mercado é limitada 
às instituições financeiras. (Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.777.404-TO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Usucapião especial urbana. Imóvel de utilização mista. Residencial e 
comercial. Objeção não existente na legislação de regência. 

DESTAQUE 

A destinação de parte do imóvel para fins comerciais não impede o reconhecimento da usucapião especial 
urbana sobre a totalidade da área. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a discussão a determinar se a área de imóvel objeto de usucapião extraordinária deve ser usada 
somente para fins residenciais ou, ao contrário, se é possível usucapir imóvel que apenas em parte é destinado 
para fins comerciais.A modalidade de usucapião de que trata este julgamento é mais conhecida como especial 
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urbana, constitucional ou ainda pro habitatione, vem regulada na Constituição Federal de 1988, em seu art. 183, 
§§ 1º ao 3º e pelo Código Civil vigente, em seu art. 1240, §§ 1º e 2º, sendo regulamentada, de forma mais 
detalhada pelo Estatuto da Cidade.A usucapião especial urbana apresenta como requisitos a posse ininterrupta 
e pacífica, exercida como dono, o decurso do prazo de cinco anos, a dimensão da área (250 m² para a modalidade 
individual e área superior a essa, na forma coletiva), a moradia e o fato de não ser proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural.No acórdão recorrido, considerou-se impossível declarar a usucapião de área utilizada para a 
bicicletaria operada pela família do recorrente, afirmando que apenas a porção do imóvel utilizada 
exclusivamente para sua moradia e de sua família poderia ser adquirida pela usucapião.No entanto, o requisito 
da exclusividade no uso residencial não está expressamente previsto em nenhum dos dispositivos legais e 
constitucionais que dispõem sobre a usucapião especial urbana.Assim, o uso misto da área a ser adquirida por 
meio de usucapião especial urbana não impede seu reconhecimento judicial, se a porção utilizada 
comercialmente é destinada à obtenção do sustento do usucapiente e de sua família.Há, de fato, a necessidade 
de que a área pleiteada seja utilizada para a moradia do requerente ou de sua família, mas não se exige que esta 
área não seja produtiva, especialmente quando é utilizada para o sustento do próprio recorrente. (Informativo 
671) 

 

PROCESSO REsp 1.833.824-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cédula de crédito bancário com alienação fiduciária em garantia. 
Inadimplemento. Regime jurídico aplicável. Decreto-Lei n. 911/1969. 
Inscrição em órgãos de proteção ao crédito. Possibilidade. Exercício regular 
do direito de crédito. 

DESTAQUE 

O credor fiduciário regido pelo Decreto-Lei n. 911/1969, em caso de inadimplemento contratual, pode 
promover a inscrição dos nomes dos devedores solidários em bancos de dados de proteção ao crédito, 
independentemente de optar pela excussão da garantia ou pela ação de execução.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal consiste em definir se o credor fiduciário, na hipótese de inadimplemento do contrato, é 
obrigado a promover a venda do bem alienado fiduciariamente, antes de proceder à inscrição dos nomes dos 
devedores em cadastros de proteção ao crédito.O debate gira em torno da interpretação do art. 1.364 do 
CC/2002, segundo o qual "vencida a dívida, e não paga, fica o credor obrigado a vender, judicial ou 
extrajudicialmente, a coisa a terceiros, a aplicar o preço no pagamento de seu crédito e das despesas de 
cobrança, e a entregar o saldo, se houver, ao devedor".Contudo, no ordenamento jurídico brasileiro, coexiste um 
duplo regime jurídico da propriedade fiduciária: a) o regime jurídico geral do Código Civil, que disciplina a 
propriedade fiduciária sobre coisas móveis infungíveis, sendo o credor fiduciário qualquer pessoa natural ou 
jurídica; e b) o regime jurídico especial, formado por um conjunto de normas extravagantes, dentre as quais o 
Decreto-Lei n. 911/1969, que trata da propriedade fiduciária sobre coisas móveis fungíveis e infungíveis, além 
da cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis ou de títulos de crédito, restrito o credor fiduciário à pessoa 
jurídica instituição financeira.Assim, em se tratando de alienação fiduciária de coisa móvel infungível 
envolvendo instituição financeira, o regime jurídico aplicável é aquele do Decreto-Lei n. 911/1969, devendo as 
disposições gerais do Código Civil incidir apenas em caráter supletivo.Essa aplicação supletiva do Código Civil, 
todavia, não se faz necessária na espécie, haja vista que o DL n. 911/69 contém disposição expressa que faculta 
ao credor fiduciário, na hipótese de inadimplemento ou mora no cumprimento das obrigações contratuais pelo 
devedor, optar por recorrer diretamente à ação de execução, caso não prefira retomar a posse do bem e vendê-
lo a terceiros.De todo modo, independentemente da via eleita pelo credor, a inscrição dos nomes dos devedores 
solidários em bancos de dados de proteção ao crédito, em razão do incontroverso inadimplemento do contrato, 
não se reveste de qualquer ilegalidade, tratando-se de exercício regular do direito de crédito.Com efeito, a partir 
do inadimplemento das obrigações pactuadas pelo devedor, nasce para o credor uma série de prerrogativas, 
não apenas atreladas à satisfação do seu crédito em particular - do que é exemplo a excussão da garantia ou a 
cobrança da dívida -, mas também à proteção do crédito em geral no mercado de consumo. (Informativo 671) 
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PROCESSO REsp 1.693.732-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Usucapião especial urbana. Forma de aquisição da propriedade. Fluência do 
prazo prescricional. Causa impeditiva que cessa com a separação judicial, o 
divórcio e também com a separação de fato por longo período. Tratamento 
isonômico para situações semelhantes. 

DESTAQUE 

A separação de fato por longo período afasta a regra de impedimento da fluência da prescrição entre cônjuges 
prevista no art. 197, I, do CC/2002 e viabiliza a efetivação da prescrição aquisitiva por usucapião. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se a separação de fato de um casal é suficiente para cessar a causa impeditiva 
da fluência do prazo prescricional prevista no art. 197, I, do CC/2002, e, assim, para deflagrar o cômputo do 
prazo para a prescrição aquisitiva do imóvel previsto no art. 1.240 do CC/2002.Inicialmente, sublinhe-se que 
duas espécies distintas de prescrição são reguladas pelo CC/2002: a extintiva, relacionada ao escoamento do 
lapso temporal para que se deduza judicialmente pretensão decorrente de violação de direito (arts. 189 a 206) 
e a aquisitiva, relacionada à forma de aquisição da propriedade pela usucapião (arts. 1.238 a 1.244).Nesse 
cenário, é importante destacar que a causa impeditiva de fluência do prazo prescricional prevista no art. 197, I, 
do CC/2002, conquanto topologicamente inserida no capítulo da prescrição extintiva, também se aplica às 
prescrições aquisitivas, ou seja, à usucapião, na forma do art. 1.244 do CC/2002.Superada essa questão, é preciso 
examinar, ainda, se a "constância da sociedade conjugal", exigida na regra que impede a fluência do prazo da 
prescrição aquisitiva entre cônjuges, cessa somente com a separação de fato, ou se é indispensável que tenha 
havido divórcio ou separação.Nesse contexto, é bem verdade que a regra do art. 1.571, III e IV, do CC/2002, 
prevê que a sociedade conjugal terminará pela separação judicial ou pelo divórcio, não prevendo textualmente 
o término da sociedade conjugal somente pela separação de fato.Nesse ponto, não se pode olvidar que a Terceira 
Turma, no julgamento do REsp 1.660.947/TO, reconheceu a possibilidade de afastar a regra de impedimento da 
fluência da prescrição entre cônjuges a partir da separação de fato.Extrai-se da ratio decidendi do referido 
julgado que a regra do art. 197, I, do Código Civil, está assentada em razões de ordem moral e busca a 
preservação da confiança, do afeto, da harmonia e da estabilidade do vínculo conjugal, que seriam 
irremediavelmente abalados na hipótese de ajuizamento de ações judiciais de um cônjuge em face do outro 
ainda na constância da sociedade conjugal.Ocorre que a separação de fato por longo período, como bem destaca 
o mencionado precedente, produz exatamente o mesmo efeito das formas textualmente previstas no CC/2002 
para o término da sociedade conjugal, não se podendo impor tratamento diferenciado para situações que se 
encontram umbilicalmente vinculadas.Dessa forma, é correto afirmar que o requisito temporal quinquenal 
estabelecido no art. 1.240, caput, do CC/2002, pode ser cumprido no período da separação de fato. (Informativo 
671) 

 

PROCESSO REsp 1.736.803-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

TEMA Crime histórico. Matéria jornalística. Exposição da vida de terceiros, parentes 
do autor do delito. Impossibilidade. Ofensa ao princípio da intranscendência. 

DESTAQUE 

A veiculação de matéria jornalística sobre delito histórico que expõe a vida cotidiana de terceiros não envolvidos 
no fato criminoso, em especial de criança e de adolescente, representa ofensa ao princípio da intranscendência. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, registra-se ser desnecessário adentrar o estudo sobre o direito ao esquecimento, porquanto o 
esposo e os filhos da autora não se tornaram figuras notórias à época do ato criminoso. Pelo contrário, não 
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tinham nenhum envolvimento ou exposição pública referente ao fato, tendo sido apenas atingidos, 
posteriormente, devido à relação familiar. Por isso, resta claro que a violação é distinta por afetar terceiros não 
integrantes do fato histórico rememorado.Nesse aspecto, a matéria jornalística apresentou ofensa ao princípio 
da intranscendência, ou da pessoalidade da pena, descrito nos artigos 5º, XLV, da Constituição Federal e 13 do 
Código Penal. Isso porque, ao expor publicamente a intimidade dos familiares, em razão do crime ocorrido, a 
reportagem compartilhou dimensões evitáveis e indesejáveis dos efeitos da condenação então estendidas à 
atual família da ex-condenada.Especificamente quanto aos filhos, menores de idade, ressalta-se a Opinião 
Consultiva n. 17, de 28 de agosto de 2002 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que entende que o 
melhor interesse das crianças e dos adolescentes é reconhecido como critério regente na aplicação de normas 
em todos os aspectos da vida dos denominados "sujeitos em desenvolvimento".Ademais, a exposição jornalística 
da vida cotidiana dos infantes, relacionando-os, assim, ao ato criminoso, representa ofensa ao direito ao pleno 
desenvolvimento de forma sadia e integral, nos termos dos artigos 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
e 16 da Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto n. 99.710/1990 (Informativo 670) 

 

PROCESSO REsp 1.736.803-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Crime histórico. Pena cumprida. Veiculação futura de matérias jornalísticas 
sobre o delito. Possibilidade. Direito ao esquecimento. Censura prévia. Não 
cabimento. 

DESTAQUE 

Existindo evidente interesse social no cultivo à memória histórica e coletiva de delito notório, incabível o 
acolhimento da tese do direito ao esquecimento para proibir qualquer veiculação futura de matérias 
jornalísticas relacionadas ao fato criminoso cuja pena já se encontra cumprida. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia cinge-se em analisar os limites do direito ao esquecimento de pessoa condenada por crime 
notório, cuja pena se encontra extinta.Inicialmente, importante reconhecer o caráter não absoluto do direito ao 
esquecimento. Incorporar essa dimensão implica assumir a existência de um aparente conflito no qual 
convivem, de um lado, o próprio direito ao esquecimento, os direitos à personalidade e à vida privada; e, de 
outro, a liberdade de manifestação do pensamento, a vedação à censura prévia e o interesse público no cultivo 
à memória coletiva.Sob a faceta de projeção da liberdade de manifestação de pensamento, a liberdade de 
imprensa não se restringe aos direitos de informar e de buscar informação, mas abarca outros que lhe são 
correlatos, tais como os direitos à crítica e à opinião. Por também não possuir caráter absoluto, encontra 
limitação no interesse público e nos direitos da personalidade, notadamente à imagem e à honra das pessoas 
sobre as quais se noticia.Ademais, a exploração midiática de dados pessoais de egresso do sistema criminal 
configura violação do princípio constitucional da proibição de penas perpétuas, do direito à reabilitação e do 
direito de retorno ao convívio social, garantidos pela legislação infraconstitucional, nos arts. 41, VIII e 202, da 
Lei n. 7.210/1984 e 93 do Código Penal. Contudo, apesar de haver nítida violação dos mencionados direitos e 
princípios, apta a ensejar condenação pecuniária posterior à ofensa, inviável o acolhimento da tese do direito 
ao esquecimento.Ressalta-se que o interesse público deve preponderar quando as informações divulgadas a 
respeito de fato criminoso notório forem marcadas pela historicidade, permanecendo atual e relevante para a 
memória coletiva.Assim, diante de evidente interesse social no cultivo à memória histórica e coletiva de delito 
notório, incabível o acolhimento da tese do direito ao esquecimento para proibir qualquer veiculação futura de 
matérias jornalísticas relacionadas ao fato criminoso, sob pena de configuração de censura prévia, vedada pelo 
ordenamento jurídico pátrio. (Informativo 670) 
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PROCESSO REsp 1.787.027-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 24/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Contrato de mandato. Ausência de reconhecimento de firma da assinatura. 
Relativização de vícios formais. Autenticidade comprovada por perícia 
grafotécnica. 

DESTAQUE 

A ausência do reconhecimento de firma da assinatura do mandante não induz, necessariamente, a nulidade do 
instrumento particular de mandato. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Nos termos do art. 1.289, §4º, do Código Civil de 1916, "o reconhecimento da letra e firma no instrumento 
particular é condição essencial à sua validade, em relação a terceiros".Embora o respeito à forma prescrita em 
lei tenha relevância - se assim não fosse, seria desnecessária a existência de previsões legais de cunho 
essencialmente formal como condições de validade dos negócios jurídicos - é bem verdade que se deve se 
admitir, ainda que excepcionalmente, a relativização de vícios formais, especialmente aqueles que se podem 
reputar como menos graves e que sejam insuficientes para comprometer a substância do ato negocial.No caso, 
embora não tenha havido, na forma da lei, o reconhecimento de firma da assinatura do mandante do contrato 
de mandato, qualquer dúvida acerca da autenticidade do documento foi dirimida pela prova pericial 
grafotécnica. (Informativo 670) 

 

PROCESSO REsp 1.787.027-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 24/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Cônjuges casados sob o regime da comunhão universal de bens. Doação. 
Nulidade. Arts. 145, II, 262 e 1.176, todos do CC/1916. 

DESTAQUE 

É nula a doação entre cônjuges casados sob o regime da comunhão universal de bens. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em se tratando de regime de bens em que os cônjuges possuem a copropriedade do acervo patrimonial que 
possuíam e que vierem a adquirir na constância do vínculo conjugal, destaca-se, desde logo, a manifesta 
impossibilidade de que haja doação entre cônjuges casados sob esse regime, na medida em que, se porventura 
feita a doação, o bem doado retornaria, uma vez mais, ao patrimônio comum amealhado pelo casal.Conquanto 
essa matéria não tenha sido amplamente debatida nesta Corte, há antigo precedente exatamente no sentido de 
que "a doação entre cônjuges, no regime de comunhão universal de bens, é nula, por impossibilidade jurídica do 
seu objeto" (AR 310/PI, 2ª Seção, DJ 18/10/1993).Por fim, na vigência do Código Civil de 1916, a existência de 
descendentes ou de ascendentes excluía o cônjuge sobrevivente da ordem da vocação hereditária, ressalvando-
se, em relação a ele, todavia, a sua meação, de modo que, reconhecida a nulidade da doação entre cônjuges 
casados sob o regime da comunhão universal de bens, deve ser reservada a meação do cônjuge sobrevivente e 
deferida aos herdeiros necessários a outra metade. (Informativo 670) 
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PROCESSO REsp 1.829.295-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 13/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Alimentos. Pensionamento por ex-cônjuge. Binômio necessidade-
possibilidade. Desoneração. Consideração de outras circunstâncias. 

DESTAQUE 

A desoneração dos alimentos fixados entre ex-cônjuges deve considerar outras circunstâncias, além do binômio 
necessidade-possibilidade, tais como a capacidade potencial para o trabalho e o tempo de pensionamento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

É cada vez mais firme o entendimento de que os alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e 
transitório, salvo quando presentes particularidades que justifiquem a prorrogação da obrigação, tais como a 
incapacidade laborativa, a impossibilidade de (re)inserção no mercado de trabalho ou de adquirir autonomia 
financeira. Com efeito, há algum tempo, a Terceira Turma do STJ vem reafirmando que "os alimentos devidos 
entre ex-cônjuges serão fixados com termo certo, a depender das circunstâncias fáticas próprias da hipótese 
sob discussão, assegurando-se, ao alimentado, tempo hábil para sua inserção, recolocação ou progressão no 
mercado de trabalho, que lhe possibilite manter pelas próprias forças, status social similar ao período do 
relacionamento". Além disso, tem-se afirmado que, "se os alimentos devidos a ex-cônjuge não forem fixados por 
termo certo, o pedido de desoneração total, ou parcial, poderá dispensar a existência de variação no binômio 
necessidade/possibilidade, quando demonstrado o pagamento de pensão por lapso temporal suficiente para 
que o alimentado revertesse a condição desfavorável que detinha, no momento da fixação desses alimentos" 
(REsp 1.205.408/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
29/06/2011).Isso porque, nas palavras do eminente Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, "a fixação de alimentos 
depende do preenchimento de uma série de requisitos e não pode decorrer apenas do decurso do tempo. A 
idade avançada ou a fragilidade circunstancial de saúde da ex-esposa, fatos inexistentes quando da separação, 
não podem ser imputados ao recorrente, pois houve tempo hábil para se restabelecer após o divórcio, já que 
separada faticamente do recorrente há quase duas décadas" (REsp 1.789.667/RJ, TERCEIRA TURMA, DJe 
22/08/2019).Assim, outras circunstâncias devem ser examinadas no julgamento de demandas desse jaez, tais 
como a capacidade potencial para o trabalho do alimentando, bem assim o tempo decorrido entre o seu início e 
a data do pedido de desoneração. (Informativo 669) 

 

PROCESSO AgInt no REsp 1.843.073-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 30/03/2020, DJe 06/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Pagamento em parcelas. Imputação do pagamento. Juros. Possibilidade. 
Ausência de óbice contratual. 

DESTAQUE 

No pagamento diferido em parcelas, não havendo disposição contratual em contrário, é legal a imputação do 
pagamento primeiramente nos juros. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A imputação dos pagamentos primeiramente nos juros é instituto que, via de regra, alcança todos os contratos 
em que o pagamento é diferido em parcelas, porquanto tem por objetivo diminuir a oneração do devedor, 
evitando-se que os juros sejam integrados ao capital para somente depois abater o valor das prestações, de 
modo a evitar que sobre eles incida novo cômputo de juros.Nessa linha é a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, admitindo a utilização do instituto quando o contrato não disponha expressamente em 
contrário.Registre-se que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito do RE 592.377/RS (tema em 
repercussão geral 33), firmou o entendimento no sentido de que o art. 5º da Medida Provisória n. 2.170-
36/2001, assentindo a capitalização mensal de juros no sistema financeiro, não padece de 
inconstitucionalidade, na medida em que preenche os requisitos exigidos no art. 62 da Constituição da 
República. (Informativo 669)_ 
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PROCESSO REsp 1.794.629-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Rel. Acd. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado em 18/02/2020, DJe 
10/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Lei dos planos de saúde. Inseminação artificial. Fertilização in vitro. Exclusão. 

DESTAQUE 

O art. 10, III, da Lei n. 9.656/1998, ao excluir a inseminação artificial do plano-referência de assistência à saúde, 
também excluiu a técnica de fertilização in vitro. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal consiste em dizer, em relação ao art. 10, III, da Lei n. 9.656/1998, se ao excluir a 
inseminação artificial do plano-referência também deve ser compreendida, ou não, a exclusão da técnica de 
fertilização in vitro.É conhecida a distinção conceitual de diversos métodos de reprodução assistida. Todavia, 
referida diversificação de técnicas não importa redução do núcleo interpretativo do disposto no art. 10, III, da 
Lei dos Planos de Saúde, ao autorizar a exclusão do plano-referência da inseminação artificial.Caso contrário, a 
cada novo procedimento científico associado à denominada procriação artificial, então mais uma vez seria 
compelida a operadora de plano de saúde a dar a respectiva cobertura. Esta não parece ser a solução exegética 
mais consonante com a Lei dos Planos de Saúde, conforme sua análise sistemática e também com suporte na 
Agência Nacional de Saúde Suplementar e na Jornada de Direito da Saúde do CNJ.Ademais, é a própria Lei que 
estabelece quando a interpretação de seus comandos deve se utilizar das definições da medicina ou outras áreas 
do conhecimento, como bem revela o art. 10, IX, da Lei n. 9.656/1998 (tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim 
definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes). Não foi esta a opção 
legislativa ao excluir a inseminação artificial (art. 10, III) intencionalmente, sem mencionar quais as 
especificidades da medicina na sua operacionalização. E não parece que, ao fixar a "inseminação artificial", o 
legislador tenha limitado exclusivamente a este procedimento, excluindo os outros métodos artificiais, levando 
em conta a frágil distinção entre se a fecundação ocorre intracorpórea ou extracorpórea.Por outro lado, se a 
inseminação artificial for vedada e a fertilização in vitro autorizada, quais seriam as razões para os beneficiários 
de plano de saúde se utilizarem de um procedimento e não de outro, diante do fim último esperado de ambas 
técnicas científicas (gravidez/fertilidade)? Sem ignorar as peculiaridades casuísticas a serem resolvidas pela 
indicação do profissional médico assistente, quer parecer que o próprio conteúdo da norma estaria esvaziado 
pelo excesso da restrição interpretativa. Isto é, a pretexto de se interpretar restritivamente o rol taxativo, o 
resultado desta exegese seria o próprio estrangulamento da norma ante a hiperespecificação da sua hipótese 
de incidência.Ademais, ao exercer o poder regulamentar acerca das exclusões do plano-referência (Resolução 
Normativa 387/2015), a Agência Nacional de Saúde Suplementar atuou nos exatos termos do disposto no art. 
10, § 1º, da Lei n. 9.656/1998, não havendo, portanto, inovação da ordem jurídica nem ampliação do rol taxativo, 
mas a sua materialização na linha do disposto e autorizado expressamente pela lei de regência. (Informativo 
667) 

 

 

 

PROCESSO REsp 1.821.107-ES, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Investigatória de paternidade cumulada com alimentos. Acordo homologado 
a respeito do valor da pensão. Omissão quanto ao termo inicial. 
Retroatividade. Data da citação. 

DESTAQUE 

Na ausência de expressa previsão no acordo de alimentos a respeito do seu termo inicial, deve prevalecer o 
disposto no § 2º do art. 13 da Lei n. 5.478/1968 (Lei de Alimentos), segundo o qual, em qualquer caso, os 
alimentos fixados retroagem à data da citação. 
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O cerne da controvérsia consiste em saber, diante da omissão do acordo de alimentos celebrado entre as partes 
na ação investigatória de paternidade, qual o termo inicial da obrigação alimentar pretérita, ou seja, a data da 
homologação do ajuste ou da citação do investigado/alimentante.Convém ressaltar que o § 2º do art. 13 da Lei 
de Alimentos é suficientemente claro ao determinar que, em qualquer caso, os alimentos fixados retroagem à 
data da citação.E se a lei diz expressamente que em qualquer caso eles retroagem, não cabe ao intérprete fazer 
restrições onde o legislador não as fez, de modo que não há justificativa para que os alimentos fixados em acordo 
celebrado em ação investigatória de paternidade não recebam o mesmo tratamento, sob o singelo argumento 
de que o ajuste foi omisso a respeito do seu termo inicial.Para excepcionar tal norma, que é a regra, o acordo 
celebrado entre os litigantes a respeito dos alimentos deveria expressamente ter previsto que tal verba 
alimentar seria devida somente a partir da sua homologação judicial, o que não ocorreu.Com efeito, não é 
razoável deduzir que, diante da omissão a respeito do termo inicial dos alimentos, as prestações devidas entre 
a citação e a fixação dos alimentos não foram objeto do ajuste e, por isso, não são devidas, pois implicaria aceitar 
renúncia de crédito alimentar de menores, o que não é permitido pelo nosso ordenamento jurídico.Esse 
entendimento está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, firmada no sentido de que, em 
qualquer caso, os alimentos retroagem à data da citação, bem como com o entendimento cristalizado em sua 
Súmula nº 277, segundo o qual, julgada procedente a investigação de paternidade, os alimentos são devidos 
desde a citação.Assim, deve prevalecer o entendimento de que o termo inicial da pensão alimentícia, ainda que 
decorrente de acordo homologado judicialmente que não o previu, é a data da citação, ainda mais diante da 
natureza declaratória da sentença que julga procedente pedido investigatório de paternidade, reconhecendo 
uma situação pré-existente, lembrando que seus efeitos operam ex tunc, até mesmo sobre a parcela de natureza 
alimentar. (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.747.540-SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 13/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Pensão alimentícia. Base de cálculo. Diárias de viagem e tempo de espera 
indenizado. Verbas indenizatórias. Não incidência. 

DESTAQUE 

Não incide desconto de pensão alimentícia sobre as parcelas denominadas diárias de viagem e tempo de espera 
indenizado. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Os alimentos incidem sobre verbas pagas em caráter habitual, não se aplicando a quaisquer daquelas que não 
ostentem caráter usual ou que sejam equiparadas à indenização.É cediço, portanto, que a verba alimentar 
apenas incide sobre vencimentos, salários ou proventos auferidos pelo devedor no desempenho de sua função 
ou de suas atividades empregatícias, decorrentes dos rendimentos ordinários do devedor, motivo pelo qual se 
excluem as parcelas indenizatórias e os descontos obrigatórios da sua base de cálculo.Nesse contexto, 
corroborando doutrina sobre o tema, a jurisprudência do STJ exclui da base de cálculo da obrigação alimentar 
as parcelas indenizatórias.Assim, sendo as diárias de viagem e tempo de espera indenizado verbas de natureza 
manifestamente indenizatórias, não há incidência da pensão alimentícia sobre tais valores.  (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.679.501-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 13/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Venda de bem. Ascendente a descendente. Interposta pessoa. Negócio jurídico 
anulável. Prazo decadencial de 2 (dois) anos. 

DESTAQUE 

A venda de bem entre ascendente e descendente, por meio de interposta pessoa, é ato jurídico anulável, 
aplicando-se o prazo decadencial de 2 (dois) anos previsto no art. 179 do CC/2002. 
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal é definir se a venda de bem entre ascendente e descendente, por meio de interposta pessoa, 
é ato jurídico nulo ou anulável, bem como se está fulminada pela decadência a pretensão de desconstituição do 
referido ato.O STJ, ao interpretar a norma inserta no artigo 496 do CC/2002, perfilhou o entendimento de que a 
alienação de bens de ascendente a descendente, sem o consentimento dos demais, é ato jurídico anulável, cujo 
reconhecimento reclama: (i) a iniciativa da parte interessada; (ii) a ocorrência do fato jurídico, qual seja, a venda 
inquinada de inválida; (iii) a existência de relação de ascendência e descendência entre vendedor e comprador; 
(iv) a falta de consentimento de outros descendentes; e (v) a comprovação de simulação com o objetivo de 
dissimular doação ou pagamento de preço inferior ao valor de mercado.Quando ocorrida a venda direta, não 
pairam dúvidas acerca do prazo para pleitear a desconstituição do ato, pois o CC/2002 declara expressamente 
a natureza do vício da venda - qual seja, o de anulabilidade (art. 496) -, bem como o prazo decadencial para 
providenciar a sua anulação - 2 (dois) anos, a contar da data da conclusão do ato (art. 179).Anota-se que, nas 
hipóteses de venda direta de ascendente a descendente, a comprovação da simulação é exigida, de forma que, 
caso comprovado que a venda tenha sido real, e não simulada para mascarar doação - isto é, evidenciado que o 
preço foi realmente pago pelo descendente, consentâneo com o valor de mercado do bem objeto da venda, ou 
que não tenha havido prejuízo à legítima dos demais herdeiros -, a mesma poderá ser mantida.Destarte, 
considerando que a venda por interposta pessoa não é outra coisa que não a tentativa reprovável de contornar-
se a exigência da concordância dos demais descendentes, bem como do cônjuge, para que seja hígida a venda de 
ascendente a descendente, deverá receber o mesmo tratamento conferido à venda direta que se faça sem tal 
aquiescência.Assim, considerando igualmente anulável a venda, será aplicável o art. 179 do CC/2002, que prevê 
o prazo decadencial de 2 (dois) anos para a anulação do negócio.Destaca-se que a causa real de anulabilidade 
do negócio jurídico não é propriamente a simulação em si, mas a infringência taxativa ao preceito legal contido 
no art. 496 do CC/2002. Por esta razão, não há se falar na aplicabilidade dos arts. 167, § 1º, I, e 169 do CC/2002. 
(Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.802.170-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 26/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PENAL 

TEMA Extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva do Estado. 
Independência das jurisdições cível e penal. Ação civil ex delicto. Interesse 
processual. Prescrição afastada. 

DESTAQUE 

A decretação da prescrição da pretensão punitiva do Estado na ação penal não fulmina o interesse processual 
no exercício da pretensão indenizatória a ser deduzida no juízo cível pelo mesmo fato. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal consiste em decidir sobre o interesse processual para o ajuizamento de ação civil ex delicto, 
quando declara a extinção da punibilidade em virtude da prescrição da pretensão punitiva do Estado.O 
ordenamento jurídico estabelece a relativa independência entre as jurisdições cível e penal, de tal modo que 
quem pretende ser ressarcido dos danos sofridos com a prática de um delito pode escolher, de duas, uma das 
opções: ajuizar a correspondente ação cível de indenização ou aguardar o desfecho da ação penal, para, então, 
liquidar ou executar o título judicial eventualmente constituído pela sentença penal condenatória transitada em 
julgado.A decretação da prescrição da pretensão punitiva do Estado impede, tão somente, a formação do título 
executivo judicial na esfera penal, indispensável ao exercício da pretensão executória pelo ofendido, mas não 
fulmina o interesse processual no exercício da pretensão indenizatória a ser deduzida no juízo cível pelo mesmo 
fato.O art. 200 do CC/2002 dispõe que, quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, 
não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva.Logo, conquanto a ação de conhecimento possa 
ser ajuizada a partir do momento em que nasce a pretensão do ofendido, o prazo em curso da prescrição da 
pretensão reparatória se suspende no momento em que o mesmo fato é apurado na esfera criminal, passando 
ele a ter também a faculdade de liquidar ou executar eventual sentença penal condenatória transitada em 
julgado.Assim, considerando a suspensão do prazo prescricional desde o ajuizamento da ação penal até a 
sentença penal definitiva, não há falar em inércia e, por conseguinte, em prescrição da pretensão indenizatória. 
(Informativo 666) 
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PROCESSO REsp 1.719.131-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO MARCÁRIO 

TEMA Violação ao direito de exclusividade da marca. Dever de indenizar. Atuação 
colaborativa de empresas. Responsabilidade solidária (art. 942 do CC/2002). 
Possibilidade. 

DESTAQUE 

A empresa que comercializa responde solidariamente com o fabricante de produtos contrafeitos pelos danos 
causados pelo uso indevido da marca. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão perpassa por assentar os limites da responsabilidade pela exposição à venda de produtos 
contrafeitos. Nesse cenário, é importante consignar que a contrafação é a reprodução, no todo ou em parte, de 
marca registrada, ou sua imitação, quando a imitação possa induzir confusão. Por meio dela, dilui-se a própria 
identidade do fabricante, criando-se na mente dos consumidores confusão sobre quem são os competidores e 
duplicando fornecedores para um mesmo produto (nesse sentido: REsp n. 1.032.014/RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/6/2009).A colocação de bens contrafeitos no mercado pode ser concretizada 
pelo próprio fabricante, ou por meio de terceiros, os quais se disponham a levar os bens contrafeitos à efetiva 
exposição à venda. Nesses últimos casos, é nítido que a participação do terceiro é determinante para a criação 
daquela confusão acerca dos competidores, dificultando sobremaneira a vinculação do produto ao seu 
fabricante, função precípua do instituto da marca.Assim, a violação do instituto marcário acaba sendo realizada 
não apenas pela fabricação de produto similar e pela imitação da marca, mas também pelos atos subsequentes 
que efetivamente introduzem no mercado a oferta dos bens contrafeitos. Tem-se aí a prática de uma causalidade 
comum, em que ambas as empresas concorrem efetivamente para o abalo do direito exclusivo da exploração de 
marca registrada.É verdade que não há na Lei n. 9.279/1996 a previsão de hipóteses de solidariedade do dever 
de reparar decorrente de atos de contrafação. Entretanto, à míngua de regra específica, não se encontra a 
responsabilidade dos causadores do dano num vácuo legislativo absoluto, devendo-se aplicar, ao caso dos autos, 
a norma geral prevista no art. 942 do CC/2002. Com efeito, disciplina o referido dispositivo do Código Civil que 
os co-autores de violações a direitos de outrem respondem solidariamente pela obrigação de indenizar.Desse 
modo, até mesmo uma eventual distinção acerca da proporção da concorrência de cada uma das condutas para 
causação do dano indenizável não pode ser oposta à vítima da violação marcária. Ademais, diante de contexto 
fático em que é possível se discriminarem condutas lesivas de ambas as empresas, a existência de grupo 
econômico apenas incrementa o ônus probatório daquele que pretende obstar a comprovação do fato 
constitutivo do direito à prestação jurisdicional. No caso, as empresas recorrentes, integrantes do mesmo grupo 
empresarial, atuaram ativamente na colocação dos bens contrafeitos no mercado: enquanto uma fabrica os 
bens, a outra oferta-os à comercialização, sendo, portanto, responsáveis solidárias pelo dano causado pela 
diluição da marca. (Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.683.419-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 26/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Débito condominial. Imóvel que passa a pertencer apenas à ex-companheira 
que não figurou na ação de cobrança. Cumprimento de sentença. Penhora do 
bem. Possibilidade. Obrigação propter rem. 

DESTAQUE 

O imóvel gerador dos débitos condominiais pode ser objeto de penhora em cumprimento de sentença, ainda 
que somente o ex-companheiro tenha figurado no polo passivo da ação de conhecimento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Segundo o entendimento do STJ, a obrigação de pagamento das despesas condominiais é de natureza propter 
rem, ou seja, é obrigação "própria da coisa", ou, ainda, assumida "por causa da coisa". Por isso, a pessoa do 
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devedor se individualiza exclusivamente pela titularidade do direito real, desvinculada de qualquer 
manifestação da vontade do sujeito.Havendo mais de um proprietário do imóvel, como ordinariamente ocorre 
entre cônjuges ou companheiros, a responsabilidade pelo adimplemento das cotas condominiais é solidária, o 
que, todavia, não implica exigência de litisconsórcio necessário entre os co-proprietários, podendo o 
condomínio demandar contra qualquer um deles ou contra todos em conjunto, conforme melhor lhe 
aprouver.Na hipótese, à época da fase de conhecimento, o imóvel encontrava-se registrado em nome dos dois 
companheiros, mostrando-se válido e eficaz o acordo firmado por apenas um dos proprietários com o 
condomínio. No caso, não sendo efetuado o pagamento do débito, é viável a penhora do imóvel gerador das 
despesas, ainda que, nesse novo momento processual, esteja o bem registrado apenas em nome da ex-
companheira, que não participou da fase de conhecimento. (Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.824.133-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação de usucapião. Interesse processual. Exigência de prévio pedido na via 
extrajudicial. Descabimento.  

DESTAQUE 

O interesse jurídico no ajuizamento direto de ação de usucapião independe de prévio pedido na via extrajudicial.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia diz respeito ao interesse processual para ajuizamento direto de ação de usucapião ante a recente 
ampliação das possibilidades de reconhecimento extrajudicial da usucapião. O reconhecimento extrajudicial da 
usucapião foi previsto, inicialmente, no art. 60 da Lei do Programa "Minha Casa, Minha Vida" (Lei n. 
11.977/2009), com aplicação restrita ao contexto da regularização fundiária. Com o advento do CPC/2015, a 
usucapião extrajudicial passou a contar com uma norma geral, não ficando mais restrita apenas ao contexto de 
regularização fundiária. Nos termos do art. 216-A da Lei n. 6.015/1973 (incluído pelo art. 1.071 do CPC/2015 e 
alterado pela Lei n. 13.465/2017): "Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento 
extrajudicial de usucapião, que será processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da 
comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo [...]". Assim, a existência de interesse jurídico no 
ajuizamento direto de ação de usucapião, independentemente de prévio pedido na via extrajudicial, ante a 
expressa ressalva quanto ao cabimento direto da via jurisdicional. A doutrina elucida que "Não é um dever da 
parte eleger a via administrativa, podendo optar pela ação judicial, ainda que preenchidos os requisitos da 
usucapião extrajudicial". Ademais, como a propriedade é um direito real, oponível erga omnes o simples fato de 
o possuidor pretender se tornar proprietário já faz presumir a existência de conflito de interesses entre este o 
atual titular da propriedade, de modo que não seria possível afastar de antemão o interesse processual do 
possuidor. (Informativo 665) 

 

 

 

PROCESSO REsp 1.332.071-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Contrato de permuta de imóveis. Imóvel cedido com débito de IPTU. Débito 
quitado pelo permutante que recebeu o imóvel. Reembolso. Ação de cobrança 
em cumprimento de sentença. Penhora do imóvel cedido que não possuía 
débito tributário. Exceção à proteção legal conferida ao bem de família. 
Impossibilidade. 

DESTAQUE 

Para a aplicação da exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista no art. 3º, IV, da Lei n. 8.009/1990 
é preciso que o débito de natureza tributária seja proveniente do próprio imóvel que se pretende penhorar. 
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a penhora de imóvel, no bojo de ação de cobrança em fase de 
cumprimento de sentença, em razão da exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista no art. 3º, IV, 
da Lei n. 8.009/1990.No caso, celebrou-se entre as partes um contrato particular de permuta de imóveis 
urbanos, em que seria transmitida uma casa residencial em troca de um lote de terreno. Por ocasião da 
celebração do referido contrato, pactuou-se que cada parte assumiria os tributos e taxas que viessem a incidir 
sobre os imóveis permutados, responsabilizando-se pela existência de débitos pendentes. Após a concretização 
da permuta e transferência da posse, constatou-se que o imóvel cedido por uma das partes possuía débitos de 
IPTU relacionados a anos anteriores à celebração do contrato. Assim, a parte adversa quitou os débitos fiscais 
junto à Municipalidade e ajuizou ação de cobrança contra o ora recorrente buscando o reembolso dos valores 
pagos, a qual foi julgada procedente pelas instâncias ordinárias. Na fase de cumprimento de sentença, o imóvel 
transferido ao recorrente (casa residencial), que antes pertencia aos recorridos, e que não possuía débitos 
tributários, foi penhorado para garantia da dívida objeto da referida ação de cobrança, com base no art. 3º, IV, 
da Lei n. 8.009/1990, o qual dispõe que poderá ser penhorado o bem de família "para cobrança de impostos, 
predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar". Não obstante, para a 
aplicação da exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista no aludido dispositivo legal é preciso que 
o débito de natureza tributária seja proveniente do próprio imóvel que se pretende penhorar. Em outras 
palavras, era preciso que os débitos de IPTU fossem do próprio imóvel penhorado. Na hipótese, contudo, o 
imóvel penhorado não tinha qualquer débito tributário. Ademais, o débito referente ao IPTU do imóvel 
repassado pelo recorrente foi integralmente quitado pela outra parte, razão pela qual não se está cobrando 
"impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas", mas, sim, o reembolso dos valores pagos pelos 
autores em função do não cumprimento de cláusula contratual pelo recorrente, a qual estabelecia que a permuta 
dos imóveis deveria ser efetivada sem qualquer pendência fiscal. Com efeito, por se tratar de norma de exceção 
à ampla proteção legal conferida ao bem de família, a interpretação do art. 3º, inciso IV, da Lei n. 8.009/1990, 
deve se dar de maneira restritiva, não podendo ser ampliada a ponto de alcançar outras situações não previstas 
pelo legislador. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.828.147-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 26/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Arrendamento mercantil. Inadimplemento contratual do arrendatário. 
Veículo apreendido. Despesas de remoção e estadia em pátio privado. 
Obrigação propter rem. Responsabilidade do arrendante. 

DESTAQUE 

O arrendante é o responsável final pelo pagamento das despesas, junto a pátio privado, com a remoção e a 
estadia do automóvel apreendido em ação de reintegração de posse. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se o arrendante é responsável pelo pagamento das despesas de remoção e 
estadia de veículo em pátio de propriedade privada quando a apreensão do bem deu-se, por ordem judicial, no 
bojo de ação de reintegração de posse por ele ajuizada em desfavor do arrendatário, dado o inadimplemento 
contratual. No que concerne à propriedade do bem objeto de contrato de arrendamento mercantil, tem-se que, 
enquanto perdurar o arrendamento mercantil, o arrendante é o seu proprietário para efeitos financeiros (REsp 
1.725.404/SP, Segunda Turma, DJe 23/05/2018).Sobre o tema, vale lembrar que as despesas decorrentes do 
depósito do veículo em pátio privado referem-se ao próprio bem, ou seja, constituem obrigações propter rem. 
Essa espécie de obrigação provém "da existência de um direito real, impondo-se a seu titular", de maneira que 
independe da manifestação expressa ou tácita da vontade do devedor. Na espécie, isso equivale a dizer que as 
despesas com a remoção e a guarda dos veículos objeto de contrato de arrendamento mercantil estão vinculadas 
ao bem e a seu proprietário, ou seja, ao arrendante. Este é, inclusive, o mesmo entendimento adotado por este 
STJ quando se trata de veículo alienado fiduciariamente. Sendo hipótese diversa, frise-se a inaplicabilidade do 
entendimento firmado no REsp 1.114.406/SP, julgado sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos, uma 
vez que tal precedente amolda-se às hipóteses em que a busca e apreensão do veículo decorre do cometimento 
de infrações administrativas de trânsito, situação em que as despesas relativas à remoção, guarda e conservação 
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do veículo arrendado não serão de responsabilidade da empresa arrendante, mas sim do arrendatário, que, nos 
termos da Resolução n. 149/2003 do Contran, se equipara ao proprietário enquanto em vigor o contrato de 
arrendamento. Por fim, é importante ter em vista, ainda, que os referidos gastos foram presumivelmente 
destinados à devida conservação do automóvel, cuja propriedade é do próprio arrendante, como já consignado. 
Portanto, não se tratando de apreensão de veículo em razão do cometimento de infração de trânsito, deve-se 
manter o entendimento de que a responsabilidade pelo pagamento das despesas de remoção e estadia do 
veículo em pátio privado é da empresa arrendante. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.814.200-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Contrato de financiamento com cláusula de alienação fiduciária. Busca e 
apreensão. Bem não localizado. Conversão em ação de execução. Art. 4º do 
Decreto-Lei n. 911/1969. Débito exequendo. Integralidade da dívida.  

DESTAQUE 

Nos contratos de financiamento com cláusula de alienação fiduciária, quando houver a conversão da ação de 
busca e apreensão em ação de execução nos moldes do art. 4º do Decreto-Lei n. 911/1969, o débito exequendo 
deve representar o valor da integralidade da dívida (soma das parcelas vencidas e vincendas do contrato). 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A conversão da ação de busca e apreensão em ação de execução é inovação trazida pela Lei n. 13.043/2014 - 
que alterou a redação dada ao art. 4º do Decreto-Lei n. 911/1969 -, uma vez que, anteriormente, tal conversão 
somente poderia dar-se em ação de depósito. Anteriormente à promulgação da Lei n. 13.043/2014, esta Corte 
Superior entendia que o prosseguimento com a cobrança da dívida dava-se com relação ao menor valor entre o 
valor de mercado do bem oferecido em garantia e o valor do débito apurado. Contudo, após a alteração 
legislativa, tem-se que a manutenção deste entendimento não parece se amoldar ao real escopo da legislação 
que rege a matéria atinente à alienação fiduciária. Isso porque, não realizada a busca e apreensão e a 
consequente venda extrajudicial do bem, remanesce a existência de título executivo hábil a dar ensejo à busca 
pela satisfação integral do crédito. O próprio art. 5º do DL n. 911/1969 dispõe que, se o credor preferir recorrer 
à ação executiva, direta ou a convertida na forma do art. 4º, serão penhorados, a critério do autor da ação, bens 
do devedor quantos bastem para assegurar a execução, o que denota a intenção de conferir proteção ao valor 
estampado no próprio título executivo. Ademais, registra-se que o art. 3º do DL n. 911/1969 prevê que, após 
cumprida a liminar de busca e apreensão, o bem só poderá ser restituído livre de ônus ao devedor fiduciante, 
na hipótese de este pagar a integralidade da dívida pendente. Sob esse aspecto, inviável admitir que a conversão 
da ação de busca e apreensão em ação de execução represente apenas a busca pelo valor do "equivalente em 
dinheiro" do bem - o que, no caso, representaria o valor do veículo na Tabela FIPE -, impondo ao credor que 
ajuíze outra ação para o recebimento de saldo remanescente. Ao revés, deve-se reconhecer que o valor 
executado refere-se, de fato, às parcelas vencidas e vincendas do contrato de financiamento, representado pela 
cédula de crédito bancário. (Informativo 665) 

 

 

 

PROCESSO REsp 1.736.593-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 13/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Compensação de dano moral. Legitimidade ativa do condomínio. Pretensão 
exercida para defender interesse próprio. Natureza jurídica do condomínio. 
Ente despersonalizado. Violação da honra objetiva. Dano moral não 
configurado.  

DESTAQUE 

O condomínio, por ser uma massa patrimonial, não possui honra objetiva apta a sofrer dano moral. 
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Os condomínios são entes despersonalizados, pois não são titulares das unidades autônomas, tampouco das 
partes comuns, além de não haver, entre os condôminos, a affectio societatis, tendo em vista a ausência de 
intenção dos condôminos de estabelecerem, entre si, uma relação jurídica, sendo o vínculo entre eles decorrente 
do direito exercido sobre a coisa e que é necessário à administração da propriedade comum.Com efeito, 
caracterizado o condomínio como uma massa patrimonial, não há como reconhecer que seja ele próprio dotado 
de honra objetiva, senão admitir que qualquer ofensa ao conceito que possui perante a comunidade representa, 
em verdade, uma ofensa individualmente dirigida a cada um dos condôminos, pois quem goza de reputação são 
os condôminos e não o condomínio, ainda que o ato lesivo seja a este endereçado. Isso porque, concretamente, 
essa pretensão compensatória deduzida em juízo limita-se subjetivamente aos condôminos que se sentiram 
realmente ofendidos, não refletindo, por óbvio, pretensão do condomínio, enquanto complexo jurídico de 
interesses de toda coletividade e que se faz representar pelo síndico. Assim, diferentemente do que ocorre com 
as pessoas jurídicas, qualquer repercussão econômica negativa será suportada pelos próprios condôminos, a 
quem incumbe contribuir para todas as despesas condominiais, e/ou pelos respectivos proprietários, no caso 
de eventual desvalorização dos imóveis no mercado imobiliário. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.737.476-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação de despejo. Existência de colocadores. Litisconsórcio ativo necessário. 
Inexistência.   

DESTAQUE 

A ação de despejo não exige a formação de litisconsórcio ativo necessário.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, não há margem para dúvida, na jurisprudência do STJ, acerca da existência de solidariedade entre 
os locadores, quando não houver ressalva no instrumento contratual, conforme disposição do art. 2º da Lei de 
Locações (Lei n. 8.245/1991).    Ademais, quando há diversos locatários para um mesmo imóvel, este STJ 
entendeu pela existência de litisconsórcio passivo necessário, devendo haver a citação de todos os locatários 
para o devido processamento da ação.    Por outro lado, parece não subsistir os motivos que conduzam à 
necessidade de formação de litisconsórcio ativo necessário, quando da multiplicidade de locadores. Isso porque, 
em primeiro lugar, não há que se mencionar o intuito protetivo do instituto com relação aos proprietários do 
imóvel, que certamente prescindem dessa garantia. Ademais, o art. 114 do CPC/2015 afirma a regra geral 
quanto à formação do litisconsórcio, a qual fica restrita à necessidade de citação de todos para a eficácia da 
sentença.    Por sua vez, o art. 2º, caput, da Lei de Locações estipula uma regra de direito material com relação à 
solidariedade, ao dispor que: "Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, entende-se que são 
solidários se o contrário não se estipulou". No entanto, é cediço que da solidariedade não se extrai, como 
consequência necessária, a formação de litisconsórcio necessário para a resolução deste conflito.    De fato, 
acerca do tema do litisconsórcio ativo necessário, este Tribunal Superior já se manifestou no sentido de que sua 
aceitação deve ocorrer apenas em situações excepcionalíssimas, em razão da potencial ofensa ao direito 
constitucional de ação e de acesso à justiça.    No entanto, tratando-se de condomínio, deve-se aplicar à hipótese 
a regra insculpida no art. 1.314 do CC/2002, segundo a qual "cada condômino pode usar da coisa conforme sua 
destinação, sobre ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, defender 
a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la" e, assim, permitir que um dos condôminos colocadores 
exerça a prerrogativa de encerrar o contrato de locação.    Dessa forma, não há razão para que se inclua entre as 
situações excepcionais para a formação do litisconsórcio ativo necessário o pedido de despejo por encerramento 
do contrato de locação. (Informativo 664) 
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PROCESSO REsp 1.761.274-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Investigação de paternidade. Representação judicial do menor. Guarda 
concedida a terceiro sem a destituição do poder familiar. Exercício do poder-
dever de representação que cabe, em regra, aos pais não destituídos. 

DESTAQUE 

A concessão de guarda do menor não implica automática destituição do poder-dever familiar dos pais para 
representá-lo em juízo.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A representação legal do filho menor, que é uma das vertentes do pleno exercício do poder familiar, deverá ser 
exercida, em regra, pelos pais, ressalvadas as hipóteses de destituição do poder familiar, quando ausentes ou 
impossibilitados os pais de representar adequadamente o menor ou quando houver colisão de interesses entre 
pais e filhos.    Entretanto, o fato de ter sido concedida a guarda permanente a terceiro que não compõe o núcleo 
familiar não implica em automática destituição - ou em injustificada restrição - do exercício do poder familiar 
pela genitora, sobretudo porque medida dessa espécie não prescinde de cognição exauriente em ação a ser 
proposta especificamente para essa finalidade.    Assim, não havendo nenhum óbice ao ajuizamento da ação 
investigatória de paternidade pelo menor representado pela genitora, descabe a propositura da referida ação 
pela guardiã, ressalvada a possibilidade de, na inércia da genitora, a ação ser proposta pelo Ministério Público 
e, excepcionalmente, até mesmo pela própria guardiã, desde que presentes circunstâncias excepcionais que 
justifiquem a concessão a ela de poderes de representação judicial. (Informativo 664) 

 

PROCESSO REsp 1.670.338-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 07/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cônjuge meeiro. Reserva de meação. Honorários de sucumbência. Dívida que 
não foi contraída em benefício do casal. Dever de comprovação. 
Desnecessidade. 

DESTAQUE 

Tratando-se de condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais, não é possível exigir do cônjuge 
meeiro, que não integrou a relação processual da lide originária, a comprovação de que a dívida executada não 
foi contraída em benefício do casal ou da família.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Nos termos do art. 655-B do CPC/1973, incluído pela Lei n. 11.382/2006, havendo penhora de bem indivisível, 
a meação do cônjuge alheio à execução deve recair sobre o produto da alienação do bem.    Para impedir que a 
penhora recaia sobre a sua meação, o cônjuge meeiro deve comprovar que a dívida executada não foi contraída 
em benefício da família.    Tratando-se de dívida proveniente da condenação ao pagamento de honorários 
sucumbenciais em demanda da qual o cônjuge meeiro não participou, é inegável o direito deste à reserva de sua 
meação.    Os honorários advocatícios consagram direito do advogado contra a parte que deu causa ao processo, 
não se podendo exigir do cônjuge meeiro, que não integrou a relação processual da lide originária, a 
comprovação de que a dívida executada não foi contraída em benefício do casal ou da família.    Nesse contexto, 
não tem nenhuma relevância para a solução da causa saber se o cônjuge meeiro obteria ou não proveito 
econômico em caso de procedência da ação proposta em juízo, salvo se estivesse o advogado do próprio autor 
da referida demanda a cobrar os honorários contratuais pelos serviços prestados. (Informativo 664) 
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PROCESSO REsp 1.816.039-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Condomínio. Convenção outorgada pela construtora. Unidades imobiliárias 
ainda não comercializadas. Redução da taxa condominial. Impossibilidade. 
Benefício de caráter subjetivo em detrimento da coletividade condominial.   

DESTAQUE 

É nula a cláusula de convenção outorgada pela própria construtora que prevê a redução da taxa condominial 
das suas unidades imobiliárias ainda não comercializadas.        

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em regra, a divisão do valor da taxa condominial se dá com base na fração ideal da unidade imobiliária, podendo 
a convenção estabelecer de maneira diversa.    No caso, discute-se a validade de cláusula da convenção que 
permite à construtora/incorporadora do empreendimento imobiliário o pagamento de apenas 30% (trinta por 
cento) do valor da taxa condominial ordinária, enquanto não for comercializada. A convenção foi outorgada pela 
própria construtora, que no momento da constituição do condomínio detinha mais de 2/3 (dois terços) da 
fração ideal das unidades imobiliárias.    Cumpre ressaltar que a taxa condominial é fixada de acordo com a 
previsão orçamentária de receitas e de despesas, bem como para constituir o fundo de reserva com a finalidade 
de cobrir eventuais gastos de emergência. Em razão disso, por questões meramente lógicas, se uma ou várias 
unidades imobiliárias recebem a redução do valor da taxa ordinária, a consequência é a oneração dos demais 
condôminos. Há, desse modo, enriquecimento sem causa da parte que se beneficia com o pagamento a menor, 
em detrimento de toda a coletividade condominial, com evidente violação do inciso I do art. 1.334 do CC/2002, 
que assenta expressamente a observância da proporcionalidade da cota condominial.    De fato, a convenção 
outorgada pela construtora/incoporadora pode estabelecer o critério do rateio da cota devida por cada 
condômino, mas isso não significa a possibilidade de criar benefício de caráter subjetivo a seu favor a ponto de 
reduzir ou isentar do pagamento da cota condominial.    Ademais, a disponibilidade dos serviços e a 
possibilidade de fruição são requisitos essenciais para ensejar o pagamento da cota condominial. Assim, se o 
condomínio tem, em sua área de lazer, piscina, sauna, academia e o condômino não usufrui nenhum deles, não 
pode utilizar esse argumento para postular a redução do valor da taxa devida. (Informativo 664) 

 

PROCESSO REsp 1.645.589-MS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Relação de consumo. Cobrança judicial indevida. Má-fé demonstrada. Art. 42 
do Código de Defesa do Consumidor. Inexistência dos pressupostos. Art. 940 
do Código Civil. Norma complementar. Incidência.             

DESTAQUE 

A cobrança judicial indevida de dívida oriunda de relação de consumo admite a aplicação da sanção prevista no 
art. 940 do Código Civil.        

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Os artigos 940 do Código Civil e 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor possuem pressupostos 
de aplicação diferentes e incidem em hipóteses distintas.    A aplicação da pena prevista no parágrafo único do 
art. 42 do CDC apenas é possível diante da presença de engano justificável do credor em proceder com a 
cobrança, da cobrança extrajudicial de dívida de consumo e de pagamento de quantia indevida pelo consumidor.    
No que se refere ao artigo 940 do CC, este somente pode ser aplicado quando a cobrança se dá por meio judicial 
e fica comprovada a má-fé do demandante, independentemente de prova do prejuízo.    Dessa forma, mesmo 
diante de uma relação de consumo, se inexistentes os pressupostos de aplicação do art. 42, parágrafo único, do 
CDC, deve ser aplicado o sistema geral do Código Civil, no que couber.    Destaca-se que o art. 940 do CC é norma 
complementar ao art. 42, parágrafo único, do CDC e, no caso, sua aplicação está alinhada ao cumprimento do 
mandamento constitucional de proteção do consumidor. (Informativo 664) 
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PROCESSO REsp 1.840.463-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Emissora de televisão. Responsabilidade civil. Exibição de filme. Classificação 
indicativa. Horário diverso do recomendado. Danos morais coletivos. 
Possibilidade. Análise casuística.   

DESTAQUE 

É possível a condenação de emissora de televisão ao pagamento de indenização por danos morais coletivos em 
razão da exibição de filme fora do horário recomendado pelo órgão competente desde que verificada a conduta 
que afronte gravemente os valores e interesses coletivos fundamentais   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No julgamento da ADI n. 2.404/DF, o STF reconheceu a inconstitucionalidade da expressão "em horário diverso 
do autorizado", contida no art. 254 do ECA, asseverando, ainda, que a classificação indicativa não pode ser vista 
como obrigatória ou como uma censura prévia dos conteúdos veiculados em rádio e televisão, haja vista seu 
caráter pedagógico e complementar ao auxiliar os pais a definir o que seus filhos podem, ou não, assistir e ouvir. 
A despeito de ser a classificação da programação apenas indicativa e não proibir a sua veiculação em horários 
diversos daqueles recomendados, cabe ao Poder Judiciário controlar eventuais abusos e violações ao direito à 
programação sadia. 
O dano moral coletivo se dá in re ipsa, contudo, sua configuração somente ocorrerá quando a conduta 
antijurídica afetar, intoleravelmente, os valores e interesses coletivos fundamentais, mediante conduta 
maculada de grave lesão, para que o instituto não seja tratado de forma trivial, notadamente em decorrência da 
sua repercussão social. 
Assim, é possível, em tese, a condenação da emissora de televisão ao pagamento de indenização por danos 
morais coletivos, quando, ao exibir determinada programação fora do horário recomendado, verificar-se uma 
conduta que afronte gravemente os valores e interesse coletivos fundamentais. (Informativo 663) 

 

PROCESSO REsp 1.816.750-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, por maioria, julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Contrato de seguro de vida. Cláusula de reajuste por faixa etária. Legalidade.             

DESTAQUE 

A cláusula de reajuste por faixa etária em contrato de seguro de vida é legal, ressalvadas as hipóteses em que 
contrato já tenha previsto alguma outra técnica de compensação do "desvio de risco" dos segurados idosos.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, observa-se que o fator etário integra diretamente o risco tanto do contrato de seguro saúde quanto 
do contrato de seguro de vida, pois é intuitivo que o avanço da idade eleva o risco de sinistro em ambos os 
contratos. Para suportar esse "desvio" do padrão de risco as seguradoras se utilizam de diversas técnicas de 
gestão de risco. 
No caso dos seguros/planos de saúde, a legislação impõe às seguradoras uma técnica que mais se aproxima da 
pulverização do risco, pois o "desvio de risco" verificado na faixa etária dos assistidos idosos deve ser suportado, 
em parte, pelos assistidos mais jovens, numa espécie de solidariedade intergeracional. Por sua vez, no âmbito 
dos contratos de seguro de vida, não há norma impondo às seguradoras a adoção de uma ou outra técnica de 
compensação do "desvio de risco" dos segurados idosos. 
Ante essa ausência de norma específica para a proteção dos segurados idosos nos contratos de seguro de vida, 
a jurisprudência da Terceira Turma vinha aplicando, por analogia, a norma do art. 15 da Lei dos Planos de Saúde. 
No entanto, a analogia com a Lei dos Planos de Saúde não parece adequada para a hipótese dos seguros de vida, 
porque o direito de assistência à saúde encontra fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana, ao 
passo que o direito à indenização do seguro de vida não extrapola, em regra, a esfera patrimonial dos 
beneficiários desse contrato.    Feita essa distinção, não se encontra no ordenamento jurídico norma que 
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justifique uma declaração de abusividade da cláusula contratual que estatua prêmios mais elevados para 
segurados idosos, como forma de compensar o desvio de risco observado nesse subgrupo de segurados. Uma 
vez eleita essa forma de gestão de risco, eventual revisão da cláusula para simplesmente eliminar o reajuste da 
faixa etária dos idosos abalaria significativamente o equilíbrio financeiro do contrato de seguro de vida, pois 
todo o desvio de risco dos idosos passaria a ser suportado pelo fundo mútuo, sem nenhuma compensação no 
valor do prêmio. 
Conclui-se, portanto, pela legalidade, em tese, da cláusula de reajuste por faixa etária em contrato de seguro de 
vida, ressalvadas as hipótese em que contrato já tenha previsto alguma outra técnica de compensação do "desvio 
de risco" dos segurados idosos, como nos casos de constituição de reserva técnica para esse fim, a exemplo dos 
seguros de vida sob regime da capitalização (em vez da repartição simples). (Informativo 663) 

 

PROCESSO REsp 1.738.656-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/12/2019, DJe 05/12/2019     

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação de inventário. Negócio jurídico entre os herdeiros. Inexistência de 
celebração de negócio jurídico processual atípico (art. 190 do CPC/2015). 
Objeto e abrangência que não podem ser subtraídas do Poder Judiciário.        

DESTAQUE 

A fixação de determinado valor a ser recebido mensalmente pelo herdeiro a título de adiantamento de herança 
não configura negócio jurídico processual atípico na forma do art. 190, caput, do CPC/2015.    

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a discussão a definir se a fixação de determinado valor a ser recebido mensalmente pelo herdeiro a 
título de adiantamento de herança configura negócio jurídico processual atípico na forma do art. 190, caput, do 
CPC/2015. O CPC/2015, ao estabelecer, em seu art. 190, caput, uma cláusula geral de negociação por meio da 
qual se concedem às partes mais poderes para convencionar sobre matéria processual, modifica, 
substancialmente, a disciplina legal sobre o tema, de modo que, a partir de sua entrada em vigor, é admissível a 
celebração de negócios processuais não especificados na legislação, isto é, atípicos. 
Assim, o que se pretende permitir uma maior participação e contribuição das partes para a obtenção da tutela 
jurisdicional efetiva, célere e justa, sem despir o juiz, todavia, de uma gama suficientemente ampla de poderes 
essenciais para que se atinja esse resultado. 
Na hipótese, convencionaram os herdeiros que todos eles fariam jus a uma retirada mensal para custear as suas 
despesas ordinárias, a ser antecipada com os frutos e os rendimentos dos bens pertencentes ao espólio, até que 
fosse ultimada a partilha, não tendo havido consenso, contudo, quanto ao exato valor da retirada mensal de um 
dos herdeiros, de modo que coube ao magistrado arbitrá-lo. 
A conclusão do acórdão proferido por ocasião do julgamento dos embargos de declaração foi de que a 
modificação do valor arbitrado judicialmente não seria possível em virtude da convenção processual que havia 
sido celebrada entre as partes. Ocorre que a superveniente pretensão do herdeiro, que busca a majoração do 
valor que havia sido arbitrado judicialmente em momento anterior, fundada na possibilidade de aumento sem 
prejuízo ao espólio e na necessidade de fixação de um novo valor em razão de modificação de suas condições 
não está abrangida pela convenção anteriormente firmada. 
Admitir que o referido acordo, que sequer se pode conceituar como um negócio processual puro, pois o seu 
objeto é o próprio direito material que se discute e que se pretende obter na ação de inventário, impediria novo 
exame do valor a ser destinado ao herdeiro pelo Poder Judiciário, resultaria na conclusão de que o juiz teria se 
tornado igualmente sujeito do negócio avençado entre as partes e, como é cediço, o juiz nunca foi, não é e nem 
tampouco poderá ser sujeito de negócio jurídico material ou processual que lhe seja dado conhecer no exercício 
da judicatura, especialmente porque os negócios jurídicos processuais atípicos autorizados pelo novo CPC são 
apenas os bilaterais, isto é, àqueles celebrados entre os sujeitos processuais parciais. 
Desse modo, a interpretação acerca do objeto e da abrangência do negócio deve ser restritiva, de modo a não 
subtrair do Poder Judiciário o exame de questões relacionadas ao direito material ou processual que obviamente 
desbordem do objeto convencionado entre os litigantes, sob pena de ferir de morte o art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal e do art. 3º, caput, do novo CPC. (Informativo 663) 
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PROCESSO REsp 1.721.716-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
maioria, julgado em 10/12/2019, DJe 17/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Seguro de vida. Suicídio nos dois primeiros anos do contrato. Cobertura. 
Mudança traumática de jurisprudência. Aplicação do entendimento antigo. 
Teoria da modulação dos efeitos. Aplicabilidade.   

DESTAQUE 

É cabível a modulação dos efeitos do entendimento da Súmula n. 610/STJ no caso de suicídio que tenha ocorrido 
ainda na vigência do entendimento anterior, previsto nas Súmulas ns. 105/STF e 61/STJ.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso, a recorrente alega que seu marido contratou junto à seguradora recorrida uma apólice de seguro de 
vida, contemplando-a como beneficiária. Nesse contrato, o capital segurado seria de R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais) para morte natural e o dobro para a situação de morte acidental. Contudo, o marido da recorrente 
faleceu após o cometimento de suicídio, razão pela qual a seguradora negou o pagamento da indenização, sob a 
justificativa de que o sinistro ocorreu nos primeiros 2 anos de vigência do seguro de vida, conforme o art. 798 
do CC/2002. Neste STJ, a jurisprudência anterior ao CC/2002 estava consolidada em dois enunciados: a Súmula 
61/STJ e a Súmula n. 105/STF. Mesmo com o advento no novo código, o STJ mantém a aplicação dos 
mencionados entendimentos sumulares. A alteração da jurisprudência ocorreu em 2015, a partir do julgamento 
do REsp 1.335.005/GO, pela Segunda Seção, que realizou nova interpretação do disposto no art. 798 do 
CC/2002. A hipótese em julgamento tem seus fatos anteriores a esta mudança, inclusive a sentença foi proferida 
em 2014, quando ainda se encontrava presente a jurisprudência anterior do STJ. Posteriormente, em 2018, esta 
Corte superior consolidou esse novo entendimento jurisprudencial, ao fixá-lo em enunciado sumular assim 
redigido: o suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de vigência do contrato de seguro de vida, ressalvado 
o direito do beneficiário à devolução do montante da reserva técnica formada. (Súmula n. 610, Segunda Seção, 
julgado em 25/04/2018, DJe 07/05/2018). Destaque-se que é de fundamental importância para o deslinde 
desta controvérsia a compreensão de que não se pleiteia a revisão do entendimento do STJ acerca do art. 798 
do CC/2002, mas que seja aplicada, à hipótese em julgamento, a orientação jurisprudencial anterior ao 
julgamento do REsp 1.334.005/GO, pela Segunda Seção, no ano de 2015. Nesse sentido, a fim de se aferir a 
necessidade de modulação de efeitos, a doutrina destaca que não é qualquer confiança que merece tutela na 
superação de um entendimento jurisprudencial, mas sim somente a confiança "'justificada', ou seja, confiança 
qualificada por critérios que façam ver que o precedente racionalmente merecia a credibilidade à época em que 
os fatos se passaram". A modulação de efeitos deve, portanto, ser utilizada com parcimônia, de forma 
excepcional e em hipóteses específicas, em que o entendimento superado tiver sido efetivamente capaz de gerar 
uma expectativa legítima de atuação nos jurisdicionados e, ainda, o exigir o interesse social envolvido. Portanto, 
constata-se que, de fato, a recorrente ajuizou ação pleiteando a indenização securitária em 09/01/2012 e, ainda 
no ano de 2014, obteve sentença de 1º grau de jurisdição que julgou procedente seu pedido, com base no 
entendimento então vigente deste STJ, que ainda refletia vetusta posição do STF sobre matéria de lei federal. No 
entanto, atento à jurisprudência desta Corte Superior, o Tribunal de origem deu provimento à apelação 
interposta pela seguradora recorrida, afastando a aplicação da Súmula n. 105 do STF. Na hipótese, é inegável a 
ocorrência de traumática alteração de entendimento desta Corte Superior, o que não pode ocasionar prejuízos 
para a recorrente, cuja demanda já havia sido julgada procedente em 1º grau de jurisdição de acordo com a 
jurisprudência anterior do STJ. Assim, como meio de proteção da segurança jurídica e do interesse social contido 
na situação em discussão, impõe-se reconhecer, para a hipótese em julgamento, a aplicação do entendimento 
anterior do STJ, que está refletido na Súmula n. 105/STF. (Informativo 662) 
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PROCESSO REsp 1.766.181-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. Acd. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por maioria, julgado em 
03/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Pessoa jurídica de direito público. Autarquia municipal. Prestação de serviços 
de assistência à saúde suplementar. Lei n. 9.656/1998 (Lei dos Planos de 
Saúde). Aplicabilidade. 

DESTAQUE 

Aplica-se a Lei n. 9.656/1998 à pessoa jurídica de direito público de natureza autárquica que presta serviço de 
assistência à saúde de caráter suplementar aos servidores municipais. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Apesar de a Lei n. 9.656/1998 (Lei dos Planos de Saúde) dispor, de forma expressa, que estão submetidas às 
suas disposições as pessoas jurídicas de direito privado (art. 1º, caput), em seu § 2º há ampliação de sua 
abrangência para também incluir outras espécies de entidades que mantenham sistemas de assistência à saúde. 
A utilização das expressões "entidade" e "empresas" no § 2º, conceitos jurídicos amplos e não propriamente 
técnicos, bem como a inserção das "cooperativas" denotam a intenção do legislador de ampliar a aplicação da 
Leis dos Planos a todas as pessoas jurídicas que atuem prestando serviços de saúde suplementar. Assim, as 
entidades de direito público que optem por prestar serviços de assistência à saúde suplementar não podem ser 
colocadas à margem da incidência da Lei dos Planos eximindo-se de observar as disposições mínimas 
estabelecidas pelo legislador para os contratos dessa natureza, sob pena de possibilitar o desvirtuamento da 
intenção legislativa de assegurar aos usuários direitos mínimos. Dessa forma, não há como afastar a autarquia 
municipal do âmbito de aplicação da Lei n. 9.656/1998 pelo simples fato de ser uma pessoa jurídica de direito 
público, pois, nessa hipótese, a incidência das normas do Código Civil geraria um desequilíbrio contratual entre 
a entidade operadora do plano de saúde e os seus respectivos usuários, vedado pelo ordenamento jurídico em 
geral no que tange ao regime de saúde suplementar. (Informativo 662) 

 

PROCESSO REsp 1.831.947-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
maioria, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Contrato de representação comercial. Rescisão unilateral imotivada pela 
representada. Indenização. Art. 27, "j", da Lei n. 4.886/1965. Pagamento 
antecipado. Ilegalidade. 

DESTAQUE 

É nula a cláusula que prevê o pagamento antecipado da indenização devida ao representante comercial no caso 
de rescisão injustificada do contrato pela representada. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Lei n. 4.886/1965, em seu art. 27, "j", estabelece que o representante deve ser indenizado caso o contrato de 
representação comercial seja rescindido sem justo motivo por iniciativa do representado. No entanto, o 
pagamento antecipado, em conjunto com a remuneração mensal devida ao representante comercial, desvirtua 
a finalidade da indenização. A obrigação de reparar o dano somente surge após a prática do ato que lhe dá causa 
(por imperativo lógico), de modo que, antes da existência de um prejuízo concreto passível de ser reparado - 
que, na espécie, é o rompimento imotivado da avença - não se pode falar em indenização. O princípio da boa-fé 
impede que as partes de uma relação contratual exercitem direitos, ainda que previstos na própria avença de 
maneira formalmente lícita, quando, em sua essência, esse exercício representar deslealdade ou gerar 
consequências danosas para a contraparte. Assim, a cláusula que extrapola o que o ordenamento jurídico 
estabelece como padrão mínimo para garantia do equilíbrio entre as partes da relação contratual deve ser 
declarada inválida. (Informativo 662) 
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QUARTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgInt no REsp 1.807.990-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação civil pública. Plano de saúde. Demanda coletiva. Execução individual. 
Prazo prescricional específico. Prescrição quinquenal. 

DESTAQUE 

O prazo para execução individual de sentença proferida contra planos de saúde em ação civil pública é de cinco 
anos. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

"Na falta de dispositivo legal específico para a ação civil pública, aplica-se, por analogia, o prazo de prescrição 
da ação popular, que é o quinquenal (art. 21 da Lei n. 4.717/1965), adotando-se também tal lapso na respectiva 
execução, a teor da Súmula 150/STF. A lacuna da Lei n. 7.347/1985 é melhor suprida com a aplicação de outra 
legislação também integrante do microssistema de proteção dos interesses transindividuais, como os coletivos 
e difusos, a afastar os prazos do Código Civil, mesmo na tutela de direitos individuais homogêneos (pretensão 
de reembolso dos usuários de plano de saúde que foram obrigados a custear lentes intraoculares para a 
realização de cirurgias de catarata)" (REsp 1473846/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 24/2/2017).Assim, a despeito da existência de recurso especial julgado sob 
o rito dos recursos repetitivos sobre a prescrição trienal para ações de cobrança contra plano de saúde, nota-se 
que esse versou sobre as ações ordinárias individuais, de modo que o entendimento referente à aplicação do 
prazo quinquenal às tutelas coletivas é específico e, consequentemente, prevalece no caso. (Informativo 671) 

 

PROCESSO HC 561.257-SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, por unanimidade, 
julgado em 05/05/2020, DJe 08/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Execução de alimentos. Prisão civil. Pandemia de Covid-19. Risco de contágio. 
Prisão domiciliar.  

DESTAQUE 

Diante do iminente risco de contágio pelo Covid-19, bem como em razão dos esforços expendidos pelas 
autoridades públicas em reduzir o avanço da pandemia, é recomendável o cumprimento da prisão civil por 
dívida alimentar em prisão domiciliar. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O contexto atual de gravíssima pandemia devido ao chamado coronavírus desaconselha a manutenção do 
devedor em ambiente fechado, insalubre e potencialmente perigoso, devendo ser observada a decisão proferida 
pelo ilustre Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, publicada em 30/03/2020, nos autos do Habeas Corpus nº 
568.021/CE, no qual se estendeu a todos os presos por dívidas alimentícias no país a liminar deferida no 
mencionado writ, no sentido de garantir prisão domiciliar, em razão da pandemia de Covid-19. No sentido da 
relativização do regime prisional previsto no § 4º do art. 528 do CPC/2015, enquanto viger a pandemia do Covid-
19, vale mencionar as decisões monocráticas proferidas no RHC 106.403/SP (Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, DJe de 23/04/2020); no RHC 125.728 (Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 16/04/2020); 
no HC 561.813/MG (Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 02/04/2020); e no RHC 125.395 (Rel. Ministro 
Raul Araújo, DJe de 02/04/2020). (Informativo 671) 
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PROCESSO AgInt no REsp 1.833.847-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Responsabilidade civil. Quitação plena e geral de acordo extrajudicial. 
Ajuizamento de ação para ampliar verba indenizatória. Impossibilidade. Curto 
espaço de tempo entre o acidente e a assinatura do acordo. Desconhecimento 
da integralidade do dano. Excepcionalidade configurada. 

DESTAQUE 

O curto espaço de tempo entre o acidente e a assinatura do acordo e o desconhecimento da integralidade dos 
danos podem excepcionar a regra de que a quitação plena e geral desautoriza o ajuizamento de ação para 
ampliar a verba indenizatória aceita e recebida. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, em regra, a quitação ampla, geral e 
irrevogável efetivada em acordo extrajudicial deve ser presumida válida e eficaz, não se autorizando o ingresso 
na via judicial para ampliar verbas indenizatórias anteriormente aceitas e recebidas.Contudo, em determinadas 
situações particulares, a jurisprudência aponta para adoção de solução distinta, como nas hipóteses de 
acréscimo da incapacidade parcial apurada em laudo médico posterior, seguro obrigatório pago a menor e 
expurgos inflacionários não pagos em restituição de reserva de poupança.No caso, o acordo foi celebrado em 
data muito próxima à do acidente, não havendo conhecimento da integralidade do prejuízo sofrido. Nota-se, 
portanto, situação excepcional que justifica a restrição da plena validade do ato de quitação. (Informativo 671) 

 

PROCESSO AgInt no AREsp 1.560.257-PB, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/04/2020, DJe 23/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Honorários advocatícios. Contrato de remuneração exclusivamente por verba 
sucumbencial. Revogação do mandato. Serviços prestados. Arbitramento 
judicial da verba honorária. Cabimento. 

DESTAQUE 

Nos contratos de serviços advocatícios com cláusula de remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, 
a rescisão unilateral pelo cliente justifica o arbitramento judicial de honorários pelo trabalho do causídico até o 
momento da rescisão contratual. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O STJ tem entendimento firme no sentido de que, nos contratos de prestação de serviços advocatícios com 
cláusula de remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, a revogação unilateral do mandato pelo 
mandante acarreta a remuneração do advogado pelo trabalho desempenhado até o momento da rescisão 
contratual.Observa-se que, nessas hipóteses, o risco assumido pelo advogado é calculado com base na 
probabilidade de êxito da pretensão de seu cliente, sendo esse o limite do consentimento das partes no 
momento da contratação. Não é possível que o risco assumido pelo causídico venha a abarcar a hipótese de o 
contratante, por ato próprio e sem uma justa causa, anular o seu direito à remuneração, rescindindo o contrato.O 
cliente pode, sem dúvida, exercer o direito de não mais ser representado pelo advogado antes contratado, mas 
deve, por outro lado, assumir o ônus de remunerá-lo pelo trabalho desempenhado até aquele momento, sob 
pena de ser desconsiderado todo o trabalho desempenhado.Desse modo, é cabível o arbitramento judicial da 
verba honorária, levando em consideração as atividades desenvolvidas pelo causídico. (Informativo 670) 
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PROCESSO REsp 1.528.626-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. Acd. Min. Raul 
Araújo, Quarta Turma, por maioria, julgado em 17/12/2019, DJe 
16/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Bem móvel. Contrato de arrendamento mercantil firmado por terceiro. Dívida 
prescrita. Usucapião. Possibilidade. 

DESTAQUE 

A existência de contrato de arrendamento mercantil do bem móvel impede a aquisição de sua propriedade pela 
usucapião, contudo, verificada a prescrição da dívida, inexiste óbice legal para prescrição aquisitiva. 
 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A princípio, a existência de contrato de arrendamento mercantil do bem móvel impede a aquisição de sua 
propriedade pela usucapião, em vista da precariedade da posse exercida pelo devedor arrendatário.No caso, 
apesar do contrato de arrendamento, que tornava possível o manejo da ação para a cobrança das prestações em 
atraso e ensejava, concomitantemente, a reintegração de posse, permaneceu inerte o credor arrendante. Após 
o transcurso do prazo de cinco anos, no qual se verificou a prescrição do direito do credor arrendante, a autora 
da ação de usucapião permaneceu com a posse do veículo, que adquirira do devedor arrendatário, por mais de 
cinco anos, fato que ensejou a ocorrência da prescrição aquisitiva.Destaca-se que a usucapião, nesses casos, 
independe de justo título ou de boa-fé, nos termos do art. 1.261 do Código Civil. Logo, os vícios que inicialmente 
maculavam a posse, após o decurso de cinco anos, qualificados pela inação do titular do direito de propriedade, 
entidade arrendante, desapareceram.Assim, a lei torna irrelevantes aqueles vícios inicialmente ocorrentes e 
passa a proteger a posse e legitimar a propositura da ação de usucapião do bem móvel. (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.823.077-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 03/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Plano de saúde. Fertilização in vitro. Negativa de cobertura. Ausência de 
previsão contratual expressa. Recusa justificada. 

DESTAQUE 

Não é abusiva a negativa de custeio, pela operadora do plano de saúde, do tratamento de fertilização in vitro, 
quando não houver previsão contratual expressa. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se a negativa de cobertura médica, pelo plano de saúde, de tratamento de 
fertilização in vitro configura-se abusiva, à luz do que dispõem os artigos 10-III e 35-C, III, da Lei n. 9.656/1998 
(Lei dos planos de saúde), incluído pela Lei n. 11.935/2009.Inicialmente, a inseminação artificial e a fertilização 
in vitro são técnicas distintas de fecundação. Nesse contexto, a Resolução Normativa n. 192 da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar - ANS, no sentido de que "a inseminação artificial e o fornecimento de medicamentos de 
uso domiciliar, definidos nos incisos III e VI do art. 13 da Resolução Normativa - RN n. 167/2008, não são de 
cobertura obrigatória", está de acordo com o disposto nos incisos III e VI do art. 10 da Lei n. 9.656/1998.Não há, 
pois, lógica em que o procedimento médico de inseminação artificial seja, por um lado, de cobertura facultativa 
- consoante a regra do art. 10, III, da lei de regência - e, por outro, a fertilização in vitro, que tem característica 
complexa e onerosa, tenha cobertura obrigatória.A interpretação dos artigos supracitados deve ocorrer de 
maneira sistemática e teleológica, de modo a conferir exegese que garanta o equilíbrio atuarial do sistema de 
suplementação privada de assistência à saúde, não podendo as operadoras de plano de saúde serem obrigadas 
ao custeio de procedimento que são, segundo a lei de regência e a própria regulamentação da ANS, de natureza 
facultativa, salvo expressa previsão contratual.A fertilização in vitro não possui cobertura obrigatória de modo 
que, na hipótese de ausência de previsão contratual expressa, é impositivo o afastamento do dever de custeio 
do mencionado tratamento pela operadora do plano de saúde. (Informativo 666) 
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PROCESSO AgInt no AREsp 1.414.776-SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 04/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Serviços médico-hospitares. Falha na prestação de serviços. Operadora de 
plano de saúde. Hospital e plano de saúde pertencentes à mesma rede. 
Responsabilidade solidária. 

DESTAQUE 

A operadora de plano de saúde tem responsabilidade solidária por defeito na prestação de serviço médico, 
quando o presta por meio de hospital próprio e médicos contratados, ou por meio de médicos e hospitais 
credenciados. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, anote-se que se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares próprios 
e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde mantém hospitais e emprega médicos, ou indica um 
rol de conveniados, não há como afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do serviço.A 
operadora do plano de saúde, na condição de prestadora de serviço, responde perante o consumidor pelos 
defeitos em sua prestação, seja quando os presta por meio de hospital próprio e médicos contratados, seja 
quando por meio de médicos e hospitais credenciados, nos termos dos arts. 2º, 3º, 14 e 34 do Código de Defesa 
do Consumidor; art. 1.521, III, do Código Civil de 1916, e art. 932, III, do Código Civil de 2002. Essa 
responsabilidade é objetiva e solidária em relação ao consumidor, mas, na relação interna, respondem o 
hospital, o médico e a operadora do plano de saúde, nos limites de sua culpa (REsp 866.371/RS, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/03/2012, DJe de 20/08/2012).No caso, a demora para a autorização 
da cirurgia indicada como urgente pela equipe médica do hospital, sem justificativa plausível, caracteriza defeito 
na prestação do serviço da operadora do plano de saúde, resultando na sua responsabilização. (Informativo 
666) 

 

PROCESSO REsp 1.232.387-MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Rel. Acd. Min. 
Marco Buzzi, Quarta Turma, por maioria, julgado em 11/02/2020, DJe 
28/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Adoção. Código Civil/1916. Registro civil de nascimento do adotado. Nomes 
dos ascendentes dos pais adotivos. Inclusão. Impossibilidade. 

DESTAQUE 

O registro civil de nascimento de pessoa adotada sob a égide do Código Civil/1916 não pode ser alterado para a 
inclusão dos nomes dos ascendentes dos pais adotivos. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a questão a analisar possibilidade de alteração do registro civil de nascimento para fazer constar o 
nome dos ascendentes dos pais adotivos. Vale ressaltar que a requerente não veicula nenhum pedido atinente 
à aplicação da norma jurídica vigente para a salvaguarda de quaisquer direitos patrimoniais ou sucessórios, 
tampouco pretende a equiparação do ato adotivo realizado no ano de 1962 à adoção estatutária.Contudo, o 
ordenamento jurídico vigente ao tempo em que realizada a adoção simples, por meio de escritura pública 
(natureza contratual), previa que o parentesco resultante da adoção era meramente civil e limitava-se ao 
adotante e ao adotado, não se estendendo aos familiares daquele, uma vez que foram mantidos os vínculos do 
adotado com a sua família biológica.Assim, inviável o acolhimento da reivindicação, dada a impossibilidade de 
modificação do ato jurídico perfeito e acabado da adoção levada a efeito em 1962, quando a lei previa a 
manutenção não apenas dos vínculos, mas também dos direitos e deveres decorrentes do parentesco natural, 
dada a expressa e clara disposição constante do artigo 378 do Código Civil/1916: "Os direitos e deveres que 
resultam do parentesco natural não se extinguem pela adoção, exceto o pátrio poder, que será transferido do 
pai natural para o adotivo." (Informativo 666) 
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PROCESSO REsp 1.733.013-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Planos e seguros de saúde. Agência Nacional de Saúde - ANS. Art. 4º, III, da Lei 
n. 9.961/2000. Rol de procedimentos e eventos em saúde. Caracterização 
como meramente exemplificativo. Impossibilidade. Mudança de 
entendimento (Overruling). 

DESTAQUE 

O rol de procedimentos e eventos em saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS não é meramente 
exemplificativo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Lei n. 9.961/2000 criou a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que tem por finalidade institucional 
promover a defesa do interesse público na assistência suplementar à saúde. Extrai-se do art. 10, § 4º, da Lei n. 
9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000, a atribuição dessa Autarquia de elaborar a lista de 
procedimentos e eventos em saúde que constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei dos Planos 
e Seguros de Saúde. Em vista dessa incumbência legal, o art. 2º da Resolução Normativa n. 439/2018 da ANS, 
que atualmente regulamenta o processo de elaboração do rol, em harmonia com o determinado pelo caput do 
art. 10 da Lei n. 9.656/1998, esclarece que o rol garante a prevenção, o diagnóstico, o tratamento, a recuperação 
e a reabilitação de todas as enfermidades que compõem a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados com a Saúde - CID da Organização Mundial da Saúde. A elaboração do rol, em linha com 
o que se deduz do Direito Comparado, apresenta diretrizes técnicas relevantes, de inegável e peculiar 
complexidade, como: utilização dos princípios da Avaliação de Tecnologias em Saúde - ATS; observância aos 
preceitos da Saúde Baseada em Evidências - SBE; e resguardo da manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do setor. O rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde constitui relevante 
garantia do consumidor para propiciar direito à saúde, com preços acessíveis, contemplando a camada mais 
ampla e vulnerável da população. Por conseguinte, em revisitação ao exame detido e aprofundado do tema, 
conclui-se que é inviável o entendimento de que o rol é meramente exemplificativo e de que a cobertura mínima, 
paradoxalmente, não tem limitações definidas. Esse raciocínio tem o condão de encarecer e efetivamente 
padronizar os planos de saúde, obrigando-lhes, tacitamente, a fornecer qualquer tratamento prescrito, 
restringindo a livre concorrência e negando vigência aos dispositivos legais que estabelecem o plano-referência 
de assistência à saúde (plano básico) e a possibilidade de definição contratual de outras coberturas. Assim, o rol 
da ANS é solução concebida pelo legislador para harmonização da relação contratual, elaborado de acordo com 
aferição de segurança, efetividade e impacto econômico. A uníssona doutrina especializada alerta para a 
necessidade de não se inviabilizar a saúde suplementar. A disciplina contratual exige uma adequada divisão de 
ônus e benefícios dos sujeitos como parte de uma mesma comunidade de interesses, objetivos e padrões. Isso 
tem de ser observado tanto em relação à transferência e distribuição adequada dos riscos quanto à identificação 
de deveres específicos do fornecedor para assegurar a sustentabilidade, gerindo custos de forma racional e 
prudente. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.769.111-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Seguro de vida em grupo. Cláusula de reajuste do prêmio por faixa etária ou 
de não renovação. Abusividade. Não ocorrência. 

DESTAQUE 

No seguro de vida em grupo, não há abusividade na cláusula que permite a não renovação do contrato ou a 
renovação condicionada a reajuste por faixa etária. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, destaca-se que os contratos de seguros e planos de saúde são pactos cativos por força de lei, por 
isso renovados automaticamente (art. 13, caput, da Lei n. 9.656/1998), não cabendo, assim, a analogia para a 
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análise da validade das cláusulas dos seguros de vida em grupo. A função econômica do seguro de vida é 
socializar riscos entre os segurados e, nessa linha, o prêmio exigido pela seguradora por cada segurado é 
calculado de acordo com a probabilidade de ocorrência do evento danoso. Em contrapartida, na hipótese de 
ocorrência do sinistro, será pago ao segurado, ou a terceiros beneficiários, certa prestação pecuniária. Em se 
tratando de seguros de pessoas, nos contratos individuais, vitalícios ou plurianuais, haverá formação de reserva 
matemática vinculada a cada participante. Na modalidade coletiva, o regime financeiro é o de repartição simples, 
não se relacionando ao regime de capitalização. Assim, é legal a cláusula de não renovação dos seguros de vida 
em grupo, contratos não vitalícios por natureza, uma vez que a cobertura do sinistro se dá em contraprestação 
ao pagamento do prêmio pelo segurado, no período determinado de vigência da apólice, não ocorrente, na 
espécie, a constituição de poupança ou plano de previdência privada. Dessa forma, a permissão para não 
renovação dos seguros de vida em grupo ou a renovação condicionada a reajuste que considere a faixa etária do 
segurado, quando evidenciado o aumento do risco do sinistro, é compatível com o regime de repartição simples, 
ao qual aqueles pactos são submetidos e contribui para a viabilidade de sua existência, prevenindo, a médio e 
longo prazos, indesejável onerosidade ao conjunto de segurados. A cláusula de não renovação do seguro de vida, 
quando constituiu faculdade conferida a ambas as partes do contrato, assim como a de reajuste do prêmio com 
base na faixa etária do segurado, mediante prévia notificação, não configuram abusividade e não exigem 
comprovação do desequilíbrio atuarial-financeiro. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.800.032-MT, Rel. Min. Marco Buzzi, Rel. Acd. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, por maioria, julgado em 05/11/2019, DJe 10/02/2020   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Empresário rural. Regularidade do exercício da atividade anterior ao registro 
do empreendedor. Pedido de recuperação judicial. Cômputo do período de 
exercício da atividade rural anterior ao registro. Possibilidade.             

DESTAQUE 

O cômputo do período de dois anos de exercício da atividade econômica, para fins de recuperação judicial, nos 
termos do art. 48 da Lei n. 11.101/2005, aplicável ao produtor rural, inclui aquele anterior ao registro do 
empreendedor.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O art. 971 do Código Civil confere tratamento favorecido ao empresário rural, não sujeito a registro, em relação 
ao empresário comum. Por esse motivo é que o art. 971 dispensa o empresário rural daquela inscrição que é 
obrigatória para o empresário comum, estabelecendo que aquele (o rural) "pode requerer inscrição" nos termos 
do art. 968.    O produtor rural, por não ser empresário sujeito a registro, está em situação regular, mesmo ao 
exercer atividade econômica agrícola antes de sua inscrição, por ser esta para ele facultativa.    Conforme os arts. 
966, 967, 968, 970 e 971 do Código Civil, com a inscrição, fica o produtor rural equiparado ao empresário 
comum, mas com direito a "tratamento favorecido, diferenciado e simplificado (...), quanto à inscrição e aos 
efeitos daí decorrentes".    Assim, os efeitos decorrentes da inscrição são distintos para as duas espécies de 
empresário: o sujeito a registro e o não sujeito a registro. Para o empreendedor rural, o registro, por ser 
facultativo, apenas o transfere do regime do Código Civil para o regime empresarial, com o efeito constitutivo 
de "equipará-lo, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro", sendo tal efeito constitutivo apto a 
retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já existia antes mesmo do registro. Já para o 
empresário comum, o registro, por ser obrigatório, somente pode operar efeitos prospectivos, ex nunc, pois 
apenas com o registro é que ingressa na regularidade e se constitui efetivamente, validamente, empresário.    
Após obter o registro e passar ao regime empresarial, fazendo jus a tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrentes (CC, arts. 970 e 971), adquire o produtor rural a 
condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, com base no art. 48 da Lei n. 11.101/2005 
(LRF), bastando que comprove, no momento do pedido, que explora regularmente a atividade rural há mais de 
2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido por lei, computar aquele período anterior ao 
registro, pois tratava-se, mesmo então, de exercício regular da atividade empresarial.    Pelas mesmas razões, 
não se pode distinguir o regime jurídico aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do 
empresário rural que vem a pedir recuperação judicial, ficando também abrangidas na recuperação aquelas 
obrigações e dívidas anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. (Informativo 664) 
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PROCESSO REsp 1.351.058-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 26/11/2019, DJe 04/02/2020       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL 

TEMA Dívida firmada por cooperativa. Fiança. Outorga conjugal. Necessidade.        

DESTAQUE 

É necessária outorga conjugal para fiança em favor de sociedade cooperativa.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia em definir se é válida a fiança prestada, sem outorga conjugal, para garantia de dívida 
de sociedade cooperativa.    Nos termos do artigo 4º da Lei n. 5.764/1971, as cooperativas são sociedades de 
pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para 
prestar serviços aos associados.    Nesse contexto normativo, a jurisprudência desta Corte preconiza que as 
Cooperativas possuem natureza civil e praticam atividades econômicas não empresariais (Código Civil de 2002), 
não podendo, ademais, serem qualificadas como "comerciantes" para fins de incidência da parte primeira 
(revogada) do Código Comercial.    Sob tal perspectiva, o revogado art. 256 do Código Comercial, vigente à época 
da instituição da garantia, exigia, para a caraterização da fiança como mercantil, que o afiançado ostentasse a 
condição de comerciante e que a obrigação objeto da garantia decorresse de uma causa comercial.    Dessa forma, 
em se tratando de dívida de sociedade cooperativa - a qual nem à luz do Código Comercial ou do Código Civil de 
2002 ostenta a condição de comerciante ou de sociedade empresária -, não há falar em fiança mercantil, caindo 
por terra o fundamento exarado pelas instâncias ordinárias para afastar a exigência da outorga conjugal 
encartada nos artigos 235, inciso III, do Código Civil de 1916 e 1.647, inciso III, do Código Civil de 2002.    
Consequentemente, inexistindo o consentimento de um dos cônjuges para a prestação da fiança civil para 
garantia do pagamento de dívida contraída pela por cooperativa, sobressai a ineficácia do contrato acessório, a 
teor da Súmula n. 332/STJ: "A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total da 
garantia". (Informativo 664) 

 

PROCESSO REsp 1.595.832-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 29/10/2019, DJe 04/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Contrato de mútuo com cláusula de alienação fiduciária. Imóvel indicado 
como garantia. Proteção do bem de família. Descabimento. 

DESTAQUE 

A proteção conferida ao bem de família pela Lei 8.009/90 não importa em sua inalienabilidade, revelando-se 
possível a disposição do imóvel pelo proprietário, inclusive no âmbito de alienação fiduciária. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se é válida a pactuação da alienação fiduciária em garantia de imóvel de 
moradia em contrato de mútuo, na hipótese em que inexistente qualquer alegação de vício de consentimento 
do beneficiário da proteção.    Importante assinalar, de início, que o o bem de família legal (proteção estatal 
disciplinada pela Lei n. 8.009/1990) apresenta características diferentes do bem de família voluntário ou 
convencional (artigos 1.711 a 1.722 do Código Civil).     Segundo a doutrina, o bem de família voluntário, que 
depende de ato voluntário, gera a inalienabilidade e impenhorabilidade, vez que instituído o bem de família, 
através do procedimento público no Cartório Imobiliário, torna-se impenhorável e inalienável, restringindo sua 
comerciabilidade. Por outro lado, o bem de família legal, regulado pela Lei n. 8.009/1990, gera, apenas, a 
impenhorabilidade, não respondendo pelas dívidas civis, trabalhistas, comerciais, fiscais, previdenciárias e de 
qualquer natureza, não se revelando crível pudesse a norma legal impedir a livre disposição (alienação) do bem 
por parte de seu titular.     Desse modo, à luz da jurisprudência dominante das Turmas de Direito Privado: (a) a 
proteção conferida ao bem de família pela Lei n. 8.009/1990 não importa em sua inalienabilidade, revelando-se 
possível a disposição do imóvel pelo proprietário, inclusive no âmbito de alienação fiduciária; e (b) a utilização 
abusiva de tal direito, com evidente violação do princípio da boa-fé objetiva, não deve ser tolerada, afastando-
se o benefício conferido ao titular que exerce o direito em desconformidade com o ordenamento jurídico. 
(Informativo 664). 
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PROCESSO REsp 1.433.650-GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 19/11/2019, DJe 04/02/2020   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL 

TEMA Sucessão. Renúncia à herança. Ato formal e solene. Escritura pública. Ato não 
sujeito à condição ou termo. Requerimento de anulação de negócio jurídico 
pelos renunciantes. Impossibilidade.   

DESTAQUE 

Aquele que renuncia a herança não tem legitimidade para pleitear eventual nulidade de negócio jurídico que 
envolva um dos bens que integram o patrimônio do de cujus.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Diferentemente da informalidade do ato de aceitação da herança, a renúncia a ela, como exceção à regra, exige 
a forma expressa, cuja solenidade deve constar de instrumento público ou por termos nos autos (art. 1807 do 
Código Civil), ocorrendo a sucessão como se o renunciante nunca tivesse existido, acrescendo-se sua porção 
hereditária a dos outros herdeiros da mesma classe.    Além disso, a renúncia e a aceitação à herança são atos 
jurídicos puros não sujeitos a elementos acidentais. Essa é a regra estabelecida no caput do art. 1808 do Código 
Civil, segundo o qual não se pode aceitar ou renunciar a herança em partes, sob condição (evento futuro incerto) 
ou termo (evento futuro e certo).    No caso, a renúncia realizou-se nos termos da legislação de regência, 
produzindo todos os seus efeitos: a) ocorreu após a abertura da sucessão, antes que os herdeiros aceitassem a 
herança, mesmo que presumidamente, nos termos do art. 1807 do CC/2002; b) observou-se a forma por 
escritura pública, c) por agentes capazes, havendo de se considerar que os efeitos advindos do ato se 
verificaram.  Diante desse cenário, os renunciantes não têm interesse na decretação de nulidade ou anulação do 
negócio jurídico, que, segundo alegam, realizou-se à margem do ordenamento, tendo em vista que, fosse 
considerado nulo o negócio, retornando o bem ao patrimônio da falecida irmã, a cuja herança renunciaram, 
nenhum proveito teriam com a nova situação. Nessa linha, perfeita a renúncia, considera-se como se nunca 
tivessem existido os renunciantes, não remanescendo nenhum direito sobre o bem objeto do negócio acusado 
de nulo, nem sobre bem algum do patrimônio. (Informativo 664) 

 

PROCESSO REsp 1.475.257-MG, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Execução. Aval. Outorga uxória. Citação do cônjuge como litisconsorte 
necessário. Impossibilidade.                  

DESTAQUE 

    Não tendo sido prestada garantia real, é desnecessária a citação em ação de execução, como litisconsorte 
passivo necessário, do cônjuge que apenas autorizou seu consorte a prestar aval.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

    O aval é ato jurídico de prestação de garantia. Destaca-se que o cônjuge que apenas autorizou seu consorte a 
prestar aval, nos termos do art. 1.647 do Código Civil/2002 (outorga uxória), não é avalista. Assim, não há falar 
em litisconsórcio necessário porque o cônjuge do avalista não é avalista ou tampouco praticou ato visando à 
garantia. Dessa forma, não havendo sido prestada garantia real, não é necessária a citação do cônjuge como 
litisconsorte, bastando a mera intimação, (art. 10, § 1º, incisos I e II, do CPC/1973). (Informativo 663) 
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PROCESSO REsp 1.808.767-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 15/10/2019, DJe 03/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Sucessões. Existência de testamento. Interessados maiores, capazes e 
concordes, devidamente acompanhados de seus advogados. Inventário 
extrajudicial. Possibilidade.        

DESTAQUE 

É possível o inventário extrajudicial, ainda que exista testamento, se os interessados forem capazes e concordes 
e estiverem assistidos por advogado.                  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O art. 610 do CPC/2015 (art. 982 do CPC/1973), dispõe que, em havendo testamento ou interessado incapaz, 
proceder-se-á ao inventário judicial. Em exceção ao caput, o § 1° estabelece, sem restrição, que, se todos os 
interessados forem capazes e concordes, o inventário e a partilha poderão ser feitos por escritura pública, a qual 
constituirá documento hábil para qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importância 
depositada em instituições financeiras. 
O Código Civil, por sua vez, autoriza expressamente, independentemente da existência de testamento, que, "se 
os herdeiros forem capazes, poderão fazer partilha amigável, por escritura pública, termo nos autos do 
inventário, ou escrito particular, homologado pelo juiz" (art. 2.015). Por outro lado, determina que "será sempre 
judicial a partilha, se os herdeiros divergirem, assim como se algum deles for incapaz" (art. 2.016) - bastará, 
nesses casos, a homologação judicial posterior do acordado, nos termos do art. 659 do CPC. 
Assim, de uma leitura sistemática desses dispositivos, mostra-se possível o inventário extrajudicial, ainda que 
exista testamento, se os interessados forem capazes e concordes e estiverem assistidos por advogado, desde 
que o testamento tenha sido previamente registrado judicialmente (já que haverá definição precisa dos seus 
termos) ou haja a expressa autorização do juízo competente (ao constatar que inexistem discussões incidentais 
que não possam ser dirimidas na via administrativa). 
A mens legis que autorizou o inventário extrajudicial foi justamente a de desafogar o Judiciário, afastando a via 
judicial de processos nos quais não se necessita da chancela judicial, assegurando solução mais célere e efetiva 
em relação ao interesse das partes. Deveras, o processo deve ser um meio, e não um entrave, para a realização 
do direito. 
Se a via judicial é prescindível, não há razoabilidade em proibir, na ausência de conflito de interesses, que 
herdeiros, maiores e capazes, socorram-se da via administrativa para dar efetividade a um testamento já tido 
como válido pela Justiça. (Informativo 663) 
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CORTE ESPECIAL 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO Rcl 36.476-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, por maioria, 
julgado em 05/02/2020, DJe 06/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Recurso especial repetitivo. Controle da aplicação de entendimento firmado 
pelo STJ. Reclamação. Não cabimento. 

DESTAQUE 

Não cabe reclamação para o controle da aplicação de entendimento firmado pelo STJ em recurso especial 
repetitivo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento de reclamação para garantir a 
observância de precedente proferido em julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no 
art. 928 do mesmo Código, abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) e os recursos 
especial e extraordinário repetitivos.Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/2015, o art. 988, IV, foi 
modificado pela Lei n. 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para garantir a observância de 
precedente oriundo de "casos repetitivos" foi excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas 
o precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação 
para a observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário repetitivos, em que pese a 
mesma Lei n. 13.256/2016, paradoxalmente, tenha acrescentado um pressuposto de admissibilidade - 
consistente no esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.Sob um aspecto 
topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC n. 95/1998, não há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 
5º, II, do art. 988, do CPC, com a redação dada pela Lei n. 13.256/2016, veicularia uma nova hipótese de 
cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o 
parágrafo se inicia anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da reclamação.De outro turno, a 
investigação do contexto jurídico-político em que foi editada a Lei n. 13.256/2016 revela que, dentre outras 
questões, a norma efetivamente visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da aplicação 
dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de política judiciária para desafogar os trabalhos 
nas Cortes de superposição.Outrossim, a admissão da reclamação, na hipótese em comento, atenta contra a 
finalidade da instituição do regime dos recursos especiais repetitivos, que surgiu como mecanismo de 
racionalização da prestação jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.Nesse 
regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional definindo mediante julgamento por amostragem, a 
interpretação da lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas instâncias ordinárias. Uma vez 
uniformizado o direito, é dos juízes e Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese 
jurídica em cada caso concreto.Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está imune à 
revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal 
local, do agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015. (Informativo 669) 
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PRIMEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgRg no CC 122.940-MS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
por unanimidade, julgado em 07/04/2020, DJe 16/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ministério Público do Trabalho. Atuação diretamente no Superior Tribunal de 
Justiça. Condição de parte. Ilegitimidade. Art. 128, I, b, CF/1988. 

DESTAQUE 

O Ministério Público do Trabalho não tem legitimidade para atuar no âmbito do Superior Tribunal de Justiça na 
condição de parte. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Os Ministérios Públicos dos Estados, consoante orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em julgado 
sob a sistemática da repercussão geral, podem atuar, diretamente, na condição de partes, perante os Tribunais 
Superiores, em razão da não existência de vinculação ou subordinação entre o Parquet Estadual e o Ministério 
Público da União.Tal conclusão, entretanto, não pode ser amoldada ao Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Ministério Público da União, conforme dispõe o art. 128, I, b, da Constituição da República. Com 
efeito, o Ministério Público do Trabalho integra a estrutura do Ministério Público da União, atuando perante o 
Tribunal Superior do Trabalho, não tendo legitimidade para funcionar no âmbito desta Corte Superior, 
atribuição essa reservada aos subprocuradores-gerais da República integrantes do quadro do Ministério 
Público Federal.  (Informativo 670) 

 

PROCESSO MS 19.070-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. Acd. Min. Og 
Fernandes, Primeira Seção, por maioria, julgado em 12/02/2020, DJe 
27/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Ato de anistia. Violação do art. 8º do ADCT. Anulação. Decadência. 
Inexistência. Revisão de entendimento do STJ. Aplicação da orientação 
firmada pelo STF sob o regime da repercussão geral. Tema 839/STF. 

DESTAQUE 

É possível a anulação do ato de anistia pela Administração Pública, evidenciada a violação direta do art. 8º do 
ADCT, mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 9.784/1999. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 817.338, submetido ao rito da repercussão geral, definiu a 
tese segundo a qual "no exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de 
concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria n. 1.104/1964, quando comprovada 
a ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas" (Tema 839/STF).Assim, 
seguindo a orientação do STF, ocorrendo violação direta do art. 8º do ADCT, é possível a anulação do ato de 
anistia pela Administração Pública, mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 9.784/1999. 
(Informativo 668) 
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PROCESSO MS 23.608-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. Acd. Min. Og 
Fernandes, Primeira Seção, por maioria, julgado em 27/11/2019, DJe 
05/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Servidor público. Processo administrativo disciplinar. Improbidade 
administrativa. Cassação de aposentadoria. Possibilidade. 

DESTAQUE 

É possível a cassação de aposentadoria de servidor público pela prática, na atividade, de falta disciplinar punível 
com demissão. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Prevalece no STJ e no STF a tese de que a cassação de aposentadoria é compatível com a Constituição Federal, a 
despeito do caráter contributivo conferido àquela, mormente porque nada impede que, na seara própria, haja o 
acertamento de contas entre a Administração e o servidor aposentado punido.Assim, constatada a existência de 
infração disciplinar praticada enquanto o servidor estiver na ativa, o ato de aposentadoria não se transforma 
num salvo conduto para impedir o sancionamento do infrator pela Administração Pública.Faz-se necessário 
observar o regramento contido na Lei n. 8.112/1990, aplicando-se a penalidade compatível com as infrações 
apuradas. (Informativo 666) 

 

SEGUNDA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

PROCESSO REsp 1.799.343-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. Acd. Min. 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, por maioria, julgado em 11/03/2020, 
DJe 18/03/2020 (Tema IAC 5) 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO 

TEMA Plano de saúde coletivo. Modalidade autogestão empresarial. Competência da 
Justiça comum. Instituído em contrato de trabalho, convenção ou acordo 
coletivo. Competência da Justiça do Trabalho. Tema IAC 5. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum julgar as demandas relativas a plano de saúde de autogestão empresarial, exceto 
quando o benefício for instituído em contrato de trabalho, convenção ou acordo coletivo, hipótese em que a 
competência será da Justiça do Trabalho, ainda que figure como parte trabalhador aposentado ou dependente 
do trabalhador. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No julgamento do CC 157.664/SP (DJe de 25.05.2018), instaurado em ação de obrigação de fazer, na qual se 
pleiteava a manutenção de beneficiário de plano de saúde coletivo nas mesmas condições de que gozava quando 
da vigência do contrato de trabalho, a Segunda Seção declarou a competência da Justiça comum para o 
processamento e julgamento da demanda.Entendeu, de um lado, que, "se a demanda é movida com base em 
conflitos próprios da relação empregatícia ou do pagamento de verbas dela decorrentes, então a competência 
para seu julgamento será da Justiça do Trabalho, de acordo com o art. 114, IX, da CF/88"; de outro lado, 
reconheceu que, "não havendo discussão sobre o contrato de trabalho nem direitos trabalhistas, destaca-se a 
natureza eminentemente civil do pedido, o que atrai a competência da Justiça comum".Desse modo, a 
jurisprudência da Segunda Seção reconhece a autonomia da saúde suplementar em relação ao Direito do 
Trabalho, tendo em vista que o plano de saúde coletivo disponibilizado pelo empregador ao empregado não é 
considerado salário. A operadora de plano de saúde de autogestão, vinculada à instituição empregadora, é 
disciplinada no âmbito do sistema de saúde suplementar, e o fundamento jurídico para avaliar a procedência ou 
improcedência do pedido está estritamente vinculado à interpretação da Lei dos Planos de Saúde, o que 
evidencia a natureza eminentemente civil da demanda.Noutra toada, segundo também a orientação da Seção, a 
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competência da Justiça do Trabalho restringe-se às hipóteses em que o plano de saúde é de autogestão 
empresarial e instituído por meio de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho (como sói acontecer, 
por exemplo, com os empregados da Petrobrás), porque tal circunstância vincula o benefício ao contrato 
individual de trabalho e atrai a incidência da regra insculpida no art. 1º da Lei n. 8.984/1995; nas demais 
hipóteses, entretanto, a competência será da Justiça comum. (Informativo 668) 

 

PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Competência da Justiça Comum. Norma acerca da assistência à saúde em 
contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. Irrelevância.  

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, sendo 
irrelevante a existência de norma acerca da assistência à saúde em contrato de trabalho, acordo ou convenção 
coletiva.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência desta Corte Superior, até pouco tempo, seguia o entendimento de que a competência para 
julgamento de demandas entre usuário e operadora de plano de saúde seria da Justiça do Trabalho tão somente 
quando a própria empresa operava o plano de saúde. Recentemente, porém, o STJ, com fundamento na 
autonomia do contrato de plano de saúde em relação ao contrato de trabalho, passou a manifestar o 
entendimento de que a competência seria da Justiça comum, mesmo na hipótese de "autogestão empresarial". 
Nesse contexto, a única hipótese em que a competência foi mantida na Justiça do Trabalho passou a ser situação 
em que o plano de saúde seja da modalidade autogestão empresarial e, cumulativamente, as regras do plano 
estejam previstas em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. No entanto, para afirmar que compete 
à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora plano de saúde, é irrelevante a 
existência de norma acerca da assistência à saúde em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. 
(Informativo 667) 

 

PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Definição da competência. Distinção entre trabalhador ativo, aposentado ou 
dependente do trabalhador. Irrelevância. 

DESTAQUE 

Para a definição da competência do julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, é 
irrelevante a distinção entre trabalhador ativo, aposentado ou dependente do trabalhador. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na formação da jurisprudência desta Corte Superior acerca da competência para julgar demandas envolvendo 
plano de saúde de trabalhadores, não se tem feito distinção quanto ao fato de figurar na demanda trabalhador 
ativo, inativo, ou, até mesmo, dependente do trabalhador. Essa distinção não se afigura necessária, pois a 
demanda do trabalhador inativo e a do dependente do trabalhador, embora não sejam oriundas diretamente da 
relação de trabalho, são mera decorrência desta, fixando-se portanto a competência com base na norma do 
inciso VI ou do inciso IX do art. 114 da CF. Portanto, compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre 
usuário e operadora plano de saúde, inclusive nas demandas em que figure como parte o trabalhador 
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aposentado ou dependente do trabalho, exceto quando o plano é organizado na modalidade autogestão 
empresarial, hipótese em que competência é da Justiça do Trabalho. (Informativo 667) 

 

PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Demanda entre usuário e operadora. Competência. Justiça comum. Plano 
organizado na modalidade autogestão empresarial. Competência. Justiça 
trabalhista. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, exceto 
quando o plano é organizado na modalidade autogestão empresarial, sendo operado pela própria empresa 
contratante do trabalhador, hipótese em que a competência é da Justiça do Trabalho. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência desta Corte Superior, até pouco tempo, seguia o entendimento de que a competência para 
julgamento de demandas entre usuário e operadora de plano de saúde era da Justiça do Trabalho tão somente 
quando a própria empresa operava o plano de saúde.Recentemente, porém, o STJ, com fundamento na 
autonomia do contrato de plano de saúde em relação ao contrato de trabalho, passou a manifestar o 
entendimento de que a competência seria da Justiça comum, mesmo na hipótese de "autogestão 
empresarial".Nesse contexto, a única hipótese em que a competência foi mantida na Justiça do Trabalho passou 
a ser a situação em que o plano seja da modalidade autogestão empresarial e, cumulativamente, as regras do 
plano estejam previstas em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva.Com base nesse panorama 
jurisprudencial, a tese a ser proposta neste incidente caminharia no sentido de se afirmar a competência da 
Justiça do Trabalho apenas na hipótese em que as regras de assistência à saúde estejam previstas no contrato 
de trabalho, acordo ou convenção coletiva, e o que plano seja operado na modalidade autogestão empresarial, 
reafirmando-se assim a atual jurisprudência.Contudo, em caso similar, o STF, no julgamento do RE 586.453/SE, 
que versou acerca da competência da Justiça do Trabalho para demandas relativas à previdência complementar, 
adotou o critério objetivo da autonomia da previdência complementar em relação ao contrato de trabalho, com 
base no art. 202, § 2º, da Constituição, fixando-se a competência na Justiça comum, ainda que o contrato de 
trabalho disponha sobre previdência complementar.Porém, à falta de uma norma constitucional análoga à regra 
do art. 202, § 2º, da Constituição, versando sobre saúde suplementar, não me parece viável excepcionar as regras 
de competência enunciadas no art. 114 da Constituição.A solução, portanto, é buscar um outro critério 
objetivo.Nesse passo, deve-se retomar a jurisprudência que prevalecia nesta Corte, no sentido de se reconhecer 
a competência da Justiça do Trabalho nas demandas em que o plano de saúde é operado pela própria empresa 
que contratou o trabalhador.Deveras, nessa modalidade de organização da assistência à saúde, a figura do 
empregador (ou do contratante da mão de obra) se confunde com a do operador do plano de saúde, de modo 
que, sob a ótica do trabalhador, ou de seus dependentes, o plano de saúde é oriundo da relação de trabalho, 
atraindo, portanto, a competência da Justiça do Trabalho, por força do enunciado do art. 114, inciso I, da 
Constituição.De outra parte, relembre-se que a cognição da Justiça do Trabalho não é limitada à aplicação da 
legislação trabalhista, podendo abranger também a aplicação da legislação comum (inclusive as normas de 
regulação), desde que a demanda seja oriunda ou decorrente da relação de trabalho.Ademais, o fato de a 
assistência à saúde não integrar o "salário" não implica, necessariamente, que ela não integre o "contrato de 
trabalho", pois o objeto deste não se limita à mera fixação do salário do trabalhador.Com esses fundamentos, 
primando-se pela segurança jurídica na definição da competência, conclui-se pela retomada do entendimento 
que já prevaleceu no STJ.Definida a competência da Justiça do Trabalho, a competência da Justiça comum se 
estabelece naturalmente a contrario sensu, por se tratar de competência residual.  (Informativo 667) 

 

  



 

74 
 

 

PRIMEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgInt no RMS 61.014-RO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
por unanimidade, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Precatório. Direito de preferência (art. 100, § 2º, da CF/1988). 
Reconhecimento, mais de uma de vez, em um mesmo precatório. 
Impossibilidade. 

DESTAQUE 

A preferência prevista no § 2º do art. 100 da Constituição Federal não pode ser reconhecida mais de uma vez 
em um mesmo precatório. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Quanto ao direito de preferência, na linha do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, o STJ tem 
pacífico entendimento pela possibilidade de haver, mais de uma vez, o reconhecimento ao credor do direito à 
preferência constitucional no pagamento de precatório, ainda que no mesmo exercício financeiro, desde que 
observado o limite estabelecido pelo § 2º do art. 100 da CF/1988 em cada um dos precatórios.Contudo, a 
preferência autorizada pela Constituição não pode ser reconhecida duas vezes em um mesmo precatório, 
porquanto, por via oblíqua, implicaria a extrapolação do limite previsto na norma constitucional. Aliás, o próprio 
§ 2º do art. 100 da CF/1988 revela que, após o fracionamento para preferência, eventual saldo remanescente 
deverá ser pago na ordem cronológica de apresentação do precatório. Portanto, as hipóteses autorizadoras da 
preferência (idade, doença grave ou deficiência) devem ser consideradas, isoladamente, em cada precatório, 
ainda que tenha como destinatário um mesmo credor. (Informativo 670) 

 

PROCESSO REsp 1.386.713-SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 25/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 

TEMA Ex-combatente. Pensão por morte. Direito vedado à viúva que voltar a casar-
se. União estável. Condição de companheira. Impedimento. 

DESTAQUE 

A definição de viuvez do art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 contempla a viúva de militar que passa a conviver em 
união estável, após a óbito do beneficiário, mesmo sem contrair novas núpcias, porquanto já constituída 
instituição familiar equiparável ao casamento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão aqui devolvida diz respeito ao direito de viúva perceber pensão especial de ex-combatente 
(correspondente à deixada por um segundo-tenente das Forças Armadas), em face do disposto no art. 2º, V, da 
Lei n. 8.059/1990, vigente ao tempo do óbito do instituidor.A referida lei, ao dispor sobre a pensão especial 
devida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial e a seus dependentes, considera viúva "a mulher com 
quem o ex-combatente estava casado quando falecera, e que não voltou a casar-se".De outro lado, em atenção 
ao princípio da isonomia, o art. 226, § 3º da Constituição Federal reconheceu a união estável como entidade 
familiar e estabeleceu que não poderia haver discriminação dos companheiros em relação aos cônjuges.A norma 
legal aqui tida por contrariada prevê que apenas a ex-esposa do militar falecido que contrair novas núpcias 
perderá a condição de viúva para perceber a pensão.No entanto, da mesma maneira que não pode haver 
discriminação para a companheira receber pensão ao lado da ex-esposa, à mingua de expressa previsão legal, a 
convivência marital não convolada em núpcias também pode servir de obstáculo para viúva ser beneficiada com 
a pensão, embora silente a norma acerca da união estável.O fato de o preceito legal omitir a convivência em 
união estável não obsta a que tal status venha a ser considerado. A interpretação expansiva para o bônus 
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também permite o ônus. No caso presente, a partir do momento em que a autora passou conviver maritalmente 
com outra pessoa, deixou de atender requisito legal para a percepção da pensão almejada, na condição de viúva, 
embora a dicção legal não se refira especificamente à união estável como óbice, mas apenas a novo 
casamento.Assim como a ausência de menção da união estável não mitiga o direito da companheira ao 
pensionamento, o fato de o art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 citar apenas o novo casamento como empecilho ao 
direito da viúva não exclui a companheira. (Informativo 668) 

 

SEGUNDA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgInt no REsp 1.841.604-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, por unanimidade, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Mandado de segurança coletivo. Substituição processual. Limites subjetivos 
da decisão. Associados filiados após a impetração do mandamus. 
Possibilidade. Inaplicabilidade do Tema 499/STF. Distinguishing. 

DESTAQUE 

A decisão em mandado de segurança coletivo impetrado por associação beneficia todos os associados, sendo 
irrelevante a filiação ter ocorrido após a sua impetração. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o mandado de segurança coletivo configura hipótese de 
substituição processual, por meio da qual o impetrante, no caso a associação, atua em nome próprio defendendo 
direito alheio pertencente aos associados ou parte deles, sendo desnecessária para a impetração do mandamus 
apresentação de autorização dos substituídos ou mesmo lista nominal. Por tal razão, os efeitos da decisão 
proferida em mandado de segurança coletivo beneficiam todos os associados, ou parte deles, cuja situação 
jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração do 
writ.Registre-se que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 612.043/PR sob o regime de repercussão geral 
(Tema 499), firmou a tese de que "A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito 
ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da 
propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento".No 
entanto, referido entendimento diz respeito apenas aos casos de ação coletiva ajuizada, sob o rito ordinário, por 
associação quando atua como representante processual dos associados, segundo a regra prevista no art. 5º, XXI, 
da Constituição Federal, hipótese em que se faz necessária, para a propositura da ação coletiva, a apresentação 
de procuração específica dos associados, ou concedida pela Assembleia Geral convocada para esse fim, bem 
como de lista nominal dos associados representados.Nesta situação, qual seja, representação processual, a 
sentença proferida na ação coletiva restringe-se aos associados que detinham a condição de filiados e constaram 
da lista de representados apresentada no momento do ajuizamento da ação, por expressa determinação legal 
prevista no art. 2º-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/1997.  (Informativo 670) 
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PROCESSO REsp 1.132.682-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 13/12/2016, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Dano ao meio ambiente. Competência comum. Cooperação dos entes 
federativos. Aplicação de multa pelo Município e pela União. Bis in idem. 
Inexistência. 

DESTAQUE 

A cobrança por Município de multa relativa a danos ambientais já paga à União anteriormente, pelo mesmo fato, 
não configura bis in idem. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Carta Magna atribui aos diversos entes da federação - União, Estados, Distrito Federal e Municípios - 
competência comum para proteção e preservação do meio ambiente.O dever-poder de zelar e proteger o meio 
ambiente - comum entre todos os entes federativos - emerge da própria Constituição Federal e da legislação 
infraconstitucional, especialmente da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/1981) e da Lei 
dos Crimes e Ilícitos Administrativos contra o Meio Ambiente (Lei n. 9.605/1998), que fixam normas gerais 
sobre a matéria.O art. 76 da Lei n. 9.605/1998 reproduz, com pequena diferença, preceito contido no art. 14, I, 
da Lei n. 6.938/1981.A norma mais recente prescreve que o pagamento de multa imposta pelos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e Territórios substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência, ao passo 
que a anterior vedava a cobrança da sanção pecuniária pela União, se já houve sido aplicada pelos demais entes 
federativos.Como se percebe, o critério adotado pelo legislador é de que prevalece a multa lavrada pelos 
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, em detrimento da constituída pela União.Embora passível 
de questionamento, sobretudo se considerado o regime de cooperação entre os entes federativos em matéria 
de proteção do meio ambiente e de combate à poluição (art. 23, VI e VII, da CF), o fato é que, no âmbito 
infraconstitucional, houve uniforme e expressa opção de que, em relação ao mesmo fato, a sanção imposta por 
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios predomina sobre a multa de natureza federal.Se o pagamento 
da multa imposta pela União também afastasse a possibilidade de cobrança por Estados, Municípios, Distrito 
Federal e Territórios, a lei teria afirmado simplesmente que o adimplemento de sanção aplicada por ente 
federativo afastaria a exigência de pena pecuniária por quaisquer dos outros.Dessa forma, não há margem para 
interpretação de que a multa paga à União impossibilita a cobrança daquela aplicada pelo Município, sob pena 
de bis in idem, uma vez que a atuação conjunta dos poderes públicos, de forma cooperada, na tutela do meio 
ambiente, é dever imposto pela Constituição Federal. (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.537.530-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 27/04/2017, DJe 27/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Garantia de banho aquecido aos presos. Direito humano fundamental. 
Alegação de discricionariedade administrativa e de incidência da reserva do 
possível. Inadmissibilidade. Manifesto interesse público reverso. Dignidade 
da pessoa humana. 

DESTAQUE 

A omissão injustificada da Administração em providenciar a disponibilização de banho quente nos 
estabelecimentos prisionais fere a dignidade de presos sob sua custódia. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Ação civil pública que visa obrigar Estado a disponibilizar, em suas unidades prisionais, equipamentos para 
banho dos presos em temperatura adequada ("chuveiro quente").Trata-se de caso peculiar, por sua negativa 
ferir aspectos existenciais da textura íntima de direitos humanos substantivos. Primeiro, porque se refere à 
dignidade da pessoa humana, naquilo que concerne à integridade física e mental a todos garantida. Segundo, 
porque versa sobre obrigação inafastável e imprescritível do Estado de tratar prisioneiros como pessoas, e não 
como animais. Terceiro, porque o encarceramento configura pena de restrição do direito de liberdade, e não 
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salvo-conduto para a aplicação de sanções extralegais e extrajudiciais, diretas ou indiretas. Quarto, porque, em 
presídios e lugares similares de confinamento, ampliam-se os deveres estatais de proteção da saúde pública e 
de exercício de medidas de assepsia pessoal e do ambiente, em razão do risco agravado de enfermidades, 
consequência da natureza fechada dos estabelecimentos, propícia à disseminação de patologias.Ofende os 
alicerces do sistema democrático de prestação jurisdicional admitir que decisão judicial, relacionada à essência 
dos direitos humanos fundamentais, não possa ser examinada pelo STJ sob o argumento de se tratar de juízo 
político. Quando estão em jogo aspectos mais elementares da dignidade da pessoa humana (um dos 
fundamentos do Estado Democrático de Direito em que se constitui a República Federativa do Brasil, 
expressamente enunciado na Constituição, logo em seu art. 1º) impossível subjugar direitos indisponíveis a 
critérios outros que não sejam os constitucionais e legais.Ademais, as Regras Mínimas para o Tratamento dos 
Reclusos, promulgadas pelas Nações Unidas (Regras de Mandela), dispõem que "Devem ser fornecidas 
instalações adequadas para banho", exigindo-se que seja "na temperatura apropriada ao clima" (Regra 16). 
Irrelevante, por óbvio, que o texto não faça referência expressa a "banho quente".Assim, assegurar a dignidade 
de presos sob custódia do Estado dispara a aplicação não do princípio da reserva do possível, mas do aforismo 
da reserva do impossível (= reserva de intocabilidade da essência), ou seja, manifesto interesse público reverso, 
considerando-se que a matéria se inclui no núcleo duro dos direitos humanos fundamentais, expressados em 
deveres constitucionais e legais indisponíveis, daí marcados pela vedação de descumprimento estatal, seja por 
ação, seja por omissão. Consequentemente, impróprio retirar do controle do Judiciário tais violações 
gravíssimas, pois equivaleria a afastar o juiz de julgar ataques diretos ou indiretos aos pilares centrais do 
ordenamento jurídico. (Informativo 666) 

 

PROCESSO RMS 61.880-MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
por unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 06/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Ex-membro da magistratura. Readmissão. Previsão no Código de Organização 
Judiciária do Tribunal de Justiça. Inexistência de direito adquirido a regime 
jurídico. Necessidade de aprovação em concurso público. 

DESTAQUE 

A readmissão na carreira da Magistratura não encontra amparo na Lei Orgânica da Magistratura Nacional nem 
na Constituição Federal de 1988.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia colocada em discussão no presente caso diz respeito à possibilidade de o Tribunal de Justiça a 
quo, no exercício da função administrativa, declarar a inconstitucionalidade de norma prevista no Código de 
Organização Judiciária de Tribunal de Justiça que prevê a possibilidade de readmissão aos quadros da 
Magistratura de magistrado exonerado.Inicialmente cumpre salientar que a orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal é no sentido da inexistência de direito adquirido a regime jurídico. No que tange à 
controvérsia colocada em discussão no caso em concreto, a Corte Suprema tem entendido que, após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, não remanesce ao servidor exonerado o direito de reingresso no 
cargo, tendo em vista que o atual ordenamento constitucional impõe a prévia aprovação em concurso público 
como condição para o provimento em cargo efetivo da Administração Pública.Por sua vez, o Conselho Nacional 
de Justiça expediu orientação normativa vinculante assentando a impossibilidade de formas de provimentos 
dos cargos relacionados à carreira da Magistratura que não estejam explicitamente previstas na Constituição 
Federal de 1988, nem na LOMAN.Assim, no caso em concreto, não há falar na existência de direito líquido e certo 
de fazer valer-se de norma prevista em legislação local que esteja em afronta aos dispositivos da Constituição 
Federal e da Lei Orgânica da Magistratura.Por conseguinte, não há óbice para que o Tribunal a quo, ainda que 
no exercício da função administrativa, lance mão da orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal 
aplicável à espécie, para fundamentar sua decisão de negar o pedido de readmissão. Assim o fazendo, forçoso 
reconhecer que a Administração deu cumprimento à Constituição Federal, à Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, bem como à orientação normativa expedida pelo Conselho Nacional de Justiça. (Informativo 666) 
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PROCESSO RMS 62.040-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 17/12/2019, DJe 27/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Concurso público. Vagas reservadas. Exclusão do candidato. Critério de 
heteroidentificação. Possibilidade. Decisão administrativa. Observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Imprescindibilidade. 

DESTAQUE 

A exclusão do candidato, que concorre à vaga reservada em concurso público, pelo critério da 
heteroidentificação, seja pela constatação de fraude, seja pela aferição do fenótipo ou por qualquer outro 
fundamento, exige o franqueamento do contraditório e da ampla defesa. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir a legalidade da regra editalícia segundo a qual, na apreciação das 
"características fenotípicas do candidato", a comissão do concurso "proferirá decisão terminativa sobre a 
veracidade da autodeclaração", sem franquear ao candidato o direito ao recurso, salvo "na restrita hipótese de 
a Administração constatar fraude/falsidade da autodeclaração".O STF, no julgamento da ADC 41/DF, declarou 
a constitucionalidade dos critérios de autodeclaração e heteroidentificação para o reconhecimento do direito 
de disputar vagas reservadas pelo sistema de cotas. Entretanto, lê-se no voto do relator, Ministro Roberto 
Barroso, que esses dois critérios serão legítimos, na medida em que viabilizem o controle de dois tipos possíveis 
de fraude que, se verificados, comprometem a política afirmativa de cotas: dos "candidatos que, apesar de não 
serem beneficiários da medida, venham a se autodeclarar pretos ou pardos apenas para obter vantagens no 
certame"; e também da "própria Administração Pública, caso a política seja implementada de modo a restringir 
o seu alcance ou a desvirtuar os seus objetivos". Também aduziu em seu voto que "devem ser garantidos os 
direitos ao contraditório e à ampla defesa, caso se entenda pela exclusão do candidato".Depreende-se que, nos 
procedimentos destinados a selecionar quem tem ou não direito a concorrer às vagas reservadas, tanto as 
declarações dos candidatos, quanto os atos dos entes que promovem a seleção, devem se sujeitar a algum tipo 
de controle.A autodeclaração é controlada pela Administração Pública mediante comissões preordenadas para 
realizar a heteroidentificação daqueles que se lançam na disputa; o reexame da atividade administrativa poderá 
ser feito pelos meios clássicos de controle administrativo, como a reclamação, o recurso administrativo e o 
pedido de reconsideração.Assim, deve-se entender, em consonância com a orientação que se consolidou no 
Supremo, que a exclusão do candidato pelo critério da heteroidentificação, seja pela constatação de fraude, seja 
pela aferição do fenótipo, ou por qualquer outro fundamento, exige o franqueamento do contraditório e da 
ampla defesa. (Informativo 666) 

 

TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.777.404-TO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Usucapião especial urbana. Imóvel de utilização mista. Residencial e 
comercial. Objeção não existente na legislação de regência. 

DESTAQUE 

A destinação de parte do imóvel para fins comerciais não impede o reconhecimento da usucapião especial 
urbana sobre a totalidade da área. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a discussão a determinar se a área de imóvel objeto de usucapião extraordinária deve ser usada 
somente para fins residenciais ou, ao contrário, se é possível usucapir imóvel que apenas em parte é destinado 
para fins comerciais.A modalidade de usucapião de que trata este julgamento é mais conhecida como especial 
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urbana, constitucional ou ainda pro habitatione, vem regulada na Constituição Federal de 1988, em seu art. 183, 
§§ 1º ao 3º e pelo Código Civil vigente, em seu art. 1240, §§ 1º e 2º, sendo regulamentada, de forma mais 
detalhada pelo Estatuto da Cidade.A usucapião especial urbana apresenta como requisitos a posse ininterrupta 
e pacífica, exercida como dono, o decurso do prazo de cinco anos, a dimensão da área (250 m² para a modalidade 
individual e área superior a essa, na forma coletiva), a moradia e o fato de não ser proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural.No acórdão recorrido, considerou-se impossível declarar a usucapião de área utilizada para a 
bicicletaria operada pela família do recorrente, afirmando que apenas a porção do imóvel utilizada 
exclusivamente para sua moradia e de sua família poderia ser adquirida pela usucapião.No entanto, o requisito 
da exclusividade no uso residencial não está expressamente previsto em nenhum dos dispositivos legais e 
constitucionais que dispõem sobre a usucapião especial urbana.Assim, o uso misto da área a ser adquirida por 
meio de usucapião especial urbana não impede seu reconhecimento judicial, se a porção utilizada 
comercialmente é destinada à obtenção do sustento do usucapiente e de sua família.Há, de fato, a necessidade 
de que a área pleiteada seja utilizada para a moradia do requerente ou de sua família, mas não se exige que esta 
área não seja produtiva, especialmente quando é utilizada para o sustento do próprio recorrente. (Informativo 
671) 

 

PROCESSO REsp 1.736.803-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

TEMA Crime histórico. Matéria jornalística. Exposição da vida de terceiros, parentes 
do autor do delito. Impossibilidade. Ofensa ao princípio da intranscendência. 

DESTAQUE 

A veiculação de matéria jornalística sobre delito histórico que expõe a vida cotidiana de terceiros não envolvidos 
no fato criminoso, em especial de criança e de adolescente, representa ofensa ao princípio da intranscendência. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, registra-se ser desnecessário adentrar o estudo sobre o direito ao esquecimento, porquanto o 
esposo e os filhos da autora não se tornaram figuras notórias à época do ato criminoso. Pelo contrário, não 
tinham nenhum envolvimento ou exposição pública referente ao fato, tendo sido apenas atingidos, 
posteriormente, devido à relação familiar. Por isso, resta claro que a violação é distinta por afetar terceiros não 
integrantes do fato histórico rememorado.Nesse aspecto, a matéria jornalística apresentou ofensa ao princípio 
da intranscendência, ou da pessoalidade da pena, descrito nos artigos 5º, XLV, da Constituição Federal e 13 do 
Código Penal. Isso porque, ao expor publicamente a intimidade dos familiares, em razão do crime ocorrido, a 
reportagem compartilhou dimensões evitáveis e indesejáveis dos efeitos da condenação então estendidas à 
atual família da ex-condenada.Especificamente quanto aos filhos, menores de idade, ressalta-se a Opinião 
Consultiva n. 17, de 28 de agosto de 2002 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que entende que o 
melhor interesse das crianças e dos adolescentes é reconhecido como critério regente na aplicação de normas 
em todos os aspectos da vida dos denominados "sujeitos em desenvolvimento".Ademais, a exposição jornalística 
da vida cotidiana dos infantes, relacionando-os, assim, ao ato criminoso, representa ofensa ao direito ao pleno 
desenvolvimento de forma sadia e integral, nos termos dos artigos 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
e 16 da Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto n. 99.710/1990 (Informativo 670) 
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PROCESSO REsp 1.736.803-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL 

TEMA Crime histórico. Pena cumprida. Veiculação futura de matérias jornalísticas 
sobre o delito. Possibilidade. Direito ao esquecimento. Censura prévia. Não 
cabimento. 

DESTAQUE 

Existindo evidente interesse social no cultivo à memória histórica e coletiva de delito notório, incabível o 
acolhimento da tese do direito ao esquecimento para proibir qualquer veiculação futura de matérias 
jornalísticas relacionadas ao fato criminoso cuja pena já se encontra cumprida. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia cinge-se em analisar os limites do direito ao esquecimento de pessoa condenada por crime 
notório, cuja pena se encontra extinta.Inicialmente, importante reconhecer o caráter não absoluto do direito ao 
esquecimento. Incorporar essa dimensão implica assumir a existência de um aparente conflito no qual 
convivem, de um lado, o próprio direito ao esquecimento, os direitos à personalidade e à vida privada; e, de 
outro, a liberdade de manifestação do pensamento, a vedação à censura prévia e o interesse público no cultivo 
à memória coletiva.Sob a faceta de projeção da liberdade de manifestação de pensamento, a liberdade de 
imprensa não se restringe aos direitos de informar e de buscar informação, mas abarca outros que lhe são 
correlatos, tais como os direitos à crítica e à opinião. Por também não possuir caráter absoluto, encontra 
limitação no interesse público e nos direitos da personalidade, notadamente à imagem e à honra das pessoas 
sobre as quais se noticia.Ademais, a exploração midiática de dados pessoais de egresso do sistema criminal 
configura violação do princípio constitucional da proibição de penas perpétuas, do direito à reabilitação e do 
direito de retorno ao convívio social, garantidos pela legislação infraconstitucional, nos arts. 41, VIII e 202, da 
Lei n. 7.210/1984 e 93 do Código Penal. Contudo, apesar de haver nítida violação dos mencionados direitos e 
princípios, apta a ensejar condenação pecuniária posterior à ofensa, inviável o acolhimento da tese do direito 
ao esquecimento.Ressalta-se que o interesse público deve preponderar quando as informações divulgadas a 
respeito de fato criminoso notório forem marcadas pela historicidade, permanecendo atual e relevante para a 
memória coletiva.Assim, diante de evidente interesse social no cultivo à memória histórica e coletiva de delito 
notório, incabível o acolhimento da tese do direito ao esquecimento para proibir qualquer veiculação futura de 
matérias jornalísticas relacionadas ao fato criminoso, sob pena de configuração de censura prévia, vedada pelo 
ordenamento jurídico pátrio. (Informativo 670) 

 

QUINTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO RHC 89.853-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 02/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Tráfico de drogas. Flagrante. Violação de domicílio. Tema 280/STF. Denúncia 
anônima. Fuga isolada do suspeito. Ausência de justa causa. Nulidade de 
provas. 

DESTAQUE 

A existência de denúncia anônima da prática de tráfico de drogas somada à fuga do acusado ao avistar a polícia, 
por si sós, não configuram fundadas razões a autorizar o ingresso policial no domicílio do acusado sem o seu 
consentimento ou sem determinação judicial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso, as razões para o ingresso no imóvel teriam sido a natureza permanente do tráfico, a denúncia anônima 
e a fuga do investigado ao avistar a polícia. Em relação à tentativa de fuga do agente ao avistar policiais, deve-se 
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salientar que, nos termos do entendimento da Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, tal circunstância, 
por si só, não configura justa causa exigida para autorizar a mitigação do direito à inviolabilidade de 
domicílio.Deve-se frisar, ainda, que "a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, estando, ausente, 
assim, nessas situações, justa causa para a medida." (HC 512.418/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019).Neste ensejo, vale destacar que, em situação semelhante, a Sexta 
Turma desta Corte entendeu que, mesmo diante da conjugação desses dois fatores, não se estaria diante de justa 
causa e ressaltou a imprescindibilidade de prévia investigação policial para verificar a veracidade das 
informações recebidas (RHC 83.501/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 06/03/2018, DJe 
05/04/2018).Desta feita, entende-se que, a partir da leitura do Tema 280/STF, resta mais adequado a este 
Colegiado seguir esse entendimento, no sentido da exigência de prévia investigação policial da veracidade das 
informações recebidas. Destaque-se que não se está a exigir diligências profundas, mas breve averiguação, como 
"campana" próxima à residência para verificar a movimentação na casa e outros elementos de informação que 
possam ratificar a notícia anônima. (Informativo 666) 

 

PROCESSO PET no AREsp 1.513.956-AL, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 17/12/2019, DJe 
04/02/2020       

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Recorrente assistido pela Defensoria Pública Estadual. Representação em 
Brasília. Inclusão no Portal de intimações eletrônicas do STJ. Superveniente 
petição da Defensoria Pública da União com pedido para assumir a defesa do 
paciente no âmbito do STJ. Inviável o acolhimento do pedido. Tese firmada.                  
 

DESTAQUE 

É inviável o acolhimento do requerimento formulado pela Defensoria Pública da União para assistir parte em 
processo que tramita no STJ nas hipóteses em que a Defensoria Pública Estadual atuante possui representação 
em Brasília ou aderiu ao portal de intimações eletrônicas.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Corte Especial na QO no Ag 378.377/RJ (Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ 11/11/2002) decidiu no sentido de 
que a Defensoria Pública da União deve acompanhar, perante o Superior Tribunal de Justiça, o julgamento dos 
recursos interpostos por defensores públicos estaduais, bem como deve ser intimada das decisões e acórdãos 
proferidos.    Constitui exceção a hipótese em que a Defensoria Pública Estadual, mediante lei própria, mantenha 
representação em Brasília-DF com estrutura adequada para receber intimações das decisões proferidas pelo 
STJ.    Ademais, o Superior Tribunal de Justiça publicou a Resolução STJ/GP n. 10/2015, que alterou a Resolução 
14/2013, oportunidade em que foi regulamentada a intimação eletrônica dos órgãos públicos que têm 
prerrogativa de intimação pessoal, por meio do Portal de Intimações Eletrônicas, segundo as regras previstas 
na Lei n. 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial.    Cabe consignar que o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar n. 80/1994, o qual dispunha que os Defensores Públicos da União de 
Categoria Especial atuarão em todos os processos da Defensoria Pública nos Tribunais Superiores, foi vetado, 
enquanto o art. 111 da mesma lei complementar, vigente, é expresso em firmar a atribuição dos defensores 
públicos estaduais para atuar nos Tribunais Superiores.    Nesse contexto, existindo representação em Brasília, 
conforme a jurisprudência consolidada desta Corte, ou viabilizada a intimação eletrônica das Defensorias 
Públicas dos Estados em virtude de adesão ao Portal de Intimações Eletrônicas, é o caso de indeferir 
requerimento da Defensoria Pública da União no sentido de assumir a defesa de pessoas já assistidas pelas 
Defensorias Públicas estaduais. (Informativo 664) 
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PRIMEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.584.134-RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 05/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Infração às normas de proteção à criança e ao adolescente. Revistas que 
apresentem matéria pornográfica. Art. 78 do ECA. Exigência de capa opaca, 
lacrada e com advertência de conteúdo. Comando legal que se estende aos 
transportadores/distribuidores. Aplicação da multa do art. 257 do ECA. 
Possibilidade. Máxima eficácia da norma protetiva. 

DESTAQUE 

O dever de zelar pela correta comercialização de revistas pornográficas, em embalagens opacas, lacradas e com 
advertência de conteúdo, não se limita aos editores e comerciantes, mas se estende a todos os integrantes da 
cadeia de consumo, inclusive aos transportadores e distribuidores. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a saber se as exigências insertas no art. 78 do ECA se estendem às transportadoras de 
revistas para efeito de responsabilização por inobservância da exigência de que as edições ostentem capa 
lacrada, opaca e com advertência de conteúdo.Embora se pretenda fazer prevalecer a interpretação literal do 
disposto no art. 78 do ECA, de forma a afastar a responsabilidade de transportadores/distribuidores, é certo 
que o Estatuto prevê princípios e regras próprias, orientando o Magistrado na sua tarefa de aplicar o direito ao 
caso concreto, de forma a assegurar à criança e ao adolescente múltiplos direitos fundamentais, dentre os quais 
se inclui o direito à dignidade e ao respeito. O próprio Estatuto, frise-se, traz dispositivo, aduzindo que na 
interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento (art. 6º).Nesse passo, atendendo à finalidade da norma que busca a proteção psíquica e moral 
da criança e do adolescente, preservando o direito ao respeito e à dignidade, considerando, ainda, sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, não se pode impor interpretação literal, muito menos restritiva, da 
norma em análise. Aliás, nenhuma regra pode ser entendida com a sua simples e mera leitura, porque o 
significado dos seus termos somente adquire efetividade e eficácia no contexto de cada caso concreto 
controverso.Quando se aplica qualquer regra simplesmente fazendo incidir o seu enunciado, está-se 
negligenciando a importância insubstituível dos fatos aos quais se destinam e a dos valores éticos que 
pretendem realizar.Dito de outra forma, o dever imposto pelo art. 78 do ECA que, em caso de descumprimento, 
resulta na infração do seu art. 257, não se destina apenas às editoras e ao comerciante direto, ou seja, àquele 
que expõe o produto ao público, abrangendo também os transportadores e distribuidores de revistas, de forma 
a garantir a máxima eficácia das normas protetivas.É equivocado o entendimento de que normas de proteção 
possam ser flexibilizadas para atender pretensões que lhes sejam opostas, pois isso seria o mesmo que deixar a 
proteção sob o controle de quem ofende as situações ou as pessoas protegidas.  (Informativo 666) 
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TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.736.803-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

TEMA Crime histórico. Matéria jornalística. Exposição da vida de terceiros, parentes 
do autor do delito. Impossibilidade. Ofensa ao princípio da intranscendência. 

DESTAQUE 

A veiculação de matéria jornalística sobre delito histórico que expõe a vida cotidiana de terceiros não envolvidos 
no fato criminoso, em especial de criança e de adolescente, representa ofensa ao princípio da intranscendência. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, registra-se ser desnecessário adentrar o estudo sobre o direito ao esquecimento, porquanto o 
esposo e os filhos da autora não se tornaram figuras notórias à época do ato criminoso. Pelo contrário, não 
tinham nenhum envolvimento ou exposição pública referente ao fato, tendo sido apenas atingidos, 
posteriormente, devido à relação familiar. Por isso, resta claro que a violação é distinta por afetar terceiros não 
integrantes do fato histórico rememorado.Nesse aspecto, a matéria jornalística apresentou ofensa ao princípio 
da intranscendência, ou da pessoalidade da pena, descrito nos artigos 5º, XLV, da Constituição Federal e 13 do 
Código Penal. Isso porque, ao expor publicamente a intimidade dos familiares, em razão do crime ocorrido, a 
reportagem compartilhou dimensões evitáveis e indesejáveis dos efeitos da condenação então estendidas à 
atual família da ex-condenada.Especificamente quanto aos filhos, menores de idade, ressalta-se a Opinião 
Consultiva n. 17, de 28 de agosto de 2002 da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que entende que o 
melhor interesse das crianças e dos adolescentes é reconhecido como critério regente na aplicação de normas 
em todos os aspectos da vida dos denominados "sujeitos em desenvolvimento".Ademais, a exposição jornalística 
da vida cotidiana dos infantes, relacionando-os, assim, ao ato criminoso, representa ofensa ao direito ao pleno 
desenvolvimento de forma sadia e integral, nos termos dos artigos 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
e 16 da Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto n. 99.710/1990 (Informativo 670) 

 

PROCESSO REsp 1.840.463-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Emissora de televisão. Responsabilidade civil. Exibição de filme. Classificação 
indicativa. Horário diverso do recomendado. Danos morais coletivos. 
Possibilidade. Análise casuística.   

DESTAQUE 

É possível a condenação de emissora de televisão ao pagamento de indenização por danos morais coletivos em 
razão da exibição de filme fora do horário recomendado pelo órgão competente desde que verificada a conduta 
que afronte gravemente os valores e interesses coletivos fundamentais   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No julgamento da ADI n. 2.404/DF, o STF reconheceu a inconstitucionalidade da expressão "em horário diverso 
do autorizado", contida no art. 254 do ECA, asseverando, ainda, que a classificação indicativa não pode ser vista 
como obrigatória ou como uma censura prévia dos conteúdos veiculados em rádio e televisão, haja vista seu 
caráter pedagógico e complementar ao auxiliar os pais a definir o que seus filhos podem, ou não, assistir e ouvir. 
A despeito de ser a classificação da programação apenas indicativa e não proibir a sua veiculação em horários 
diversos daqueles recomendados, cabe ao Poder Judiciário controlar eventuais abusos e violações ao direito à 
programação sadia. 



 

85 
 

O dano moral coletivo se dá in re ipsa, contudo, sua configuração somente ocorrerá quando a conduta 
antijurídica afetar, intoleravelmente, os valores e interesses coletivos fundamentais, mediante conduta 
maculada de grave lesão, para que o instituto não seja tratado de forma trivial, notadamente em decorrência da 
sua repercussão social. 
Assim, é possível, em tese, a condenação da emissora de televisão ao pagamento de indenização por danos 
morais coletivos, quando, ao exibir determinada programação fora do horário recomendado, verificar-se uma 
conduta que afronte gravemente os valores e interesse coletivos fundamentais. (Informativo 663) 

 

QUINTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO HC 543.279-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 25/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Internação de adolescente gestante ou com filho em amamentação. 
Legalidade. Gravidade do ato infracional praticado. Condições adequadas de 
cumprimento da medida socioeducativa. 

DESTAQUE 

É legal a internação de adolescente gestante ou com o filho em amamentação, desde que assegurada atenção 
integral à sua saúde, bem como as condições necessárias para que permaneça com seu filho durante o período 
de amamentação. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, anota-se que não há impeditivo legal para a internação de adolescente gestante ou com filho em 
amamentação, desde que seja garantida atenção integral à (espaço) sua saúde, além de asseguradas as condições 
necessárias para que a paciente permaneça com o seu filho durante o período de amamentação (arts. 60 e 63 da 
Lei n. 12.594/2012 - SINASE).Com o advento da Lei n. 13.257/2016, nomeada Estatuto da Primeira Infância, o 
rol de hipóteses em que é permitida a inserção da mãe em um regime de prisão domiciliar foi ampliado, ficando 
evidente o compromisso do legislador com a proteção da criança e seu desenvolvimento nos primeiros anos de 
vida. Ademais, os adolescentes gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, de maneira 
que as garantias processuais asseguradas àquele que atingiu a maioridade poderiam ser aplicadas aos menores 
infratores, em atenção ao disposto no art. 3º da Lei n. 8.069/1990.Assim, a gravidade do ato infracional 
praticado e as adequadas condições em que a medida socioeducativa é cumprida, afastam a ilegalidade da 
aplicação da medida de internação. (Informativo 668) 

 

 

SEXTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

 

PROCESSO REsp 1.579.578-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 
maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 17/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Arts. 241-A e 241-B da Lei n. 8.069/1990. Consunção automática. 
Inocorrência. Necessidade de análise das peculiaridades de cada caso. 

DESTAQUE 

Em regra, não há automática consunção quando ocorrem armazenamento e compartilhamento de material 
pornográfico infanto-juvenil. 
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Caracteriza o crime do art. 241-A do ECA oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 
divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou 
outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente (pena de 
3 a 6 de reclusão e multa).Já o art. 241-B do mesmo estatuto estabelece que "adquirir, possuir ou armazenar, 
por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou 
pornográfica envolvendo criança ou adolescente" atrai a sanção de 1 a 4 anos de reclusão e multa.Via de regra, 
não há automática consunção quando ocorrem armazenamento e compartilhamento de material pornográfico 
infanto-juvenil. Deveras, o cometimento de um dos crimes não perpassa, necessariamente, pela prática do outro, 
mas é possível a absorção, a depender das peculiaridades de cada caso, quando as duas condutas guardem, entre 
si, uma relação de meio e fim estreitamente vinculadas.O princípio da consunção exige um nexo de dependência 
entre a sucessão de fatos. Se evidenciado pelo caderno probatório que um dos crimes é absolutamente 
autônomo, sem relação de subordinação com o outro, o réu deverá responder por ambos, em concurso material. 
(Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.579.578-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 
maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 17/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Art. 241-A da Lei n. 8.069/1990. Grande interesse por material pornográfico. 
Exasperação da pena-base. Conduta social ou personalidade. Inviabilidade 

DESTAQUE 

O grande interesse por material que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou 
adolescente é ínsito ao crime descrito no art. 241-A da Lei n. 8.069/1990, não sendo justificável a exasperação 
da pena-base a título de conduta social ou personalidade. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a decidir se o grande interesse em pornografia infantil é motivo idôneo para valorar 
negativamente a pena-base do réu, a título de conduta social ou personalidade do agente que cometeu o crime 
do art. 241-A da Lei n. 8.069/1990.Caracteriza o crime do art. 241-A do ECA oferecer, trocar, disponibilizar, 
transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou 
telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente (pena de 3 a 6 de reclusão e multa).Nesse contexto, o dado inerente ao tipo penal não 
justifica a exasperação da pena-base, a título de conduta social ou personalidade. O grande interesse por 
material que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente é ínsito ao 
crime descrito no art. 241-A da Lei n. 8.069/1999. O referido dado já foi sopesado pelo legislador para 
criminalizar a conduta e estabelecer severa sanção penal, com o objetivo, justamente, de proteger a dignidade 
das crianças e dos adolescentes, pondo-os a salvo de formas desviadas de satisfação sexual. (Inforamtivo 666) 
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TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.685.098-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Rel. Acd. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 10/03/2020, 
DJe 07/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO EMPRESARIAL 

TEMA Acionista minoritário de sociedade anônima de capital aberto. Investidor. 
Ações negociadas no mercado de valores mobiliários. Relação empresarial. 
Código de Defesa do Consumidor. Não incidência. 

DESTAQUE 

Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor às relações entre acionistas investidores e a sociedade anônima 
de capital aberto com ações negociadas no mercado de valores mobiliários. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a perquirir se incidentes, na relação entre o investidor acionista e a sociedade anônima, 
as regras protetivas do direito do consumidor, a ensejar, em consequência, a inversão do ônus da prova do 
pagamento de dividendos pleiteado na via judicialA jurisprudência desta Corte orienta-se pela teoria finalista 
ou subjetiva, segundo a qual releva, para efeitos de incidência das normas protetivas, a condição de destinatário 
final da pessoa física ou jurídica. Desse modo, segundo a teoria subjetiva ou finalista, destinatário final é aquele 
que ultima a atividade econômica, isto é, que retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para consumi-
lo, suprindo uma necessidade ou satisfação própria.Em síntese, a característica distintiva da teoria finalista está 
no fato de o ato de consumo não integrar a atividade negocial visando ao lucro.No caso, trata-se de aquisição de 
ações no mercado mobiliário, cujo objetivo primordial é obviamente a obtenção de lucro, a afastar a condição 
de consumidor do investidor acionista.Embora a Súmula n. 297/STJ estabeleça que o Código de Defesa do 
Consumidor é aplicável às instituições financeiras, não é possível identificar, na atividade de aquisição de ações, 
nenhuma prestação de serviço por parte da instituição financeira, mas relação de cunho puramente societário 
e empresarial.A não adequação aos conceitos legais de consumidor e fornecedor descaracteriza a relação 
jurídica de consumo, afastando-a do âmbito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor.A propósito, vale 
citar o Enunciado n. 19 da I Jornada de Direito Comercial: "Não se aplica o CDC às relações entre sócios e 
acionistas ou entre eles e a sociedade".Logo, afastada a relação de consumo do investidor, acionista minoritário 
de sociedade anônima, caberia a ele provar o fato constitutivo do seu direito, a teor do que dispõe o artigo 373 
do Código de Processo Civil de 2015 ("O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu 
direito;"), sendo incabível a inversão do ônus da prova. (Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.794.991-SE, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Compra pela internet. Falha grosseira no sistema de carregamento de preços. 
Valor muito aquém do praticado por outras empresas. Não conclusão da 
transação. Comunicação rápida ao consumidor. Princípio da vinculação da 
oferta (art. 30 do CDC). Não violação. 

DESTAQUE 

O erro sistêmico grosseiro no carregamento de preços e a rápida comunicação ao consumidor podem afastar a 
falha na prestação do serviço e o princípio da vinculação da oferta. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Registra-se, de início, que o Código de Defesa do Consumidor não é somente um conjunto de artigos que protege 
o consumidor a qualquer custo. Antes de tudo, ele é um instrumento legal que pretende harmonizar as relações 
entre fornecedores e consumidores, sempre com base nos princípios da boa-fé e do equilíbrio contratual. Isso 
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quer dizer que referida legislação é principiológica, não sendo sua principal função resolver todos os problemas 
que afetam os consumidores, numa fúria disciplinadora. Nela, em verdade, fizeram-se constar princípios 
fundamentais básicos, como a harmonia entre consumidor e fornecedor, a boa-fé e o equilíbrio nas relações 
negociais, a interpretação mais favorável do contrato, dentre outros.No caso, os consumidores promoveram a 
reserva de bilhetes aéreos com destino internacional a preço muito aquém do praticado por outras empresas 
aéreas, não tendo sequer havido a emissão dos bilhetes eletrônicos (e-tickets) que pudessem formalizar a 
compra.Agrega-se o fato de que os valores sequer foram debitados do cartão de crédito e, em curto período, os 
consumidores receberam e-mail informando a não conclusão da operação.Nesse contexto, é inadmissível que, 
diante de inegável erro sistêmico grosseiro no carregamento de preços, possa se reconhecer a falha da prestação 
dos serviços das empresas, que prontamente impediram o lançamento de valores na fatura do cartão de crédito 
utilizado, informando, ainda, com antecedência necessária ao voo, o cancelamento da operação. Por 
conseguinte, não há que se falar em violação do princípio da vinculação da oferta (art. 30 do CDC). (Informativo 
671) 

 

PROCESSO REsp 1.774.372-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 18/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Risco inerente ao medicamento. Dever de informar qualificado. Violação. 
Risco do desenvolvimento. Defeito de concepção. Fortuito interno. 
Responsabilidade objetiva do fabricante configurada. 

DESTAQUE 

O laboratório tem responsabilidade objetiva na ausência de prévia informação qualificada quanto aos possíveis 
efeitos colaterais da medicação, ainda que se trate do chamado risco de desenvolvimento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir a responsabilidade do laboratório por medicamento fabricado e 
comercializado, com exclusividade, que teria causado ao paciente o quadro compulsivo e incontrolável 
conhecido como jogo patológico, o qual, por sua vez, acarretou-lhe a dilapidação de todo o seu patrimônio.Cabe 
ressaltar, de plano, a incidência do Código de Defesa do Consumidor, pois revela, em princípio, típica hipótese 
de acidente de consumo, mais especificamente de fato do produto, considerando a alegação de que o 
medicamento fabricado pelo laboratório não teria oferecido a segurança que dele legitimamente se podia 
esperar, em virtude da falta de esclarecimentos sobre os riscos relacionados ao seu uso, em especial, sobre o 
jogo patológico.Não se desconhece que todo medicamento traz em si, em maior ou menor grau, riscos à saúde 
ou à segurança do consumidor, intrínsecos à sua essência, mas que são razoavelmente aceitos diante dos 
benefícios esperados.Esse risco inerente ao produto comercializado impõe, em contrapartida, um dever de 
informar qualificado, exigindo o art. 9º do CDC que o fornecedor preste esclarecimentos ostensivos e adequados 
a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada 
caso. A violação desse dever de informar qualificado está prevista no § 1º, II, do art. 12 do CDC como hipótese 
de defeito do produto, ensejando a responsabilidade objetiva do fornecedor pelo evento danoso dele 
decorrente.Assim, o fato de o uso de um medicamento causar efeitos colaterais ou reações adversas, por si só, 
não configura defeito do produto, se o usuário foi prévia e devidamente informado e advertido sobre tais riscos 
inerentes, de modo a poder decidir, de forma livre, refletida e consciente, sobre o tratamento que lhe é prescrito, 
além de ter a possibilidade de mitigar eventuais danos que viessem a ocorrer em função dele.Por sua vez, o risco 
do desenvolvimento, entendido como aquele que não podia ser conhecido ou evitado no momento em que o 
medicamento foi colocado em circulação, constitui defeito existente desde o momento da concepção do produto, 
embora não perceptível a priori, caracterizando hipótese de fortuito interno.Dessa forma, o desconhecimento 
quanto à possibilidade de desenvolvimento do jogo patológico como reação adversa ao uso do medicamento 
subtraiu do paciente a capacidade de relacionar, de imediato, o transtorno mental e comportamental de controle 
do impulso ao tratamento médico ao qual estava sendo submetido, sobretudo por se tratar de um efeito 
absolutamente anormal e imprevisível para o consumidor leigo e desinformado. (Informativo 671) 
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PROCESSO REsp 1.720.656-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 07/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO BANCÁRIO 

TEMA Compra e venda a prazo. Empresa do comércio varejista. Juros 
remuneratórios superiores a 1% ao mês. Impossibilidade. Instituição não 
financeira. Art. 2º da Lei n. 6.463/1977. Equiparação. Inviabilidade. 

DESTAQUE 

Instituição não financeira - dedicada ao comércio varejista em geral - não pode estipular, em suas vendas a 
crédito, pagas em prestações, juros remuneratórios superiores a 1% ao mês, ou a 12% ao ano. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, no que se refere à Lei n. 6.463/1977, que torna obrigatória a declaração de preço total nas vendas 
a prestação, observa-se que foi editada no contexto do esforço do Legislativo de combater a cobrança de juros 
remuneratórios extorsivos, oferecendo, à época, aos próprios consumidores, um meio de controle sobre a 
exigência de taxas usurárias e atribuindo os encargos da fiscalização e da regulação ao Ministério da 
Fazenda.Contudo, a conversão do projeto de Lei n. 669/1963 na referida lei somente ocorreu em 1977, após a 
vigência da Lei n. 4.595/1964, que dispõe sobre a política monetária, dá competência ao Conselho Monetário 
Nacional para regulamentar o crédito em todas as suas modalidades, inclusive limitando as taxas de juros, não 
tendo havido atualização daquele projeto de lei quanto ao tema.Assim, a previsão do art. 2º da Lei n. 6.463/1977 
faz referência a um sistema obsoleto, em que a aquisição de mercadorias a prestação dependia da atuação do 
varejista como instituição financeira e no qual o controle dos juros estava sujeito ao escrutínio dos próprios 
consumidores e à regulação e fiscalização do Ministério da Fazenda.Depois da Lei n. 4.595/1964, o referido art. 
2º da Lei n. 6.463/1977 passou a não mais encontrar suporte fático apto a sua incidência, sendo, pois, ineficaz, 
não podendo ser interpretado extensivamente para permitir a equiparação dos varejistas a instituições 
financeiras e não autorizando a cobrança de encargos cuja exigibilidade a elas é restrita.Com efeito, a cobrança 
de juros remuneratórios superiores aos limites estabelecidos pelo Código Civil de 2002 (art. 406 c/c art. 591) é 
excepcional e deve ser interpretada restritivamente.Ademais, apenas às instituições financeiras, submetidas à 
regulação, controle e fiscalização do Conselho Monetário Nacional, é permitido cobrar juros acima do teto legal, 
conforme entendimento consolidado na Súmula 596/STF e precedente da 2ª Seção (AR 4.393/GO, Segunda 
Seção, DJe 14/04/2016).Dessa forma, a Lei n. 6.463/1977 não é capaz de ensejar cobrança de juros 
remuneratórios superiores aos limites de 1% ao mês ou 12% ao ano nos contratos de compra e venda de 
mercadorias à prestação, uma vez que a possibilidade de pactuação pelas taxas médias de mercado é limitada 
às instituições financeiras. (Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.794.629-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Rel. Acd. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado em 18/02/2020, DJe 
10/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Lei dos planos de saúde. Inseminação artificial. Fertilização in vitro. Exclusão. 

DESTAQUE 

O art. 10, III, da Lei n. 9.656/1998, ao excluir a inseminação artificial do plano-referência de assistência à saúde, 
também excluiu a técnica de fertilização in vitro. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal consiste em dizer, em relação ao art. 10, III, da Lei n. 9.656/1998, se ao excluir a 
inseminação artificial do plano-referência também deve ser compreendida, ou não, a exclusão da técnica de 
fertilização in vitro.É conhecida a distinção conceitual de diversos métodos de reprodução assistida. Todavia, 
referida diversificação de técnicas não importa redução do núcleo interpretativo do disposto no art. 10, III, da 
Lei dos Planos de Saúde, ao autorizar a exclusão do plano-referência da inseminação artificial.Caso contrário, a 
cada novo procedimento científico associado à denominada procriação artificial, então mais uma vez seria 
compelida a operadora de plano de saúde a dar a respectiva cobertura. Esta não parece ser a solução exegética 
mais consonante com a Lei dos Planos de Saúde, conforme sua análise sistemática e também com suporte na 
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Agência Nacional de Saúde Suplementar e na Jornada de Direito da Saúde do CNJ.Ademais, é a própria Lei que 
estabelece quando a interpretação de seus comandos deve se utilizar das definições da medicina ou outras áreas 
do conhecimento, como bem revela o art. 10, IX, da Lei n. 9.656/1998 (tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim 
definidos sob o aspecto médico, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes). Não foi esta a opção 
legislativa ao excluir a inseminação artificial (art. 10, III) intencionalmente, sem mencionar quais as 
especificidades da medicina na sua operacionalização. E não parece que, ao fixar a "inseminação artificial", o 
legislador tenha limitado exclusivamente a este procedimento, excluindo os outros métodos artificiais, levando 
em conta a frágil distinção entre se a fecundação ocorre intracorpórea ou extracorpórea.Por outro lado, se a 
inseminação artificial for vedada e a fertilização in vitro autorizada, quais seriam as razões para os beneficiários 
de plano de saúde se utilizarem de um procedimento e não de outro, diante do fim último esperado de ambas 
técnicas científicas (gravidez/fertilidade)? Sem ignorar as peculiaridades casuísticas a serem resolvidas pela 
indicação do profissional médico assistente, quer parecer que o próprio conteúdo da norma estaria esvaziado 
pelo excesso da restrição interpretativa. Isto é, a pretexto de se interpretar restritivamente o rol taxativo, o 
resultado desta exegese seria o próprio estrangulamento da norma ante a hiperespecificação da sua hipótese 
de incidência.Ademais, ao exercer o poder regulamentar acerca das exclusões do plano-referência (Resolução 
Normativa 387/2015), a Agência Nacional de Saúde Suplementar atuou nos exatos termos do disposto no art. 
10, § 1º, da Lei n. 9.656/1998, não havendo, portanto, inovação da ordem jurídica nem ampliação do rol taxativo, 
mas a sua materialização na linha do disposto e autorizado expressamente pela lei de regência. (Informativo 
667) 

 

PROCESSO REsp 1.781.959-SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO BANCÁRIO 

TEMA Contrato de abertura de crédito. Encargos financeiros. Fixação. Percentual 
sobre o CDI. Possibilidade. Súmula n. 176/STJ. Inaplicabilidade.  

DESTAQUE 

É admissível a estipulação dos encargos financeiros de contrato de abertura de crédito em percentual sobre a 
taxa média aplicável aos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs). 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De acordo com as normas aplicáveis às operações ativas e passivas de que trata a Resolução n. 1.143/1986, do 
Conselho Monetário Nacional, não há óbice em se adotar as taxas de juros praticadas nas operações de depósitos 
interfinanceiros como base para o reajuste periódico das taxas flutuantes, desde que calculadas com 
regularidade e amplamente divulgadas ao público. O depósito interfinanceiro (DI) é o instrumento por meio do 
qual ocorre a troca de recursos exclusivamente entre instituições financeiras, de forma a conferir maior liquidez 
ao mercado bancário e permitir que as instituições que têm recursos sobrando possam emprestar àquelas que 
estão em posição deficitária. Nos depósitos interbancários, como em qualquer outro tipo de empréstimo, a 
instituição tomadora paga juros à instituição emitente. A denominada Taxa CDI, ou simplesmente DI, é calculada 
com base nas taxas aplicadas em tais operações, refletindo, portanto, o custo de captação de moeda suportado 
pelos bancos. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que é potestativa a cláusula 
que deixa ao arbítrio das instituições financeiras, ou associação de classe que as representa, o cálculo dos 
encargos cobrados nos contratos bancários. No entanto, não é potestativa a cláusula que estipula os encargos 
financeiros de contrato de abertura de crédito em percentual sobre a taxa média aplicável aos Certificados de 
Depósitos Interbancários (CDIs), visto que tal indexador é definido pelo mercado, a partir das oscilações 
econômico-financeiras, não se sujeitando a manipulações que possam atender aos interesses das instituições 
financeiras. Por fim, pontua-se a inaplicabilidade da Súmula n. 176/STJ (É nula a cláusula contratual que sujeita 
o devedor a taxa de juros divulgada pela ANBID/CETIP) ao caso, considerando que a Taxa DI não se confunde 
com a Taxa ANBID. Conclui-se, portanto, que não é abusiva, por si só, a adoção da taxa média aplicável aos 
Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs) como parâmetro para a estipulação dos encargos financeiros 
em contrato de abertura de crédito, podendo eventual abusividade ser verificada no julgamento do caso 
concreto em função do percentual fixado pela instituição financeira, comparado às taxas médias de mercado 
regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil para as operações da mesma espécie.  (Informativo 665) 
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PROCESSO REsp 1.655.796-MT, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Propaganda enganosa. Posto de gasolina. Matriz. Bandeira diversa. 
Condenação. Contrapropaganda. Arts. 56, inciso XII, e 60 do Código de Defesa 
do Consumidor. Redirecionamento. Filial. Possibilidade. 

DESTAQUE 

É possível o redirecionamento da condenação de veicular contrapropaganda imposta a posto de gasolina matriz 
à sua filial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir a possibilidade de redirecionamento da condenação pela prática de 
propaganda enganosa (arts. 56, XII, e 60 do Código de Defesa do Consumidor) imposta a posto de gasolina matriz 
à sua filial, que restou obrigada a veicular a contrapropaganda. No caso, a empresa matriz foi condenada pela 
prática de propaganda enganosa por ter comercializado marca de combustível diversa da sua bandeira, 
restando condenada a veicular contrapropaganda, cujo cumprimento da ordem foi redirecionado à empresa 
filial. Nesse sentido, salienta-se que embora possuam CNPJ diversos e autonomia administrativa e operacional, 
as filiais são um desdobramento da matriz por integrar a pessoa jurídica como um todo. Assim, eventual decisão 
contrária à matriz por atos prejudiciais a consumidores é extensível às filiais. Sob a ótica consumerista é 
indiferente qual a empresa infratora, incidindo à hipótese a teoria da aparência. O consumidor ao buscar os 
produtos ofertados, desconhece os meandros empresariais, que não lhe dizem respeito. Como é sabido, "os 
integrantes da cadeia de consumo, em ação indenizatória consumerista, também são responsáveis pelo danos 
gerados ao consumidor, não cabendo a alegação de que o dano foi gerado por culpa exclusiva de um dos seus 
integrantes" (AgRg no AREsp 207.708/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
3/10/2013).Ademais, a contrapropaganda é a sanção prevista para a prática de propaganda enganosa ou 
abusiva, tendo como um dos seus intuitos evitar a nocividade causada ao mercado consumidor desse tipo de 
conduta comercial. Desse modo, a filial deve cumprir o comando judicial, de modo a evitar que novas ofensas ao 
direito consumerista sejam reiteradas. A circunstância de a matriz ter encerrado suas atividades em 
determinada cidade e sido transferida para outro município, onde supostamente ainda penderia de construção 
um novo posto de combustível, com outra bandeira, não obstaculiza a observância da medida pela filial em prol 
dos consumidores, seja por inexistência de impedimento para tanto, seja pela importância de se evitar práticas 
similares. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.704.002-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 13/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Compensação por danos morais. Inscrição indevida em órgão de proteção ao 
crédito. Anotações pretéritas discutidas judicialmente. Verossimilhança das 
alegações. Flexibilização da Súmula 385/STJ. Dano moral configurado. 

DESTAQUE 

Admite-se a flexibilização da orientação contida na súmula 385/STJ para reconhecer o dano moral decorrente 
da inscrição indevida do nome do consumidor em cadastro restritivo, ainda que não tenha havido o trânsito em 
julgado das outras demandas em que se apontava a irregularidade das anotações preexistentes, desde que haja 
nos autos elementos aptos a demonstrar a verossimilhança das alegações. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a decidir se a anotação indevida do nome do consumidor em órgão de restrição ao 
crédito, quando preexistentes outras inscrições cuja regularidade é questionada judicialmente, configura dano 
moral a ser compensado. Consoante a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, não cabe 
indenização por dano moral por inscrição irregular em órgãos de proteção ao crédito quando preexistem 
anotações legítimas, nos termos da Súmula 385/STJ, aplicável também às instituições credoras. Nesse sentido, 
veja-se o REsp 1.386.424/MG, julgado pela Segunda Seção sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 
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922).Igualmente, mostra-se acertado o entendimento do Tribunal de origem no sentido de que, até o 
reconhecimento judicial definitivo acerca da inexigibilidade do débito, deve ser presumida como legítima a 
anotação realizada pelo credor junto aos cadastros restritivos. E essa presunção, via de regra, não é ilidida pela 
simples juntada de extratos comprovando o ajuizamento de ações com a finalidade de contestar as demais 
anotações. Nada obstante, tal raciocínio, em determinadas hipóteses, pode colocar o consumidor em situação 
excessivamente desfavorável e de complexa solução, especialmente quando as ações forem ajuizadas 
concomitantemente - como na espécie - ou em curto espaço de tempo, na medida em que ele se vê numa espécie 
de "círculo vicioso", porquanto o reconhecimento do dano moral em cada um dos processos ajuizados estaria, 
em tese, condicionado ao trânsito em julgado dos demais, nos quais, por sua vez, não se concederia a respectiva 
indenização devido à pendência das outras demandas em que a regularidade dos mesmos registros está sendo 
discutida. Certo é que não se pode admitir que seja dificultada a defesa dos direitos do consumidor em juízo, 
exigindo-se, como regra absoluta, o trânsito em julgado de todas as sentenças que declararam a inexigibilidade 
de todos os débitos e, consequentemente, a irregularidade de todas as anotações anteriores em cadastro de 
inadimplentes para, só então, reconhecer o dano moral. Atenta a esse aspecto, a Terceira Turma, ao julgar o 
REsp 1.647.795/RO admitiu a flexibilização da orientação contida na Súmula 385/STJ para reconhecer o dano 
moral decorrente da inscrição indevida do nome da consumidora em cadastro restritivo, ainda que não tenha 
havido o trânsito em julgado das outras demandas em que se apontava a irregularidade das anotações 
preexistentes (julgado em 05/10/2017, DJe 13/10/2017).Portanto, a fim de que se possa flexibilizar a aplicação 
da Súmula 385/STJ há de haver nos autos elementos aptos a demonstrar a verossimilhança das alegações do 
consumidor quanto à irregularidade das anotações preexistentes. (Informativo 665) 

 

PROCESSO EDcl no REsp 1.405.697-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação coletiva. Direitos individuais homogêneos. Associação. Legitimidade 
ativa. Expressa autorização assemblear. Desnecessidade. Sucessão processual 
no polo ativo por outra associação. Possibilidade. 

DESTAQUE 

Em ação civil pública, é possível a substituição da associação autora por outra associação caso a primeira venha 
a ser dissolvida. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Esclareça-se, de início, que o acórdão embargado parte, de modo expresso, da premissa de que o Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n. 573.232/SC, com a repercussão geral 
a ele inerente, e sob o rito do art. 543-B, do CPC, cuja tese deve ser observada pelos demais órgãos integrantes 
do Poder Judiciário, teria reconhecido, para a correta delimitação da legitimação de associação para promover 
ação coletiva, a necessidade de expressa autorização dos associados para a defesa de seus direitos em juízo, seja 
individualmente, seja por deliberação assemblear, não bastando, para tanto, a previsão genérica no respectivo 
estatuto. Desse modo, o acórdão embargado propôs o alinhamento ao entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, consignando-se que, para a correta delimitação da legitimação da associação para promover ação 
coletiva, em representação aos seus associados, haveria que se estar presente, necessariamente, a expressa 
autorização destes para tal fim, seja individualmente, seja por deliberação assemblear, afigurando-se 
insuficiente a previsão genérica no respectivo estatuto. Ocorre que a própria Suprema Corte, posteriormente, 
acolheu os embargos de declaração no RE n. 612.043/PR para esclarecer que o entendimento nele firmado 
alcança tão somente as ações coletivas submetidas ao rito ordinário, pois são direitos meramente individuais, 
no qual o autor se limita a representar os titulares do direito material, atuando na defesa de interesses alheios 
e em nome alheio, o que não ocorre nas ações civis públicas. Constatada, assim, a inaplicabilidade do 
entendimento adotado pelo STF à hipótese dos autos, tal como posteriormente esclarecido pela própria Excelsa 
Corte, é de se reconhecer, pois, a insubsistência da premissa levada a efeito pelo acórdão embargado, assim 
como a fundamentação ali deduzida, a ensejar, uma vez superado o erro de premissa ora reconhecido, o 
rejulgamento do recurso. Na hipótese dos autos, Associação Nacional dos Consumidores de Crédito - ANDEC, 
entidade originariamente autora da presente ação coletiva, foi dissolvida, razão pela qual Polisdec - Instituto 
Mineiro de Políticas Sociais e de Defesa do Consumidor -, constituído há mais de um 1 (ano) e com a mesma 
finalidade temática, requereu sua integração no feito na qualidade de demandante, em substituição à Andec. Tal 
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pretensão, de fato, é plenamente possível, haja vista que o microssistema de defesa dos interesses coletivos 
privilegia o aproveitamento do processo coletivo, possibilitando a sucessão da parte autora pelo Ministério 
Público ou por algum outro colegitimado, mormente em decorrência da importância dos interesses envolvidos 
em demandas coletivas. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.645.589-MS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Relação de consumo. Cobrança judicial indevida. Má-fé demonstrada. Art. 42 
do Código de Defesa do Consumidor. Inexistência dos pressupostos. Art. 940 
do Código Civil. Norma complementar. Incidência.             

DESTAQUE 

A cobrança judicial indevida de dívida oriunda de relação de consumo admite a aplicação da sanção prevista no 
art. 940 do Código Civil.        

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Os artigos 940 do Código Civil e 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor possuem pressupostos 
de aplicação diferentes e incidem em hipóteses distintas.    A aplicação da pena prevista no parágrafo único do 
art. 42 do CDC apenas é possível diante da presença de engano justificável do credor em proceder com a 
cobrança, da cobrança extrajudicial de dívida de consumo e de pagamento de quantia indevida pelo consumidor.    
No que se refere ao artigo 940 do CC, este somente pode ser aplicado quando a cobrança se dá por meio judicial 
e fica comprovada a má-fé do demandante, independentemente de prova do prejuízo.    Dessa forma, mesmo 
diante de uma relação de consumo, se inexistentes os pressupostos de aplicação do art. 42, parágrafo único, do 
CDC, deve ser aplicado o sistema geral do Código Civil, no que couber.    Destaca-se que o art. 940 do CC é norma 
complementar ao art. 42, parágrafo único, do CDC e, no caso, sua aplicação está alinhada ao cumprimento do 
mandamento constitucional de proteção do consumidor. (Informativo 664) 

 

QUARTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgInt no AREsp 1.414.776-SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 04/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Serviços médico-hospitares. Falha na prestação de serviços. Operadora de 
plano de saúde. Hospital e plano de saúde pertencentes à mesma rede. 
Responsabilidade solidária. 

DESTAQUE 

A operadora de plano de saúde tem responsabilidade solidária por defeito na prestação de serviço médico, 
quando o presta por meio de hospital próprio e médicos contratados, ou por meio de médicos e hospitais 
credenciados. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, anote-se que se o contrato é fundado na prestação de serviços médicos e hospitalares próprios 
e/ou credenciados, no qual a operadora de plano de saúde mantém hospitais e emprega médicos, ou indica um 
rol de conveniados, não há como afastar sua responsabilidade solidária pela má prestação do serviço.A 
operadora do plano de saúde, na condição de prestadora de serviço, responde perante o consumidor pelos 
defeitos em sua prestação, seja quando os presta por meio de hospital próprio e médicos contratados, seja 
quando por meio de médicos e hospitais credenciados, nos termos dos arts. 2º, 3º, 14 e 34 do Código de Defesa 
do Consumidor; art. 1.521, III, do Código Civil de 1916, e art. 932, III, do Código Civil de 2002. Essa 
responsabilidade é objetiva e solidária em relação ao consumidor, mas, na relação interna, respondem o 



 

95 
 

hospital, o médico e a operadora do plano de saúde, nos limites de sua culpa (REsp 866.371/RS, Rel. Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/03/2012, DJe de 20/08/2012).No caso, a demora para a autorização 
da cirurgia indicada como urgente pela equipe médica do hospital, sem justificativa plausível, caracteriza defeito 
na prestação do serviço da operadora do plano de saúde, resultando na sua responsabilização. (Informativo 
666) 

 

PROCESSO REsp 1.823.077-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 03/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Plano de saúde. Fertilização in vitro. Negativa de cobertura. Ausência de 
previsão contratual expressa. Recusa justificada. 

DESTAQUE 

Não é abusiva a negativa de custeio, pela operadora do plano de saúde, do tratamento de fertilização in vitro, 
quando não houver previsão contratual expressa. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se a negativa de cobertura médica, pelo plano de saúde, de tratamento de 
fertilização in vitro configura-se abusiva, à luz do que dispõem os artigos 10-III e 35-C, III, da Lei n. 9.656/1998 
(Lei dos planos de saúde), incluído pela Lei n. 11.935/2009.Inicialmente, a inseminação artificial e a fertilização 
in vitro são técnicas distintas de fecundação. Nesse contexto, a Resolução Normativa n. 192 da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar - ANS, no sentido de que "a inseminação artificial e o fornecimento de medicamentos de 
uso domiciliar, definidos nos incisos III e VI do art. 13 da Resolução Normativa - RN n. 167/2008, não são de 
cobertura obrigatória", está de acordo com o disposto nos incisos III e VI do art. 10 da Lei n. 9.656/1998.Não há, 
pois, lógica em que o procedimento médico de inseminação artificial seja, por um lado, de cobertura facultativa 
- consoante a regra do art. 10, III, da lei de regência - e, por outro, a fertilização in vitro, que tem característica 
complexa e onerosa, tenha cobertura obrigatória.A interpretação dos artigos supracitados deve ocorrer de 
maneira sistemática e teleológica, de modo a conferir exegese que garanta o equilíbrio atuarial do sistema de 
suplementação privada de assistência à saúde, não podendo as operadoras de plano de saúde serem obrigadas 
ao custeio de procedimento que são, segundo a lei de regência e a própria regulamentação da ANS, de natureza 
facultativa, salvo expressa previsão contratual.A fertilização in vitro não possui cobertura obrigatória de modo 
que, na hipótese de ausência de previsão contratual expressa, é impositivo o afastamento do dever de custeio 
do mencionado tratamento pela operadora do plano de saúde. (Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.733.013-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Planos e seguros de saúde. Agência Nacional de Saúde - ANS. Art. 4º, III, da Lei 
n. 9.961/2000. Rol de procedimentos e eventos em saúde. Caracterização 
como meramente exemplificativo. Impossibilidade. Mudança de 
entendimento (Overruling). 

DESTAQUE 

O rol de procedimentos e eventos em saúde da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS não é meramente 
exemplificativo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Lei n. 9.961/2000 criou a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que tem por finalidade institucional 
promover a defesa do interesse público na assistência suplementar à saúde. Extrai-se do art. 10, § 4º, da Lei n. 
9.656/1998 c/c o art. 4º, III, da Lei n. 9.961/2000, a atribuição dessa Autarquia de elaborar a lista de 
procedimentos e eventos em saúde que constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei dos Planos 
e Seguros de Saúde. Em vista dessa incumbência legal, o art. 2º da Resolução Normativa n. 439/2018 da ANS, 
que atualmente regulamenta o processo de elaboração do rol, em harmonia com o determinado pelo caput do 
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art. 10 da Lei n. 9.656/1998, esclarece que o rol garante a prevenção, o diagnóstico, o tratamento, a recuperação 
e a reabilitação de todas as enfermidades que compõem a Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados com a Saúde - CID da Organização Mundial da Saúde. A elaboração do rol, em linha com 
o que se deduz do Direito Comparado, apresenta diretrizes técnicas relevantes, de inegável e peculiar 
complexidade, como: utilização dos princípios da Avaliação de Tecnologias em Saúde - ATS; observância aos 
preceitos da Saúde Baseada em Evidências - SBE; e resguardo da manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do setor. O rol mínimo e obrigatório de procedimentos e eventos em saúde constitui relevante 
garantia do consumidor para propiciar direito à saúde, com preços acessíveis, contemplando a camada mais 
ampla e vulnerável da população. Por conseguinte, em revisitação ao exame detido e aprofundado do tema, 
conclui-se que é inviável o entendimento de que o rol é meramente exemplificativo e de que a cobertura mínima, 
paradoxalmente, não tem limitações definidas. Esse raciocínio tem o condão de encarecer e efetivamente 
padronizar os planos de saúde, obrigando-lhes, tacitamente, a fornecer qualquer tratamento prescrito, 
restringindo a livre concorrência e negando vigência aos dispositivos legais que estabelecem o plano-referência 
de assistência à saúde (plano básico) e a possibilidade de definição contratual de outras coberturas. Assim, o rol 
da ANS é solução concebida pelo legislador para harmonização da relação contratual, elaborado de acordo com 
aferição de segurança, efetividade e impacto econômico. A uníssona doutrina especializada alerta para a 
necessidade de não se inviabilizar a saúde suplementar. A disciplina contratual exige uma adequada divisão de 
ônus e benefícios dos sujeitos como parte de uma mesma comunidade de interesses, objetivos e padrões. Isso 
tem de ser observado tanto em relação à transferência e distribuição adequada dos riscos quanto à identificação 
de deveres específicos do fornecedor para assegurar a sustentabilidade, gerindo custos de forma racional e 
prudente. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.705.278-MA, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
por unanimidade, julgado em 19/11/2019, DJe 02/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR 

TEMA Publicidade enganosa. Preço. Omissão. Informação essencial. Produto ou 
serviço. Art. 31 do CDC. Relação meramente exemplificativa. Análise 
casuística. Necessidade.       

DESTAQUE 

 A ausência de informação relativa ao preço, por si só, não caracteriza publicidade enganosa. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Segundo dispõe o art. 37, § 1º, do CDC, publicidade enganosa é aquela que contém informação total ou 
parcialmente falsa, ou que, mesmo por omissão (§ 3º), é capaz de induzir o consumidor a erro. 
O conceito de publicidade enganosa está intimamente ligado à falta de veracidade na peça publicitária, que pode 
decorrer tanto da informação falsa quanto da omissão de dado essencial. No entanto, o art. 31 do CDC não traz 
uma relação exaustiva nem determinante a todos os tipos de publicidade, mas meramente exemplificativa, 
portanto, pode ser necessária, no caso concreto, inserir outra informação não constante no dispositivo legal, 
assim como não há obrigação de que, no anúncio publicitário, estejam inclusos todos os dados informativos 
descritos no rol do citado artigo.    Dessa forma, não é qualquer omissão informativa que configura o ilícito. Para 
a caracterização da ilegalidade, a ocultação necessita ser de uma qualidade essencial do produto, do serviço ou 
de suas reais condições de contratação, de forma a impedir o consentimento esclarecido do consumidor. 
No caso analisado, o preço, o preço pode ou não ser uma informação essencial, a depender de diversos elementos 
para exame do potencial enganoso, especificamente o uso ou a finalidade a que se destina o produto ou serviço 
e qual é seu público alvo. De fato, na oferta de condições de pagamento não se afigura necessária a informação 
"preço", pois não está sendo exposto à venda o produto em si, senão a forma por meio da qual ele poderá ser 
adquirido pelo consumidor. Quando o fornecedor anuncia uma determinada forma de pagamento ou 
financiamento - um serviço, portanto, e não propriamente um produto -, o preço não se traduz de todo relevante, 
até porque as condições de parcelamento podem servir para mais de uma espécie de produto. É necessário, 
contudo, sejam claras e específicas as condições, juros etc. Logo, é necessário realizar o enquadramento fático 
para determinar a essencialidade da informação. (Informativo 663) 
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SEGUNDA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.799.343-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. Acd. Min. 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, por maioria, julgado em 11/03/2020, 
DJe 18/03/2020 (Tema IAC 5) 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO 

TEMA Plano de saúde coletivo. Modalidade autogestão empresarial. Competência da 
Justiça comum. Instituído em contrato de trabalho, convenção ou acordo 
coletivo. Competência da Justiça do Trabalho. Tema IAC 5. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum julgar as demandas relativas a plano de saúde de autogestão empresarial, exceto 
quando o benefício for instituído em contrato de trabalho, convenção ou acordo coletivo, hipótese em que a 
competência será da Justiça do Trabalho, ainda que figure como parte trabalhador aposentado ou dependente 
do trabalhador. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No julgamento do CC 157.664/SP (DJe de 25.05.2018), instaurado em ação de obrigação de fazer, na qual se 
pleiteava a manutenção de beneficiário de plano de saúde coletivo nas mesmas condições de que gozava quando 
da vigência do contrato de trabalho, a Segunda Seção declarou a competência da Justiça comum para o 
processamento e julgamento da demanda.Entendeu, de um lado, que, "se a demanda é movida com base em 
conflitos próprios da relação empregatícia ou do pagamento de verbas dela decorrentes, então a competência 
para seu julgamento será da Justiça do Trabalho, de acordo com o art. 114, IX, da CF/88"; de outro lado, 
reconheceu que, "não havendo discussão sobre o contrato de trabalho nem direitos trabalhistas, destaca-se a 
natureza eminentemente civil do pedido, o que atrai a competência da Justiça comum".Desse modo, a 
jurisprudência da Segunda Seção reconhece a autonomia da saúde suplementar em relação ao Direito do 
Trabalho, tendo em vista que o plano de saúde coletivo disponibilizado pelo empregador ao empregado não é 
considerado salário. A operadora de plano de saúde de autogestão, vinculada à instituição empregadora, é 
disciplinada no âmbito do sistema de saúde suplementar, e o fundamento jurídico para avaliar a procedência ou 
improcedência do pedido está estritamente vinculado à interpretação da Lei dos Planos de Saúde, o que 
evidencia a natureza eminentemente civil da demanda.Noutra toada, segundo também a orientação da Seção, a 
competência da Justiça do Trabalho restringe-se às hipóteses em que o plano de saúde é de autogestão 
empresarial e instituído por meio de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho (como sói acontecer, 
por exemplo, com os empregados da Petrobrás), porque tal circunstância vincula o benefício ao contrato 
individual de trabalho e atrai a incidência da regra insculpida no art. 1º da Lei n. 8.984/1995; nas demais 
hipóteses, entretanto, a competência será da Justiça comum. (Informativo 668) 

 

 

PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Competência da Justiça Comum. Norma acerca da assistência à saúde em 
contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. Irrelevância.  

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, sendo 
irrelevante a existência de norma acerca da assistência à saúde em contrato de trabalho, acordo ou convenção 
coletiva.  
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência desta Corte Superior, até pouco tempo, seguia o entendimento de que a competência para 
julgamento de demandas entre usuário e operadora de plano de saúde seria da Justiça do Trabalho tão somente 
quando a própria empresa operava o plano de saúde. Recentemente, porém, o STJ, com fundamento na 
autonomia do contrato de plano de saúde em relação ao contrato de trabalho, passou a manifestar o 
entendimento de que a competência seria da Justiça comum, mesmo na hipótese de "autogestão empresarial". 
Nesse contexto, a única hipótese em que a competência foi mantida na Justiça do Trabalho passou a ser situação 
em que o plano de saúde seja da modalidade autogestão empresarial e, cumulativamente, as regras do plano 
estejam previstas em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. No entanto, para afirmar que compete 
à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora plano de saúde, é irrelevante a 
existência de norma acerca da assistência à saúde em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. 
(Informativo 667) 

 

PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Definição da competência. Distinção entre trabalhador ativo, aposentado ou 
dependente do trabalhador. Irrelevância. 

DESTAQUE 

Para a definição da competência do julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, é 
irrelevante a distinção entre trabalhador ativo, aposentado ou dependente do trabalhador. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na formação da jurisprudência desta Corte Superior acerca da competência para julgar demandas envolvendo 
plano de saúde de trabalhadores, não se tem feito distinção quanto ao fato de figurar na demanda trabalhador 
ativo, inativo, ou, até mesmo, dependente do trabalhador. Essa distinção não se afigura necessária, pois a 
demanda do trabalhador inativo e a do dependente do trabalhador, embora não sejam oriundas diretamente da 
relação de trabalho, são mera decorrência desta, fixando-se portanto a competência com base na norma do 
inciso VI ou do inciso IX do art. 114 da CF. Portanto, compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre 
usuário e operadora plano de saúde, inclusive nas demandas em que figure como parte o trabalhador 
aposentado ou dependente do trabalho, exceto quando o plano é organizado na modalidade autogestão 
empresarial, hipótese em que competência é da Justiça do Trabalho. (Informativo 667) 

 

PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Demanda entre usuário e operadora. Competência. Justiça comum. Plano 
organizado na modalidade autogestão empresarial. Competência. Justiça 
trabalhista. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, exceto 
quando o plano é organizado na modalidade autogestão empresarial, sendo operado pela própria empresa 
contratante do trabalhador, hipótese em que a competência é da Justiça do Trabalho. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência desta Corte Superior, até pouco tempo, seguia o entendimento de que a competência para 
julgamento de demandas entre usuário e operadora de plano de saúde era da Justiça do Trabalho tão somente 
quando a própria empresa operava o plano de saúde.Recentemente, porém, o STJ, com fundamento na 
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autonomia do contrato de plano de saúde em relação ao contrato de trabalho, passou a manifestar o 
entendimento de que a competência seria da Justiça comum, mesmo na hipótese de "autogestão 
empresarial".Nesse contexto, a única hipótese em que a competência foi mantida na Justiça do Trabalho passou 
a ser a situação em que o plano seja da modalidade autogestão empresarial e, cumulativamente, as regras do 
plano estejam previstas em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva.Com base nesse panorama 
jurisprudencial, a tese a ser proposta neste incidente caminharia no sentido de se afirmar a competência da 
Justiça do Trabalho apenas na hipótese em que as regras de assistência à saúde estejam previstas no contrato 
de trabalho, acordo ou convenção coletiva, e o que plano seja operado na modalidade autogestão empresarial, 
reafirmando-se assim a atual jurisprudência.Contudo, em caso similar, o STF, no julgamento do RE 586.453/SE, 
que versou acerca da competência da Justiça do Trabalho para demandas relativas à previdência complementar, 
adotou o critério objetivo da autonomia da previdência complementar em relação ao contrato de trabalho, com 
base no art. 202, § 2º, da Constituição, fixando-se a competência na Justiça comum, ainda que o contrato de 
trabalho disponha sobre previdência complementar.Porém, à falta de uma norma constitucional análoga à regra 
do art. 202, § 2º, da Constituição, versando sobre saúde suplementar, não me parece viável excepcionar as regras 
de competência enunciadas no art. 114 da Constituição.A solução, portanto, é buscar um outro critério 
objetivo.Nesse passo, deve-se retomar a jurisprudência que prevalecia nesta Corte, no sentido de se reconhecer 
a competência da Justiça do Trabalho nas demandas em que o plano de saúde é operado pela própria empresa 
que contratou o trabalhador.Deveras, nessa modalidade de organização da assistência à saúde, a figura do 
empregador (ou do contratante da mão de obra) se confunde com a do operador do plano de saúde, de modo 
que, sob a ótica do trabalhador, ou de seus dependentes, o plano de saúde é oriundo da relação de trabalho, 
atraindo, portanto, a competência da Justiça do Trabalho, por força do enunciado do art. 114, inciso I, da 
Constituição.De outra parte, relembre-se que a cognição da Justiça do Trabalho não é limitada à aplicação da 
legislação trabalhista, podendo abranger também a aplicação da legislação comum (inclusive as normas de 
regulação), desde que a demanda seja oriunda ou decorrente da relação de trabalho.Ademais, o fato de a 
assistência à saúde não integrar o "salário" não implica, necessariamente, que ela não integre o "contrato de 
trabalho", pois o objeto deste não se limita à mera fixação do salário do trabalhador.Com esses fundamentos, 
primando-se pela segurança jurídica na definição da competência, conclui-se pela retomada do entendimento 
que já prevaleceu no STJ.Definida a competência da Justiça do Trabalho, a competência da Justiça comum se 
estabelece naturalmente a contrario sensu, por se tratar de competência residual.  (Informativo 667) 
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SEGUNDA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.841.960-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. Acd. Min. Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, por maioria, julgado em 12/02/2020, DJe 
13/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Honorários advocatícios sucumbenciais. Sentença posterior ao pedido 
recuperacional. Natureza extraconcursal. Não sujeição ao plano de 
recuperação judicial. 

DESTAQUE 

O crédito de honorários advocatícios sucumbenciais constituído após o pedido de recuperação judicial não está 
submetido ao juízo recuperacional, ressalvando-se o controle dos atos expropriatórios pelo juízo universal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se os créditos decorrentes de honorários sucumbenciais, oriundos da 
improcedência de embargos à execução opostos anteriormente ao pedido de recuperação judicial, mas cuja 
condenação e trânsito em julgado da sentença se deram após o pleito recuperacional, devem se submeter, ou 
não, ao plano de soerguimento.A Terceira Turma possui entendimento vacilante sobre o tema, inicialmente 
equiparando os honorários sucumbenciais surgidos posteriormente à sentença, em desfavor da empresa 
recuperanda, a créditos trabalhistas e submetendo-os aos efeitos da recuperação judicial.De outra parte, a 
Quarta Turma e a Segunda Seção desta Corte Superior possuem entendimento predominante no sentido de 
reconhecer que os honorários sucumbenciais surgidos posteriormente ao pleito de recuperação judicial da 
empresa devedora não se sujeitam aos efeitos do processo de soerguimento - são créditos extraconcursais -, 
incumbindo ao juízo da recuperação exercer o controle dos atos expropriatórios na execução particular, 
entendimento, aliás, que foi adotado pela Terceira Turma em seu julgamento mais recente sobre a questão 
(Aglnt nos EDcl no REsp 1.649.186/RS, DJe 30/8/2019).A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 
1.255.986/PR em decisão unânime, concluiu que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência 
originária dos tribunais) é o ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios sucumbenciais.Dessarte, em exegese lógica e sistemática, se a sentença que arbitrou os honorários 
sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido de recuperação judicial, o crédito que dali emana, 
necessariamente, nascerá com natureza extraconcursal, já que, nos termos do art. 49, caput, da Lei n. 
11.101/2005, sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do pedido de recuperação 
judicial, ainda que não vencidos, e não os posteriores. Por outro lado, se a sentença que arbitrou os honorários 
advocatícios for anterior ao pedido recuperacional, o crédito dali decorrente deverá ser tido como concursal, 
devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de recuperação judicial.Outrossim, equivocado o raciocínio 
desenvolvido no sentido de que a natureza alimentar dos honorários sucumbenciais ensejaria a sua submissão 
ao plano de soerguimento, posto que equiparados às verbas trabalhistas. Como é cediço, o que define se o crédito 
integrará o plano de soerguimento é a sua natureza concursal ou extraconcursal. Dessarte, é inequívoco que há 
créditos de natureza alimentar e/ou trabalhistas na seara dos concursais (os quais estarão sujeitos à 
recuperação judicial) e dos extraconcursais.Isto é, independentemente da natureza, a jurisprudência do STJ se 
sedimentou no sentido de que aqueles créditos posteriores ao pedido de recuperação judicial não estarão 
sujeitos ao plano eventualmente aprovado, nos termos do artigo 49 da Lei n. 11.101/2005É de se ter, ademais, 
que o Juízo universal da recuperação é o competente para decidir acerca da forma de pagamento dos débitos da 
sociedade empresária constituídos até aquele momento (art. 49). Por conseguinte, os créditos constituídos após 
o pedido de recuperação judicial ficarão excluídos dos seus efeitos.Tal regra funciona como uma espécie de 
prêmio/compensação para aqueles que, assumindo riscos, vierem a colaborar para a superação de crise, 
justamente porque, numa legislação vocacionada ao saneamento financeiro de empresa em crise, será inócua se 
não contemplar privilégios especiais àqueles que, assumindo riscos, colaboraram efetivamente para o 
soerguimento da empresa deficitária.No entanto, deve ser feita uma ressalva. Na linha do raciocínio anterior os 
credores da empresa em recuperação necessitam de garantias para que o crédito possa fluir com maior 
segurança em benefício da recuperanda e para que o próprio soerguimento da empresa não fique prejudicado. 
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Tais credores são, notadamente, os fornecedores (e, de um modo geral, credores negociais) e os trabalhadores 
de seu quadro, quem, efetivamente, mantêm relações jurídicas com a empresa em recuperação e contribuem 
para seu soerguimento. Daí a importância de tais créditos permanecerem livres das amarras do plano de 
recuperação judicial. Caso contrário, não haverá quem queira celebrar contrato com a recuperanda.Desse modo, 
parece que tal raciocínio não pode ser puramente aplicado a todo e qualquer crédito pelo só fato de ser posterior 
ao pedido de recuperação judicial, sob pena de completa inviabilização do cumprimento do plano. Somente 
aqueles credores que, efetivamente, contribuíram com a empresa recuperanda nesse delicado momento - como 
é o caso dos contratantes e trabalhadores - devem ser tidos como os destinatários da norma.Ademais, 
utilizando-se do raciocínio que guia o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005, mesmo os credores cujos créditos não 
se sujeitam ao plano de recuperação não podem expropriar bens essenciais à atividade empresarial, na mesma 
linha do que entendia a jurisprudência quanto ao crédito fiscal, antes do advento da Lei n. 
13.043/2014.Portanto, o crédito de honorários advocatícios sucumbenciais constituído após o pedido 
recuperacional não se sujeita ao plano de soerguimento e as execuções prosseguem, mas o juízo universal deve 
exercer o controle sobre atos constritivos de patrimônio, aquilatando a essencialidade do bem à atividade 
empresarial. (Informativo 669) 

 

PROCESSO CC 168.000-AL, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/12/2019, DJe 16/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO 
FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Tutela de urgência. Stay Period. Suspensão de atos 
expropriatórios. Execução fiscal. Competência do juízo da recuperação 
judicial.             

DESTAQUE 

    Compete ao juízo da recuperação judicial o julgamento de tutela de urgência que tem por objetivo antecipar 
o início do stay period ou suspender os atos expropriatórios determinados em outros juízos, antes mesmo de 
deferido o processamento da recuperação.                  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O artigo 189 da Lei n. 11.101/2005 (Lei de Falências e Recuperação de Empresas) determina que se apliquem 
aos processos de recuperação e falência as normas do Código de Processo Civil, no que couber, sendo possível 
concluir que o Juízo da recuperação está investido do poder geral de tutela provisória (arts. 297, 300 e 301 do 
CPC/2015), podendo determinar medidas tendentes a alcançar os fins previstos no artigo 47 da LFRE. 
Um dos pontos mais importantes do processo de recuperação judicial é a suspensão das execuções contra a 
sociedade empresária que pede o benefício, o chamado stay period (art. 6º da LFRE). Essa pausa na perseguição 
individual dos créditos é fundamental para que se abra um espaço de negociação entre o devedor e seus 
credores, evitando que, diante da notícia do pedido de recuperação, se estabeleça uma verdadeira corrida entre 
os credores, cada qual tentando receber o máximo possível de seu crédito, com o consequente perecimento dos 
ativos operacionais da empresa. 
A suspensão das execuções e, por consequência, dos atos expropriatórios, é medida com nítido caráter 
acautelatório, buscando assegurar a elaboração e aprovação do plano de recuperação judicial pelos credores ou, 
ainda, a paridade nas hipóteses em que o plano não alcance aprovação e seja decretada a quebra. 
Apesar de as execuções fiscais não se suspenderem com o processamento da recuperação judicial (art. 6º, § 7º, 
da LFRE), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que os atos expropriatórios devem ser 
submetidos ao juízo da recuperação judicial, em homenagem ao princípio da preservação da empresa. 
(Informativo 663) 
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TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.860.368-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Créditos lastreados em contratos de fiança bancária. 
Inexistência do crédito à época da formulação do pedido recuperacional. Art. 
49 da Lei n. 11.105/2015. Não submissão. 

DESTAQUE 

Os créditos lastreados em contratos de fiança bancária, firmados para garantia de obrigação contraída, não estão 
submetidos aos efeitos da recuperação judicial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se créditos lastreados em contratos de fiança bancária, firmados para garantia 
de obrigação contraída, submetem-se ou não aos efeitos de sua recuperação judicial.Como é cediço, a fiança é 
espécie de garantia pessoal por meio da qual alguém (fiador) garante, ao credor, a satisfação de uma obrigação 
assumida por terceiro (devedor-afiançado), na hipótese de este não cumpri-la conforme acordado (art. 818 do 
CC/2002). Por meio da fiança, contrato de natureza acessória, o sujeito passivo da relação jurídica (fiador) 
assume a responsabilidade pelo adimplemento de uma prestação a que se obrigou o devedor original.Segundo 
a doutrina, "a responsabilidade é um estado potencial, cujos efeitos não se realizam imediatamente. Há um 
estado inicial de pendência, em que não há constrição patrimonial, nem existe certeza de que haverá no 
futuro".No caso, para garantir obrigação contraída perante terceiros, a recorrente (devedora-afiançada), em 
momento anterior à protocolização de seu pedido de recuperação judicial, firmou os contratos de prestação de 
fiança com a instituição financeira recorrida.O texto normativo do caput do art. 49 da Lei n. 11.105/2005 
estabelece que se sujeitam à recuperação judicial do devedor todos os créditos existentes na data do pedido, 
ainda que não vencidos.A condição de credor somente pode ser atribuída a alguém a partir do momento em que 
seja titular de um crédito em face de outrem. Não existe credor se não existir crédito.Tratando-se de contrato 
de fiança o fiador só se tornará credor do afiançado se e quando promover o pagamento de dívida não adimplida 
pelo devedor original da obrigação principal (objeto da garantia).Transpondo-se essa sutuação para o caso dos 
autos, tem-se que a instituição financeira fiadora apenas passou a ostentar a condição de credora da afiançada 
(recuperanda) depois que honrou o débito por esta não pago, a seu tempo e modo, ao credor da obrigação 
afiançada. A existência/constituição do negócio jurídico (fiança) não pode ser confundida com a 
existência/constituição do crédito.À data do pedido de recuperação judicial, o banco emitente das cartas-fiança 
não era titular dos créditos contra a sociedade recuperanda. Vale salientar, por fim, que esse entendimento foi 
o que serviu de orientação para esta Corte concluir que a submissão ao processo de soerguimento de crédito 
decorrente de responsabilidade civil condiciona-se ao evento danoso ter corrido em momento anterior à data 
do pedido de recuperação judicial (REsp 1.447.918/SP, Quarta Turma, Dje 16/5/2016). (Informativo 671) 

 

  



 

105 
 

 

PROCESSO REsp 1.689.187-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Alienação de unidade produtiva isolada. Modalidades 
previstas pelo art. 142 da Lei n. 11.101/2005. Regra. Utilização de outras 
modalidades. Exceção. Comprovação de necessidade. 

DESTAQUE 

A alienação de unidades produtivas isoladas prevista em plano de recuperação judicial aprovado apenas pode 
adotar outras modalidades de alienação em situações excepcionais, que devem estar explicitamente justificadas 
na proposta apresentadas aos credores, a despeito do que previsto no art. 60 e 142 da Lei n. 11.101/2005. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De acordo com o art. 60 da Lei n. 11.101/2005, no caso de o plano de recuperação judicial (aprovado) prever a 
alienação de unidade produtiva isolada, o juiz determinará sua realização em observância ao disposto no art. 
142, que trata, em síntese, da alienação por hasta pública (leilão, propostas e pregão).A despeito de a 
transparência e a concorrência estarem melhor garantidas com a realização de hasta pública para a alienação 
de unidades produtivas, sendo essa a regra que deve ser aplicada na maior parte dos casos, existem situações 
em que a flexibilização da forma de alienação, nos termos do art. 145 da LRF, é a única maneira de viabilizar a 
venda.As condições do negócio, nessas circunstâncias, devem estar descritas minuciosamente no plano de 
recuperação judicial, de modo que os credores possam avaliar sua viabilidade e o juiz verificar a legalidade do 
procedimento. A votação deste ponto deve se dar de forma destacada e alcançar a aprovação de maioria 
substancial dos credores (art. 46 da LRF), garantindo a anuência específica à forma de negociação escolhida. 
(Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.685.098-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, Rel. Acd. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 10/03/2020, 
DJe 07/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR, DIREITO EMPRESARIAL 

TEMA Acionista minoritário de sociedade anônima de capital aberto. Investidor. 
Ações negociadas no mercado de valores mobiliários. Relação empresarial. 
Código de Defesa do Consumidor. Não incidência. 

DESTAQUE 

Não se aplica o Código de Defesa do Consumidor às relações entre acionistas investidores e a sociedade anônima 
de capital aberto com ações negociadas no mercado de valores mobiliários. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a perquirir se incidentes, na relação entre o investidor acionista e a sociedade anônima, 
as regras protetivas do direito do consumidor, a ensejar, em consequência, a inversão do ônus da prova do 
pagamento de dividendos pleiteado na via judicialA jurisprudência desta Corte orienta-se pela teoria finalista 
ou subjetiva, segundo a qual releva, para efeitos de incidência das normas protetivas, a condição de destinatário 
final da pessoa física ou jurídica. Desse modo, segundo a teoria subjetiva ou finalista, destinatário final é aquele 
que ultima a atividade econômica, isto é, que retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para consumi-
lo, suprindo uma necessidade ou satisfação própria.Em síntese, a característica distintiva da teoria finalista está 
no fato de o ato de consumo não integrar a atividade negocial visando ao lucro.No caso, trata-se de aquisição de 
ações no mercado mobiliário, cujo objetivo primordial é obviamente a obtenção de lucro, a afastar a condição 
de consumidor do investidor acionista.Embora a Súmula n. 297/STJ estabeleça que o Código de Defesa do 
Consumidor é aplicável às instituições financeiras, não é possível identificar, na atividade de aquisição de ações, 
nenhuma prestação de serviço por parte da instituição financeira, mas relação de cunho puramente societário 
e empresarial.A não adequação aos conceitos legais de consumidor e fornecedor descaracteriza a relação 
jurídica de consumo, afastando-a do âmbito de aplicação do Código de Defesa do Consumidor.A propósito, vale 
citar o Enunciado n. 19 da I Jornada de Direito Comercial: "Não se aplica o CDC às relações entre sócios e 
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acionistas ou entre eles e a sociedade".Logo, afastada a relação de consumo do investidor, acionista minoritário 
de sociedade anônima, caberia a ele provar o fato constitutivo do seu direito, a teor do que dispõe o artigo 373 
do Código de Processo Civil de 2015 ("O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu 
direito;"), sendo incabível a inversão do ônus da prova. (Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.730.682-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL 

TEMA Nota promissória. Disparidade de datas de vencimento. Defeito suprível. Lei 
Uniforme de Genebra - LUG. Arts. 6º, alínea 1ª e 76, alínea 1ª. Prevalência da 
data posterior. Presunção de vontade do emitente. 

DESTAQUE 

Diante da divergência entre as expressões numérica e por extenso da data de vencimento de nota promissória, 
deve-se presumir que a efetiva vontade do emitente das notas era a de que o vencimento se desse após a 
emissão, prevalecendo, assim, a segunda e mais futura data de vencimento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia consiste em determinar se, diante da divergência entre as expressões numérica e por extenso da 
data de vencimento de nota promissória, deve prevalecer a data aposta por extenso na cártula, por aplicação 
analógica do art. 6º da Lei Uniforme de Genebra - LUG.A norma do art. 6º, alínea 1ª, da LUG, considerou que 
divergências na expressão do valor da dívida deveriam dar ensejo à preservação da vontade presumida do 
emitente da cártula, estabelecida pela lei como a expressão por extenso ou a menos valiosa.Assim, embora a 
LUG não tenha enfrentado a hipótese de divergência entre datas de vencimento da dívida, deve-se considerar 
que esse vício é um defeito suprível - haja vista que a data de vencimento não é pressuposto essencial da nota 
promissória, segundo o art. 76, alínea 1ª, da LUG -, cuja solução, decorrentes da disparidade entre a expressão 
numérica e a por extenso da data em que a dívida se torna exigível, deduzida da interpretação sistemática da 
norma, deve conduzir para a preservação da vontade presumida do emitente no momento da confecção do 
documento.A nota promissória é um título de crédito próprio, e, como tal, se propõe à concessão de um prazo 
para o pagamento, distinto da data da emissão da cártula, de forma que não faz sentido a emissão de uma nota 
promissória com data de vencimento coincidente com a data de emissão.Portanto, se a LUG não tem disposição 
expressa sobre a disparidade de expressões da data de vencimento da dívida, deve prevalecer a interpretação 
que empreste validade à manifestação de vontade cambial de uma promessa futura de pagamento, a qual, na 
nota promissória, envolve, necessariamente, a concessão de um prazo para a quitação da dívida.Assim, se, entre 
duas datas de vencimento, uma coincide com a data de emissão do título - não existindo, assim, como se entrever 
uma operação de crédito -, deve prevalecer a data mais posterior, ainda que expressa numericamente, já que, 
por ser futura, admite ser presumida como a efetiva manifestação de vontade do emitente. (Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.819.057-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Autorização judicial para alienação de bens que 
integram o ativo permanente das sociedades devedoras. Requisitos do art. 
142 da Lei n. 11.101/2005. Desnecessidade. Norma que se destina à 
realização do ativo de sociedades falidas. 

DESTAQUE 

A sistemática prevista no art. 142 da Lei n. 11.101/2005 não é aplicável quando reconhecida a utilidade e a 
urgência na alienação de bens integrantes do ativo permanente de empresa em recuperação judicial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O texto do caput do art. 60 da LFRE estabelece que, caso o plano de recuperação judicial envolva a alienação de 
filiais ou de unidades produtivas isoladas da recuperanda, o juiz deve ordenar sua realização observando o que 
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dispõe o art. 142 da mesma Lei.O art. 870 do CPC/15, por sua vez, estipula que, nas hipóteses de execução por 
quantia certa, a avaliação dos bens a serem excutidos deve ser levada a efeito por oficial de justiça, exceto se a 
natureza do bem exigir o domínio de conhecimento especializado, hipótese em que o juiz deverá nomear um 
avaliador com expertise na área.No entanto, a circunstância analisada na presente controvérsia versa sobre 
alienação de bens que integram o ativo permanente da sociedade empresária em recuperação judicial, situação 
que possui regramento próprio (art. 66 da LFRE).Destaque-se que o art. 142 da LFRE cuida de matéria afeta, 
exclusivamente, a processos de falência, regulando de que forma será efetuada a realização do ativo da 
sociedade falida.Já no que concerne ao art. 60 do diploma falimentar, muito embora contenha determinação ao 
juiz condutor do processo no sentido de que seja observado o disposto na norma supracitada (art. 142), verifica-
se que suas hipóteses de incidência são bastante restritas, versando tão somente sobre planos de soerguimento 
que envolvam alienação judicial de filiais ou de unidades produtivas isoladas do devedor.Em suma, a Lei n. 
11.101/2005, cuidando-se da situação prevista em seu art. 66, não exige qualquer formalidade específica para 
avaliação dos ativos a serem alienados, incumbindo ao juiz verificar as circunstâncias específicas de cada caso 
e adotar as providências que entender cabíveis para alcançar o melhor resultado, tanto para a empresa quanto 
para os credores e demais interessados. (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.832.148-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 26/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO MARCÁRIO 

TEMA Ação de nulidade de marca. Renúncia ao registro. Efeitos ex nunc. Perda do 
objeto da ação. Inocorrência. 

DESTAQUE 

A renúncia ao registro não enseja a perda do objeto da ação que veicula pretensão de declaração de nulidade da 
marca. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenizatória objetivando, a decretação da nulidade do registro para 
a proteção da marca mista.Ocorre que, posteriormente ao ajuizamento da ação, houve requerimento junto ao 
INPI de renúncia do registro marcário, o qual foi homologado pela autarquia federal e publicado na Revista da 
Propriedade Industrial (RPI), ensejando a extinção da marca mista correspondente.Como é cediço, a renúncia 
total é uma das formas de extinção do registro marcário, conforme expressamente prevê a norma do art. 142, 
II, da Lei 9.279/96.Os efeitos decorrentes da renúncia ao registro operam-se prospectivamente - efeitos ex nunc 
-, como ocorre, em regra, com qualquer direito disponível cuja aquisição se deu mediante a prática de ato 
administrativo.Destaca-se que a renúncia do respectivo titular ao registro marcário não pode ser confundida, 
em seus efeitos, com a decretação de nulidade do ato administrativo que concedeu tal registro, a qual opera 
efeitos ex tunc, segundo regra expressa do art. 167 da LPI.Isso porque, diferentemente do que ocorre em casos 
de nulidade, na renúncia não se discute a presença ou não de algum vício que macule a marca ab initio. De fato, 
tratando-se de ato administrativo que vigeu e produziu efeitos no mundo jurídico, com presunção de legalidade, 
a situação em comento enseja a necessária proteção de eventuais direitos e obrigações gerados durante sua 
vigência.Nesse contexto, portanto, é que não comporta acolhida a tese da perda superveniente do objeto da ação 
de nulidade do registro, uma vez que os efeitos decorrentes da eventual procedência do pedido de nulidade não 
são os mesmos daqueles advindos da renúncia ao registro correspondente.Vale destacar, por fim, que o próprio 
art. 172 da LPI, ao tratar do processo administrativo de nulidade, estabelece que nem mesmo a extinção do 
registro marcário impede o prosseguimento deste, de modo que destoaria do razoável impedir a tramitação da 
ação judicial movida com idêntico objetivo. (Informativo 666) 
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PROCESSO REsp 1.559.595-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Representação de seguro. Empresa representante. Recuperação judicial. 
Créditos decorrentes do não repasse dos prêmios. Submissão. 

DESTAQUE 

O crédito titularizado pela sociedade de seguros, decorrente do não repasse dos prêmios em contrato de 
representação de seguro, submete-se à recuperação judicial da empresa representante. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia centra-se em saber se o crédito titularizado pela sociedade de seguros - decorrente do 
descumprimento do contrato de representação de seguro, no ramo garantia estendida, pelo não repasse dos 
prêmios, por parte das empresas que figuraram como representante de seguros - submete-se ou não aos efeitos 
da superveniente recuperação judicial destas últimas. O contrato de representação de seguro é espécie do 
chamado "contrato de agência", previsto nos arts. 710 e seguintes do Código Civil, voltado especificamente à 
realização de determinados tipos de seguro, em geral, os microsseguros, em que o agente/representante toma 
para si a obrigação de realizar, em nome da seguradora representada, mediante a retribuição, a contratação de 
determinados tipos de seguros, diretamente com terceiros interessados. O crédito em comento advém do 
vínculo contratual estabelecido entre as partes, sendo que, uma vez realizado, pelo agente de seguros, o contrato 
de garantia estendida com terceiros, com o recebimento dos correlatos prêmios (com retenção de sua 
remuneração), em nome da sociedade de seguros, esta passa a ser credora do representante, o qual deve 
proceder à sua contraprestação (de repassar/restituir/entregar os prêmios), no prazo estipulado. O que 
realmente é relevante para definir se o aludido crédito se submete ou não à recuperação judicial é aferir a que 
título a representante de seguros recebe os valores dos prêmios e a que título estes permanecem em seu poder, 
até que, nos termos ajustados contratualmente, deva proceder ao repasse à seguradora. No particular, o agente 
de seguros recebe os prêmios, consistentes em determinada soma de dinheiro - bem móvel fungível por 
excelência -, na condição de mandatário da sociedade de seguros, conservando-os em seu poder até o prazo 
estipulado, termo a partir do qual haveria de repassá-los à sociedade de seguros. O representante de seguro, ao 
ter em sua guarda determinada soma de dinheiro, em caráter provisório e com a incumbência de entregar tal 
valor ao mandante (afinal, o recebeu em nome da sociedade seguradora), assim o faz na condição de depositário, 
devendo-se, pois, observar o respectivo regramento legal. Afinal, tal como se dá na espécie, no depósito, o 
depositário recebe um objeto móvel, para guardar, até que o depositante o reclame (art. 627 do CC). A esse 
propósito, dispõe o art. 645 do Código Civil que "o depósito de coisas fungíveis, em que o depositário se obriga 
a restituir objetos do mesmo gênero, qualidade e quantidade, regular-se-á pelo disposto acerca do mútuo". E, 
de acordo com o tratamento legal ofertado ao mútuo (empréstimo de coisa fungível), dá-se a transferência de 
domínio da coisa "depositada" [emprestada] ao "depositário" [mutuário], "por cuja conta correm todos os riscos 
dela desde a tradição" (art. 587 do Código Civil).Conclui-se, assim, que o representante de seguro, ao ter em sua 
guarda determinada soma de dinheiro, em caráter provisório e com a incumbência de entregá-la à sociedade de 
seguros, assim o faz na condição de depositário, cujo tratamento legal, em se tratando de bem móvel fungível, 
como é a pecúnia, determina a transferência de propriedade, a ensejar, por consequência, a submissão de seu 
credor ao concurso recuperacional necessariamente. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.851.770-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Crédito de valores referentes à prestação de serviços 
contábeis e afins. Sociedade simples de contadores. Verba de natureza análoga 
a salários. Tratamento uniforme em processos de soerguimento. 

DESTAQUE 

Os créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins, mesmo que titularizados por sociedade 
simples, são equiparados aos créditos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação judicial.  
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia em definir se créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins podem ser 
equiparados aos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação judicial da devedora. Segundo 
a definição encontrada em dicionários técnico-jurídicos, o termo honorários alude à compensação pecuniária 
devida em razão de serviços prestados por profissionais liberais, como advogados, médicos, contadores, 
engenheiros etc. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 146.318 (Rel. Min. Carlos 
Velloso, Segunda Turma, DJ 04/04/1997), manifestou entendimento no sentido de que verbas honorárias 
possuem natureza alimentar, tendo consignado, nessa assentada, que, "embora a honorária não tenha a 
natureza jurídica do salário, dele não se distingue em sua finalidade, que é a mesma. A honorária é, em suma, 
um salário ad honorem pela nobreza do serviço prestado. Tem, portanto, caráter alimentar, porque os 
profissionais liberais dele se utilizam para sua mantença e de seu escritório ou consultório". É certo, igualmente, 
que o STJ, ao se deparar com a questão atinente à ordem de classificação dos créditos em processos de execução 
concursal, tem conferido a esses honorários tratamento análogo àquele dispensado aos créditos trabalhistas. 
Essa posição da jurisprudência decorre do reconhecimento de que tanto a verba honorária quanto créditos de 
origem trabalhista constituem rubricas que ostentam a mesma natureza alimentar. Como consequência dessa 
afinidade ontológica, impõe-se dispensar-lhes tratamento isonômico, de modo que aqueles devem seguir os 
ditames aplicáveis às quantias devidas em virtude da relação de emprego. Há, todavia, na hipótese, outra 
especificidade que precisa ser considerada: o fato de a verba honorária ora discutida ser devida a uma sociedade 
simples, formada por contadores. Em primeiro lugar, não é de todo inusitado que seja reconhecida às receitas 
auferidas por uma pessoa jurídica natureza alimentar, do que é exemplo a remuneração recebida por 
representantes comerciais, equiparada, para fins falimentares, aos créditos trabalhistas (art. 44 da Lei n. 
4.886/1965), muito embora os representantes comerciais possam se organizar em torno de uma sociedade (art. 
1º da mesma lei).Em segundo lugar, uma sociedade simples, como a da hipótese, é um tipo de sociedade não 
empresária, constituída sobretudo para a exploração da atividade de prestação de serviços decorrentes da 
atividade intelectual correspondente à especialização profissional de seus membros (no particular, a atividade 
é estritamente ligada à contabilidade). Portanto, as sociedades simples constituem sociedades nas quais o 
caráter pessoal é que predomina - cujo único objeto possível, no particular, é o exercício da atividade de 
contabilidade. Nesse panorama, considerando que as receitas auferidas pela sociedade são provenientes de uma 
única atividade - assessoria contábil - cuja remuneração é considerada de caráter alimentar, inexiste motivo 
para classificar os créditos por ela titularizados, no processo de recuperação judicial da devedora, de maneira 
diversa daquela que seriam classificados aqueles devidos às pessoas físicas no desempenho das mesmas 
atividades. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.840.166-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Habilitação retardatária de crédito. Prazo final. 
Sentença de encerramento do processo de soerguimento. 

DESTAQUE 

A ação de habilitação retardatária de crédito deve ser ajuizada até a prolação da decisão de encerramento do 
processo recuperacional. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De acordo com o art. 7º, parágrafo único, da Lei de Falência e Recuperação de Empresas, os credores da 
recuperanda têm o prazo de 15 dias para apresentar, perante o administrador judicial, a habilitação de seus 
créditos, a contar da publicação do edital previsto no art. 52, § 1º, da LFRE. Uma vez publicada a nova relação 
de credores, prevista no § 2º do artigo 7º da lei mencionada, qualquer interessado poderá impugná-la em juízo, 
no prazo de 10 dias contados da data daquela publicação (art. 8º da LFRE). Ultrapassados esses prazos, o credor 
não incluído na relação elaborada pelo administrador judicial poderá apresentar pedido de habilitação 
retardatária. Se o requerimento for protocolado antes da homologação do quadro-geral, será processado na 
forma dos arts. 13 a 15 da LFRE; caso contrário, o procedimento a ser seguido será o ordinário, previsto no 
Código de Processo Civil (arts. 10, §§ 5º e 6º, da LFRE). Isso significa que, uma vez homologado o quadro-geral 
de credores, a única via para o credor pleitear a habilitação de seu crédito é a judicial, mediante a propositura 



 

110 
 

de ação que tramitará pelo rito ordinário e que deve ser ajuizada até a prolação da decisão de encerramento do 
processo recuperacional. De fato, a doutrina esclarece que, "a rigor, a Lei não estabelece limite temporal para a 
habilitação retardatária, de tal forma que, em tese, até o momento da extinção da recuperação (art. 63) ou da 
extinção das obrigações na falência (art. 159), é possível receber habilitações (como habilitação ou como 
resultado de julgamento em ação de rito ordinário), as quais serão normalmente processadas, para fins de 
inclusão no quadro-geral de credores, na categoria que a lei reserva para aquele crédito". Releva destacar que o 
art. 19, caput, da LFRE estabelece que os pedidos de exclusão, de reclassificação ou de retificação de qualquer 
crédito - nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro essencial ou, ainda, de documentos 
ignorados na época do julgamento do crédito ou da inclusão no quadro-geral de credores - podem ser deduzidos 
em juízo até o encerramento da recuperação judicial ou da falência. Assim, de todo o exposto, o que se conclui é 
que, uma vez encerrada a recuperação judicial, não se pode mais autorizar a habilitação ou a retificação de 
créditos. Além de tal inferência constituir imperativo lógico, a inércia da parte não pode prejudicar a 
coletividade de credores e o soerguimento da recuperanda, sob risco de violação aos princípios da razoável 
duração do processo e da eficiência, além de malferimento à segurança jurídica. (Informativo 662) 

 

QUARTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.351.058-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 26/11/2019, DJe 04/02/2020       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL 

TEMA Dívida firmada por cooperativa. Fiança. Outorga conjugal. Necessidade.        

DESTAQUE 

É necessária outorga conjugal para fiança em favor de sociedade cooperativa.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia em definir se é válida a fiança prestada, sem outorga conjugal, para garantia de dívida 
de sociedade cooperativa.    Nos termos do artigo 4º da Lei n. 5.764/1971, as cooperativas são sociedades de 
pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para 
prestar serviços aos associados.    Nesse contexto normativo, a jurisprudência desta Corte preconiza que as 
Cooperativas possuem natureza civil e praticam atividades econômicas não empresariais (Código Civil de 2002), 
não podendo, ademais, serem qualificadas como "comerciantes" para fins de incidência da parte primeira 
(revogada) do Código Comercial.    Sob tal perspectiva, o revogado art. 256 do Código Comercial, vigente à época 
da instituição da garantia, exigia, para a caraterização da fiança como mercantil, que o afiançado ostentasse a 
condição de comerciante e que a obrigação objeto da garantia decorresse de uma causa comercial.    Dessa forma, 
em se tratando de dívida de sociedade cooperativa - a qual nem à luz do Código Comercial ou do Código Civil de 
2002 ostenta a condição de comerciante ou de sociedade empresária -, não há falar em fiança mercantil, caindo 
por terra o fundamento exarado pelas instâncias ordinárias para afastar a exigência da outorga conjugal 
encartada nos artigos 235, inciso III, do Código Civil de 1916 e 1.647, inciso III, do Código Civil de 2002.    
Consequentemente, inexistindo o consentimento de um dos cônjuges para a prestação da fiança civil para 
garantia do pagamento de dívida contraída pela por cooperativa, sobressai a ineficácia do contrato acessório, a 
teor da Súmula n. 332/STJ: "A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total da 
garantia". (Informativo 664) 
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PROCESSO REsp 1.800.032-MT, Rel. Min. Marco Buzzi, Rel. Acd. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, por maioria, julgado em 05/11/2019, DJe 10/02/2020   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Empresário rural. Regularidade do exercício da atividade anterior ao registro 
do empreendedor. Pedido de recuperação judicial. Cômputo do período de 
exercício da atividade rural anterior ao registro. Possibilidade.             

DESTAQUE 

O cômputo do período de dois anos de exercício da atividade econômica, para fins de recuperação judicial, nos 
termos do art. 48 da Lei n. 11.101/2005, aplicável ao produtor rural, inclui aquele anterior ao registro do 
empreendedor.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O art. 971 do Código Civil confere tratamento favorecido ao empresário rural, não sujeito a registro, em relação 
ao empresário comum. Por esse motivo é que o art. 971 dispensa o empresário rural daquela inscrição que é 
obrigatória para o empresário comum, estabelecendo que aquele (o rural) "pode requerer inscrição" nos termos 
do art. 968.    O produtor rural, por não ser empresário sujeito a registro, está em situação regular, mesmo ao 
exercer atividade econômica agrícola antes de sua inscrição, por ser esta para ele facultativa.    Conforme os arts. 
966, 967, 968, 970 e 971 do Código Civil, com a inscrição, fica o produtor rural equiparado ao empresário 
comum, mas com direito a "tratamento favorecido, diferenciado e simplificado (...), quanto à inscrição e aos 
efeitos daí decorrentes".    Assim, os efeitos decorrentes da inscrição são distintos para as duas espécies de 
empresário: o sujeito a registro e o não sujeito a registro. Para o empreendedor rural, o registro, por ser 
facultativo, apenas o transfere do regime do Código Civil para o regime empresarial, com o efeito constitutivo 
de "equipará-lo, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro", sendo tal efeito constitutivo apto a 
retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já existia antes mesmo do registro. Já para o 
empresário comum, o registro, por ser obrigatório, somente pode operar efeitos prospectivos, ex nunc, pois 
apenas com o registro é que ingressa na regularidade e se constitui efetivamente, validamente, empresário.    
Após obter o registro e passar ao regime empresarial, fazendo jus a tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrentes (CC, arts. 970 e 971), adquire o produtor rural a 
condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, com base no art. 48 da Lei n. 11.101/2005 
(LRF), bastando que comprove, no momento do pedido, que explora regularmente a atividade rural há mais de 
2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido por lei, computar aquele período anterior ao 
registro, pois tratava-se, mesmo então, de exercício regular da atividade empresarial.    Pelas mesmas razões, 
não se pode distinguir o regime jurídico aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do 
empresário rural que vem a pedir recuperação judicial, ficando também abrangidas na recuperação aquelas 
obrigações e dívidas anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. (Informativo 664) 
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DIREITO FALIMENTAR 
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SEGUNDA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.841.960-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. Acd. Min. Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, por maioria, julgado em 12/02/2020, DJe 
13/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Honorários advocatícios sucumbenciais. Sentença posterior ao pedido 
recuperacional. Natureza extraconcursal. Não sujeição ao plano de 
recuperação judicial. 

DESTAQUE 

O crédito de honorários advocatícios sucumbenciais constituído após o pedido de recuperação judicial não está 
submetido ao juízo recuperacional, ressalvando-se o controle dos atos expropriatórios pelo juízo universal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se os créditos decorrentes de honorários sucumbenciais, oriundos da 
improcedência de embargos à execução opostos anteriormente ao pedido de recuperação judicial, mas cuja 
condenação e trânsito em julgado da sentença se deram após o pleito recuperacional, devem se submeter, ou 
não, ao plano de soerguimento.A Terceira Turma possui entendimento vacilante sobre o tema, inicialmente 
equiparando os honorários sucumbenciais surgidos posteriormente à sentença, em desfavor da empresa 
recuperanda, a créditos trabalhistas e submetendo-os aos efeitos da recuperação judicial.De outra parte, a 
Quarta Turma e a Segunda Seção desta Corte Superior possuem entendimento predominante no sentido de 
reconhecer que os honorários sucumbenciais surgidos posteriormente ao pleito de recuperação judicial da 
empresa devedora não se sujeitam aos efeitos do processo de soerguimento - são créditos extraconcursais -, 
incumbindo ao juízo da recuperação exercer o controle dos atos expropriatórios na execução particular, 
entendimento, aliás, que foi adotado pela Terceira Turma em seu julgamento mais recente sobre a questão 
(Aglnt nos EDcl no REsp 1.649.186/RS, DJe 30/8/2019).A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 
1.255.986/PR em decisão unânime, concluiu que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência 
originária dos tribunais) é o ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios sucumbenciais.Dessarte, em exegese lógica e sistemática, se a sentença que arbitrou os honorários 
sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido de recuperação judicial, o crédito que dali emana, 
necessariamente, nascerá com natureza extraconcursal, já que, nos termos do art. 49, caput, da Lei n. 
11.101/2005, sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do pedido de recuperação 
judicial, ainda que não vencidos, e não os posteriores. Por outro lado, se a sentença que arbitrou os honorários 
advocatícios for anterior ao pedido recuperacional, o crédito dali decorrente deverá ser tido como concursal, 
devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de recuperação judicial.Outrossim, equivocado o raciocínio 
desenvolvido no sentido de que a natureza alimentar dos honorários sucumbenciais ensejaria a sua submissão 
ao plano de soerguimento, posto que equiparados às verbas trabalhistas. Como é cediço, o que define se o crédito 
integrará o plano de soerguimento é a sua natureza concursal ou extraconcursal. Dessarte, é inequívoco que há 
créditos de natureza alimentar e/ou trabalhistas na seara dos concursais (os quais estarão sujeitos à 
recuperação judicial) e dos extraconcursais.Isto é, independentemente da natureza, a jurisprudência do STJ se 
sedimentou no sentido de que aqueles créditos posteriores ao pedido de recuperação judicial não estarão 
sujeitos ao plano eventualmente aprovado, nos termos do artigo 49 da Lei n. 11.101/2005É de se ter, ademais, 
que o Juízo universal da recuperação é o competente para decidir acerca da forma de pagamento dos débitos da 
sociedade empresária constituídos até aquele momento (art. 49). Por conseguinte, os créditos constituídos após 
o pedido de recuperação judicial ficarão excluídos dos seus efeitos.Tal regra funciona como uma espécie de 
prêmio/compensação para aqueles que, assumindo riscos, vierem a colaborar para a superação de crise, 
justamente porque, numa legislação vocacionada ao saneamento financeiro de empresa em crise, será inócua se 
não contemplar privilégios especiais àqueles que, assumindo riscos, colaboraram efetivamente para o 
soerguimento da empresa deficitária.No entanto, deve ser feita uma ressalva. Na linha do raciocínio anterior os 
credores da empresa em recuperação necessitam de garantias para que o crédito possa fluir com maior 
segurança em benefício da recuperanda e para que o próprio soerguimento da empresa não fique prejudicado. 
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Tais credores são, notadamente, os fornecedores (e, de um modo geral, credores negociais) e os trabalhadores 
de seu quadro, quem, efetivamente, mantêm relações jurídicas com a empresa em recuperação e contribuem 
para seu soerguimento. Daí a importância de tais créditos permanecerem livres das amarras do plano de 
recuperação judicial. Caso contrário, não haverá quem queira celebrar contrato com a recuperanda.Desse modo, 
parece que tal raciocínio não pode ser puramente aplicado a todo e qualquer crédito pelo só fato de ser posterior 
ao pedido de recuperação judicial, sob pena de completa inviabilização do cumprimento do plano. Somente 
aqueles credores que, efetivamente, contribuíram com a empresa recuperanda nesse delicado momento - como 
é o caso dos contratantes e trabalhadores - devem ser tidos como os destinatários da norma.Ademais, 
utilizando-se do raciocínio que guia o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005, mesmo os credores cujos créditos não 
se sujeitam ao plano de recuperação não podem expropriar bens essenciais à atividade empresarial, na mesma 
linha do que entendia a jurisprudência quanto ao crédito fiscal, antes do advento da Lei n. 
13.043/2014.Portanto, o crédito de honorários advocatícios sucumbenciais constituído após o pedido 
recuperacional não se sujeita ao plano de soerguimento e as execuções prosseguem, mas o juízo universal deve 
exercer o controle sobre atos constritivos de patrimônio, aquilatando a essencialidade do bem à atividade 
empresarial. (Informativo 669) 

 

PROCESSO CC 168.000-AL, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/12/2019, DJe 16/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO 
FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Tutela de urgência. Stay Period. Suspensão de atos 
expropriatórios. Execução fiscal. Competência do juízo da recuperação 
judicial.             

DESTAQUE 

Compete ao juízo da recuperação judicial o julgamento de tutela de urgência que tem por objetivo antecipar o 
início do stay period ou suspender os atos expropriatórios determinados em outros juízos, antes mesmo de 
deferido o processamento da recuperação.                  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O artigo 189 da Lei n. 11.101/2005 (Lei de Falências e Recuperação de Empresas) determina que se apliquem 
aos processos de recuperação e falência as normas do Código de Processo Civil, no que couber, sendo possível 
concluir que o Juízo da recuperação está investido do poder geral de tutela provisória (arts. 297, 300 e 301 do 
CPC/2015), podendo determinar medidas tendentes a alcançar os fins previstos no artigo 47 da LFRE. 
Um dos pontos mais importantes do processo de recuperação judicial é a suspensão das execuções contra a 
sociedade empresária que pede o benefício, o chamado stay period (art. 6º da LFRE). Essa pausa na perseguição 
individual dos créditos é fundamental para que se abra um espaço de negociação entre o devedor e seus 
credores, evitando que, diante da notícia do pedido de recuperação, se estabeleça uma verdadeira corrida entre 
os credores, cada qual tentando receber o máximo possível de seu crédito, com o consequente perecimento dos 
ativos operacionais da empresa. 
A suspensão das execuções e, por consequência, dos atos expropriatórios, é medida com nítido caráter 
acautelatório, buscando assegurar a elaboração e aprovação do plano de recuperação judicial pelos credores ou, 
ainda, a paridade nas hipóteses em que o plano não alcance aprovação e seja decretada a quebra. 
Apesar de as execuções fiscais não se suspenderem com o processamento da recuperação judicial (art. 6º, § 7º, 
da LFRE), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que os atos expropriatórios devem ser 
submetidos ao juízo da recuperação judicial, em homenagem ao princípio da preservação da empresa. 
(Informativo 663) 
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TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.689.187-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Alienação de unidade produtiva isolada. Modalidades 
previstas pelo art. 142 da Lei n. 11.101/2005. Regra. Utilização de outras 
modalidades. Exceção. Comprovação de necessidade. 

DESTAQUE 

A alienação de unidades produtivas isoladas prevista em plano de recuperação judicial aprovado apenas pode 
adotar outras modalidades de alienação em situações excepcionais, que devem estar explicitamente justificadas 
na proposta apresentadas aos credores, a despeito do que previsto no art. 60 e 142 da Lei n. 11.101/2005. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De acordo com o art. 60 da Lei n. 11.101/2005, no caso de o plano de recuperação judicial (aprovado) prever a 
alienação de unidade produtiva isolada, o juiz determinará sua realização em observância ao disposto no art. 
142, que trata, em síntese, da alienação por hasta pública (leilão, propostas e pregão).A despeito de a 
transparência e a concorrência estarem melhor garantidas com a realização de hasta pública para a alienação 
de unidades produtivas, sendo essa a regra que deve ser aplicada na maior parte dos casos, existem situações 
em que a flexibilização da forma de alienação, nos termos do art. 145 da LRF, é a única maneira de viabilizar a 
venda.As condições do negócio, nessas circunstâncias, devem estar descritas minuciosamente no plano de 
recuperação judicial, de modo que os credores possam avaliar sua viabilidade e o juiz verificar a legalidade do 
procedimento. A votação deste ponto deve se dar de forma destacada e alcançar a aprovação de maioria 
substancial dos credores (art. 46 da LRF), garantindo a anuência específica à forma de negociação escolhida. 
(Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.860.368-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Créditos lastreados em contratos de fiança bancária. 
Inexistência do crédito à época da formulação do pedido recuperacional. Art. 
49 da Lei n. 11.105/2015. Não submissão. 

DESTAQUE 

Os créditos lastreados em contratos de fiança bancária, firmados para garantia de obrigação contraída, não estão 
submetidos aos efeitos da recuperação judicial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se créditos lastreados em contratos de fiança bancária, firmados para garantia 
de obrigação contraída, submetem-se ou não aos efeitos de sua recuperação judicial.Como é cediço, a fiança é 
espécie de garantia pessoal por meio da qual alguém (fiador) garante, ao credor, a satisfação de uma obrigação 
assumida por terceiro (devedor-afiançado), na hipótese de este não cumpri-la conforme acordado (art. 818 do 
CC/2002). Por meio da fiança, contrato de natureza acessória, o sujeito passivo da relação jurídica (fiador) 
assume a responsabilidade pelo adimplemento de uma prestação a que se obrigou o devedor original.Segundo 
a doutrina, "a responsabilidade é um estado potencial, cujos efeitos não se realizam imediatamente. Há um 
estado inicial de pendência, em que não há constrição patrimonial, nem existe certeza de que haverá no 
futuro".No caso, para garantir obrigação contraída perante terceiros, a recorrente (devedora-afiançada), em 
momento anterior à protocolização de seu pedido de recuperação judicial, firmou os contratos de prestação de 
fiança com a instituição financeira recorrida.O texto normativo do caput do art. 49 da Lei n. 11.105/2005 
estabelece que se sujeitam à recuperação judicial do devedor todos os créditos existentes na data do pedido, 
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ainda que não vencidos.A condição de credor somente pode ser atribuída a alguém a partir do momento em que 
seja titular de um crédito em face de outrem. Não existe credor se não existir crédito.Tratando-se de contrato 
de fiança o fiador só se tornará credor do afiançado se e quando promover o pagamento de dívida não adimplida 
pelo devedor original da obrigação principal (objeto da garantia).Transpondo-se essa sutuação para o caso dos 
autos, tem-se que a instituição financeira fiadora apenas passou a ostentar a condição de credora da afiançada 
(recuperanda) depois que honrou o débito por esta não pago, a seu tempo e modo, ao credor da obrigação 
afiançada. A existência/constituição do negócio jurídico (fiança) não pode ser confundida com a 
existência/constituição do crédito.À data do pedido de recuperação judicial, o banco emitente das cartas-fiança 
não era titular dos créditos contra a sociedade recuperanda. Vale salientar, por fim, que esse entendimento foi 
o que serviu de orientação para esta Corte concluir que a submissão ao processo de soerguimento de crédito 
decorrente de responsabilidade civil condiciona-se ao evento danoso ter corrido em momento anterior à data 
do pedido de recuperação judicial (REsp 1.447.918/SP, Quarta Turma, Dje 16/5/2016). (Informativo 671) 

 

PROCESSO REsp 1.819.057-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Autorização judicial para alienação de bens que 
integram o ativo permanente das sociedades devedoras. Requisitos do art. 
142 da Lei n. 11.101/2005. Desnecessidade. Norma que se destina à 
realização do ativo de sociedades falidas. 

DESTAQUE 

A sistemática prevista no art. 142 da Lei n. 11.101/2005 não é aplicável quando reconhecida a utilidade e a 
urgência na alienação de bens integrantes do ativo permanente de empresa em recuperação judicial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O texto do caput do art. 60 da LFRE estabelece que, caso o plano de recuperação judicial envolva a alienação de 
filiais ou de unidades produtivas isoladas da recuperanda, o juiz deve ordenar sua realização observando o que 
dispõe o art. 142 da mesma Lei.O art. 870 do CPC/15, por sua vez, estipula que, nas hipóteses de execução por 
quantia certa, a avaliação dos bens a serem excutidos deve ser levada a efeito por oficial de justiça, exceto se a 
natureza do bem exigir o domínio de conhecimento especializado, hipótese em que o juiz deverá nomear um 
avaliador com expertise na área.No entanto, a circunstância analisada na presente controvérsia versa sobre 
alienação de bens que integram o ativo permanente da sociedade empresária em recuperação judicial, situação 
que possui regramento próprio (art. 66 da LFRE).Destaque-se que o art. 142 da LFRE cuida de matéria afeta, 
exclusivamente, a processos de falência, regulando de que forma será efetuada a realização do ativo da 
sociedade falida.Já no que concerne ao art. 60 do diploma falimentar, muito embora contenha determinação ao 
juiz condutor do processo no sentido de que seja observado o disposto na norma supracitada (art. 142), verifica-
se que suas hipóteses de incidência são bastante restritas, versando tão somente sobre planos de soerguimento 
que envolvam alienação judicial de filiais ou de unidades produtivas isoladas do devedor.Em suma, a Lei n. 
11.101/2005, cuidando-se da situação prevista em seu art. 66, não exige qualquer formalidade específica para 
avaliação dos ativos a serem alienados, incumbindo ao juiz verificar as circunstâncias específicas de cada caso 
e adotar as providências que entender cabíveis para alcançar o melhor resultado, tanto para a empresa quanto 
para os credores e demais interessados. (Informativo 667) 
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PROCESSO REsp 1.559.595-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Representação de seguro. Empresa representante. Recuperação judicial. 
Créditos decorrentes do não repasse dos prêmios. Submissão. 

DESTAQUE 

O crédito titularizado pela sociedade de seguros, decorrente do não repasse dos prêmios em contrato de 
representação de seguro, submete-se à recuperação judicial da empresa representante. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia centra-se em saber se o crédito titularizado pela sociedade de seguros - decorrente do 
descumprimento do contrato de representação de seguro, no ramo garantia estendida, pelo não repasse dos 
prêmios, por parte das empresas que figuraram como representante de seguros - submete-se ou não aos efeitos 
da superveniente recuperação judicial destas últimas. O contrato de representação de seguro é espécie do 
chamado "contrato de agência", previsto nos arts. 710 e seguintes do Código Civil, voltado especificamente à 
realização de determinados tipos de seguro, em geral, os microsseguros, em que o agente/representante toma 
para si a obrigação de realizar, em nome da seguradora representada, mediante a retribuição, a contratação de 
determinados tipos de seguros, diretamente com terceiros interessados. O crédito em comento advém do 
vínculo contratual estabelecido entre as partes, sendo que, uma vez realizado, pelo agente de seguros, o contrato 
de garantia estendida com terceiros, com o recebimento dos correlatos prêmios (com retenção de sua 
remuneração), em nome da sociedade de seguros, esta passa a ser credora do representante, o qual deve 
proceder à sua contraprestação (de repassar/restituir/entregar os prêmios), no prazo estipulado. O que 
realmente é relevante para definir se o aludido crédito se submete ou não à recuperação judicial é aferir a que 
título a representante de seguros recebe os valores dos prêmios e a que título estes permanecem em seu poder, 
até que, nos termos ajustados contratualmente, deva proceder ao repasse à seguradora. No particular, o agente 
de seguros recebe os prêmios, consistentes em determinada soma de dinheiro - bem móvel fungível por 
excelência -, na condição de mandatário da sociedade de seguros, conservando-os em seu poder até o prazo 
estipulado, termo a partir do qual haveria de repassá-los à sociedade de seguros. O representante de seguro, ao 
ter em sua guarda determinada soma de dinheiro, em caráter provisório e com a incumbência de entregar tal 
valor ao mandante (afinal, o recebeu em nome da sociedade seguradora), assim o faz na condição de depositário, 
devendo-se, pois, observar o respectivo regramento legal. Afinal, tal como se dá na espécie, no depósito, o 
depositário recebe um objeto móvel, para guardar, até que o depositante o reclame (art. 627 do CC). A esse 
propósito, dispõe o art. 645 do Código Civil que "o depósito de coisas fungíveis, em que o depositário se obriga 
a restituir objetos do mesmo gênero, qualidade e quantidade, regular-se-á pelo disposto acerca do mútuo". E, 
de acordo com o tratamento legal ofertado ao mútuo (empréstimo de coisa fungível), dá-se a transferência de 
domínio da coisa "depositada" [emprestada] ao "depositário" [mutuário], "por cuja conta correm todos os riscos 
dela desde a tradição" (art. 587 do Código Civil).Conclui-se, assim, que o representante de seguro, ao ter em sua 
guarda determinada soma de dinheiro, em caráter provisório e com a incumbência de entregá-la à sociedade de 
seguros, assim o faz na condição de depositário, cujo tratamento legal, em se tratando de bem móvel fungível, 
como é a pecúnia, determina a transferência de propriedade, a ensejar, por consequência, a submissão de seu 
credor ao concurso recuperacional necessariamente. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.851.770-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Crédito de valores referentes à prestação de serviços 
contábeis e afins. Sociedade simples de contadores. Verba de natureza análoga 
a salários. Tratamento uniforme em processos de soerguimento. 

DESTAQUE 

Os créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins, mesmo que titularizados por sociedade 
simples, são equiparados aos créditos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação judicial.  
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia em definir se créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins podem ser 
equiparados aos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo de recuperação judicial da devedora. Segundo 
a definição encontrada em dicionários técnico-jurídicos, o termo honorários alude à compensação pecuniária 
devida em razão de serviços prestados por profissionais liberais, como advogados, médicos, contadores, 
engenheiros etc. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 146.318 (Rel. Min. Carlos 
Velloso, Segunda Turma, DJ 04/04/1997), manifestou entendimento no sentido de que verbas honorárias 
possuem natureza alimentar, tendo consignado, nessa assentada, que, "embora a honorária não tenha a 
natureza jurídica do salário, dele não se distingue em sua finalidade, que é a mesma. A honorária é, em suma, 
um salário ad honorem pela nobreza do serviço prestado. Tem, portanto, caráter alimentar, porque os 
profissionais liberais dele se utilizam para sua mantença e de seu escritório ou consultório". É certo, igualmente, 
que o STJ, ao se deparar com a questão atinente à ordem de classificação dos créditos em processos de execução 
concursal, tem conferido a esses honorários tratamento análogo àquele dispensado aos créditos trabalhistas. 
Essa posição da jurisprudência decorre do reconhecimento de que tanto a verba honorária quanto créditos de 
origem trabalhista constituem rubricas que ostentam a mesma natureza alimentar. Como consequência dessa 
afinidade ontológica, impõe-se dispensar-lhes tratamento isonômico, de modo que aqueles devem seguir os 
ditames aplicáveis às quantias devidas em virtude da relação de emprego. Há, todavia, na hipótese, outra 
especificidade que precisa ser considerada: o fato de a verba honorária ora discutida ser devida a uma sociedade 
simples, formada por contadores. Em primeiro lugar, não é de todo inusitado que seja reconhecida às receitas 
auferidas por uma pessoa jurídica natureza alimentar, do que é exemplo a remuneração recebida por 
representantes comerciais, equiparada, para fins falimentares, aos créditos trabalhistas (art. 44 da Lei n. 
4.886/1965), muito embora os representantes comerciais possam se organizar em torno de uma sociedade (art. 
1º da mesma lei).Em segundo lugar, uma sociedade simples, como a da hipótese, é um tipo de sociedade não 
empresária, constituída sobretudo para a exploração da atividade de prestação de serviços decorrentes da 
atividade intelectual correspondente à especialização profissional de seus membros (no particular, a atividade 
é estritamente ligada à contabilidade). Portanto, as sociedades simples constituem sociedades nas quais o 
caráter pessoal é que predomina - cujo único objeto possível, no particular, é o exercício da atividade de 
contabilidade. Nesse panorama, considerando que as receitas auferidas pela sociedade são provenientes de uma 
única atividade - assessoria contábil - cuja remuneração é considerada de caráter alimentar, inexiste motivo 
para classificar os créditos por ela titularizados, no processo de recuperação judicial da devedora, de maneira 
diversa daquela que seriam classificados aqueles devidos às pessoas físicas no desempenho das mesmas 
atividades. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.840.166-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Habilitação retardatária de crédito. Prazo final. 
Sentença de encerramento do processo de soerguimento. 

DESTAQUE 

A ação de habilitação retardatária de crédito deve ser ajuizada até a prolação da decisão de encerramento do 
processo recuperacional. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De acordo com o art. 7º, parágrafo único, da Lei de Falência e Recuperação de Empresas, os credores da 
recuperanda têm o prazo de 15 dias para apresentar, perante o administrador judicial, a habilitação de seus 
créditos, a contar da publicação do edital previsto no art. 52, § 1º, da LFRE. Uma vez publicada a nova relação 
de credores, prevista no § 2º do artigo 7º da lei mencionada, qualquer interessado poderá impugná-la em juízo, 
no prazo de 10 dias contados da data daquela publicação (art. 8º da LFRE). Ultrapassados esses prazos, o credor 
não incluído na relação elaborada pelo administrador judicial poderá apresentar pedido de habilitação 
retardatária. Se o requerimento for protocolado antes da homologação do quadro-geral, será processado na 
forma dos arts. 13 a 15 da LFRE; caso contrário, o procedimento a ser seguido será o ordinário, previsto no 
Código de Processo Civil (arts. 10, §§ 5º e 6º, da LFRE). Isso significa que, uma vez homologado o quadro-geral 
de credores, a única via para o credor pleitear a habilitação de seu crédito é a judicial, mediante a propositura 
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de ação que tramitará pelo rito ordinário e que deve ser ajuizada até a prolação da decisão de encerramento do 
processo recuperacional. De fato, a doutrina esclarece que, "a rigor, a Lei não estabelece limite temporal para a 
habilitação retardatária, de tal forma que, em tese, até o momento da extinção da recuperação (art. 63) ou da 
extinção das obrigações na falência (art. 159), é possível receber habilitações (como habilitação ou como 
resultado de julgamento em ação de rito ordinário), as quais serão normalmente processadas, para fins de 
inclusão no quadro-geral de credores, na categoria que a lei reserva para aquele crédito". Releva destacar que o 
art. 19, caput, da LFRE estabelece que os pedidos de exclusão, de reclassificação ou de retificação de qualquer 
crédito - nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro essencial ou, ainda, de documentos 
ignorados na época do julgamento do crédito ou da inclusão no quadro-geral de credores - podem ser deduzidos 
em juízo até o encerramento da recuperação judicial ou da falência. Assim, de todo o exposto, o que se conclui é 
que, uma vez encerrada a recuperação judicial, não se pode mais autorizar a habilitação ou a retificação de 
créditos. Além de tal inferência constituir imperativo lógico, a inércia da parte não pode prejudicar a 
coletividade de credores e o soerguimento da recuperanda, sob risco de violação aos princípios da razoável 
duração do processo e da eficiência, além de malferimento à segurança jurídica. (Informativo 662) 

 

QUARTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.800.032-MT, Rel. Min. Marco Buzzi, Rel. Acd. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, por maioria, julgado em 05/11/2019, DJe 10/02/2020   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Empresário rural. Regularidade do exercício da atividade anterior ao registro 
do empreendedor. Pedido de recuperação judicial. Cômputo do período de 
exercício da atividade rural anterior ao registro. Possibilidade.             

DESTAQUE 

O cômputo do período de dois anos de exercício da atividade econômica, para fins de recuperação judicial, nos 
termos do art. 48 da Lei n. 11.101/2005, aplicável ao produtor rural, inclui aquele anterior ao registro do 
empreendedor.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O art. 971 do Código Civil confere tratamento favorecido ao empresário rural, não sujeito a registro, em relação 
ao empresário comum. Por esse motivo é que o art. 971 dispensa o empresário rural daquela inscrição que é 
obrigatória para o empresário comum, estabelecendo que aquele (o rural) "pode requerer inscrição" nos termos 
do art. 968.    O produtor rural, por não ser empresário sujeito a registro, está em situação regular, mesmo ao 
exercer atividade econômica agrícola antes de sua inscrição, por ser esta para ele facultativa.    Conforme os arts. 
966, 967, 968, 970 e 971 do Código Civil, com a inscrição, fica o produtor rural equiparado ao empresário 
comum, mas com direito a "tratamento favorecido, diferenciado e simplificado (...), quanto à inscrição e aos 
efeitos daí decorrentes".    Assim, os efeitos decorrentes da inscrição são distintos para as duas espécies de 
empresário: o sujeito a registro e o não sujeito a registro. Para o empreendedor rural, o registro, por ser 
facultativo, apenas o transfere do regime do Código Civil para o regime empresarial, com o efeito constitutivo 
de "equipará-lo, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro", sendo tal efeito constitutivo apto a 
retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já existia antes mesmo do registro. Já para o 
empresário comum, o registro, por ser obrigatório, somente pode operar efeitos prospectivos, ex nunc, pois 
apenas com o registro é que ingressa na regularidade e se constitui efetivamente, validamente, empresário.    
Após obter o registro e passar ao regime empresarial, fazendo jus a tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrentes (CC, arts. 970 e 971), adquire o produtor rural a 
condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, com base no art. 48 da Lei n. 11.101/2005 
(LRF), bastando que comprove, no momento do pedido, que explora regularmente a atividade rural há mais de 
2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido por lei, computar aquele período anterior ao 
registro, pois tratava-se, mesmo então, de exercício regular da atividade empresarial.    Pelas mesmas razões, 
não se pode distinguir o regime jurídico aplicável às obrigações anteriores ou posteriores à inscrição do 
empresário rural que vem a pedir recuperação judicial, ficando também abrangidas na recuperação aquelas 
obrigações e dívidas anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. (Informativo 664) 
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PROCESSO REsp 1.487.042-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/12/2019, DJe 18/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO FALIMENTAR 

TEMA Prestação de contas parcial do ex-síndico da falência. Impossibilidade. 
Continuidade do negócio da empresa (art. 74, § 3º, do DL n. 7.661/1945). 
Responsabilidade do síndico. Arts. 68 e 69 do DL n. 7.661/1945.             

DESTAQUE 

O síndico é responsável pela prestação de contas da massa falida ao juízo a partir do momento de sua nomeação, 
incluídos os atos realizados pelo gerente na continuidade provisória das atividades.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Discute-se a possibilidade da prestação de contas parcial por ex-síndico da falência no caso de continuidade 
provisória do negócio. Na hipótese, o recorrente defende que o art. 69 do DL n. 7.661/1945 que regia o caso 
"não proíbe a prestação de contas parcial" e que, assim, a prestação de contas relativas ao período de 
continuidade provisória da empresa estava sob a gestão exclusiva do gestor de negócios, que efetivamente já 
teria prestado as suas contas em Juízo em processo de prestação de contas autônomo. 
No entanto, a interpretação invocada pelo recorrente para afastar a obrigatoriedade de prestação de contas não 
se sustenta, seja sob a égide do antigo estatuto normativo ou já sob a regência da Lei n. 11.101/2005. Decretada 
a falência e assinado termo de compromisso do encargo pelo síndico, este passa a assumir todas as 
responsabilidades inerentes à qualidade de administrador da massa falida, nos termos dos arts. 14, IV, 60 e 62, 
todos do DL n. 7.661/1945. 
Verifica-se que o instituto tem cabimento, em regra, após a arrecadação de bens, sendo nomeado para tanto um 
"gerente", que desempenhará funções específicas relacionadas ao comércio dos bens e "ficará sob a imediata 
fiscalização do síndico", cabendo, por fim, a prestação de contas ao síndico. Assim, sobressai a responsabilidade 
do síndico pela prestação de contas da massa falida ao juízo a partir do momento de sua nomeação, incluídos os 
atos realizados pelo gerente na continuidade provisória das atividades. 
Por fim, é importante mencionar que, já sob a vigência da Lei n. 11.101/2005, o regramento dado ao tema não 
destoa daquele conferido pelo revogado DL n. 7.661/1945. De fato, ambos os diplomas normativos mantiveram 
a responsabilidade do síndico da massa falida pelo período de sua gestão (ou administração), permanecendo 
seu dever de prestar contas - a teor da previsão contida nos arts. 22, inciso III, alínea r, e 23, ambos da Lei n. 
11.101/2005 -, bem como de indenizar a massa falida pelos prejuízos eventualmente causados. (Informativo 
663) 
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DIREITO INTERNACIONAL 
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PRIMEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO HC 452.975-DF, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, por 
unanimidade, julgado em 12/02/2020, DJe 10/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO INTERNACIONAL 

TEMA Expulsão de estrangeiro. Hipóteses de excludentes. Filho brasileiro. 
Dependência econômica e socioafetiva do genitor. Contemporaneidade das 
causas de inexpulsabilidade. Inexigibilidade. Princípio da proteção integral da 
criança e adolescente. 

DESTAQUE 

Para a configuração das hipóteses legais de inexpulsabilidade não é exigível a contemporaneidade dessas 
mesmas causas em relação aos fatos que deram ensejo ao ato expulsório. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A expulsão é ato discricionário praticado pelo Poder Executivo, ao qual incumbe a análise da conveniência, 
necessidade, utilidade e oportunidade da permanência de estrangeiro que cometa crime em território nacional, 
caracterizando verdadeiro poder inerente à soberania do Estado. Contudo, a matéria poderá ser submetida à 
apreciação do Poder Judiciário, que ficará limitado ao exame do cumprimento formal dos requisitos e à 
inexistência de entraves à expulsão.Nos termos do art. 55, II, a e b, da Lei n. 13.445/2017, não se realizará a 
expulsão quando o estrangeiro tiver filho brasileiro que esteja sob sua guarda ou dependência econômica ou 
socioafetiva, assim como quando tiver cônjuge ou companheiro residente no Brasil.No caso, a documentação 
acostada comprova que o paciente possui filho brasileiro, nascido em 3/2/2019, o qual se encontra sob sua 
guarda, dependência econômica e socioafetiva.Da mesma forma, há elementos probatórios indicando que o 
paciente convive em regime de união estável com pessoa residente no Brasil.Apesar de a portaria de expulsão 
ter sido editada em 21/6/2017, anteriormente, portanto, à formação de família pelo paciente, no Brasil, certo é 
que não se pode exigir, para a configuração das hipóteses legais de inexpulsabilidade, a contemporaneidade 
dessas mesmas causas em relação aos fatos que deram ensejo ao ato expulsório.Além disso, deve-se aplicar o 
princípio da prioridade absoluta ao atendimento dos direitos e interesses da criança e do adolescente, previsto 
no art. 227 da CF/1988, em cujo rol se encontra o direito à convivência familiar, o que justifica, no caso, uma 
solução que privilegie a permanência da genitora em território brasileiro, em consonância com a doutrina da 
proteção integral insculpida no art. 1º do ECA.  (Informativo 667) 
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DIREITO MARCÁRIO 
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TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.832.148-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 26/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO MARCÁRIO 

TEMA Ação de nulidade de marca. Renúncia ao registro. Efeitos ex nunc. Perda do 
objeto da ação. Inocorrência. 

DESTAQUE 

A renúncia ao registro não enseja a perda do objeto da ação que veicula pretensão de declaração de nulidade da 
marca. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenizatória objetivando, a decretação da nulidade do registro para 
a proteção da marca mista.Ocorre que, posteriormente ao ajuizamento da ação, houve requerimento junto ao 
INPI de renúncia do registro marcário, o qual foi homologado pela autarquia federal e publicado na Revista da 
Propriedade Industrial (RPI), ensejando a extinção da marca mista correspondente.Como é cediço, a renúncia 
total é uma das formas de extinção do registro marcário, conforme expressamente prevê a norma do art. 142, 
II, da Lei 9.279/96.Os efeitos decorrentes da renúncia ao registro operam-se prospectivamente - efeitos ex nunc 
-, como ocorre, em regra, com qualquer direito disponível cuja aquisição se deu mediante a prática de ato 
administrativo.Destaca-se que a renúncia do respectivo titular ao registro marcário não pode ser confundida, 
em seus efeitos, com a decretação de nulidade do ato administrativo que concedeu tal registro, a qual opera 
efeitos ex tunc, segundo regra expressa do art. 167 da LPI.Isso porque, diferentemente do que ocorre em casos 
de nulidade, na renúncia não se discute a presença ou não de algum vício que macule a marca ab initio. De fato, 
tratando-se de ato administrativo que vigeu e produziu efeitos no mundo jurídico, com presunção de legalidade, 
a situação em comento enseja a necessária proteção de eventuais direitos e obrigações gerados durante sua 
vigência.Nesse contexto, portanto, é que não comporta acolhida a tese da perda superveniente do objeto da ação 
de nulidade do registro, uma vez que os efeitos decorrentes da eventual procedência do pedido de nulidade não 
são os mesmos daqueles advindos da renúncia ao registro correspondente.Vale destacar, por fim, que o próprio 
art. 172 da LPI, ao tratar do processo administrativo de nulidade, estabelece que nem mesmo a extinção do 
registro marcário impede o prosseguimento deste, de modo que destoaria do razoável impedir a tramitação da 
ação judicial movida com idêntico objetivo. (Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.719.131-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO MARCÁRIO 

TEMA Violação ao direito de exclusividade da marca. Dever de indenizar. Atuação 
colaborativa de empresas. Responsabilidade solidária (art. 942 do CC/2002). 
Possibilidade. 

DESTAQUE 

A empresa que comercializa responde solidariamente com o fabricante de produtos contrafeitos pelos danos 
causados pelo uso indevido da marca. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão perpassa por assentar os limites da responsabilidade pela exposição à venda de produtos 
contrafeitos. Nesse cenário, é importante consignar que a contrafação é a reprodução, no todo ou em parte, de 
marca registrada, ou sua imitação, quando a imitação possa induzir confusão. Por meio dela, dilui-se a própria 
identidade do fabricante, criando-se na mente dos consumidores confusão sobre quem são os competidores e 
duplicando fornecedores para um mesmo produto (nesse sentido: REsp n. 1.032.014/RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/6/2009).A colocação de bens contrafeitos no mercado pode ser concretizada 
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pelo próprio fabricante, ou por meio de terceiros, os quais se disponham a levar os bens contrafeitos à efetiva 
exposição à venda. Nesses últimos casos, é nítido que a participação do terceiro é determinante para a criação 
daquela confusão acerca dos competidores, dificultando sobremaneira a vinculação do produto ao seu 
fabricante, função precípua do instituto da marca.Assim, a violação do instituto marcário acaba sendo realizada 
não apenas pela fabricação de produto similar e pela imitação da marca, mas também pelos atos subsequentes 
que efetivamente introduzem no mercado a oferta dos bens contrafeitos. Tem-se aí a prática de uma causalidade 
comum, em que ambas as empresas concorrem efetivamente para o abalo do direito exclusivo da exploração de 
marca registrada.É verdade que não há na Lei n. 9.279/1996 a previsão de hipóteses de solidariedade do dever 
de reparar decorrente de atos de contrafação. Entretanto, à míngua de regra específica, não se encontra a 
responsabilidade dos causadores do dano num vácuo legislativo absoluto, devendo-se aplicar, ao caso dos autos, 
a norma geral prevista no art. 942 do CC/2002. Com efeito, disciplina o referido dispositivo do Código Civil que 
os co-autores de violações a direitos de outrem respondem solidariamente pela obrigação de indenizar.Desse 
modo, até mesmo uma eventual distinção acerca da proporção da concorrência de cada uma das condutas para 
causação do dano indenizável não pode ser oposta à vítima da violação marcária. Ademais, diante de contexto 
fático em que é possível se discriminarem condutas lesivas de ambas as empresas, a existência de grupo 
econômico apenas incrementa o ônus probatório daquele que pretende obstar a comprovação do fato 
constitutivo do direito à prestação jurisdicional. No caso, as empresas recorrentes, integrantes do mesmo grupo 
empresarial, atuaram ativamente na colocação dos bens contrafeitos no mercado: enquanto uma fabrica os 
bens, a outra oferta-os à comercialização, sendo, portanto, responsáveis solidárias pelo dano causado pela 
diluição da marca. (Informativo 666) 

 

QUARTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.393.123-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 06/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO MARCÁRIO 

TEMA Ação de abstenção de uso de marca. Reconvenção. Registro perante o INPI. 
Exclusividade. Nulidade da marca. Impossibilidade de análise no juízo 
estadual. 

DESTAQUE 

Não compete à Justiça estadual, em sede de reconvenção proposta na ação de abstenção de uso de marca, afastar 
o pedido da proprietária da marca, declarando a nulidade do registro ou irregularidade da marca 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão em debate diz respeito à exclusividade do uso de marca.A ré na ação de abstenção apresentou 
reconvenção, alegando ser proprietária do registro da marca perante o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - INPI. Em primeiro grau, teve seu pedido afastado em razão da incompetência e da existência de lide 
pendente na Justiça Federal.O Tribunal estadual, onde tramita a ação, adentrou na análise da própria concessão 
da marca à ré-reconvinte, para afirmar que o registro concedido pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial não lhe garantiria o uso exclusivo.Ocorre que a apreciação da matéria atrai a competência da Justiça 
Federal, com necessária intervenção do Instituto Nacional da Propriedade Industrial.A Corte local local, de 
jurisdição Estadual, sequer tem competência para adentrar a referida matéria e desconstituir a marca, ou 
mesmo qualquer de seus atributos.Assim, reconhecido no acórdão que a ré é detentora da marca junto ao 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial, inviável pronunciamento jurisdicional que a desconstitua nessa 
sede, devendo ser reconhecido o pedido constante da reconvenção, para que a autora-reconvinda se abstenha 
de utilizar a marca de propriedade da ré-reconvinte. (Informativo 667) 
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DIREITO PENAL 
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CORTE ESPECIAL 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO APn 814-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Rel. Acd. Min. João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, por maioria, julgado em 06/11/2019, 
DJe 04/02/2020       

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Peculato-desvio. Desconto de valores dos contracheques dos servidores para 
quitação de empréstimos consignados. Não repasse à instituição financeira. 
Demonstração do proveito próprio ou alheio. Desnecessidade.             

DESTAQUE 

O administrador que desconta valores da folha de pagamento dos servidores públicos para quitação de 
empréstimo consignado e não os repassa a instituição financeira pratica peculato-desvio, sendo desnecessária 
a demonstração de obtenção de proveito próprio ou alheio, bastando a mera vontade de realizar o núcleo do 
tipo.        

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De início, ressalta-se que a diferença entre manipulação de dinheiro público ou particular tem especial 
importância na análise da questão do dolo na obtenção de proveito próprio ou alheio com desvio de finalidade 
das verbas e da simples aplicação inadequada dessa mesma verba. Essa discussão, que eventualmente surge na 
hipótese de o administrador público dar destino diverso ao previsto para a verba, mas ainda no âmbito público, 
a exemplo de deslocar montante que seria aplicado à saúde para a pavimentação de rodovia. Contudo, sendo o 
dinheiro particular, esse tipo de controvérsia se desfaz, pois não é dado ao administrador deslocar esse dinheiro 
para nenhuma outra finalidade que não a ajustada.    Assim, tratando-se de aplicação de dinheiro particular e 
tendo o administrador público traído, evidentemente, a confiança que lhe fora depositada, ao dar destinação 
diversa à ajustada, não é requisito para a configuração do crime a demonstração do proveito próprio ou alheio. 
Mesmo que necessário fosse, sendo o dinheiro de servidores, ou seja, particular, o proveito exsurge do fato em 
si.    O peculato-desvio é crime formal que se consuma no instante em que o funcionário público dá ao dinheiro 
ou valor destino diverso do previsto. A obtenção do proveito próprio ou alheio não é requisito para a 
consumação do crime, sendo suficiente a mera vontade de realizar o núcleo do tipo.    Desse modo, configura 
peculato-desvio a retenção dos valores descontados da folha de pagamento dos servidores públicos que 
recebiam seus vencimentos já com os descontos dos valores de retenção a título de empréstimo consignado, 
mas, por ordem de administrador, os repasses às instituições financeiras credoras não eram realizados. 
(Informativo 664) 

 

TERCEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

 

PROCESSO REsp 1.849.120-SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Terceira Seção, por maioria, 
julgado em 11/03/2020, DJe 25/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Crime contra ordem tributária. Tributos estaduais ou municipais. Causa de 
aumento. Art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990. Caracterização de grave dano à 
coletividade. Equivalência a créditos prioritários ou grandes devedores. 

DESTAQUE 

A majorante de grave dano à coletividade, tratando-se de tributos estaduais ou municipais, é objetivamente 
aferível pela admissão na Fazenda local de crédito prioritário ou destacado (como grande devedor). 
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia cinge-se a saber qual parâmetro deve ser adotado para a aplicação da causa de aumento prevista 
no art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990 para tributos estaduais ou municipais.Para aplicar a majorante do grave dano 
à coletividade em relação a tributos federais adota-se, analogamente, para tributos federais o critério já 
administrativamente aceito na definição de créditos prioritários, critério fixado pelo art. 14, caput, da Portaria 
n. 320/PGFN.Tratando-se de tributos estaduais ou municipais, porém, o critério para caracterização do grave 
dano à coletividade deve ser, por equivalência, aquele definido como prioritário ou de destacados créditos 
(grandes devedores) para a fazenda local.Destaca-se que tratando-se de crime, o dano tributário deve 
considerar todos acréscimos legais (juros, multa, etc.), pois incidentes obrigatoriamente pela falta de 
cumprimento da obrigação legal de recolhimento adequado e tempestivo dos tributos. (Informativo 667) 

 

PROCESSO CC 170.201-PI, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PENAL MILITAR 

TEMA Homicídio envolvendo policias militares de diferentes unidades da federação. 
Policiais fora de serviço ou da função. Discussão iniciada no trânsito. Contexto 
fático que não se amolda ao disposto no art. 9º, II, a, e III, d, do CPM. 
Competência da Justiça comum. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum (Tribunal do Júri) o julgamento de homicídio praticado por militar contra outro 
quando ambos estejam fora do serviço ou da função no momento do crime. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Nos termos da orientação sedimentada na Terceira Seção desta Corte, só é crime militar, na forma do art. 9º, II, 
a, do Código Penal Militar, o delito perpetrado por militar da ativa, em serviço, ou quando tenha se prevalecido 
de sua função para a prática do crime. Interpretação consentânea com a jurisprudência da Suprema Corte.Em 
se tratando de crimes dolosos contra a vida, deve ser observado, ainda, o disposto no art. 9º, § 1º, do Código 
Penal Militar, de modo que tais delitos, quando perpetrados por policial militar contra civil, mesmo que no 
exercício da função, serão da competência da Justiça comum (Tribunal do Júri).No caso, a vítima e o réu - ambos 
policiais militares à época dos fatos - estavam fora de serviço quando iniciaram uma discussão no trânsito, tendo 
ela sido motivada por uma dúvida da vítima acerca da identificação do réu como policial militar.Nos momentos 
que antecederam aos disparos, não há nenhum indício de que o réu tenha atuado como policial militar. Há 
elementos, inclusive, que sugerem comportamento anormal àquele esperado para a função, já que 
supostamente teria resistido à investida da vítima, no sentido de conduzi-lo à autoridade administrativa.O fato 
não se amolda à hipótese prevista no art. 9º, II, a, do CPM, notadamente porque o evento tido como delituoso 
envolveu policiais militares fora de serviço, sendo que o agente ativo não agiu, mesmo com o transcorrer dos 
acontecimentos, como um policial militar em serviço.Inviável, também, concluir pela prática de crime militar 
com base no art. 9º, III, d, do CPM, ou seja, mediante equiparação do réu (fora de serviço) a um civil, pois, ainda 
que a vítima, antes dos disparos, tenha dado voz de prisão ao réu, ela não foi requisitada para esse fim nem agiu 
em obediência à ordem de superior hierárquico, circunstância que rechaça a existência de crime militar nos 
termos do referido preceito normativo. (Informativo 667) 
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PROCESSO CC 169.053-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/12/2019, DJe 19/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Estelionato. Depósito em favor de conta bancária de terceiro. Competência. 
Divergência na Terceira Seção. Juízo do local da agência beneficiária do 
depósito. Competente.                  

DESTAQUE 

    Na hipótese em que o estelionato se dá mediante vantagem indevida, auferida mediante o depósito em favor 
de conta bancária de terceiro, a competência deverá ser declarada em favor do juízo no qual se situa a conta 
favorecida.     

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Até recentemente, a jurisprudência desta Corte orientava que, nos casos em que a vítima houvesse sido induzida 
a erro a efetuar depósito ou transferência bancária para conta de terceiro, o local da consumação do crime de 
estelionato seria o da agência bancária onde efetivada a transferência ou o depósito. 
Em precedentes mais recentes, a Terceira Seção modificou tal orientação, estabelecendo diferenciação entre a 
hipótese em que o estelionato se dá mediante falsificação ou adulteração de cheque (consumação no banco 
sacado, onde a vítima mantém a conta bancária), do caso no qual o crime ocorre mediante depósito ou 
transferência bancária (consumação na agência beneficiária do depósito ou da transferência bancária). Ocorre 
que há precedente subsequente (CC n. 166.009/SP, julgado em 28/8/2019) que restaurou a orientação primeva, 
no sentido de que o prejuízo, na hipótese de transferência bancária, seria o do local da agência bancária da 
vítima. 
Em razão da oscilação do entendimento jurisprudencial da própria Terceira Seção, a matéria foi novamente 
apreciada pelo colegiado. 
Anote-se que a melhor solução jurídica seria aquela que estabelece distinção entre a hipótese de estelionato 
mediante depósito de cheque clonado ou adulterado (competência do Juízo do local onde a vítima mantém conta 
bancária), daquela na qual a vítima é induzida a efetivar depósito ou transferência bancária em prol do 
beneficiário da fraude (competência do Juízo onde situada a agência bancária beneficiária do depósito ou 
transferência). 
Assim, se o crime só se consuma com a efetiva obtenção da vantagem indevida pelo agente ativo, é certo que só 
há falar em consumação, nas hipóteses de transferência e depósito, quando o valor efetivamente ingressa na 
conta bancária do beneficiário da fraude. (Informativo 663) 

 

PROCESSO EREsp 998.128-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 27/11/2019, DJe 18/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Art. 97 do Código Penal. Inimputabilidade do réu. Crime punido com pena de 
reclusão. Sentença absolutória imprópria. Medida de segurança. Internação 
em manicômio judiciário. Substituição por tratamento ambulatorial. 
Possibilidade.  

DESTAQUE 

Na aplicação do art. 97 do Código Penal não deve ser considerada a natureza da pena privativa de liberdade 
aplicável, mas sim a periculosidade do agente, cabendo ao julgador a faculdade de optar pelo tratamento que 
melhor se adapte ao inimputável.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Quinta Turma, há muito, firmou entendimento no sentido de que, "conforme a dicção do art. 97 do Código 
Penal, tratando-se de crime punível com reclusão, descabe a substituição da internação em hospital de custódia 
por tratamento ambulatorial". Lado outro, a Sexta Turma, em sucessivos julgados, tem proclamado a tese de 
que, "na fixação da medida de segurança, por não se vincular à gravidade do delito perpetrado, mas à 
periculosidade do agente, é cabível ao magistrado a opção por tratamento mais apropriado ao inimputável, 
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independentemente de o fato ser punível com reclusão ou detenção, em homenagem aos princípios da 
adequação, da razoabilidade e da proporcionalidade". A doutrina brasileira majoritariamente tem se 
manifestado acerca da injustiça da referida norma, por padronizar a aplicação da sanção penal, impondo ao 
condenado, independentemente de sua periculosidade, medida de segurança de internação em hospital de 
custódia, em razão de o fato previsto como crime ser punível com reclusão. Nesse contexto deve prevalecer a 
jurisprudência da Sexta Turma. (Informativo 662) 

 

TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.802.170-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 26/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PENAL 

TEMA Extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva do Estado. 
Independência das jurisdições cível e penal. Ação civil ex delicto. Interesse 
processual. Prescrição afastada. 

DESTAQUE 

A decretação da prescrição da pretensão punitiva do Estado na ação penal não fulmina o interesse processual 
no exercício da pretensão indenizatória a ser deduzida no juízo cível pelo mesmo fato. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal consiste em decidir sobre o interesse processual para o ajuizamento de ação civil ex delicto, 
quando declara a extinção da punibilidade em virtude da prescrição da pretensão punitiva do Estado.O 
ordenamento jurídico estabelece a relativa independência entre as jurisdições cível e penal, de tal modo que 
quem pretende ser ressarcido dos danos sofridos com a prática de um delito pode escolher, de duas, uma das 
opções: ajuizar a correspondente ação cível de indenização ou aguardar o desfecho da ação penal, para, então, 
liquidar ou executar o título judicial eventualmente constituído pela sentença penal condenatória transitada em 
julgado.A decretação da prescrição da pretensão punitiva do Estado impede, tão somente, a formação do título 
executivo judicial na esfera penal, indispensável ao exercício da pretensão executória pelo ofendido, mas não 
fulmina o interesse processual no exercício da pretensão indenizatória a ser deduzida no juízo cível pelo mesmo 
fato.O art. 200 do CC/2002 dispõe que, quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, 
não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva.Logo, conquanto a ação de conhecimento possa 
ser ajuizada a partir do momento em que nasce a pretensão do ofendido, o prazo em curso da prescrição da 
pretensão reparatória se suspende no momento em que o mesmo fato é apurado na esfera criminal, passando 
ele a ter também a faculdade de liquidar ou executar eventual sentença penal condenatória transitada em 
julgado.Assim, considerando a suspensão do prazo prescricional desde o ajuizamento da ação penal até a 
sentença penal definitiva, não há falar em inércia e, por conseguinte, em prescrição da pretensão indenizatória. 
(Informativo 666) 
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QUINTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgRg no REsp 1.850.903-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 
30/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Multa. Natureza de sanção penal. Extinção da punibilidade. Pagamento. 
Necessidade. Adequação ao entendimento do STF. ADI n. 3.150/DF. 

DESTAQUE 

Em adequação ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, o inadimplemento da pena de multa obsta a 
extinção da punibilidade do apenado. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido 
de que, uma vez extinta, pelo seu cumprimento, a pena privativa de liberdade ou a restritiva de direitos que a 
substituir, o inadimplemento da pena de multa não obsta a extinção da punibilidade do apenado, porquanto, 
após a nova redação dada ao art. 51 do Código Penal, pela Lei n. 9.268/1996, a pena pecuniária passou a ser 
considerada dívida de valor, adquirindo caráter extrapenal.Porém, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 
n. 3.150/DF, declarou que, à luz do preceito estabelecido pelo inciso XLVI do art. 5º da Constituição Federal, a 
multa, ao lado da privação de liberdade e de outras restrições (perda de bens, prestação social alternativa e 
suspensão ou interdição de direitos), é espécie de pena aplicável em retribuição e em prevenção à prática de 
crimes, não perdendo sua natureza de sanção penal.Em recente julgado, a Sexta Turma deste Superior Tribunal 
de Justiça já alterou o entendimento sobre a matéria, acompanhando a Corte Suprema.Dessarte, as declarações 
de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade são dotadas de eficácia contra todos e efeito vinculante em 
relação aos órgãos do Poder Judiciário. Assim, não se pode mais declarar a extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade quando pendente o pagamento da multa criminal. 
(Informativo 671) 

 

PROCESSO AgRg no HC 537.982-DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 13/04/2020, DJe 20/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Livramento condicional. Descumprimento das condições. Requisito subjetivo. 
Concessão de indulto. Não impedimento. 

DESTAQUE 

O descumprimento das condições impostas para o livramento condicional não pode ser invocado para impedir 
a concessão do indulto, a título de não preenchimento do requisito subjetivo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia cinge-se à possibilidade de considerar o descumprimento das condições do livramento 
condicional como falta grave, apta a obstaculizar a concessão do indulto.Segundo a jurisprudência deste 
Tribunal Superior, para a análise do pedido de indulto ou comutação de penas, o magistrado deve restringir-se 
ao exame do preenchimento dos requisitos previstos no decreto presidencial, uma vez que os pressupostos para 
a concessão da benesse são da competência privativa do presidente da República. Dessa forma, qualquer outra 
exigência caracteriza constrangimento ilegal.O art. 3º do Decreto n. 7.873/2012 prevê que apenas falta 
disciplinar de natureza grave prevista na Lei de Execução Penal cometida nos 12 (doze) meses anteriores à data 
de publicação do decreto, pode obstar a concessão do indulto.É cediço, portanto, que o descumprimento das 
condições do livramento condicional não encontra previsão no art. 50 da Lei de Execuções Penais, o qual elenca 
de forma taxativa as faltas graves. Eventual descumprimento de condições impostas não pode ser invocado a 
título de infração disciplinar grave a fim de impedir a concessão do indulto.Desse modo, não há amparo no 
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decreto concessivo para que faltas disciplinares não previstas na LEP sejam utilizadas para obstar a concessão 
do indulto, a título de não preenchimento do requisito subjetivo. (Informativo 670) 

 

PROCESSO AgRg no RHC 123.523-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 13/04/2020, DJe 20/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Prescrição da pretensão executória. Início da contagem do prazo. 
Impossibilidade. Cumprimento de pena decorrente de condenação imposta 
em outro processo. Inteligência do artigo 116 do Código Penal. 

DESTAQUE 

O cumprimento de pena imposta em outro processo, ainda que em regime aberto ou em prisão domiciliar, 
impede o curso da prescrição executória. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

De acordo com o parágrafo único, do artigo 116, do Código Penal, "depois de passada em julgado a sentença 
condenatória, a prescrição não corre durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo".Ao 
interpretar o referido dispositivo legal, esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de que o 
cumprimento de pena imposta em outro processo, ainda que em regime aberto ou em prisão domiciliar, impede 
o curso da prescrição executória.Assim, não há que se falar em fluência do prazo prescricional, o que impede o 
reconhecimento da extinção de sua punibilidade.Quanto ao ponto, é imperioso destacar que o fato de o prazo 
prescricional não correr durante o tempo em que o condenado está preso por outro motivo não depende da 
unificação das penas. (Informativo 670) 

 

PROCESSO AgRg nos EDcl no REsp 1.499.912-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 23/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Homicídio culposo na direção de veículo automotor. Perda do controle do 
carro. Atropelamento na calçada. Causa especial de aumento de pena. Art. 302, 
§ 1º, II, da Lei n. 9.503/1997. 

DESTAQUE 

A causa de aumento prevista no art. 302, § 1°, II, do Código de Trânsito Brasileiro não exige que o agente esteja 
trafegando na calçada, sendo suficiente que o ilícito ocorra nesse local. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No presente caso, o recorrente transitava pela via pública e, ao efetuar manobra, perdeu o controle do veículo 
subindo na calçada e atropelando as vítimas.Alegou-se que a causa de aumento de pena deve estar dirigida aos 
casos em que o motorista sabe que, transitando pela calçada, deve ter maior atenção aos pedestres, e se não 
aplicando àqueles em que, ao perder o controle do veículo na rua, termina por atingir pedestre na calçada por 
mero infortúnio, cuja previsibilidade não era possível antever.Ocorre que, sobre o tema, a doutrina leciona que 
"o aumento previsto no art. 302, parágrafo único, II, do Código de Trânsito Brasileiro será aplicado tanto quando 
o agente estiver conduzindo o seu veículo pela via pública e perder o controle do veículo automotor, vindo a 
adentrar na calçada e atingir a vítima, como quando estiver saindo de uma garagem ou efetuando qualquer 
manobra e, em razão de sua desatenção, acabar por colher o pedestre".Nesse contexto, a norma não exige que o 
agente esteja trafegando na calçada, sendo suficiente que o ilícito ocorra nesse local, o que reveste a conduta de 
maior reprovabilidade, pois vem atingir o pedestre em lugar presumidamente seguro. (Informativo 668) 
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PROCESSO HC 556.629-RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 23/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Roubo. Dosimetria. Arma Branca. Novatio legis in mellius. Lei n. 13.654/2018. 
Aplicabilidade ao fato delituoso em análise. Instrumento de crime utilizado 
para a valoração da pena como circunstância judicial. Pena-base acima do 
mínimo legal. Possibilidade. 

DESTAQUE 

Nos caso em que se aplica a Lei n. 13.654/2018, é possível a valoração do emprego de arma branca, no crime de 
roubo, como circunstância judicial desabonadora. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Após a revogação do inciso I do artigo 157 do CP pela Lei n. 13.654, de 23 de abril de 2018, o emprego de arma 
branca no crime de roubo deixou de ser considerado como majorante, a justificar o incremento da reprimenda 
na terceira fase do cálculo dosimétrico, sendo, porém, plenamente possível a sua valoração como circunstância 
judicial desabonadora. Nesse sentido: "[...] embora o emprego de arma branca não se subsuma mais a qualquer 
uma das majorantes do crime de roubo, pode eventualmente ser valorado como circunstância judicial 
desabonadora pelas instâncias ordinárias" (AgRg no AREsp n. 1.351.373/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.2.2019, DJe 19.2.2019)". (Informativo 668) 

 

PROCESSO RHC 56.128-MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 26/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Porte de arma branca. Contravenção penal. Art. 19 do Decreto-Lei n. 
3.688/1941. Conduta típica. 

DESTAQUE 

O porte de arma branca é conduta que permanece típica na Lei das Contravenções Penais. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Como cediço, em relação às armas de fogo, o art. 19 da Lei de Contravenção Penal foi tacitamente revogado pelo 
art. 10 da Lei n. 9.437/1997, que, por sua vez, também foi revogado pela Lei n. 10.826/2003. Assim, o porte 
ilegal de arma de fogo caracteriza, atualmente, infração aos arts. 14 ou 16 do Estatuto do Desarmamento, 
conforme seja a arma permitida ou proibida.Entrementes, permaneceu vigente o referido dispositivo do 
Decreto-lei n. 3.688/1941 quanto ao porte de outros artefatos letais, como as armas brancas.Desse modo, a 
jurisprudência do STJ é firme no sentido da possibilidade de tipificação da conduta de porte de arma branca 
como contravenção prevista no art. 19 do Decreto-lei n. 3.688/1941, não havendo que se falar em violação ao 
princípio da intervenção mínima ou da legalidade (Informativo 668) 
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PROCESSO AgRg no REsp 1.847.097-PA, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 13/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL, DIREITO PENAL 

TEMA Poluição ambiental qualificada. Artigos 54 § 1º, I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I 
e II, c/c 58, I, da Lei n. 9.605/1998. Envio e armazenamento de resíduos 
tóxicos. Providências para reparação do dano causado. Não efetivação. 
Natureza permanente da conduta. Não cessação da atividade. Impossibilidade 
de aferição da prescrição. 

DESTAQUE 

As condutas delituosas previstas nos artigos 54, § 1º, I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I e II, c/c 58, I, da Lei n. 
9.605/1998, que se resumem na ação de causar poluição ambiental que provoque danos à população e ao 
próprio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas na legislação de proteção, e na omissão em 
adotar medidas de precaução nos casos de risco de dano grave ou irreversível ao ecossistema, são de natureza 
permanente, para fins de aferição da prescrição. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia cinge-se a estabelecer se os delitos pelos quais a empresa foi condenada - poluição, na sua 
modalidade qualificada (arts. 54, § 2º, I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I e II, c/c 58, I, da Lei n. 9.605/98), considerado 
o momento de sua consumação, são de natureza permanente ou instantânea de efeitos permanentes, para fins 
de reconhecimento de prescrição.De antemão, é necessário fazer a distinção dos conceitos legais - crime 
permanente e crime instantâneo de efeitos permanentes - de modo a tornar claro o raciocínio jurídico 
empregado.A diferença de classificação consiste na ação tomada pelo agente quanto aos efeitos gerados pela 
conduta delitiva inicial, pois para o crime permanente, realizada a ação típica, os efeitos só perduram no tempo 
por nova ação do autor ou diante da sua inércia em cumprir determinação estipulada, enquanto que nos crimes 
instantâneos de efeitos permanentes o delito se consuma tão somente no primeiro momento, sendo as 
consequências daí geradas independentes da sua vontade.As condutas delituosas previstas nos artigos 54, § 1º, 
I, II, III e IV e § 3º e 56, § 1º, I e II, c/c 58, I, da Lei n. 9.605/1998, se resumem na ação de causar poluição 
ambiental que provoque danos à população e ao próprio ambiente, em desacordo com as exigências 
estabelecidas na legislação de proteção, e na omissão em adotar medidas de precaução nos casos de risco de 
dano grave ou irreversível ao ecossistema.Percebe-se a dificuldade de classificação do tipo legal quanto ao 
momento de sua consumação, na medida em que podemos visualizar uma conduta inicial definida - causar 
poluição - que pode restar configurada simplesmente na primeira ação ou omissão do autor, ou perdurar no 
tempo.Recorre-se à doutrina, que em comentários à Lei n. 9.605/1998, salienta que: "A consumação do crime 
ocorre quando há descumprimento de medidas determinadas pelo Órgão competente.Trata-se de crime 
permanente, que se protrai no tempo enquanto durar a desobediência à ordem administrativa. Entretanto, se 
essa ordem se consubstanciar em um ato instantâneo, o crime vai se configurar no exato momento em que o ato 
agressor da determinação administrativa é praticado".Ademais, verifica-se que a conduta criminosa ultrapassou 
a ação inicial, ou seja, os efeitos decorrentes da poluição permaneceram diante da própria omissão da empresa 
recorrente em corrigir ou diminuir os efeitos geradores da conduta inaugural.Registra-se que esta Corte tem se 
posicionado pela impossibilidade de aferição do transcurso do lapso prescricional quanto a delito cometido em 
desfavor do meio ambiente, quando pautado na continuidade das atividades ilícitas.Esse posicionamento vem 
tomando força e deve ser a linha de orientação a ser seguida, considerado o bem jurídico-constitucional de 
elevado valor a que a lei faz referência - direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado - que legitima a 
intervenção do Estado no controle das ações praticadas a seu desfavor, devendo ser promovida a efetiva 
aplicação das normas penais. (Informativo 667) 
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PROCESSO REsp 1.776.680-MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 21/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Peculato-desvio. Governador de Estado. Fomento econômico de candidatura. 
Desvio de dinheiro público. Empresas estatais.  

DESTAQUE 

Configura o crime de peculato-desvio o fomento econômico de candidatura à reeleição por Governador de 
Estado com o patrimônio de empresas estatais. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na configuração do peculato-desvio, previsto no art. 312, caput, segunda parte, e § 1º, do Código Penal, de acordo 
com a doutrina, a posse "deve ser entendida em sentido amplo, compreendendo a simples detenção, bem como 
a posse indireta (disponibilidade jurídica sem detenção material, ou poder de disposição exercível mediante 
ordens, requisições ou mandados)".A jurisprudência desta Corte Superior mantém esse entendimento ao 
afirmar que "a expressão posse, utilizada no tipo penal do art. 312, caput, do Código Penal, não deve ser 
analisada de forma restrita, e sim, tomada como um conceito em sentido amplo, que abrange, também, a 
detenção. Dessa forma, o texto da lei aplica-se à posse indireta, qual seja, a disponibilidade jurídica do bem, sem 
apreensão material".Idêntica compreensão da matéria é ventilada em precedentes do Supremo Tribunal 
Federal, para o qual, "no peculato-desvio, exige-se que o servidor público se aproprie de dinheiro do qual tenha 
posse direta ou indireta, ainda que mediante mera disponibilidade jurídica". O Governador exercia plena 
ingerência nas empresas do estado, mediante imposição da autoridade de seu cargo sobre os respectivos 
dirigentes, e a autonomia gerencial própria das entidades da administração indireta não representava óbice ao 
acesso e ao controle fático das disponibilidades financeiras das estatais. (Inforamtivo 666) 

 

PROCESSO RHC 89.853-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 02/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Tráfico de drogas. Flagrante. Violação de domicílio. Tema 280/STF. Denúncia 
anônima. Fuga isolada do suspeito. Ausência de justa causa. Nulidade de 
provas. 

DESTAQUE 

A existência de denúncia anônima da prática de tráfico de drogas somada à fuga do acusado ao avistar a polícia, 
por si sós, não configuram fundadas razões a autorizar o ingresso policial no domicílio do acusado sem o seu 
consentimento ou sem determinação judicial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso, as razões para o ingresso no imóvel teriam sido a natureza permanente do tráfico, a denúncia anônima 
e a fuga do investigado ao avistar a polícia. Em relação à tentativa de fuga do agente ao avistar policiais, deve-se 
salientar que, nos termos do entendimento da Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, tal circunstância, 
por si só, não configura justa causa exigida para autorizar a mitigação do direito à inviolabilidade de 
domicílio.Deve-se frisar, ainda, que "a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, estando, ausente, 
assim, nessas situações, justa causa para a medida." (HC 512.418/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019).Neste ensejo, vale destacar que, em situação semelhante, a Sexta 
Turma desta Corte entendeu que, mesmo diante da conjugação desses dois fatores, não se estaria diante de justa 
causa e ressaltou a imprescindibilidade de prévia investigação policial para verificar a veracidade das 
informações recebidas (RHC 83.501/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 06/03/2018, DJe 
05/04/2018).Desta feita, entende-se que, a partir da leitura do Tema 280/STF, resta mais adequado a este 
Colegiado seguir esse entendimento, no sentido da exigência de prévia investigação policial da veracidade das 
informações recebidas. Destaque-se que não se está a exigir diligências profundas, mas breve averiguação, como 
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"campana" próxima à residência para verificar a movimentação na casa e outros elementos de informação que 
possam ratificar a notícia anônima. (Informativo 666) 

 

PROCESSO HC 553.872-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 17/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Furto qualificado. Trancamento da ação penal. Atipicidade material da 
conduta. Ausência de lesividade do fato imputado. Princípio da insignificância. 
Reconhecimento. Possibilidade. 

DESTAQUE 

A despeito da presença de qualificadora no crime de furto possa, à primeira vista, impedir o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta, a análise conjunta das circunstâncias pode demonstrar a ausência de lesividade 
do fato imputado, recomendando a aplicação do princípio da insignificância. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir 
somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido 
econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.  O referido princípio 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 
vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) 
o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).Na hipótese 
analisada, verifica-se que os fatos autorizam a incidência excepcional do princípio da insignificância, haja vista 
as circunstâncias em que o delito ocorreu. Muito embora esteja presente uma circunstância qualificadora - o 
concurso de agentes - os demais elementos descritos nos autos permitem concluir que, neste caso, a conduta 
perpetrada não apresenta grau de lesividade suficiente para atrair a incidência da norma penal, considerando a 
natureza dos bens subtraídos (gêneros alimentícios) e seu valor reduzido. (Informativo 665) 

 

SEXTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgRg no AREsp 885.281-ES, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 08/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Posse de arma de fogo de uso permitido. Registro vencido. Irregularidade 
administrativa. Porte ilegal de arma de fogo. Porte ilegal de arma de fogo de 
uso restrito. Tipicidade. Inaplicabilidade do entendimento firmado no 
julgamento da Ação Penal n. 686/AP. 

DESTAQUE 

Caracteriza ilícito penal o porte ilegal de arma de fogo (art. 14 da Lei n. 10.826/2003) ou de arma de fogo de uso 
restrito (art. 16 da Lei n. 10. 826/2003) com registro de cautela vencido. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça decidiu, no julgamento da Ação Penal n. 686/AP, que, uma vez 
realizado o registro da arma, o vencimento da autorização não caracteriza ilícito penal, mas mera irregularidade 
administrativa que autoriza a apreensão do artefato e aplicação de multa (APn n. 686/AP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 29/10/2015).Tal entendimento, todavia, é restrito ao delito de posse 
ilegal de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei n. 10.826/2003), não se aplicando ao crime de porte 
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ilegal de arma de fogo (art. 14 da Lei n. 10.826/2003), muito menos ao delito de porte ilegal de arma de fogo de 
uso restrito (art. 16 da Lei n. 10.826/2003), cujas elementares são diversas e a reprovabilidade mais intensa. 
(Informativo 671) 

 

PROCESSO HC 528.851-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 12/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Tráfico de drogas. Dependências ou imediações de igrejas. Causa de aumento 
de pena. Art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006. Não incidência. 

DESTAQUE 

Não incide a causa de aumento de pena prevista no inciso III do art. 40 da Lei n. 11.343/2006 em caso de tráfico 
de drogas cometido nas dependências ou nas imediações de igreja. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, cumpre salientar que, segundo a jurisprudência desta Corte, para o reconhecimento da majorante 
prevista no inciso III do art. 40 da Lei de Drogas, não é necessária a comprovação da efetiva mercancia nos locais 
elencados na lei, tampouco que a substância entorpecente atinja, diretamente, os trabalhadores, os estudantes, 
as pessoas hospitalizadas etc., sendo suficiente que a prática ilícita ocorra nas dependências, em locais próximos 
ou nas imediações de tais localidades.No caso, nas imediações onde ocorreram os fatos, havia duas igrejas, 
estabelecimentos que, no entanto, não se enquadram em nenhum dos locais previstos pelo legislador no referido 
inciso.Decerto, a razão de ser dessa causa especial de aumento de pena é a de punir, com maior rigor, aquele 
que, nas imediações ou nas dependências dos locais especificados no inciso III do art. 40 da Lei n. 11.343/2006, 
dada a maior aglomeração de pessoas, tem como mais ágil e facilitada a prática do tráfico de drogas (aqui 
incluídos quaisquer dos núcleos previstos no art. 33 da citada lei), justamente porque, em localidades como tais, 
é mais fácil para o traficante passar despercebido à fiscalização policial, além de ser maior o grau de 
vulnerabilidade das pessoas reunidas em determinados lugares.No entanto, segundo a doutrina, "em matéria 
penal, por força do princípio da reserva legal, não é permitido, por semelhança, tipificar fatos que se localizam 
fora do raio de incidência da norma, elevando-os à categoria de delitos. No que tange às normas incriminadoras, 
as lacunas, porventura existentes, devem ser consideradas como expressões da vontade negativa da lei. E, por 
isso, incabível se torna o processo analógica. Nestas hipóteses, portanto, não se promove a integração da norma 
ao caso por ela não abrangido".Assim, caso o legislador quisesse punir de forma mais gravosa também o fato de 
o agente cometer o delito nas dependências ou nas imediações de igreja, o teria feito expressamente, assim como 
o fez em relação àquele que pratica o crime nas dependências ou nas imediações de estabelecimentos prisionais, 
de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou 
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer 
natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou 
policiais ou em transportes públicos.Ademais, no Direito Penal incriminador não se admite a analogia in malam 
partem, não se deve inserir no rol das majorantes o fato de o agente haver cometido o delito nas dependências 
ou nas imediações de igreja. (Informativo 671) 

 

PROCESSO HC 501.144-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Dosimetria da pena. Registros criminais anteriores nominados de conduta 
social. Atecnia. Correção. Maus antecendentes. Dado desabonador. Não 
afastamento. Exasperamento da pena. 

DESTAQUE 

Demonstrada mera falta de técnica na sentença, o habeas corpus pode ser deferido para nominar de forma 
correta os registros pretéritos da paciente, doravante chamados de maus antecedentes, e não de conduta social, 
sem afastar, todavia, o dado desabonador que, concretamente, existe nos autos e justifica diferenciada 
individualização da pena. 
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Terceira Seção pacificou o entendimento de que: "Eventuais condenações criminais do réu transitadas em 
julgado e não utilizadas para caracterizar a reincidência somente podem ser valoradas, na primeira fase da 
dosimetria, a título de antecedentes criminais, não se admitindo sua utilização também para desvalorar a 
personalidade ou a conduta social do agente" (EREsp n. 1.688.077/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 3ª S., DJe 28/8/2019, destaquei).No caso, a paciente possuía outras cinco condenações definitivas por 
idêntico crime, não valoradas como reincidência nem fracionadas para análise negativa de mais de uma 
circunstância judicial. As instâncias ordinárias, contudo, classificaram os antecedentes erroneamente, como 
conduta social negativa.O vício do ato apontado como coator se refere, tão somente, ao incorreto título conferido 
à vetorial do art. 59 do CP. Uma vez reconhecida a atecnia do Tribunal a quo, mas verificado que, de fato, a ré 
ostenta várias condenações irrecorríveis - o que demanda mais rigorosa repressão penal, para prevenção e 
repressão de sua conduta reiterada -, o correto é conceder a ordem para corrigir a denominação errada da 
circunstância judicial negativa.A dicção legal do art. 59 do CP não impõe ao juiz a obrigação de intitular as 
circunstâncias judiciais na sentença. Na tarefa individualizadora da reprimenda básica é cogente, apenas, 
indicar as peculiaridades do caso concreto relacionadas aos vetores elencados pelo legislador. Se a sentença 
simplesmente registrar a existência de várias condenações definitivas anteriores, sem dar um nome específico 
para essa circunstância, não haverá vício algum. Da mesma forma, se afirmar que o resultado é mais gravoso do 
que o previsto no tipo penal, sem chamar tal dado de consequências do crime, estará justificado o acréscimo da 
pena-base.Identificada apenas uma atecnia, não se pode desconsiderar o registro concreto feito pelo Juiz 
sentenciante, da "prática do mesmo crime de estelionato em outras ações penais", de modo a punir a ré da 
mesma forma que um criminoso neófito. Se a defesa não instruiu a impetração com certidão comprobatória de 
que as anotações não existem, o correto é, tão-somente, corrigir o único vício verificado no ato apontado como 
coator e consertar a classificação errônea da circunstância judicial, de forma a dar-lhe o nome correto, consoante 
a classificação jurídica dos vetores do art. 59 do CP.Apenas quando os antecedentes não existirem ou forem 
fracionados, para análise negativa, também, como marcadores da conduta social ou da personalidade, é possível 
reduzir a pena em habeas corpus, pois estará caracterizado vício de fundamentação e/ou bis in idem na 
exasperação da pena-base. (Informativo 669) 

 

PROCESSO HC 530.563-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Criptomoeda. Oferta pública de contrato de investimento coletivo. Incidência 
dos crimes tipificados na Lei n. 7.492/1986. Competência da Justiça Federal. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça Federal julgar crimes relacionados à oferta pública de contrato de investimento coletivo em 
criptomoedas. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No julgamento do CC 161.123/SP, a Terceira Seção desta Corte decidiu que a operação envolvendo compra ou 
venda de criptomoedas não encontra regulação no ordenamento jurídico pátrio, pois as moedas virtuais não 
são tidas pelo Banco Central do Brasil (BCB) como moeda, nem são consideradas como valor mobiliário pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), não caracterizando sua negociação, por si só, os crimes tipificados nos 
arts. 7º, II, e 11, ambos da Lei n. 7.492/1986, nem mesmo o delito previsto no art. 27-E da Lei n. 
6.385/1976.Cumpre destacar que, naquele caso, não havia denúncia formalizada e a competência da Justiça 
estadual foi declarada exclusivamente considerando os indícios colhidos até a deflagração do incidente, bem 
como o dissenso verificado entre os Juízes envolvidos, sendo que nenhum deles, naquele incidente, cogitou que 
o contrato celebrado entre o investigado e as vítimas consubstanciaria um contrato de investimento coletivo.O 
caso, no entanto, ostenta contornos distintos, pois já há denúncia ofertada, na qual foi descrita e devidamente 
delineada a conduta do paciente e dos demais corréus no sentido de oferecer contrato de investimento coletivo, 
sem prévio registro de emissão na autoridade competente.Considerando que a denúncia imputa a efetiva oferta 
pública de contrato de investimento coletivo, não há dúvida de que incidem as disposições contidas na Lei n. 
7.492/1986, notadamente porque tal espécie de contrato consubstancia valor mobiliário, nos termos do art. 2º, 
IX, da Lei n. 6.385/1976.Assim, considerando os fatos narrados na denúncia, especificamente os crimes 
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tipificados nos arts. 4º, 5º, 7º, II, e 16, todos da Lei n. 7.492/1986, é competente o Juízo Federal para processar 
a ação penal (art. 26 da Lei n. 7.492/1986), inclusive no que se refere às infrações conexas, por força do 
entendimento firmado no Enunciado Sumular n. 122/STJ. (Informativo 667) 

 

PROCESSO AgRg no AREsp 1.162.086-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 09/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Crime de responsabilidade dos prefeitos. Art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 
201/1967. Funcionário fantasma. Pagamento de remuneração. Serviços não 
prestados. Atipicidade da conduta.  

DESTAQUE 

O pagamento de remuneração a funcionários fantasmas não configura apropriação ou desvio de verba pública, 
previstos pelo art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/1967. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Nos termos do art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/1967, constitui crime de responsabilidade dos prefeitos 
apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio.Ocorre que pagar ao 
servidor público não constitui desvio ou apropriação da renda pública, tratando-se, pois, de obrigação 
legal.Ademais, a forma de provimento, direcionada ou não, em fraude ou não, é questão diversa, passível 
inclusive de sanções administrativas ou civis, mas não de sanção penal.De outro lado, a não prestação de 
serviços por servidor tampouco configura o crime discutido, também sendo passível de responsabilização 
funcional e até demissão.Nesse contexto, verifica-se que a conduta em análise não se subsume à norma em 
questão.Dessa forma, o pagamento de salário não configura apropriação ou desvio de verba pública, previstos 
pelo art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/1967, pois a remuneração é devida, ainda que questionável a 
contratação de parentes do Prefeito.  (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.579.578-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 
maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 17/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Arts. 241-A e 241-B da Lei n. 8.069/1990. Consunção automática. 
Inocorrência. Necessidade de análise das peculiaridades de cada caso. 

DESTAQUE 

Em regra, não há automática consunção quando ocorrem armazenamento e compartilhamento de material 
pornográfico infanto-juvenil. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Caracteriza o crime do art. 241-A do ECA oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 
divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou 
outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente (pena de 
3 a 6 de reclusão e multa).Já o art. 241-B do mesmo estatuto estabelece que "adquirir, possuir ou armazenar, 
por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou 
pornográfica envolvendo criança ou adolescente" atrai a sanção de 1 a 4 anos de reclusão e multa.Via de regra, 
não há automática consunção quando ocorrem armazenamento e compartilhamento de material pornográfico 
infanto-juvenil. Deveras, o cometimento de um dos crimes não perpassa, necessariamente, pela prática do outro, 
mas é possível a absorção, a depender das peculiaridades de cada caso, quando as duas condutas guardem, entre 
si, uma relação de meio e fim estreitamente vinculadas.O princípio da consunção exige um nexo de dependência 
entre a sucessão de fatos. Se evidenciado pelo caderno probatório que um dos crimes é absolutamente 
autônomo, sem relação de subordinação com o outro, o réu deverá responder por ambos, em concurso material. 
(Informativo 666) 
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PROCESSO REsp 1.579.578-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 
maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 17/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Art. 241-A da Lei n. 8.069/1990. Grande interesse por material pornográfico. 
Exasperação da pena-base. Conduta social ou personalidade. Inviabilidade 

DESTAQUE 

O grande interesse por material que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou 
adolescente é ínsito ao crime descrito no art. 241-A da Lei n. 8.069/1990, não sendo justificável a exasperação 
da pena-base a título de conduta social ou personalidade. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a decidir se o grande interesse em pornografia infantil é motivo idôneo para valorar 
negativamente a pena-base do réu, a título de conduta social ou personalidade do agente que cometeu o crime 
do art. 241-A da Lei n. 8.069/1990.Caracteriza o crime do art. 241-A do ECA oferecer, trocar, disponibilizar, 
transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou 
telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente (pena de 3 a 6 de reclusão e multa).Nesse contexto, o dado inerente ao tipo penal não 
justifica a exasperação da pena-base, a título de conduta social ou personalidade. O grande interesse por 
material que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente é ínsito ao 
crime descrito no art. 241-A da Lei n. 8.069/1999. O referido dado já foi sopesado pelo legislador para 
criminalizar a conduta e estabelecer severa sanção penal, com o objetivo, justamente, de proteger a dignidade 
das crianças e dos adolescentes, pondo-os a salvo de formas desviadas de satisfação sexual. (Inforamtivo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.829.601-PR, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 12/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Qualificadora. Meio cruel. Dolo eventual. Compatibilidade. 

DESTAQUE 

A qualificadora do meio cruel é compatível com o dolo eventual. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso concreto, o acórdão, mantendo a sentença de pronúncia no que se refere à materialidade, à autoria e ao 
elemento subjetivo do agente (dolo eventual), afastou a qualificadora do meio cruel, ao entendimento de que, 
por servir de fundamento para a configuração do dolo eventual, os fatos que a princípio ensejariam a crueldade 
do meio não poderiam ser utilizados para qualificar o crime. Tal entendimento não se harmoniza com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual não há falar em incompatibilidade entre o dolo eventual e a 
qualificadora do meio cruel (art. 121, § 2º, III, do CP). O dolo do agente, seja direto ou indireto, não exclui a 
possibilidade de o homicídio ter sido praticado com o emprego de meio mais reprovável, tais quais aqueles 
descritos no tipo penal relativo à mencionada qualificadora. (Informativo 665) 

 

PROCESSO HC 537.118-RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/12/2019, DJe 11/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Art. 5º da Lei n. 13.260/2016 (Lei Antiterrorismo). Atos preparatórios de 
terrorismo. Motivação por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia e religião. Necessidade.   

DESTAQUE 

A tipificação da conduta descrita no art. 5º da Lei Antiterrorismo (atos preparatórios de terrorismo) exige a 
motivação por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, expostas no art. 
2º do mesmo diploma legal.   
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Lei n. 13.260/2016 estabeleceu os tipos penais de terrorismo nos arts. 2º, 3º, 5º e 6º. No caso analisado, cinge-
se a controvérsia a discutir se a imposição de ato infracional análogo ao art. 5º (atos preparatórios de 
terrorismo) demanda interpretação conjunta com o caput do art. 2º, visto que esse último define legalmente o 
que se entende por terrorismo. 
Verifica-se essencial rememorar que o tipo penal exerce uma imprescindível função de garantia. Decorrente do 
princípio da legalidade, a estrutura semântica da lei incriminadora deve ser rigorosamente observada, assim 
como as suas elementares devem encontrar adequação fática para que o comando secundário seja aplicado. 
O tipo penal não traz elementos acidentais, desprezíveis, dispensáveis. Isso posto, a adequação típica de conduta 
como terrorismo demanda que esteja configurada a elementar relativa à motivação por razões de xenofobia, 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, sob pena de não se perfazer a relação de tipicidade. 
O uso da expressão "por razões de" indica uma elementar relativa à motivação. De fato, a construção sociológica 
e a percepção subjetiva individual do ato de terrorismo conjugam motivação e finalidade qualificadas, 
compreensão essa englobada na definição legal. No tocante ao delito do art. 5º, verifica-se que funciona como 
soldado de reserva em relação ao delito de terrorismo. Trata-se de criminalização dos atos preparatórios do 
delito de terrorismo, expressão que remete ao dispositivo anterior, exigindo a interpretação sistemática. 
Assim, não se mostra admissível, do ponto de vista hermenêutico, que o delito subsidiário tenha âmbito de 
aplicação diferente do delito principal. (Informativo 663) 

 

PROCESSO REsp 1.771.304-ES, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 12/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL 

TEMA Posse de drogas para consumo pessoal. Art. 28, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 
Reincidência específica. Revisão do entendimento da Sexta Turma. 

DESTAQUE 

A reincidência de que trata o § 4º do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 é a específica. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Não obstante a existência de precedente em sentido diverso (AgRg no HC 497.852/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 25/06/2019) - em que a reincidência genérica era pela prática dos 
delitos de roubo e de porte de arma -, em revisão de entendimento, embora não conste da letra da lei, forçoso 
concluir que a reincidência de que trata o § 4º do art. 28 da Lei n. 11.343/2006 é a específica. Com efeito, a 
melhor exegese, segundo a interpretação topográfica, essencial à hermenêutica, é de que os parágrafos não são 
unidades autônomas, estando vinculadas ao caput do artigo a que se referem. Vale dizer, aquele que reincidir 
na prática do delito de posse de drogas para consumo pessoal ficará sujeito a penas mais severas - pelo prazo 
máximo de 10 meses -, não se aplicando, portanto, à hipótese vertente, a regra segundo a qual ao intérprete não 
cabe distinguir quando a norma não o fez. Desse modo, condenação anterior por crime de roubo não impede a 
aplicação das penas do art. 28, II e III, da Lei n. 11.343/2006, com a limitação de 5 meses de que dispõe o § 3º 
do referido dispositivo legal. (Informativo 662) 
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DIREITO PENAL MILITAR 
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TERCEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO CC 170.201-PI, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PENAL MILITAR 

TEMA Homicídio envolvendo policias militares de diferentes unidades da federação. 
Policiais fora de serviço ou da função. Discussão iniciada no trânsito. Contexto 
fático que não se amolda ao disposto no art. 9º, II, a, e III, d, do CPM. 
Competência da Justiça comum. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum (Tribunal do Júri) o julgamento de homicídio praticado por militar contra outro 
quando ambos estejam fora do serviço ou da função no momento do crime. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Nos termos da orientação sedimentada na Terceira Seção desta Corte, só é crime militar, na forma do art. 9º, II, 
a, do Código Penal Militar, o delito perpetrado por militar da ativa, em serviço, ou quando tenha se prevalecido 
de sua função para a prática do crime. Interpretação consentânea com a jurisprudência da Suprema Corte.Em 
se tratando de crimes dolosos contra a vida, deve ser observado, ainda, o disposto no art. 9º, § 1º, do Código 
Penal Militar, de modo que tais delitos, quando perpetrados por policial militar contra civil, mesmo que no 
exercício da função, serão da competência da Justiça comum (Tribunal do Júri).No caso, a vítima e o réu - ambos 
policiais militares à época dos fatos - estavam fora de serviço quando iniciaram uma discussão no trânsito, tendo 
ela sido motivada por uma dúvida da vítima acerca da identificação do réu como policial militar.Nos momentos 
que antecederam aos disparos, não há nenhum indício de que o réu tenha atuado como policial militar. Há 
elementos, inclusive, que sugerem comportamento anormal àquele esperado para a função, já que 
supostamente teria resistido à investida da vítima, no sentido de conduzi-lo à autoridade administrativa.O fato 
não se amolda à hipótese prevista no art. 9º, II, a, do CPM, notadamente porque o evento tido como delituoso 
envolveu policiais militares fora de serviço, sendo que o agente ativo não agiu, mesmo com o transcorrer dos 
acontecimentos, como um policial militar em serviço.Inviável, também, concluir pela prática de crime militar 
com base no art. 9º, III, d, do CPM, ou seja, mediante equiparação do réu (fora de serviço) a um civil, pois, ainda 
que a vítima, antes dos disparos, tenha dado voz de prisão ao réu, ela não foi requisitada para esse fim nem agiu 
em obediência à ordem de superior hierárquico, circunstância que rechaça a existência de crime militar nos 
termos do referido preceito normativo. (Informativo 667) 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
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PRIMEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO EREsp 1.619.117-BA, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, por 
maioria, julgado em 27/11/2019, DJe 08/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO, DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA Hora Repouso Alimentação (HRA). Natureza remuneratória. Contribuição 
previdenciária patronal. Incidência. 

DESTAQUE 

Incide a contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação - 
HRA. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de incidência da contribuição previdenciária patronal sobre os valores 
pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA, prevista nos arts. 3º, II, da Lei n. 5.811/1972 e 71, § 4º, da 
CLT.O acórdão embargado, da Primeira Turma, consignou que tal verba "[...] reveste natureza jurídica 
autenticamente indenizatória, pois seu escopo é recompor direito legítimo do empregado suprimido em virtude 
das vicissitudes da atividade laboral, assumindo perfil de genuína compensação, de verdadeira contrapartida a 
que o empregador está obrigado, por lei, a disponibilizar ao obreiro, em virtude da não fruição do direito ao 
intervalo para refeição e repouso que lhe é garantido, imprescindível ao restabelecimento do seu vigor físico e 
mental".Partindo da premissa de que a Hora Repouso Alimentação - HRA possui natureza indenizatória, 
concluiu que sobre ela não deve incidir a contribuição previdenciária patronal (art. 22, I, da Lei n. 
8.212/1991).Por sua vez, o julgado paradigma, da Segunda Turma, assentou: "a 'Hora Repouso Alimentação - 
HRA' [...] é paga como única e direta retribuição pela hora em que o empregado fica à disposição do 
empregador", configurando, assim, "retribuição pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da empresa e se 
submete à contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei n. 8.212/1991".Tem-se que a Hora Repouso 
Alimentação - HRA é paga como única e direta retribuição pela hora em que o empregado fica à disposição do 
empregador. Ou seja, o trabalhador recebe salário normal pelas oito horas regulares e HRA pela 9ª (nona) hora, 
em que ficou à disposição da empresa. O empregado fica efetivamente 9 (nove) horas contínuas trabalhando ou 
à disposição da empresa e recebe exatamente por esse período, embora uma dessas horas seja paga em dobro, 
a título de HRA. Trata-se de situação análoga à hora extra: remuneração pelo tempo efetivamente trabalhado ou 
à disposição do empregador e sujeita à contribuição previdenciária.Assim, a HRA possui nítida natureza 
remuneratória, submetendo-se à tributação pela contribuição previdenciária patronal, nos termos dos arts. 22, 
I, e 28 da Lei n. 8.212/1991.Em obiter dictum, impende ressaltar que a redação do art. 71, § 4º, da CLT foi 
alterada pela Lei n. 13.467/2017: "A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, 
para repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, 
apenas do período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da 
hora normal de trabalho".A compreensão esposada abrange apenas os pagamentos e recolhimentos realizados 
antes da entrada em vigor da Lei n. 13.467/2017, uma vez que a nova redação do art. 71, § 4º, da CLT não foi 
objeto de discussão no presente caso. (Informativo 671) 
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PRIMEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.386.713-SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 25/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 

TEMA Ex-combatente. Pensão por morte. Direito vedado à viúva que voltar a casar-
se. União estável. Condição de companheira. Impedimento. 

DESTAQUE 

A definição de viuvez do art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 contempla a viúva de militar que passa a conviver em 
união estável, após a óbito do beneficiário, mesmo sem contrair novas núpcias, porquanto já constituída 
instituição familiar equiparável ao casamento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão aqui devolvida diz respeito ao direito de viúva perceber pensão especial de ex-combatente 
(correspondente à deixada por um segundo-tenente das Forças Armadas), em face do disposto no art. 2º, V, da 
Lei n. 8.059/1990, vigente ao tempo do óbito do instituidor.A referida lei, ao dispor sobre a pensão especial 
devida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial e a seus dependentes, considera viúva "a mulher com 
quem o ex-combatente estava casado quando falecera, e que não voltou a casar-se".De outro lado, em atenção 
ao princípio da isonomia, o art. 226, § 3º da Constituição Federal reconheceu a união estável como entidade 
familiar e estabeleceu que não poderia haver discriminação dos companheiros em relação aos cônjuges.A norma 
legal aqui tida por contrariada prevê que apenas a ex-esposa do militar falecido que contrair novas núpcias 
perderá a condição de viúva para perceber a pensão.No entanto, da mesma maneira que não pode haver 
discriminação para a companheira receber pensão ao lado da ex-esposa, à mingua de expressa previsão legal, a 
convivência marital não convolada em núpcias também pode servir de obstáculo para viúva ser beneficiada com 
a pensão, embora silente a norma acerca da união estável.O fato de o preceito legal omitir a convivência em 
união estável não obsta a que tal status venha a ser considerado. A interpretação expansiva para o bônus 
também permite o ônus. No caso presente, a partir do momento em que a autora passou conviver maritalmente 
com outra pessoa, deixou de atender requisito legal para a percepção da pensão almejada, na condição de viúva, 
embora a dicção legal não se refira especificamente à união estável como óbice, mas apenas a novo 
casamento.Assim como a ausência de menção da união estável não mitiga o direito da companheira ao 
pensionamento, o fato de o art. 2º, V, da Lei n. 8.059/1990 citar apenas o novo casamento como empecilho ao 
direito da viúva não exclui a companheira. (Informativo 668) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
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CORTE ESPECIAL 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO Rcl 36.476-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, por maioria, 
julgado em 05/02/2020, DJe 06/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Recurso especial repetitivo. Controle da aplicação de entendimento firmado 
pelo STJ. Reclamação. Não cabimento. 

DESTAQUE 

Não cabe reclamação para o controle da aplicação de entendimento firmado pelo STJ em recurso especial 
repetitivo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento de reclamação para garantir a 
observância de precedente proferido em julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no 
art. 928 do mesmo Código, abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) e os recursos 
especial e extraordinário repetitivos.Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/2015, o art. 988, IV, foi 
modificado pela Lei n. 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para garantir a observância de 
precedente oriundo de "casos repetitivos" foi excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas 
o precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação 
para a observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário repetitivos, em que pese a 
mesma Lei n. 13.256/2016, paradoxalmente, tenha acrescentado um pressuposto de admissibilidade - 
consistente no esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.Sob um aspecto 
topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC n. 95/1998, não há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 
5º, II, do art. 988, do CPC, com a redação dada pela Lei n. 13.256/2016, veicularia uma nova hipótese de 
cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o 
parágrafo se inicia anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da reclamação.De outro turno, a 
investigação do contexto jurídico-político em que foi editada a Lei n. 13.256/2016 revela que, dentre outras 
questões, a norma efetivamente visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da aplicação 
dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de política judiciária para desafogar os trabalhos 
nas Cortes de superposição.Outrossim, a admissão da reclamação, na hipótese em comento, atenta contra a 
finalidade da instituição do regime dos recursos especiais repetitivos, que surgiu como mecanismo de 
racionalização da prestação jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.Nesse 
regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional definindo mediante julgamento por amostragem, a 
interpretação da lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas instâncias ordinárias. Uma vez 
uniformizado o direito, é dos juízes e Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese 
jurídica em cada caso concreto.Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está imune à 
revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal 
local, do agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/2015. (Informativo 669) 

 

  



 

149 
 

 

PROCESSO EAREsp 688.615-MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, 
por unanimidade, julgado em 04/03/2020, DJe 09/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Andamento processual disponibilizado pela internet. Vencimento do prazo 
recursal indicado de forma equivocada pelo Tribunal de origem. Justa causa 
para prorrogação da contagem do prazo. Ocorrência. Art. 183, §§ 1º e 2º, do 
CPC/1973. Princípios da boa-fé e da confiança. 

DESTAQUE 

A tempestividade recursal pode ser aferida, excepcionalmente, por meio de informação constante em 
andamento processual disponibilizado no sítio eletrônico, quando informação equivocadamente 
disponibilizada pelo Tribunal de origem induz a parte em erro. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O acórdão embargado, proferido pela Terceira Turma, manteve a intempestividade do Recurso Especial, 
alegando que as informações constantes do andamento processual, disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal 
de origem, seriam meramente informativas, razão pela qual não poderiam ser utilizadas para prorrogação ou 
devolução do prazo recursal.O acórdão paradigma, proferido pela Corte Especial no REsp 1.324.432/SC, no 
entanto, admitiu o uso das informações constantes do andamento processual para aferição da tempestividade, 
quando constatado erro na informação divulgada, hipótese em que se faz presente a justa causa para 
prorrogação do prazo, conforme regra prevista no art. 183, §§ 1º e 2º, do CPC/1973, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança.Nota-se, pois, que a informação equivocadamente disponibilizada pelo 
Tribunal de origem pode ter induzido em erro a parte, não sendo razoável que seja prejudicada por fato alheio 
à sua vontade.Logo, deve ser admitida, de forma excepcional, a informação constante do andamento processual 
disponibilizada pelo Tribunal de origem para aferição da tempestividade do recurso, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança. (Informativo 666) 

 

PROCESSO QO no REsp 1.813.684-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, por 
maioria, julgado em 03/02/2020, DJe 28/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA REsp 1.813.684/SP. Limitação da deliberação. Comprovação posterior de 
feriado. Restrição à segunda-feira de carnaval. 

DESTAQUE 

A tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de 
carnaval. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito da questão de ordem é definir, diante da contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão 
publicado no DJe de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento concluída em 
02/10/2019, quando se permitiu a posterior comprovação da tempestividade de recursos dirigidos ao STJ, 
abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval, ou se diz respeito a todos e quaisquer 
feriados.Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto elaborado pelo relator, deverão prevalecer 
as notas, pois refletem a convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia.Consoante o 
que revelam as notas taquigráficas, os debates estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, 
limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da segunda-feira de 
carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local 
para feriado nacional notório.Nesse contexto, a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP 
é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, entre eles os feriados 
locais. (Informativo 665) 
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PRIMEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgRg no CC 122.940-MS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
por unanimidade, julgado em 07/04/2020, DJe 16/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ministério Público do Trabalho. Atuação diretamente no Superior Tribunal de 
Justiça. Condição de parte. Ilegitimidade. Art. 128, I, b, CF/1988. 

DESTAQUE 

O Ministério Público do Trabalho não tem legitimidade para atuar no âmbito do Superior Tribunal de Justiça na 
condição de parte. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Os Ministérios Públicos dos Estados, consoante orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em julgado 
sob a sistemática da repercussão geral, podem atuar, diretamente, na condição de partes, perante os Tribunais 
Superiores, em razão da não existência de vinculação ou subordinação entre o Parquet Estadual e o Ministério 
Público da União.Tal conclusão, entretanto, não pode ser amoldada ao Ministério Público do Trabalho, órgão 
vinculado ao Ministério Público da União, conforme dispõe o art. 128, I, b, da Constituição da República. Com 
efeito, o Ministério Público do Trabalho integra a estrutura do Ministério Público da União, atuando perante o 
Tribunal Superior do Trabalho, não tendo legitimidade para funcionar no âmbito desta Corte Superior, 
atribuição essa reservada aos subprocuradores-gerais da República integrantes do quadro do Ministério 
Público Federal.  (Informativo 670) 

 

PROCESSO CC 164.362-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, por 
unanimidade, julgado em 12/06/2019, DJe 19/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO AMBIENTAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Desastre de Brumadinho. Julgamento de ação popular concorrente com 
diversas ações com objeto assemelhado. Competência. Foro do local do fato. 
Peculiaridade do caso concreto. 

DESTAQUE 

Em face da magnitude econômica, social e ambiental do caso concreto, é possível a fixação do juízo do local do 
fato para o julgamento de ação popular que concorre com diversas outras ações individuais, populares e civis 
públicas decorrentes do mesmo dano ambiental. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia em definir a competência para o julgamento de ação popular proposta contra a União, 
o Distrito Federal, o Estado de Minas Gerais e a Vale S.A em decorrência do desastre de Brumadinho. Ao instituir 
a ação popular, o legislador constituinte buscou privilegiar o exercício da fiscalização e da própria democracia 
pelo cidadão. Disso não decorre, contudo, que as ações populares devam ser sempre distribuídas no foro mais 
conveniente a ele, no caso, o de seu domicílio. Isso porque casos haverá em que a defesa do interesse coletivo 
será mais bem realizada no local do ato que, por meio da ação, o cidadão pretenda ver anulado. Nessas hipóteses, 
a sobreposição do foro do domicílio do autor ao foro onde ocorreu o dano ambiental acarretará prejuízo ao 
próprio interesse material coletivo tutelado por intermédio dessa ação, em benefício do interesse processual 
individual do cidadão, em manifesta afronta à finalidade mesma da demanda por ele ajuizada. De acorco com a 
jurisprudência do STJ, sendo igualmente competentes o juízo do domicílio do autor popular e o do local onde 
houver ocorrido o dano (local do fato), a competência para examinar o feito é daquele em que menor dificuldade 
haja para o exercício da ação popular. Na hipótese, contudo, a ação popular estará competindo e concorrendo 
com várias outras ações populares e ações civis públicas, bem como com centenas de ações individuais, razão 
pela qual, em se tratando de competência concorrente, deve ser eleito o foro do local do fato. As peculiaridades 
que a distinguem dos casos anteriormente enfrentados pelo STJ impõem adoção de solução mais consentânea 
com a imprescindibilidade de se evitar tumulto processual em demanda de tamanha magnitude social, 
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econômica e ambiental. Assim, a solução encontrada é de distinguishing à luz de peculiaridades do caso concreto 
e não de revogação do entendimento do STJ sobre a competência para a ação popular, que deverá ser aplicada 
quando a ação popular for isolada. (Informativo 662) 

 

SEGUNDA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.799.343-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. Acd. Min. 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, por maioria, julgado em 11/03/2020, 
DJe 18/03/2020 (Tema IAC 5) 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO 

TEMA Plano de saúde coletivo. Modalidade autogestão empresarial. Competência da 
Justiça comum. Instituído em contrato de trabalho, convenção ou acordo 
coletivo. Competência da Justiça do Trabalho. Tema IAC 5. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum julgar as demandas relativas a plano de saúde de autogestão empresarial, exceto 
quando o benefício for instituído em contrato de trabalho, convenção ou acordo coletivo, hipótese em que a 
competência será da Justiça do Trabalho, ainda que figure como parte trabalhador aposentado ou dependente 
do trabalhador. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No julgamento do CC 157.664/SP (DJe de 25.05.2018), instaurado em ação de obrigação de fazer, na qual se 
pleiteava a manutenção de beneficiário de plano de saúde coletivo nas mesmas condições de que gozava quando 
da vigência do contrato de trabalho, a Segunda Seção declarou a competência da Justiça comum para o 
processamento e julgamento da demanda.Entendeu, de um lado, que, "se a demanda é movida com base em 
conflitos próprios da relação empregatícia ou do pagamento de verbas dela decorrentes, então a competência 
para seu julgamento será da Justiça do Trabalho, de acordo com o art. 114, IX, da CF/88"; de outro lado, 
reconheceu que, "não havendo discussão sobre o contrato de trabalho nem direitos trabalhistas, destaca-se a 
natureza eminentemente civil do pedido, o que atrai a competência da Justiça comum".Desse modo, a 
jurisprudência da Segunda Seção reconhece a autonomia da saúde suplementar em relação ao Direito do 
Trabalho, tendo em vista que o plano de saúde coletivo disponibilizado pelo empregador ao empregado não é 
considerado salário. A operadora de plano de saúde de autogestão, vinculada à instituição empregadora, é 
disciplinada no âmbito do sistema de saúde suplementar, e o fundamento jurídico para avaliar a procedência ou 
improcedência do pedido está estritamente vinculado à interpretação da Lei dos Planos de Saúde, o que 
evidencia a natureza eminentemente civil da demanda.Noutra toada, segundo também a orientação da Seção, a 
competência da Justiça do Trabalho restringe-se às hipóteses em que o plano de saúde é de autogestão 
empresarial e instituído por meio de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho (como sói acontecer, 
por exemplo, com os empregados da Petrobrás), porque tal circunstância vincula o benefício ao contrato 
individual de trabalho e atrai a incidência da regra insculpida no art. 1º da Lei n. 8.984/1995; nas demais 
hipóteses, entretanto, a competência será da Justiça comum. (Informativo 668) 

 

PROCESSO AgInt na ExSusp 198-PE, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, 
por unanimidade, julgado em 17/03/2020, DJe 20/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Exceção de suspeição. Hipóteses legais previstas no art. 145 do CPC/2015. Rol 
taxativo. Interpretação restritiva. Alegações que não se amoldam às hipóteses 
legais. 

DESTAQUE 

A falha procedimental consubstanciada na publicação antecipada de resultado de julgamento que havia sido 
adiado não gera suspeição do relator. 
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se a publicação antecipada de resultado do julgamento que havia sido adiado 
enseja a suspeição do órgão julgador.Com efeito, a exceção de suspeição somente é admitida nas hipóteses 
taxativamente previstas, conforme estabelecido no art. 145 do CPC/2015.No caso, a excipiente não indicou 
nenhuma situação fática que, ao menos, se aproximasse das hipóteses legais de suspeição. Suas alegações 
demonstram tão somente a ocorrência de falha procedimental, que, acaso confirmada, renderia ensejo à 
cassação do acórdão proferido de forma viciada. Contudo, esse fim não pode ser alcançado por meio deste 
incidente processual.Em verdade, pretende a excipiente utilizar-se da via da exceção de suspeição como 
sucedâneo recursal, o que é manifestamente inviável ante a total ausência de respaldo legal.Por fim, é relevante 
ressaltar que as hipóteses taxativas de cabimento da exceção devem ser interpretadas de forma restritiva, sob 
pena de comprometer a independência funcional assegurada ao magistrado no desempenho de suas funções. 
(Informativo 668) 

 

PROCESSO CC 158.327-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 13/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação proposta contra a CEF e a FUNCEF. Pedido que não se restringe à análise 
das regras da previdência complementar. Exclusão da parcela Complemento 
Temporário Variável de Ajuste ao Piso de Mercado - CTVA do salário de 
contribuição. Competência. Primeiro juízo que tomou conhecimento da causa. 
Súmula n. 170/STJ. Juízo de retratação. 

DESTAQUE 

Ação que pleiteia exclusão da parcela do Complemento Temporário Variável de Ajuste ao Piso de Mercado - 
CTVA do salário de contribuição compete ao primeiro juízo em que for ajuizada, trabalhista ou federal, nos 
limites da sua jurisdição. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A causa de pedir da contenda tem origem na exclusão da parcela denominada Complemento Temporário 
Variável de Ajuste ao Piso de Mercado - CTVA do salário de contribuição do autor, fato que terá repercussão 
financeira em sua aposentadoria futura, cuja solução, contudo, não se restringe à interpretação das regras da 
previdência complementar.No caso, a discussão não envolve a simples interpretação de regras estatutárias, 
sendo necessário definir, previamente, se a parcela do CTVA tem ou não natureza salarial e, por conseguinte, se 
poderia, na espécie, ter sido excluída do salário de contribuição do autor, tendo em vista que esse fato teve 
reflexo no valor de suplementação de sua aposentadoria.Considerando que a matéria em discussão é afeta à 
relação de emprego estabelecida com a Caixa Econômica Federal, ainda que haja reflexos no valor dos benefícios 
de responsabilidade da entidade de previdência privada, a Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF, 
aplica-se ao caso, com as devidas adaptações, o comando da Súmula 170/STJ: "Compete ao juízo onde primeiro 
for intentada a ação envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua 
jurisdição, sem prejuízo de nova causa, com pedido remanescente, no juízo próprio".Hipótese que não se 
enquadra no entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 586.453/SE, sob o 
regime de repercussão geral, no qual foi reconhecida a competência da Justiça comum para o processamento, 
em regra, de demandas ajuizadas contra entidades privadas de previdência, nas quais se busca o complemento 
de aposentadoria. (Informativo 667) 
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PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Competência da Justiça Comum. Norma acerca da assistência à saúde em 
contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. Irrelevância.  

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, sendo 
irrelevante a existência de norma acerca da assistência à saúde em contrato de trabalho, acordo ou convenção 
coletiva.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência desta Corte Superior, até pouco tempo, seguia o entendimento de que a competência para 
julgamento de demandas entre usuário e operadora de plano de saúde seria da Justiça do Trabalho tão somente 
quando a própria empresa operava o plano de saúde. Recentemente, porém, o STJ, com fundamento na 
autonomia do contrato de plano de saúde em relação ao contrato de trabalho, passou a manifestar o 
entendimento de que a competência seria da Justiça comum, mesmo na hipótese de "autogestão empresarial". 
Nesse contexto, a única hipótese em que a competência foi mantida na Justiça do Trabalho passou a ser situação 
em que o plano de saúde seja da modalidade autogestão empresarial e, cumulativamente, as regras do plano 
estejam previstas em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. No entanto, para afirmar que compete 
à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora plano de saúde, é irrelevante a 
existência de norma acerca da assistência à saúde em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva. 
(Informativo 667) 

 

PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Definição da competência. Distinção entre trabalhador ativo, aposentado ou 
dependente do trabalhador. Irrelevância. 

DESTAQUE 

Para a definição da competência do julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, é 
irrelevante a distinção entre trabalhador ativo, aposentado ou dependente do trabalhador. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Na formação da jurisprudência desta Corte Superior acerca da competência para julgar demandas envolvendo 
plano de saúde de trabalhadores, não se tem feito distinção quanto ao fato de figurar na demanda trabalhador 
ativo, inativo, ou, até mesmo, dependente do trabalhador. Essa distinção não se afigura necessária, pois a 
demanda do trabalhador inativo e a do dependente do trabalhador, embora não sejam oriundas diretamente da 
relação de trabalho, são mera decorrência desta, fixando-se portanto a competência com base na norma do 
inciso VI ou do inciso IX do art. 114 da CF. Portanto, compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre 
usuário e operadora plano de saúde, inclusive nas demandas em que figure como parte o trabalhador 
aposentado ou dependente do trabalho, exceto quando o plano é organizado na modalidade autogestão 
empresarial, hipótese em que competência é da Justiça do Trabalho. (Informativo 667) 
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PROCESSO CC 165.863-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/03/2020, DJe 17/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO 

TEMA Incidente de Assunção de Competência. Plano de saúde coletivo empresarial. 
Demanda entre usuário e operadora. Competência. Justiça comum. Plano 
organizado na modalidade autogestão empresarial. Competência. Justiça 
trabalhista. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça comum o julgamento das demandas entre usuário e operadora de plano de saúde, exceto 
quando o plano é organizado na modalidade autogestão empresarial, sendo operado pela própria empresa 
contratante do trabalhador, hipótese em que a competência é da Justiça do Trabalho. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência desta Corte Superior, até pouco tempo, seguia o entendimento de que a competência para 
julgamento de demandas entre usuário e operadora de plano de saúde era da Justiça do Trabalho tão somente 
quando a própria empresa operava o plano de saúde.Recentemente, porém, o STJ, com fundamento na 
autonomia do contrato de plano de saúde em relação ao contrato de trabalho, passou a manifestar o 
entendimento de que a competência seria da Justiça comum, mesmo na hipótese de "autogestão 
empresarial".Nesse contexto, a única hipótese em que a competência foi mantida na Justiça do Trabalho passou 
a ser a situação em que o plano seja da modalidade autogestão empresarial e, cumulativamente, as regras do 
plano estejam previstas em contrato de trabalho, acordo ou convenção coletiva.Com base nesse panorama 
jurisprudencial, a tese a ser proposta neste incidente caminharia no sentido de se afirmar a competência da 
Justiça do Trabalho apenas na hipótese em que as regras de assistência à saúde estejam previstas no contrato 
de trabalho, acordo ou convenção coletiva, e o que plano seja operado na modalidade autogestão empresarial, 
reafirmando-se assim a atual jurisprudência.Contudo, em caso similar, o STF, no julgamento do RE 586.453/SE, 
que versou acerca da competência da Justiça do Trabalho para demandas relativas à previdência complementar, 
adotou o critério objetivo da autonomia da previdência complementar em relação ao contrato de trabalho, com 
base no art. 202, § 2º, da Constituição, fixando-se a competência na Justiça comum, ainda que o contrato de 
trabalho disponha sobre previdência complementar.Porém, à falta de uma norma constitucional análoga à regra 
do art. 202, § 2º, da Constituição, versando sobre saúde suplementar, não me parece viável excepcionar as regras 
de competência enunciadas no art. 114 da Constituição.A solução, portanto, é buscar um outro critério 
objetivo.Nesse passo, deve-se retomar a jurisprudência que prevalecia nesta Corte, no sentido de se reconhecer 
a competência da Justiça do Trabalho nas demandas em que o plano de saúde é operado pela própria empresa 
que contratou o trabalhador.Deveras, nessa modalidade de organização da assistência à saúde, a figura do 
empregador (ou do contratante da mão de obra) se confunde com a do operador do plano de saúde, de modo 
que, sob a ótica do trabalhador, ou de seus dependentes, o plano de saúde é oriundo da relação de trabalho, 
atraindo, portanto, a competência da Justiça do Trabalho, por força do enunciado do art. 114, inciso I, da 
Constituição.De outra parte, relembre-se que a cognição da Justiça do Trabalho não é limitada à aplicação da 
legislação trabalhista, podendo abranger também a aplicação da legislação comum (inclusive as normas de 
regulação), desde que a demanda seja oriunda ou decorrente da relação de trabalho.Ademais, o fato de a 
assistência à saúde não integrar o "salário" não implica, necessariamente, que ela não integre o "contrato de 
trabalho", pois o objeto deste não se limita à mera fixação do salário do trabalhador.Com esses fundamentos, 
primando-se pela segurança jurídica na definição da competência, conclui-se pela retomada do entendimento 
que já prevaleceu no STJ.Definida a competência da Justiça do Trabalho, a competência da Justiça comum se 
estabelece naturalmente a contrario sensu, por se tratar de competência residual.  (Informativo 667) 
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PROCESSO CC 151.130-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. Acd. Min. Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, por maioria, julgado em 27/11/2019, DJe 
11/02/2020   

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cláusula compromissória arbitral. Art. 58 do Estatuto Social da Petrobras. 
Submissão da União. Impossibilidade.   

DESTAQUE 

A União, na condição de acionista controladora da Petrobras, não pode ser submetida à cláusula compromissória 
arbitral prevista no Estatuto Social da Companhia, seja em razão da ausência de lei autorizativa, seja em razão 
do próprio conteúdo da norma estatutária.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia reside em investigar o juízo competente - arbitral ou estatal - para a ação indenizatória movida 
por investidores em face da Petrobrás e também da União, diante da cláusula compromissória contida no artigo 
58 do Estatuto da Companhia.    No atual estágio legislativo, não há dúvidas acerca da possibilidade da adoção 
da arbitragem pela Administração Pública, direta e indireta, bem como da arbitrabilidade nas relações 
societárias, a teor das alterações promovidas pelas Leis n.s 13.129/2015 e 10.303/2001.    A referida exegese, 
contudo, não autoriza a utilização e a extensão do procedimento arbitral à União na condição de acionista 
controladora da Petrobras, seja em razão da ausência de lei autorizativa ou estatutária (arbitrabilidade 
subjetiva), seja em razão do conteúdo do pleito indenizatório transcender o objeto indicado na cláusula 
compromissória (arbitrabilidade objetiva). Nesse sentido, não se pode afastar a exigência de regramento 
específico que apresente a delimitação e a extensão de determinado procedimento arbitral ao sócio controlador, 
notadamente em se tratando de ente federativo em que a própria manifestação de vontade deve estar 
condicionada ao princípio da legalidade.    Nos exatos termos da cláusula compromissória prevista no art. 58 do 
Estatuto da Petrobras, a adoção da arbitragem está restrita "a disputas ou controvérsias que envolvam a 
Companhia, seus acionistas, os administradores e conselheiros fiscais", tendo por objeto a aplicação das 
disposições contidas na Lei n. 6.404/1976.    Em tal contexto, considerando a discussão prévia acerca da própria 
existência da cláusula compromissória em relação ao ente público - circunstância em que se evidencia 
inaplicável a regra da "competência-competência" - sobressai a competência exclusiva do Juízo estatal para o 
processamento e o julgamento de ações indenizatórias movidas por investidores acionistas da Petrobras em 
face da União e da Companhia. (Informativo 664) 

 

PROCESSO CC 168.000-AL, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/12/2019, DJe 16/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO 
FALIMENTAR 

TEMA Recuperação judicial. Tutela de urgência. Stay Period. Suspensão de atos 
expropriatórios. Execução fiscal. Competência do juízo da recuperação 
judicial.             

DESTAQUE 

    Compete ao juízo da recuperação judicial o julgamento de tutela de urgência que tem por objetivo antecipar 
o início do stay period ou suspender os atos expropriatórios determinados em outros juízos, antes mesmo de 
deferido o processamento da recuperação.                  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O artigo 189 da Lei n. 11.101/2005 (Lei de Falências e Recuperação de Empresas) determina que se apliquem 
aos processos de recuperação e falência as normas do Código de Processo Civil, no que couber, sendo possível 
concluir que o Juízo da recuperação está investido do poder geral de tutela provisória (arts. 297, 300 e 301 do 
CPC/2015), podendo determinar medidas tendentes a alcançar os fins previstos no artigo 47 da LFRE. 
Um dos pontos mais importantes do processo de recuperação judicial é a suspensão das execuções contra a 
sociedade empresária que pede o benefício, o chamado stay period (art. 6º da LFRE). Essa pausa na perseguição 
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individual dos créditos é fundamental para que se abra um espaço de negociação entre o devedor e seus 
credores, evitando que, diante da notícia do pedido de recuperação, se estabeleça uma verdadeira corrida entre 
os credores, cada qual tentando receber o máximo possível de seu crédito, com o consequente perecimento dos 
ativos operacionais da empresa. 
A suspensão das execuções e, por consequência, dos atos expropriatórios, é medida com nítido caráter 
acautelatório, buscando assegurar a elaboração e aprovação do plano de recuperação judicial pelos credores ou, 
ainda, a paridade nas hipóteses em que o plano não alcance aprovação e seja decretada a quebra. 
Apesar de as execuções fiscais não se suspenderem com o processamento da recuperação judicial (art. 6º, § 7º, 
da LFRE), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que os atos expropriatórios devem ser 
submetidos ao juízo da recuperação judicial, em homenagem ao princípio da preservação da empresa. 
(Informativo 663) 

 

PRIMEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.344.716-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 12/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Renúncia ao prazo recursal. Homologação judicial. Inexistência. Ação 
rescisória. Abertura do prazo decadencial. Intimação da parte interessada. 
Necessidade. 

DESTAQUE 

Inexistindo homologação judicial do pedido de renúncia, não se pode permitir a abertura do prazo decadencial 
de dois anos para propor ação rescisória antes que ocorra a indispensável intimação da parte interessada. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em regra, a desistência do recurso ou a renúncia ao prazo recursal constituem ato unilateral de vontade do 
recorrente que independe da aquiescência da parte contrária e produz efeitos imediatos, ensejando o trânsito 
em julgado, se for o caso, à luz dos arts. 158, caput, 501 e 502 do CPC/1973.Desse modo, a desistência do recurso 
ou a renúncia ao prazo recursal determinam, em regra, o trânsito em julgado da decisão impugnada, se não 
houver, vale registrar, recurso pendente de julgamento da outra parte.Contudo, a hipótese revela uma 
peculiaridade que impede o reconhecimento do trânsito em julgado na data do protocolo da renúncia. Como 
não há notícia de que houve homologação pelo ministro relator, a recorrente teve ciência do pedido de renúncia 
ao prazo recursal e ao direito de recorrer quando foi intimada pessoalmente do acórdão proferido nos autos do 
agravo regimental.Não obstante os efeitos imediatos preconizados na lei processual civil ao pedido de renúncia, 
não havendo homologação judicial, o princípio do contraditório impede que o trânsito em julgado seja 
reconhecido antes da ciência da parte ex adversa. Não se pode permitir a abertura do prazo, no caso, decadencial 
de 2 (dois) anos, de que cuida o art. 495 do CPC/1973, antes que ocorra a indispensável intimação da parte 
interessada no fato processual que lhe dá origem.Nesse contexto, deve ser contado o prazo decadencial da data 
da primeira intimação da recorrente, após o pedido de renúncia. (Informativo 671) 
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PROCESSO REsp 1.715.820-RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Drawback em operações de fornecimento de máquinas e equipamentos ao 
mercado interno. Lei n. 8.032/1990. Licitação internacional. Conceito para 
efeito de concessão do benefício fiscal. Lei n. 11.732/2008. Incidência. 
Aplicação da legislação tributária no tempo. Lei expressamente interpretativa. 
Art. 106, I, do Código Tributário Nacional. Excepcional aplicação retroativa. 

DESTAQUE 

Em razão do seu caráter interpretativo, o conceito abrangente de licitação internacional, revelado pelo art. 3º 
da Lei n. 11.732/2008, retroage às situações anteriores a sua entrada em vigor. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O drawback constitui um regime aduaneiro especial, nas modalidades previstas nos incisos do art. 78 do 
Decreto-lei n. 37/1966 - isenção, suspensão e restituição de tributos, podendo ser conceituado como incentivo 
à exportação, consubstanciado na desoneração do processo de produção, com vista a tornar a mercadoria 
nacional mais competitiva no mercado global.A Lei n. 8.032/1990, que dispõe sobre a isenção e redução de 
impostos em importação, disciplinou a aplicação do regime de drawback-suspensão (art. 78, II, do Decreto-Lei 
n. 37/1966) especificamente às operações que envolvam o fornecimento de máquinas e equipamentos para o 
mercado interno.De outra parte, a Lei n. 11.732/2008 revela o conceito de "licitação internacional" nos 
seguintes termos: "Art. 3º Para efeito de interpretação do art. 5º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, licitação 
internacional é aquela promovida tanto por pessoas jurídicas de direito público com o por pessoas jurídicas de 
direito privado do setor público e do setor privado.À vista disso, observa-se que o legislador optou por conceito 
subjetivamente mais abrangente do que aquele constante do art. 42 da Lei n. 8.666/1993, a qual, como cediço, 
regulamenta o art. 37, XXI, da Constituição da República, encampando, além das licitações realizadas no âmbito 
da Administração Pública, os certames promovidos pelo setor privado, o que prestigia e reforça a própria 
finalidade do benefício fiscal em tela.Dessarte, a definição de licitação internacional amoldável ao regime 
aduaneiro do drawback incidente no fornecimento de bens voltado ao mercado interno é aquela estampada no 
art. 3º da Lei n. 11.732/2008, por expressa previsão legal, refutando-se a regência pela Lei n. 8.666/1993.A 
adoção de conclusão diversa aviltaria, inclusive, o comando constitucional da paridade entre as empresas 
estatais e os agentes econômicos particulares, segundo o qual "as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado" (art. 173, § 2º, da 
Constituição da República). É dizer, caso o regime fiscal especial do art. 5º da Lei n. 8.032/1990 se limitasse ao 
âmbito das licitações públicas, estar-se-ia concedendo benefício exclusivo ao Estado enquanto agente 
econômico.O padrão em nosso ordenamento jurídico é o de que as leis projetem seus efeitos para o futuro. Não 
obstante, o art. 106 do CTN estatui as excepcionais hipóteses nas quais a lei tributária aplica-se ao passado, 
dentre elas, quando a lei for expressamente interpretativa.Com efeito, o preceito constante do art. 3º da Lei n. 
11.732/2008 ostenta indiscutível caráter interpretativo, limitando-se a elucidar o sentido e o alcance de 
expressão constante de outra - art. 5º da Lei n. 8.032/1990, sem impor nenhuma inovação ou modificação no 
regime especial de tributação nela disciplinado, razão pela qual é perfeitamente aplicável às situações anteriores 
a sua vigência. (Informativo 667) 
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SEGUNDA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgInt no REsp 1.841.604-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, por unanimidade, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Mandado de segurança coletivo. Substituição processual. Limites subjetivos 
da decisão. Associados filiados após a impetração do mandamus. 
Possibilidade. Inaplicabilidade do Tema 499/STF. Distinguishing. 

DESTAQUE 

A decisão em mandado de segurança coletivo impetrado por associação beneficia todos os associados, sendo 
irrelevante a filiação ter ocorrido após a sua impetração. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o mandado de segurança coletivo configura hipótese de 
substituição processual, por meio da qual o impetrante, no caso a associação, atua em nome próprio defendendo 
direito alheio pertencente aos associados ou parte deles, sendo desnecessária para a impetração do mandamus 
apresentação de autorização dos substituídos ou mesmo lista nominal. Por tal razão, os efeitos da decisão 
proferida em mandado de segurança coletivo beneficiam todos os associados, ou parte deles, cuja situação 
jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a impetração do 
writ.Registre-se que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 612.043/PR sob o regime de repercussão geral 
(Tema 499), firmou a tese de que "A eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir de ação coletiva, de rito 
ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 
residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da 
propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do processo de conhecimento".No 
entanto, referido entendimento diz respeito apenas aos casos de ação coletiva ajuizada, sob o rito ordinário, por 
associação quando atua como representante processual dos associados, segundo a regra prevista no art. 5º, XXI, 
da Constituição Federal, hipótese em que se faz necessária, para a propositura da ação coletiva, a apresentação 
de procuração específica dos associados, ou concedida pela Assembleia Geral convocada para esse fim, bem 
como de lista nominal dos associados representados.Nesta situação, qual seja, representação processual, a 
sentença proferida na ação coletiva restringe-se aos associados que detinham a condição de filiados e constaram 
da lista de representados apresentada no momento do ajuizamento da ação, por expressa determinação legal 
prevista no art. 2º-A, parágrafo único, da Lei nº 9.494/1997.  (Informativo 670) 

 

PROCESSO REsp 1.805.473-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
por unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Servidor público. Quantia disponibilizada pelo ente público após o 
falecimento de servidor. Enriquecimento sem causa de herdeiros. Ação de 
ressarcimento. Espólio. Ilegitimidade ad causam. 

DESTAQUE 

O espólio não possui legitimidade passiva ad causam na ação de ressarcimento de remuneração indevidamente 
paga após a morte de ex-servidor e recebida por seus herdeiros. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Configura ato ilícito o saque de dinheiro disponibilizado, a título de remuneração para servidora falecida, por 
seus herdeiros. Como essa remuneração não tem razão de ser, o pagamento é indevido, gera o enriquecimento 
de quem não era titular da quantia e o dever de restituição.Pessoas naturais possuem personalidade jurídica 
entre seu nascimento com vida e o momento de sua morte. Com efeito, o ex-servidor público não tinha mais 
personalidade jurídica quando o ente federativo depositou a quantia ora pleiteada.Assim, para que se possa ser 
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titular de direitos e obrigações (deveres), necessita-se de personalidade jurídica. Se o de cujus não tinha mais 
personalidade, não poderia se tornar titular de deveres. Ademais, o falecimento é causa de vacância do cargo 
público, de modo a não existir mais vínculo jurídico-administrativo entre a Administração Pública e o servidor, 
após o falecimento deste.Nesse contexto, o espólio responde pelas dívidas do falecido e, por isso, não deve 
responder pelo enriquecimento sem causa dos herdeiros que não é atribuível ao falecido.Logo, se o espólio não 
pode ser vinculado, nem mesmo abstratamente, ao dever de restituir, também não pode ser considerado parte 
legítima na ação nos termos do art. 17 do CPC/2015. (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.537.530-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 27/04/2017, DJe 27/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Garantia de banho aquecido aos presos. Direito humano fundamental. 
Alegação de discricionariedade administrativa e de incidência da reserva do 
possível. Inadmissibilidade. Manifesto interesse público reverso. Dignidade 
da pessoa humana. 

DESTAQUE 

A omissão injustificada da Administração em providenciar a disponibilização de banho quente nos 
estabelecimentos prisionais fere a dignidade de presos sob sua custódia. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Ação civil pública que visa obrigar Estado a disponibilizar, em suas unidades prisionais, equipamentos para 
banho dos presos em temperatura adequada ("chuveiro quente").Trata-se de caso peculiar, por sua negativa 
ferir aspectos existenciais da textura íntima de direitos humanos substantivos. Primeiro, porque se refere à 
dignidade da pessoa humana, naquilo que concerne à integridade física e mental a todos garantida. Segundo, 
porque versa sobre obrigação inafastável e imprescritível do Estado de tratar prisioneiros como pessoas, e não 
como animais. Terceiro, porque o encarceramento configura pena de restrição do direito de liberdade, e não 
salvo-conduto para a aplicação de sanções extralegais e extrajudiciais, diretas ou indiretas. Quarto, porque, em 
presídios e lugares similares de confinamento, ampliam-se os deveres estatais de proteção da saúde pública e 
de exercício de medidas de assepsia pessoal e do ambiente, em razão do risco agravado de enfermidades, 
consequência da natureza fechada dos estabelecimentos, propícia à disseminação de patologias.Ofende os 
alicerces do sistema democrático de prestação jurisdicional admitir que decisão judicial, relacionada à essência 
dos direitos humanos fundamentais, não possa ser examinada pelo STJ sob o argumento de se tratar de juízo 
político. Quando estão em jogo aspectos mais elementares da dignidade da pessoa humana (um dos 
fundamentos do Estado Democrático de Direito em que se constitui a República Federativa do Brasil, 
expressamente enunciado na Constituição, logo em seu art. 1º) impossível subjugar direitos indisponíveis a 
critérios outros que não sejam os constitucionais e legais.Ademais, as Regras Mínimas para o Tratamento dos 
Reclusos, promulgadas pelas Nações Unidas (Regras de Mandela), dispõem que "Devem ser fornecidas 
instalações adequadas para banho", exigindo-se que seja "na temperatura apropriada ao clima" (Regra 16). 
Irrelevante, por óbvio, que o texto não faça referência expressa a "banho quente".Assim, assegurar a dignidade 
de presos sob custódia do Estado dispara a aplicação não do princípio da reserva do possível, mas do aforismo 
da reserva do impossível (= reserva de intocabilidade da essência), ou seja, manifesto interesse público reverso, 
considerando-se que a matéria se inclui no núcleo duro dos direitos humanos fundamentais, expressados em 
deveres constitucionais e legais indisponíveis, daí marcados pela vedação de descumprimento estatal, seja por 
ação, seja por omissão. Consequentemente, impróprio retirar do controle do Judiciário tais violações 
gravíssimas, pois equivaleria a afastar o juiz de julgar ataques diretos ou indiretos aos pilares centrais do 
ordenamento jurídico. (Informativo 666) 
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PROCESSO REsp 1.846.734-RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Agravo interno manifestamente inadmissível ou improcedente. Multa do art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Destinação do Valor. Fundo de Aparelhamento do 
Poder Judiciário (Art. 97 do CPC/2015). Impossibilidade. Valor que pertence 
à parte contrária. 

DESTAQUE 

A multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 tem como destinatário a parte contrária e não o Fundo de 
Aparelhamento do Poder Judiciário. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia reside na destinação do valor da multa aplicada com base no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. No 
caso, a Corte local aplicou multa com amparo no citado dispositivo, destinando-a ao Fundo de Aparelhamento 
do Poder Judiciário, por entender aplicável à hipótese a regra do art. 97 do Código de Processo Civil.No entanto, 
a regra insculpida no art. 97 do CPC/2015, segundo a qual os valores das sanções devidas à União ou aos Estados 
poderão ser revertidos aos fundos de modernização do Poder Judiciário, tem aplicação restrita aos casos de ato 
atentatório à dignidade da Justiça, conforme dispõe o art. 77, § 3º, do CPC/2015, e de sanções impostas aos 
serventuários, consoante o art. 96 do CPC/2015.Assim, quando ocorre a circunstância de ser aplicada multa 
processual, cujo destinatário seja a parte contrária, conforme a previsão expressa do art. 1.021, § 4º, do CPC, a 
esta deverá ser direcionado o montante da sanção, ainda que corresponda justamente ao ente público ao qual 
pertence o órgão do Poder Judiciário no qual tramita a ação. (Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.737.900-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Membro do Ministério Público estadual. Ação Civil para perda do cargo. Causa 
de pedir não vinculada a ilícito capitulado na Lei n. 8.429/1992. Competência. 
Tribunal de Justiça. Art. 38, § 2º, da Lei n. 8.625/1993.   

DESTAQUE 

Ação Civil de perda de cargo de Promotor de Justiça cuja causa de pedir não esteja vinculada a ilícito capitulado 
na Lei n. 8.429/1992 deve ser julgada pelo Tribunal de Justiça.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão central ora discutida está relacionada à competência para processar e julgar a Ação Civil Pública para 
perda do cargo de Promotor de Justiça, o que exige contemplar a força normativa do § 2º do art. 38 da Lei n. 
8.625/1993, que prescreve: "a ação civil para a decretação da perda do cargo será proposta pelo Procurador-
Geral de Justiça perante o Tribunal de Justiça local, após autorização do Colégio de Procuradores, na forma da 
Lei Orgânica". No caso analisado, mesmo tendo conhecimento de que a ação proposta pelo Parquet destina-se a 
decretar a perda do cargo público de Promotor de Justiça, adotou o Tribunal o entendimento atual e os 
precedentes jurisprudenciais do STJ e do STF que atestam a inexistência de foro privilegiado nas Ações Civis 
Públicas para apuração de ato de improbidade administrativa. No entanto, há de se fazer um distinguishing do 
caso concreto em relação ao posicionamento sedimentado no STJ e no STF acerca da competência do juízo 
monocrático para o processamento e julgamento das Ações Civis Públicas por ato de improbidade 
administrativa, afastando o "foro privilegiado ou especial" das autoridades envolvidas. É que a causa de pedir 
da ação ora apreciada não está vinculada a ilícito capitulado na Lei n. 8.429/1992, que disciplina as sanções 
aplicáveis aos atos de improbidade administrativa, mas a infração disciplinar atribuível a Promotor de Justiça 
no exercício da função pública, estando este atualmente em disponibilidade. Ademais, o STJ possui precedente 
no sentido de que "a Ação Civil com foro especial, não se confunde com a ação civil pública de improbidade 
administrativa, regida pela Lei n. 8.429/1992, que não prevê tal prerrogativa". Nessa linha: REsp 1.627.076/SP, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/8/2018; REsp 1.737.906/SP, Relatora Ministra 
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Regina Helena Costa, DJ 24/8/2018. Conclui-se, portanto, que a competência para processar e julgar a ação de 
perda de cargo de promotor de justiça é do Tribunal de Justiça local. (Informativo 662) 

 

TERCEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.833.935-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cumprimento de sentença. Direito intertemporal. Prazo para pagamento 
voluntário transcorrido sob a égide do CPC/1973. Impugnação oferecida na 
vigência do CPC/2015. Intimação específica do executado para impugnação 
ao cumprimento de sentença. Necessidade. 

DESTAQUE 

Após a entrada em vigor do CPC/2015, o juiz deve intimar o executado para apresentar impugnação ao 
cumprimento de sentença, caso tenha transcorrido o prazo para cumprimento espontâneo da obrigação na 
vigência do CPC/1973. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Controvérsia de direito intertemporal acerca da norma processual aplicável à impugnação ao cumprimento de 
sentença, na hipótese em que o prazo para pagamento voluntário findou-se na vigência do 
CPC/1973.Inicialmente, registre-se que nos termos do art. 475-J do CPC/1973, o prazo para impugnação ao 
cumprimento de sentença somente era contado a partir da intimação do auto de penhora e avaliação.Por sua 
vez, nos termos do art. 525 do CPC/2015, "Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento 
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação".No caso, apesar da entrada em vigor do novo CPC, o 
recorrente não apresentou impugnação, na expectativa de que o prazo fosse computado a partir da penhora, 
como era a regra durante a vigência do CPC/1973. A penhora veio a ocorrer meses depois, por meio do bloqueio 
de depósitos em conta corrente, tendo o executado sido intimado em 11/11/2016, apenas para impugnar a 
ordem de indisponibilidade (não ainda da penhora), pois a intimação fez referência ao art. 854, § 2º e 3º, do 
CPC/2015.Contudo, em 06/12/2016, o recorrente ofereceu impugnação ao cumprimento de sentença, a qual o 
Tribunal de origem julgou intempestiva, por considerar aplicável ao caso o CPC/2015, sendo, portanto, 
desnecessária a penhora para deflagração do prazo para impugnação, de modo que o prazo já estaria há muito 
tempo exaurido.A questão se situa numa zona cinzenta de aplicação do direito intertemporal. Deveras, por um 
lado, seria o caso de se aplicar a regra geral da aplicabilidade imediata da nova norma processual, por meio da 
técnica do isolamento dos atos processuais, ex vi do art. 14 c/c art. 1.046 do CPC/2015.Por outro lado, a 
aplicação do ultrativa CPC/1973 para reger a impugnação de sentença após a entrada em vigor do CPC/2015 
não parece adequada, pois a impugnação, antes da entrada em vigor do CPC/2015, era evento futuro e incerto, 
na medida em que dependia da ocorrência de penhora, e, sendo fato futuro, seria o caso de aplicação da lei nova 
(tempus regit actum).Ademais, a aplicação do CPC/1973 traria o inconveniente de deixar a lei antiga, em tese, 
com uma ultratividade indefinida no tempo, uma vez que não se sabe, de antemão, se nem quando ocorrerá a 
penhora.Essa dificuldade de se aplicar a técnica de direito intertemporal do isolamento dos atos processuais 
decorre da conexidade existente entre a intimação para pagamento voluntário e a posterior impugnação ao 
cumprimento de sentença, na medida em que, tanto no CPC revogado como no vigente, o decurso do prazo para 
pagamento é condição para a impugnação ao cumprimento de sentença.Desse modo, há necessidade de se 
buscar uma compatibilização entre as regras da lei nova e as da lei velha, na hipótese de conexidade entre atos 
processuais, pois a técnica do isolamento dos atos processuais não é suficiente para resolver adequadamente o 
problema da lei processual aplicável.Nesse passo, uma proposta compatibilização específica para o caso da 
impugnação ao cumprimento de sentença foi elaborada pelo Fórum Permanente de Processualistas Civis - FPPC. 
Trata-se do Enunciado 530: "Após a entrada em vigor do CPC-2015, o juiz deve intimar o executado para 
apresentar impugnação ao cumprimento de sentença, em quinze dias, ainda que sem depósito, penhora ou 
caução, caso tenha transcorrido o prazo para cumprimento espontâneo da obrigação na vigência do CPC-1973 
e não tenha àquele tempo garantido o juízo".Como se verifica no enunciado transcrito, essa proposta, por um 
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lado, elimina a possibilidade de aplicação retroativa do CPC/2015, na medida em que o prazo começa a ser 
contado de uma intimação a ser realizada na vigência do CPC/2015, não a partir do fim do prazo para pagamento 
voluntário, ocorrido na vigência do CPC/1973. Por outro lado, elimina também a já mencionada ultratividade 
indefinida do CPC/1973, caso se entendesse por aplicar o código revogado.Além disso, a exigência de uma 
intimação confere segurança jurídica às partes, evitando que seus interesses sejam prejudicados pelo simples 
fato de seu caso estar situado em uma zona cinzenta da aplicação do direito intertemporal.Por fim, vale destacar 
que a intimação ora proposta somente é aplicável na transição do CPC/1973 para o CPC/2015, pois, para os 
casos integralmente regidos pelo CPC/2015, não há previsão dela (cf. art. 525 do CPC/2015). (Informativo 
671) 

 

PROCESSO REsp 1.833.824-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 11/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cédula de crédito bancário com alienação fiduciária em garantia. 
Inadimplemento. Regime jurídico aplicável. Decreto-Lei n. 911/1969. 
Inscrição em órgãos de proteção ao crédito. Possibilidade. Exercício regular 
do direito de crédito. 

DESTAQUE 

O credor fiduciário regido pelo Decreto-Lei n. 911/1969, em caso de inadimplemento contratual, pode 
promover a inscrição dos nomes dos devedores solidários em bancos de dados de proteção ao crédito, 
independentemente de optar pela excussão da garantia ou pela ação de execução.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal consiste em definir se o credor fiduciário, na hipótese de inadimplemento do contrato, é 
obrigado a promover a venda do bem alienado fiduciariamente, antes de proceder à inscrição dos nomes dos 
devedores em cadastros de proteção ao crédito.O debate gira em torno da interpretação do art. 1.364 do 
CC/2002, segundo o qual "vencida a dívida, e não paga, fica o credor obrigado a vender, judicial ou 
extrajudicialmente, a coisa a terceiros, a aplicar o preço no pagamento de seu crédito e das despesas de 
cobrança, e a entregar o saldo, se houver, ao devedor".Contudo, no ordenamento jurídico brasileiro, coexiste um 
duplo regime jurídico da propriedade fiduciária: a) o regime jurídico geral do Código Civil, que disciplina a 
propriedade fiduciária sobre coisas móveis infungíveis, sendo o credor fiduciário qualquer pessoa natural ou 
jurídica; e b) o regime jurídico especial, formado por um conjunto de normas extravagantes, dentre as quais o 
Decreto-Lei n. 911/1969, que trata da propriedade fiduciária sobre coisas móveis fungíveis e infungíveis, além 
da cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis ou de títulos de crédito, restrito o credor fiduciário à pessoa 
jurídica instituição financeira.Assim, em se tratando de alienação fiduciária de coisa móvel infungível 
envolvendo instituição financeira, o regime jurídico aplicável é aquele do Decreto-Lei n. 911/1969, devendo as 
disposições gerais do Código Civil incidir apenas em caráter supletivo.Essa aplicação supletiva do Código Civil, 
todavia, não se faz necessária na espécie, haja vista que o DL n. 911/69 contém disposição expressa que faculta 
ao credor fiduciário, na hipótese de inadimplemento ou mora no cumprimento das obrigações contratuais pelo 
devedor, optar por recorrer diretamente à ação de execução, caso não prefira retomar a posse do bem e vendê-
lo a terceiros.De todo modo, independentemente da via eleita pelo credor, a inscrição dos nomes dos devedores 
solidários em bancos de dados de proteção ao crédito, em razão do incontroverso inadimplemento do contrato, 
não se reveste de qualquer ilegalidade, tratando-se de exercício regular do direito de crédito.Com efeito, a partir 
do inadimplemento das obrigações pactuadas pelo devedor, nasce para o credor uma série de prerrogativas, 
não apenas atreladas à satisfação do seu crédito em particular - do que é exemplo a excussão da garantia ou a 
cobrança da dívida -, mas também à proteção do crédito em geral no mercado de consumo. (Informativo 671) 
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PROCESSO REsp 1.829.295-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 13/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Alimentos. Pensionamento por ex-cônjuge. Binômio necessidade-
possibilidade. Desoneração. Consideração de outras circunstâncias. 

DESTAQUE 

A desoneração dos alimentos fixados entre ex-cônjuges deve considerar outras circunstâncias, além do binômio 
necessidade-possibilidade, tais como a capacidade potencial para o trabalho e o tempo de pensionamento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

É cada vez mais firme o entendimento de que os alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e 
transitório, salvo quando presentes particularidades que justifiquem a prorrogação da obrigação, tais como a 
incapacidade laborativa, a impossibilidade de (re)inserção no mercado de trabalho ou de adquirir autonomia 
financeira. Com efeito, há algum tempo, a Terceira Turma do STJ vem reafirmando que "os alimentos devidos 
entre ex-cônjuges serão fixados com termo certo, a depender das circunstâncias fáticas próprias da hipótese 
sob discussão, assegurando-se, ao alimentado, tempo hábil para sua inserção, recolocação ou progressão no 
mercado de trabalho, que lhe possibilite manter pelas próprias forças, status social similar ao período do 
relacionamento". Além disso, tem-se afirmado que, "se os alimentos devidos a ex-cônjuge não forem fixados por 
termo certo, o pedido de desoneração total, ou parcial, poderá dispensar a existência de variação no binômio 
necessidade/possibilidade, quando demonstrado o pagamento de pensão por lapso temporal suficiente para 
que o alimentado revertesse a condição desfavorável que detinha, no momento da fixação desses alimentos" 
(REsp 1.205.408/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
29/06/2011).Isso porque, nas palavras do eminente Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, "a fixação de alimentos 
depende do preenchimento de uma série de requisitos e não pode decorrer apenas do decurso do tempo. A 
idade avançada ou a fragilidade circunstancial de saúde da ex-esposa, fatos inexistentes quando da separação, 
não podem ser imputados ao recorrente, pois houve tempo hábil para se restabelecer após o divórcio, já que 
separada faticamente do recorrente há quase duas décadas" (REsp 1.789.667/RJ, TERCEIRA TURMA, DJe 
22/08/2019).Assim, outras circunstâncias devem ser examinadas no julgamento de demandas desse jaez, tais 
como a capacidade potencial para o trabalho do alimentando, bem assim o tempo decorrido entre o seu início e 
a data do pedido de desoneração. (Informativo 669) 

 

PROCESSO AgInt no REsp 1.667.308-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 30/03/2020, DJe 
01/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Impugnação do valor da causa. Acolhimento posterior à decisão de mérito da 
causa principal. Mera irregularidade. Nulidade. Inexistência. 

DESTAQUE 

O acolhimento da impugnação do valor da causa em momento posterior à decisão que julgou o mérito da causa 
principal não gera nulidade do processo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Primeiramente, a prolação da decisão de acolhimento da impugnação do valor da causa em momento posterior 
à decisão que julgara o mérito da causa principal constitui mera irregularidade, não gerando prejuízo suficiente 
para decretação da nulidade do processo.Ademais, ante o princípio da instrumentalidade, atinge seu fim o 
recolhimento posterior das custas, sem que para tanto seja necessária a decretação da nulidade do ato.Por fim, 
não se vislumbra prejuízo suficiente para a parte atingida pela irregularidade, pois o recolhimento das custas 
pode se dar de forma posterior, tendo por norte o fato de que o princípio da instrumentalidade das formas anda 
sempre de mãos dadas com o princípio da primazia da resolução de mérito. (Informativo 669) 

 

 



 

164 
 

PROCESSO EDcl no AgInt no AREsp 1.510.568-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 23/03/2020, DJe 
30/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Tempestividade recursal. Ocorrência de ponto facultativo embasado em ato 
do Poder Executivo Estadual. Necessidade de comprovação da ausência de 
expediente forense. 

DESTAQUE 

A alegação da ocorrência de ponto facultativo embasada em ato do Poder Executivo Estadual não é capaz, por si 
só, de comprovar a inexistência de expediente forense para aferição da tempestividade recursal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência desta Corte entende que a existência de feriado, de recesso forense ou ponto facultativo local 
que ocasione a suspensão do prazo processual necessita de comprovação por documento idôneo, ou seja, cópia 
da lei, ato normativo ou certidão exarada por servidor habilitado.Contudo, a simples juntada de ato emanado 
pelo Poder Executivo Estadual, lei e decreto estaduais, determinando ponto facultativo nas repartições públicas 
estaduais, por si só, não comprova a inexistência de expediente forense para aferição da tempestividade do 
recurso, em razão da desvinculação administrativa e da separação entre os Poderes.Da mesma forma, a juntada 
de calendário extraído de páginas da internet não é meio idôneo para comprovação da tempestividade 
recursal.Desse modo, caberia à recorrente, no momento da interposição recursal, fazer a juntada de documento 
idôneo, o qual, no caso, consistia no inteiro teor do Aviso do tribunal estadual, a fim de vincular a decretação do 
feriado nas repartições públicas estaduais com a suspensão dos prazos pela Corte de Justiça. (Informativo 669) 

 

PROCESSO REsp 1.762.957-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 18/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Audiência de conciliação. Não comparecimento injustificado. Multa por ato 
atentatório à dignidade da justiça. Agravo de instrumento. Não cabimento. 

DESTAQUE 

Não cabe agravo de instrumento contra a decisão que aplica multa por ato atentatório à dignidade da justiça 
pelo não comparecimento à audiência de conciliação. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O legislador de 2015, ao levar a efeito profunda reforma no regime processual e recursal, notadamente no 
agravo de instrumento, pretendeu incrementar a fluidez e celeridade do processo.Assim, ao se referir ao 
"mérito", no inciso II do art. 1.015 do CPC, o legislador tratou das questões de fundo, ligadas ao pedido formulado 
pelas partes e que seriam objeto de resolução quando da prolação da sentença, mas que acabam por ser 
analisadas antes, na via interlocutória, consubstanciando as conhecidas sentenças parciais ou julgamento 
antecipado parcial de mérito.No entanto, a decisão que aplica a multa do art. 334, § 8º, do CPC, à parte que deixa 
de comparecer à audiência de conciliação, sem apresentar justificativa adequada, não há de ser incluída no 
inciso II do art. 1.015 do CPC e, se assim se entendesse, restaria esvaziada a intenção de celeridade do legislador, 
devolvendo-se de modo imediato questão que poderia ser revista oportunamente em sede de apelação.Ademais, 
a alegação de que haveria urgência no enfrentamento da decisão que fixa multa por ato atentatório à dignidade 
da justiça, tendo em vista a possibilidade de execução do valor a que condenada a parte não se sustenta, uma 
vez que o §3º do art. 77 do CPC é bastante claro ao prever que a multa somente será inscrita como dívida ativa 
da União ou do Estado após o trânsito em julgado da decisão que a fixou. (Informativo 668) 
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PROCESSO REsp 1.661.481-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Coexistência de execuções civil e fiscal. Arrematação do bem penhorado. 
Indevido levantamento dos valores. Insurgência da Fazenda Pública. Ausência 
de prévia intimação. Crédito preferencial. Restituição devida. Art. 711 do 
CPC/1973. 

DESTAQUE 

Ainda que perfectibilizada a arrematação do bem objeto de penhora na execução civil, os valores levantados 
devem ser restituídos ao juízo, quando, coexistindo execução fiscal, ausente a prévia intimação da Fazenda 
Pública. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O propósito recursal é definir se os valores levantados devem ser restituídos ao juízo da execução em virtude 
da existência de crédito preferencial, cujo titular manifestou-se nos autos depois de perfectibilizada a 
arrematação do bem objeto da penhora.O entendimento desta Corte aponta no sentido de que, coexistindo 
execução fiscal e execução civil, contra o mesmo devedor, com pluralidade de penhoras recaindo sobre o mesmo 
bem, o produto da venda judicial, por força de lei, deve satisfazer o crédito fiscal em primeiro lugar.Registre-se 
que a postura adotada pela instituição financeira, que, mesmo ciente da existência de crédito preferencial em 
favor de terceiros, deixa de sinalizar tal fato ao juiz e vem aos autos requerer o levantamento do montante 
depositado, revela atitude contrária à boa-fé objetiva.Ademais, não há de se cogitar da ocorrência de preclusão. 
Isso porque, de um lado, não há prazo específico estipulado em lei a estabelecer marco final para que o titular 
de crédito preferencial reclame participação no produto da arrematação levada a cabo em processo diverso; 
tampouco, na espécie em exame, houve determinação expressa do juízo estipulando limite temporal para que a 
Fazenda Pública apresentasse sua manifestação. De outro lado, não há notícia nos autos de que a Fazenda 
Pública tenha praticado qualquer ato que possa ser considerado incompatível com seu interesse em receber o 
produto da arrematação.Na realidade, a decisão que deferiu o pedido de levantamento do produto da 
arrematação em benefício do credor particular não foi antecedida da necessária intimação da Fazenda Pública 
- titular de crédito preferencial perseguido em execução fiscal garantida por penhora sobre o bem arrematado.A 
ausência de manifestação do ente federativo, em momento antecedente ao levantamento do produto da 
arrematação, portanto, não pode ser vista como desídia, de modo que não se afigura razoável - sobretudo diante 
do interesse público subjacente à persecução do crédito tributário - obstaculizar a satisfação de sua pretensão 
em razão de circunstância a que não deu causa. (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.758.800-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 21/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cumprimento de sentença. Intimação do devedor na pessoa do advogado. 
Despacho. Gravame às partes. Agravo de instrumento. Cabimento. 

DESTAQUE 

Cabe agravo de instrumento contra o pronunciamento judicial que, na fase de cumprimento de sentença, 
determinou a intimação do executado, na pessoa do advogado, para cumprir obrigação de fazer, sob pena de 
multa. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Há julgados desta Corte no sentido de que é "incabível agravo de instrumento contra o despacho que determina 
a citação dos devedores para pagamento ou oferta de bens à penhora" sob o fundamento de que tal 
pronunciamento judicial não contém qualquer carga decisória.A Corte Especial consignou que a 
irrecorribilidade de um pronunciamento judicial advém não só da circunstância de se tratar formalmente de 
despacho, mas também do fato de que seu conteúdo não é apto a causar gravame às partes.No entanto, verifica-
se, no particular, que o comando dirigido ao executado é apto a causar-lhe prejuízo, diante da inobservância da 
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necessidade de intimação pessoal do devedor para a incidência de multa pelo descumprimento de obrigação de 
fazer. Isso porque a ordem judicial, ainda que contrária ao entendimento do STJ, produz plenamente seus efeitos 
até que seja invalidada.Com efeito, cabível o agravo de instrumento contra o despacho que, na fase de 
cumprimento de sentença, determina a intimação do executado, na pessoa do advogado, para cumprir obrigação 
de fazer, sob pena de multa, para que se determine a intimação pessoal para o cumprimento de tal obrigação. 
(Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.683.419-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 20/02/2020, DJe 26/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Débito condominial. Imóvel que passa a pertencer apenas à ex-companheira 
que não figurou na ação de cobrança. Cumprimento de sentença. Penhora do 
bem. Possibilidade. Obrigação propter rem. 

DESTAQUE 

O imóvel gerador dos débitos condominiais pode ser objeto de penhora em cumprimento de sentença, ainda 
que somente o ex-companheiro tenha figurado no polo passivo da ação de conhecimento. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Segundo o entendimento do STJ, a obrigação de pagamento das despesas condominiais é de natureza propter 
rem, ou seja, é obrigação "própria da coisa", ou, ainda, assumida "por causa da coisa". Por isso, a pessoa do 
devedor se individualiza exclusivamente pela titularidade do direito real, desvinculada de qualquer 
manifestação da vontade do sujeito.Havendo mais de um proprietário do imóvel, como ordinariamente ocorre 
entre cônjuges ou companheiros, a responsabilidade pelo adimplemento das cotas condominiais é solidária, o 
que, todavia, não implica exigência de litisconsórcio necessário entre os co-proprietários, podendo o 
condomínio demandar contra qualquer um deles ou contra todos em conjunto, conforme melhor lhe 
aprouver.Na hipótese, à época da fase de conhecimento, o imóvel encontrava-se registrado em nome dos dois 
companheiros, mostrando-se válido e eficaz o acordo firmado por apenas um dos proprietários com o 
condomínio. No caso, não sendo efetuado o pagamento do débito, é viável a penhora do imóvel gerador das 
despesas, ainda que, nesse novo momento processual, esteja o bem registrado apenas em nome da ex-
companheira, que não participou da fase de conhecimento. (Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.663.326-RN, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 13/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação rescisória. Art. 485, V, do CPC/1973. Violação literal de dispositivo legal. 
Matéria estranha à apontada na inicial. Juízo rescindente. Reexame. Não 
cabimento. 

DESTAQUE 

Na ação rescisória fundada em literal violação de lei, não cabe o reexame de toda a decisão rescindenda, para 
verificar se nela haveria outras violações à lei não alegadas pelo demandante, mesmo que se trate de questão 
de ordem pública. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Diante da possibilidade de que decisões judiciais de mérito que contenham vícios graves sejam revestidas pela 
autoridade da coisa julgada, o sistema processual previu o remédio da ação rescisória, que visa reparar essas 
sérias imperfeições, superando a imutabilidade de uma determinada decisão judicial de mérito. Na ação 
rescisória fundada no art. 485, V, do CPC/1973 ( art. 966, V, do CPC/2015), a indicação de violação literal de 
disposição de lei é ônus do requerente, haja vista constituir a sua causa de pedir, vinculando, assim, o exercício 
da jurisdição pelo órgão competente para sua apreciação. Segundo a doutrina, "não compete ao tribunal, a 
pretexto da iniciativa do autor, reexaminar toda a decisão rescindenda, para verificar se nela haveria outras 
violações a literal disposição de lei não alegadas pelo demandante, nem mesmo ao argumento de se tratar de 
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matéria da ordem pública. "Dessa forma, o juízo rescindente do Tribunal se encontra vinculado aos dispositivos 
de lei apontados pelo autor como literalmente violados, não podendo haver exame de matéria estranha à 
apontada na inicial, mesmo que o tema possua a natureza de questão de ordem pública, sob pena de transformar 
a ação rescisória em mero sucedâneo recursal. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.763.167-GO, Rel. Min. Moura Ribeiro, Rel. Acd. Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado em 18/02/2020, DJe 
26/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Feriado local. Previsão no Regimento Interno ou Código de Organização 
Judiciária do Estado. Irrelevância. Necessidade de comprovação. 

DESTAQUE 

A simples referência à existência de feriado local previsto em Regimento Interno e em Código de Organização 
Judiciária Estadual não é suficiente para a comprovação de tempestividade do recurso especial nos moldes do 
art. 1.003, §6º, do CPC/2015. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A comprovação da existência de feriado local que dilate o prazo para interposição de recursos dirigidos ao STJ 
deverá ser realizada por meio de documentação idônea, não sendo suficiente a simples menção ou referência 
nas razões recursais. Para fins de incidência da regra do art. 1.003, §6º, do CPC/2015, é irrelevante que o alegado 
feriado local tenha previsão em Regimento Interno ou em Código de Organização Judiciária do Estado, pois esses 
normativos, juntamente com os provimentos, os informativos, as portarias, os atos normativos e afins, são 
apenas espécies do gênero normativo local expressamente abrangido pela regra processual. A regra do art. 376 
do CPC/2015 (antigo art. 337 do CPC/1973), segundo a qual a parte que alega direito local somente lhe provará 
teor, vigência e conteúdo se houver determinação judicial, situa-se no âmbito da teoria geral da prova e serve 
às instâncias ordinárias na atividade instrutória da causa, não se aplicando, todavia, ao juízo de admissibilidade 
de recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, que possui regra específica. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.837.146-MS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cumprimento de sentença. Pensão mensal. Pagamento voluntário. Não 
ocorrência. Honorários advocatícios. Base de cálculo. Art. 523, § 1º, do 
CPC/2015. Parcelas vincendas. Inclusão. Não cabimento. 

DESTAQUE 

No cálculo dos honorários advocatícios devidos na fase de cumprimento de sentença, após escoado o prazo legal 
para o pagamento voluntário da obrigação, não devem ser incluídas as parcelas vincendas da dívida. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, na fase de conhecimento, o percentual da verba 
honorária advocatícia sucumbencial, quando decorrente da condenação em ação indenizatória com vistas à 
percepção de pensão mensal, deve incidir sobre o somatório das parcelas vencidas, acrescidas de uma 
anualidade das prestações. O Código de Processo Civil de 2015, no art. 85, § 9º, incorporou o referido 
entendimento jurisprudencial ao preceituar que, "na ação de indenização por ato ilícito contra pessoa, o 
percentual de honorários incidirá sobre a soma das prestações vencidas acrescida de 12 (doze) prestações 
vincendas". Todavia, em relação à fase do cumprimento de sentença, o caput do art. 523 do CPC/2015 estabelece 
que, "no caso de condenação em quantia certa, (...) o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a 
requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, 
acrescido de custas, se houver". Não ocorrendo o pagamento voluntário dentro do prazo legal, o débito será 
acrescido em 10% (dez por cento) a título de honorários, além da multa (art. 523, § 1º, do CPC/2015). Pela 
expressão débito, para fins de honorários, deve-se compreender apenas as parcelas vencidas da pensão mensal, 
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visto que, em cumprimento de sentença, o devedor/executado é intimado para adimplir os valores exigíveis 
naquele momento. Assim, não pode o executado ser compelido a realizar o pagamento de prestações futuras 
que ainda não atingiram o prazo de vencimento. O título executivo, para ser objeto de execução forçada, deve 
ser exigível, tanto que os arts. 514 e 798, I, "c", do CPC/2015 determinam que o credor comprove, se for o caso, 
a ocorrência do termo (vencimento) da obrigação de pagar determinada quantia. Portanto, a regra inserida no 
art. 85, § 9º, do CPC/2015, acerca da inclusão de 12 (doze) prestações vincendas na base de cálculos dos 
honorários advocatícios, é aplicável somente na fase de conhecimento da ação indenizatória. No cumprimento 
de sentença, a verba honorária, quando devida, é calculada exclusivamente sobre as parcelas vencidas da pensão 
mensal. Nesse cenário, os honorários devem obedecer as seguintes regras: (i) na fase de conhecimento, havendo 
condenação em pensão mensal, os honorários advocatícios incidem sobre as parcelas vencidas, acrescidas de 
12 (doze) prestações vincendas, de acordo com art. 85, § 9º, do CPC/2015; (ii) iniciado o cumprimento de 
sentença, caberá ao credor/exequente instruir o requerimento com o valor da dívida e com a verba honorária 
calculada conforme o item anterior (art. 523, caput, do CPC/2015); (iii) escoado o prazo legal de cumprimento 
voluntário da obrigação (art. 523, caput e § 1º, do CPC/2015), os novos honorários são calculados sobre o valor 
do débito, excluído o montante das parcelas vincendas da pensão. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.837.301-SC, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação Monitória. Determinação de emenda da petição inicial. 
Descumprimento. Extinção parcial. Possibilidade. 

DESTAQUE 

Descumprida a determinação de emenda a inicial com relação à apresentação do original de uma das cártulas 
que embasou a monitória, não é juridicamente possível se falar em extinção total da demanda. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso, o processo foi extinto com fundamento no art. 284, parágrafo único, combinado com o art. 267, I, ambos 
do CPC/1973, tendo em vista o descumprimento do autor de proceder a emenda à petição inicial para que fosse 
juntado aos autos documento original de nota promissória. Na análise do recurso de apelação, reconheceu-se a 
correção da sentença de extinção com relação ao título supracitado, concluindo por sua reforma no tocante às 
demais notas promissórias, por terem sido apresentados os respectivos originais. Tal entendimento se coaduna 
com os princípios da celeridade e da economia processual, uma vez que a monitória foi embasada em quatro 
notas promissórias, das quais somente uma foi apresentada por cópia. Assim, o descumprimento da ordem 
judicial para trazer aos autos o original da referida cártula não pode macular o pedido inicial na parte em que o 
processo foi instruído corretamente, nos termos do art. 283 do CPC/1973. (Informativo 665) 

 

PROCESSO EDcl no REsp 1.405.697-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação coletiva. Direitos individuais homogêneos. Associação. Legitimidade 
ativa. Expressa autorização assemblear. Desnecessidade. Sucessão processual 
no polo ativo por outra associação. Possibilidade. 

DESTAQUE 

Em ação civil pública, é possível a substituição da associação autora por outra associação caso a primeira venha 
a ser dissolvida. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Esclareça-se, de início, que o acórdão embargado parte, de modo expresso, da premissa de que o Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário n. 573.232/SC, com a repercussão geral 
a ele inerente, e sob o rito do art. 543-B, do CPC, cuja tese deve ser observada pelos demais órgãos integrantes 
do Poder Judiciário, teria reconhecido, para a correta delimitação da legitimação de associação para promover 
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ação coletiva, a necessidade de expressa autorização dos associados para a defesa de seus direitos em juízo, seja 
individualmente, seja por deliberação assemblear, não bastando, para tanto, a previsão genérica no respectivo 
estatuto. Desse modo, o acórdão embargado propôs o alinhamento ao entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, consignando-se que, para a correta delimitação da legitimação da associação para promover ação 
coletiva, em representação aos seus associados, haveria que se estar presente, necessariamente, a expressa 
autorização destes para tal fim, seja individualmente, seja por deliberação assemblear, afigurando-se 
insuficiente a previsão genérica no respectivo estatuto. Ocorre que a própria Suprema Corte, posteriormente, 
acolheu os embargos de declaração no RE n. 612.043/PR para esclarecer que o entendimento nele firmado 
alcança tão somente as ações coletivas submetidas ao rito ordinário, pois são direitos meramente individuais, 
no qual o autor se limita a representar os titulares do direito material, atuando na defesa de interesses alheios 
e em nome alheio, o que não ocorre nas ações civis públicas. Constatada, assim, a inaplicabilidade do 
entendimento adotado pelo STF à hipótese dos autos, tal como posteriormente esclarecido pela própria Excelsa 
Corte, é de se reconhecer, pois, a insubsistência da premissa levada a efeito pelo acórdão embargado, assim 
como a fundamentação ali deduzida, a ensejar, uma vez superado o erro de premissa ora reconhecido, o 
rejulgamento do recurso. Na hipótese dos autos, Associação Nacional dos Consumidores de Crédito - ANDEC, 
entidade originariamente autora da presente ação coletiva, foi dissolvida, razão pela qual Polisdec - Instituto 
Mineiro de Políticas Sociais e de Defesa do Consumidor -, constituído há mais de um 1 (ano) e com a mesma 
finalidade temática, requereu sua integração no feito na qualidade de demandante, em substituição à Andec. Tal 
pretensão, de fato, é plenamente possível, haja vista que o microssistema de defesa dos interesses coletivos 
privilegia o aproveitamento do processo coletivo, possibilitando a sucessão da parte autora pelo Ministério 
Público ou por algum outro colegitimado, mormente em decorrência da importância dos interesses envolvidos 
em demandas coletivas. (Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.824.133-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação de usucapião. Interesse processual. Exigência de prévio pedido na via 
extrajudicial. Descabimento.  

DESTAQUE 

O interesse jurídico no ajuizamento direto de ação de usucapião independe de prévio pedido na via extrajudicial.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia diz respeito ao interesse processual para ajuizamento direto de ação de usucapião ante a recente 
ampliação das possibilidades de reconhecimento extrajudicial da usucapião. O reconhecimento extrajudicial da 
usucapião foi previsto, inicialmente, no art. 60 da Lei do Programa "Minha Casa, Minha Vida" (Lei n. 
11.977/2009), com aplicação restrita ao contexto da regularização fundiária. Com o advento do CPC/2015, a 
usucapião extrajudicial passou a contar com uma norma geral, não ficando mais restrita apenas ao contexto de 
regularização fundiária. Nos termos do art. 216-A da Lei n. 6.015/1973 (incluído pelo art. 1.071 do CPC/2015 e 
alterado pela Lei n. 13.465/2017): "Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento 
extrajudicial de usucapião, que será processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da 
comarca em que estiver situado o imóvel usucapiendo [...]". Assim, a existência de interesse jurídico no 
ajuizamento direto de ação de usucapião, independentemente de prévio pedido na via extrajudicial, ante a 
expressa ressalva quanto ao cabimento direto da via jurisdicional. A doutrina elucida que "Não é um dever da 
parte eleger a via administrativa, podendo optar pela ação judicial, ainda que preenchidos os requisitos da 
usucapião extrajudicial". Ademais, como a propriedade é um direito real, oponível erga omnes o simples fato de 
o possuidor pretender se tornar proprietário já faz presumir a existência de conflito de interesses entre este o 
atual titular da propriedade, de modo que não seria possível afastar de antemão o interesse processual do 
possuidor. (Informativo 665) 
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PROCESSO REsp 1.332.071-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 20/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Contrato de permuta de imóveis. Imóvel cedido com débito de IPTU. Débito 
quitado pelo permutante que recebeu o imóvel. Reembolso. Ação de cobrança 
em cumprimento de sentença. Penhora do imóvel cedido que não possuía 
débito tributário. Exceção à proteção legal conferida ao bem de família. 
Impossibilidade. 

DESTAQUE 

Para a aplicação da exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista no art. 3º, IV, da Lei n. 8.009/1990 
é preciso que o débito de natureza tributária seja proveniente do próprio imóvel que se pretende penhorar. 
 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a penhora de imóvel, no bojo de ação de cobrança em fase de 
cumprimento de sentença, em razão da exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista no art. 3º, IV, 
da Lei n. 8.009/1990.No caso, celebrou-se entre as partes um contrato particular de permuta de imóveis 
urbanos, em que seria transmitida uma casa residencial em troca de um lote de terreno. Por ocasião da 
celebração do referido contrato, pactuou-se que cada parte assumiria os tributos e taxas que viessem a incidir 
sobre os imóveis permutados, responsabilizando-se pela existência de débitos pendentes. Após a concretização 
da permuta e transferência da posse, constatou-se que o imóvel cedido por uma das partes possuía débitos de 
IPTU relacionados a anos anteriores à celebração do contrato. Assim, a parte adversa quitou os débitos fiscais 
junto à Municipalidade e ajuizou ação de cobrança contra o ora recorrente buscando o reembolso dos valores 
pagos, a qual foi julgada procedente pelas instâncias ordinárias. Na fase de cumprimento de sentença, o imóvel 
transferido ao recorrente (casa residencial), que antes pertencia aos recorridos, e que não possuía débitos 
tributários, foi penhorado para garantia da dívida objeto da referida ação de cobrança, com base no art. 3º, IV, 
da Lei n. 8.009/1990, o qual dispõe que poderá ser penhorado o bem de família "para cobrança de impostos, 
predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar". Não obstante, para a 
aplicação da exceção à impenhorabilidade do bem de família prevista no aludido dispositivo legal é preciso que 
o débito de natureza tributária seja proveniente do próprio imóvel que se pretende penhorar. Em outras 
palavras, era preciso que os débitos de IPTU fossem do próprio imóvel penhorado. Na hipótese, contudo, o 
imóvel penhorado não tinha qualquer débito tributário. Ademais, o débito referente ao IPTU do imóvel 
repassado pelo recorrente foi integralmente quitado pela outra parte, razão pela qual não se está cobrando 
"impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas", mas, sim, o reembolso dos valores pagos pelos 
autores em função do não cumprimento de cláusula contratual pelo recorrente, a qual estabelecia que a permuta 
dos imóveis deveria ser efetivada sem qualquer pendência fiscal. Com efeito, por se tratar de norma de exceção 
à ampla proteção legal conferida ao bem de família, a interpretação do art. 3º, inciso IV, da Lei n. 8.009/1990, 
deve se dar de maneira restritiva, não podendo ser ampliada a ponto de alcançar outras situações não previstas 
pelo legislador. (Informativo 665) 

 

 

PROCESSO REsp 1.807.216-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cumprimento de sentença condenatória de alimentos. Exame da gratuidade a 
partir da situação econômica do representante legal do menor. 
Impossibilidade. Presunção de insuficiência econômica do menor. 

DESTAQUE 

Em ação judicial que versa sobre alimentos ajuizada por menor, não é admissível que a concessão da gratuidade 
de justiça esteja condicionada a demonstração de insuficiência de recursos de seu representante legal.      
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

 O direito ao benefício da gratuidade de justiça possui natureza individual e personalíssima, não podendo ser 
automaticamente estendido a quem não preencha os pressupostos legais para a sua concessão e, por idêntica 
razão, não se pode exigir que os pressupostos legais que autorizam a concessão do benefício sejam preenchidos 
por pessoa distinta da parte, como o seu representante legal.    Em se tratando de direito à gratuidade de justiça 
pleiteado pelo menor, é apropriado que, inicialmente, incida a regra do art. 99, §3º, do novo CPC, deferindo-se 
o benefício ao menor em razão da presunção de sua insuficiência de recursos decorrente de sua alegação, 
ressalvando-se, todavia, a possibilidade de o réu demonstrar, com base no art. 99, §2º, do novo CPC, a posteriori, 
a ausência dos pressupostos legais que justificam a gratuidade, pleiteando, em razão disso, a revogação do 
benefício concedido.    Essa forma de encadeamento dos atos processuais privilegia, a um só tempo, o princípio 
da inafastabilidade da jurisdição, pois não impede o imediato ajuizamento da ação e a prática de atos 
processuais eventualmente indispensáveis à tutela do direito vindicado, e também o princípio do contraditório, 
pois permite ao réu que produza prova, ainda que indiciária, de que não se trata de hipótese de concessão do 
benefício.    Deve também ser levada em consideração a natureza do direito material que é objeto da ação e, 
nesse contexto, não há dúvida de que não pode existir restrição injustificada ao exercício do direito de ação em 
que se busque o adimplemento de obrigação de natureza alimentar.    Com efeito, o fato de a representante legal 
das partes possuir atividade remunerada e o elevado valor da obrigação alimentar que é objeto da execução não 
podem, por si só, servir de empeço à concessão da gratuidade de justiça aos menores credores dos alimentos. 
(Informativo 664) 

 

PROCESSO REsp 1.835.778-PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cumprimento de sentença. Pedido de inclusão do nome do executado em 
cadastro de inadimplentes, nos termos do art. 782 § 3º, do CPC/2015. 
Exigência de prévia recusa administrativa dos órgãos de proteção ao crédito. 
Desnecessidade. 

DESTAQUE 

O requerimento de inclusão do nome do executado em cadastros de inadimplentes, nos termos do que dispõe o 
art. 782, § 3º, do CPC/2015, não depende da comprovação de prévia recusa administrativa das entidades 
mantenedoras do respectivo cadastro. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em relação às medidas executivas típicas, uma das novidades trazidas pelo novo diploma processual civil é a 
possibilidade de inclusão do nome do devedor nos cadastros de inadimplentes, a qual encontra previsão 
expressa no art. 782, § 3º, do CPC de 2015, que assim dispõe: "A requerimento da parte, o juiz pode determinar 
a inclusão do nome do executado em cadastros de inadimplentes".    Da referida norma, verifica-se que a 
negativação do nome pela via judicial somente será possível por requerimento da parte, nunca de ofício.    
Saliente-se que tal medida se mostra extremamente importante na concretização do princípio da efetividade do 
processo, pois acarreta significativa limitação ao crédito do devedor, em razão da negativação de seu nome, 
sendo um instrumento eficaz para assegurar a satisfação da obrigação.    Vale ressaltar que a medida prevista 
no art. 782, § 3º, do CPC/2015 não impõe ao Juiz o dever de determinar a negativação do nome do devedor, pois 
se trata de mera faculdade - em razão do uso da forma verbal "pode" -, e não de uma obrigação legal, devendo 
ser analisadas as particularidades do caso concreto.    Ocorre que, conquanto o magistrado não esteja obrigado 
a deferir a medida executiva prevista no referido dispositivo, não se revela legítimo o fundamento adotado pelas 
instâncias ordinárias no caso ora em julgamento, no sentido de que "o acionamento do aparato judiciário 
somente se justifica se o credor não conseguir obter administrativamente a averbação da existência da ação nos 
referidos cadastros".    Ora, além de o Tribunal de origem ter criado um requisito não previsto em lei para a 
adoção da medida executiva de negativação do nome do devedor, tal entendimento está na contramão de toda 
a sistemática trazida com o novo Código de Processo Civil, em que se busca a máxima efetividade da tutela 
jurisdicional prestada, conforme já destacado.    Com efeito, em decorrência do princípio da efetividade do 
processo, a norma do art. 782, § 3º, do CPC/2015, que possibilita a inscrição do nome do devedor nos cadastros 
de inadimplentes, deve ser interpretada de forma a garantir maior amplitude possível à concretização da tutela 
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executiva, não sendo razoável que o Poder Judiciário imponha restrição ao implemento dessa medida sem 
qualquer fundamento plausível e em manifesto descompasso com o propósito defendido pelo novo CPC, 
especialmente em casos como o presente, em que as tentativas de satisfação do crédito foram todas frustradas.     
Por fim, destaque-se que não se olvida que nada impede que o credor requeira extrajudicialmente a inclusão do 
nome do devedor em cadastros de inadimplentes. Todavia, também não há qualquer óbice para que esse 
requerimento seja feito diretamente pela via judicial, no bojo da execução, como possibilita expressamente o 
art. 782, § 3º, do CPC/2015.    Aliás, o Conselho Nacional de Justiça - CNJ implementou o sistema "SerasaJud", 
mediante termo de cooperação técnica firmado com o Serasa, justamente com o intuito de facilitar a tramitação 
de ofícios expedidos pelo Poder Judiciário com ordens de inscrição de nomes no respectivo cadastro de 
inadimplentes, facilitando, assim, a operacionalização do disposto no art. 782, §§ 3º a 5º, do 
CPC/2015.(Informativo 664) 

 

PROCESSO REsp 1.761.274-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Investigação de paternidade. Representação judicial do menor. Guarda 
concedida a terceiro sem a destituição do poder familiar. Exercício do poder-
dever de representação que cabe, em regra, aos pais não destituídos. 

DESTAQUE 

A concessão de guarda do menor não implica automática destituição do poder-dever familiar dos pais para 
representá-lo em juízo.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A representação legal do filho menor, que é uma das vertentes do pleno exercício do poder familiar, deverá ser 
exercida, em regra, pelos pais, ressalvadas as hipóteses de destituição do poder familiar, quando ausentes ou 
impossibilitados os pais de representar adequadamente o menor ou quando houver colisão de interesses entre 
pais e filhos.    Entretanto, o fato de ter sido concedida a guarda permanente a terceiro que não compõe o núcleo 
familiar não implica em automática destituição - ou em injustificada restrição - do exercício do poder familiar 
pela genitora, sobretudo porque medida dessa espécie não prescinde de cognição exauriente em ação a ser 
proposta especificamente para essa finalidade.    Assim, não havendo nenhum óbice ao ajuizamento da ação 
investigatória de paternidade pelo menor representado pela genitora, descabe a propositura da referida ação 
pela guardiã, ressalvada a possibilidade de, na inércia da genitora, a ação ser proposta pelo Ministério Público 
e, excepcionalmente, até mesmo pela própria guardiã, desde que presentes circunstâncias excepcionais que 
justifiquem a concessão a ela de poderes de representação judicial. (Informativo 664) 

 

PROCESSO REsp 1.670.338-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 07/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cônjuge meeiro. Reserva de meação. Honorários de sucumbência. Dívida que 
não foi contraída em benefício do casal. Dever de comprovação. 
Desnecessidade. 

DESTAQUE 

Tratando-se de condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais, não é possível exigir do cônjuge 
meeiro, que não integrou a relação processual da lide originária, a comprovação de que a dívida executada não 
foi contraída em benefício do casal ou da família.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Nos termos do art. 655-B do CPC/1973, incluído pela Lei n. 11.382/2006, havendo penhora de bem indivisível, 
a meação do cônjuge alheio à execução deve recair sobre o produto da alienação do bem.    Para impedir que a 
penhora recaia sobre a sua meação, o cônjuge meeiro deve comprovar que a dívida executada não foi contraída 
em benefício da família.    Tratando-se de dívida proveniente da condenação ao pagamento de honorários 
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sucumbenciais em demanda da qual o cônjuge meeiro não participou, é inegável o direito deste à reserva de sua 
meação.    Os honorários advocatícios consagram direito do advogado contra a parte que deu causa ao processo, 
não se podendo exigir do cônjuge meeiro, que não integrou a relação processual da lide originária, a 
comprovação de que a dívida executada não foi contraída em benefício do casal ou da família.    Nesse contexto, 
não tem nenhuma relevância para a solução da causa saber se o cônjuge meeiro obteria ou não proveito 
econômico em caso de procedência da ação proposta em juízo, salvo se estivesse o advogado do próprio autor 
da referida demanda a cobrar os honorários contratuais pelos serviços prestados. (Informativo 664) 

 

PROCESSO REsp 1.737.476-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 04/02/2020, DJe 06/02/2020   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação de despejo. Existência de colocadores. Litisconsórcio ativo necessário. 
Inexistência.   

DESTAQUE 

A ação de despejo não exige a formação de litisconsórcio ativo necessário.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, não há margem para dúvida, na jurisprudência do STJ, acerca da existência de solidariedade entre 
os locadores, quando não houver ressalva no instrumento contratual, conforme disposição do art. 2º da Lei de 
Locações (Lei n. 8.245/1991).    Ademais, quando há diversos locatários para um mesmo imóvel, este STJ 
entendeu pela existência de litisconsórcio passivo necessário, devendo haver a citação de todos os locatários 
para o devido processamento da ação.    Por outro lado, parece não subsistir os motivos que conduzam à 
necessidade de formação de litisconsórcio ativo necessário, quando da multiplicidade de locadores. Isso porque, 
em primeiro lugar, não há que se mencionar o intuito protetivo do instituto com relação aos proprietários do 
imóvel, que certamente prescindem dessa garantia. Ademais, o art. 114 do CPC/2015 afirma a regra geral 
quanto à formação do litisconsórcio, a qual fica restrita à necessidade de citação de todos para a eficácia da 
sentença.    Por sua vez, o art. 2º, caput, da Lei de Locações estipula uma regra de direito material com relação à 
solidariedade, ao dispor que: "Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, entende-se que são 
solidários se o contrário não se estipulou". No entanto, é cediço que da solidariedade não se extrai, como 
consequência necessária, a formação de litisconsórcio necessário para a resolução deste conflito.    De fato, 
acerca do tema do litisconsórcio ativo necessário, este Tribunal Superior já se manifestou no sentido de que sua 
aceitação deve ocorrer apenas em situações excepcionalíssimas, em razão da potencial ofensa ao direito 
constitucional de ação e de acesso à justiça.    No entanto, tratando-se de condomínio, deve-se aplicar à hipótese 
a regra insculpida no art. 1.314 do CC/2002, segundo a qual "cada condômino pode usar da coisa conforme sua 
destinação, sobre ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, defender 
a sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la" e, assim, permitir que um dos condôminos colocadores 
exerça a prerrogativa de encerrar o contrato de locação.    Dessa forma, não há razão para que se inclua entre as 
situações excepcionais para a formação do litisconsórcio ativo necessário o pedido de despejo por encerramento 
do contrato de locação. (Informativo 664) 

 

 

 

PROCESSO REsp 1.776.382-MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/12/2019, DJe 05/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cumprimento de sentença iniciado. Foro de processamento. Domicílio do 
executado. Remessa dos autos. Possibilidade. Opção do exequente. Art. 516, 
parágrafo único, CPC/2015.   

DESTAQUE 

O credor pode optar pela remessa dos autos ao foro de domicílio do executado, mesmo após o início do 
cumprimento de sentença.   
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, registra-se que o cumprimento de sentença efetua-se perante o juízo que decidiu a causa no 
primeiro grau de jurisdição. Contudo, nos termos do art. 516, parágrafo único, do CPC/2015, o exequente passou 
a ter a opção de ver o cumprimento de sentença ser processado perante o juízo do atual domicílio do executado, 
do local onde se encontrem os bens sujeitos à execução ou do local onde deva ser executada a obrigação de fazer 
ou não fazer, casos em que a remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo de origem. Como essa opção 
é uma prerrogativa do credor, ao juiz não será lícito indeferir o pedido se este vier acompanhado da prova de 
que o domicílio do executado, o lugar dos bens ou o lugar do cumprimento da obrigação é em foro diverso de 
onde decidida a causa originária. 
Com efeito, a lei não impõe qualquer outra exigência ao exequente quando for optar pelo foro de processamento 
do cumprimento de sentença, tampouco dispondo acerca do momento em que o pedido de remessa dos autos 
deve ser feito - se antes de iniciada a execução ou se ele pode ocorrer incidentalmente ao seu processamento. 
Certo é que, se o escopo da norma é realmente viabilizar a efetividade da pretensão executiva, não há 
justificativa para se admitir entraves ao pedido de processamento do cumprimento de sentença no foro de opção 
do exequente, ainda que o mesmo já tenha se iniciado. (Informativo 663) 

 

PROCESSO REsp 1.819.956-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. Acd. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por maioria, julgado em 
10/12/2019, DJe 19/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Revogação de mandato dos patronos. Posterior sentença homologatória de 
transação. Verba honorária. Fixação no despacho inicial. Título executivo. 
Execução nos próprios autos. Possibilidade.                  

DESTAQUE 

Quando houver sentença homologatória de transação firmada entre as partes e esta não dispor sobre os 
honorários sucumbenciais, a decisão inicial que arbitra os honorários advocatícios em execução de título 
extrajudicial pode ser considerada título executivo.                  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Discute-se se, revogado o mandato dos patronos da parte no curso da ação, é necessário o ajuizamento de ação 
autônoma para arbitramento de honorários sucumbenciais ou se é possível a execução da verba honorária nos 
próprios autos da demanda extinta em decorrência da sentença homologatória de transação firmada entre as 
partes, a qual não dispôs sobre os honorários.    Relembre-se que o art. 23 da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da 
OAB) determina que os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao 
advogado. 
O caput do art. 24 do mesmo diploma prevê que a decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato 
escrito que os estipular são títulos executivos, enquanto o seu § 1º possibilita que a execução dos honorários 
seja promovida nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o advogado, se assim lhe convier. 
É incontroverso que a jurisprudência desta Corte Superior entende que os honorários fixados no despacho 
inicial da execução possuem caráter provisório, ou seja, poderão ser majorados, reduzidos ou excluídos, 
conforme o resultado final do processo. Esse entendimento decorre da interpretação do art. 827, caput e § 2º, 
do CPC/2015, o qual dispõe que o magistrado, ao despachar a inicial da execução, fixará os honorários 
advocatícios em 10% sobre o valor do débito, sendo possível a majoração de tal verba para até 20%, caso 
rejeitados os embargos à execução. 
Ao fazer a interpretação da referida regra conjuntamente com o § 1º daquele mesmo dispositivo, percebe-se 
que a legislação de regência prevê apenas a majoração dos honorários fixados na decisão que recebe a ação de 
execução, não havendo previsão legal para que a aludida verba seja reduzida, salvo no caso de pagamento do 
débito no prazo de 3 (três) dias. 
Ressalte-se, ainda, que a transação extrajudicial ocorrida na hipótese se deu para reconhecimento do débito e 
parcelamento do débito, de maneira que houve sucumbência por parte da devedora, que reconheceu sua dívida 
e se comprometeu a adimpli-la nos termos do acordo firmado. 
Pontue-se, ademais, que o caso em apreço possui uma questão específica, que é o fato de ter o pedido de 
homologação da transação extrajudicial sido protocolado exatamente no dia posterior à revogação do mandato 
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outorgado ao escritório recorrente, assim como não existir nenhuma disposição acerca dos honorários no 
acordo entabulado. Por conseguinte, o negócio jurídico firmado pelas litigantes não pode ser oponível ao 
patrono que não participou da transação e foi diretamente afetado pelos seus efeitos, a ponto de ter excluído 
um direito que lhe era próprio. Nesse contexto, a decisão inicial que arbitrou os honorários advocatícios pode 
ser considerada como um título executivo, até mesmo em homenagem ao princípio da instrumentalidade das 
formas, pois as partes não seriam prejudicadas e o processo atingiria sua finalidade sem o indesejável e 
excessivo apego ao formalismo. (Informativo 663) 

 

PROCESSO REsp 1.834.337-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/12/2019, DJe 05/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Cumprimento de sentença. Obrigação de pagar quantia certa. Depósito 
integral no prazo. Garantia do Juízo. Impugnação não ofertada. Levantamento 
do valor pelo exequente. Multa do art. 523, § 1º, do CPC. Não incidência.                                      

DESTAQUE 

Para incidência da multa do art. 523, § 1º, do CPC, é preciso a efetiva resistência do executado ao cumprimento 
de sentença.                       

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Nos termos da jurisprudência do STJ, a multa a que se refere o art. 523 do CPC será excluída apenas se o 
executado depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer 
discussão. No entanto, a hipótese em análise revela situação fática relevante para esclarecer ainda mais 
precisamente o alcance do disposto no art. 523, § 1º, do CPC/2015.    No caso, a executada diligenciou o depósito 
em conta judicial no valor exato do débito perseguido pela credora, e textualmente informou que "o depósito 
ora comprovado, que não é pagamento e sim garantia do Juízo, terá o condão, juntamente com as razões que 
serão apresentadas pelo executado, de conferir efeito suspensivo à impugnação que será ofertada no prazo a 
que alude o artigo 525 do CPC". 
Entretanto, apesar de advertir sobre o pretendido efeito suspensivo e da garantia do juízo, é incontroverso que 
realizou o depósito integral da quantia perseguida dentro do prazo de 15 dias e não apresentou impugnação ao 
cumprimento de sentença, fato que revela, indene de dúvidas, que o depósito importou verdadeiro pagamento 
do débito, inclusive com o respectivo levantamento pela exequente. 
Nesse sentido, são dois os critérios a dizer da incidência da multa prevista no art. 523, § 1º, do CPC: a 
intempestividade do pagamento ou a resistência manifestada na fase de cumprimento de sentença. Estes dois 
critérios estão ligados ao antecedente fático da norma jurídica processual, pois negam ou o prazo de 15 dias 
úteis fixado no caput ou a ação voluntária de pagamento, abrindo margem à incidência do consequente 
sancionador. 
Considerando o caráter coercitivo da multa, a desestimular comportamentos exclusivamente baseados na 
protelação da satisfação do débito perseguido, não há de se admitir sua aplicação para o devedor que 
efetivamente faz o depósito integral da quantia dentro do prazo legal e não apresenta impugnação ao 
cumprimento de sentença. 
Desse modo, não basta a mera alegação de que o executado pondera se insurgir contra o cumprimento de 
sentença para automaticamente incidir a multa. É preciso haver efetiva resistência do devedor por meio do 
protocolo da peça de impugnação para, então, estar autorizada a incidência da multa do § 1º do art. 523 do 
Código de Processo Civil. (Informativo 663) 
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PROCESSO REsp 1.738.656-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/12/2019, DJe 05/12/2019     

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação de inventário. Negócio jurídico entre os herdeiros. Inexistência de 
celebração de negócio jurídico processual atípico (art. 190 do CPC/2015). 
Objeto e abrangência que não podem ser subtraídas do Poder Judiciário.        

DESTAQUE 

A fixação de determinado valor a ser recebido mensalmente pelo herdeiro a título de adiantamento de herança 
não configura negócio jurídico processual atípico na forma do art. 190, caput, do CPC/2015.    

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a discussão a definir se a fixação de determinado valor a ser recebido mensalmente pelo herdeiro a 
título de adiantamento de herança configura negócio jurídico processual atípico na forma do art. 190, caput, do 
CPC/2015. O CPC/2015, ao estabelecer, em seu art. 190, caput, uma cláusula geral de negociação por meio da 
qual se concedem às partes mais poderes para convencionar sobre matéria processual, modifica, 
substancialmente, a disciplina legal sobre o tema, de modo que, a partir de sua entrada em vigor, é admissível a 
celebração de negócios processuais não especificados na legislação, isto é, atípicos. 
Assim, o que se pretende permitir uma maior participação e contribuição das partes para a obtenção da tutela 
jurisdicional efetiva, célere e justa, sem despir o juiz, todavia, de uma gama suficientemente ampla de poderes 
essenciais para que se atinja esse resultado. 
Na hipótese, convencionaram os herdeiros que todos eles fariam jus a uma retirada mensal para custear as suas 
despesas ordinárias, a ser antecipada com os frutos e os rendimentos dos bens pertencentes ao espólio, até que 
fosse ultimada a partilha, não tendo havido consenso, contudo, quanto ao exato valor da retirada mensal de um 
dos herdeiros, de modo que coube ao magistrado arbitrá-lo. 
A conclusão do acórdão proferido por ocasião do julgamento dos embargos de declaração foi de que a 
modificação do valor arbitrado judicialmente não seria possível em virtude da convenção processual que havia 
sido celebrada entre as partes. Ocorre que a superveniente pretensão do herdeiro, que busca a majoração do 
valor que havia sido arbitrado judicialmente em momento anterior, fundada na possibilidade de aumento sem 
prejuízo ao espólio e na necessidade de fixação de um novo valor em razão de modificação de suas condições 
não está abrangida pela convenção anteriormente firmada. 
Admitir que o referido acordo, que sequer se pode conceituar como um negócio processual puro, pois o seu 
objeto é o próprio direito material que se discute e que se pretende obter na ação de inventário, impediria novo 
exame do valor a ser destinado ao herdeiro pelo Poder Judiciário, resultaria na conclusão de que o juiz teria se 
tornado igualmente sujeito do negócio avençado entre as partes e, como é cediço, o juiz nunca foi, não é e nem 
tampouco poderá ser sujeito de negócio jurídico material ou processual que lhe seja dado conhecer no exercício 
da judicatura, especialmente porque os negócios jurídicos processuais atípicos autorizados pelo novo CPC são 
apenas os bilaterais, isto é, àqueles celebrados entre os sujeitos processuais parciais. 
Desse modo, a interpretação acerca do objeto e da abrangência do negócio deve ser restritiva, de modo a não 
subtrair do Poder Judiciário o exame de questões relacionadas ao direito material ou processual que obviamente 
desbordem do objeto convencionado entre os litigantes, sob pena de ferir de morte o art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal e do art. 3º, caput, do novo CPC. (Informativo 663) 

 

PROCESSO REsp 1.721.716-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
maioria, julgado em 10/12/2019, DJe 17/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Seguro de vida. Suicídio nos dois primeiros anos do contrato. Cobertura. 
Mudança traumática de jurisprudência. Aplicação do entendimento antigo. 
Teoria da modulação dos efeitos. Aplicabilidade.   

DESTAQUE 

É cabível a modulação dos efeitos do entendimento da Súmula n. 610/STJ no caso de suicídio que tenha ocorrido 
ainda na vigência do entendimento anterior, previsto nas Súmulas ns. 105/STF e 61/STJ.   
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso, a recorrente alega que seu marido contratou junto à seguradora recorrida uma apólice de seguro de 
vida, contemplando-a como beneficiária. Nesse contrato, o capital segurado seria de R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais) para morte natural e o dobro para a situação de morte acidental. Contudo, o marido da recorrente 
faleceu após o cometimento de suicídio, razão pela qual a seguradora negou o pagamento da indenização, sob a 
justificativa de que o sinistro ocorreu nos primeiros 2 anos de vigência do seguro de vida, conforme o art. 798 
do CC/2002. Neste STJ, a jurisprudência anterior ao CC/2002 estava consolidada em dois enunciados: a Súmula 
61/STJ e a Súmula n. 105/STF. Mesmo com o advento no novo código, o STJ mantém a aplicação dos 
mencionados entendimentos sumulares. A alteração da jurisprudência ocorreu em 2015, a partir do julgamento 
do REsp 1.335.005/GO, pela Segunda Seção, que realizou nova interpretação do disposto no art. 798 do 
CC/2002. A hipótese em julgamento tem seus fatos anteriores a esta mudança, inclusive a sentença foi proferida 
em 2014, quando ainda se encontrava presente a jurisprudência anterior do STJ. Posteriormente, em 2018, esta 
Corte superior consolidou esse novo entendimento jurisprudencial, ao fixá-lo em enunciado sumular assim 
redigido: o suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de vigência do contrato de seguro de vida, ressalvado 
o direito do beneficiário à devolução do montante da reserva técnica formada. (Súmula n. 610, Segunda Seção, 
julgado em 25/04/2018, DJe 07/05/2018). Destaque-se que é de fundamental importância para o deslinde 
desta controvérsia a compreensão de que não se pleiteia a revisão do entendimento do STJ acerca do art. 798 
do CC/2002, mas que seja aplicada, à hipótese em julgamento, a orientação jurisprudencial anterior ao 
julgamento do REsp 1.334.005/GO, pela Segunda Seção, no ano de 2015. Nesse sentido, a fim de se aferir a 
necessidade de modulação de efeitos, a doutrina destaca que não é qualquer confiança que merece tutela na 
superação de um entendimento jurisprudencial, mas sim somente a confiança "'justificada', ou seja, confiança 
qualificada por critérios que façam ver que o precedente racionalmente merecia a credibilidade à época em que 
os fatos se passaram". A modulação de efeitos deve, portanto, ser utilizada com parcimônia, de forma 
excepcional e em hipóteses específicas, em que o entendimento superado tiver sido efetivamente capaz de gerar 
uma expectativa legítima de atuação nos jurisdicionados e, ainda, o exigir o interesse social envolvido. Portanto, 
constata-se que, de fato, a recorrente ajuizou ação pleiteando a indenização securitária em 09/01/2012 e, ainda 
no ano de 2014, obteve sentença de 1º grau de jurisdição que julgou procedente seu pedido, com base no 
entendimento então vigente deste STJ, que ainda refletia vetusta posição do STF sobre matéria de lei federal. No 
entanto, atento à jurisprudência desta Corte Superior, o Tribunal de origem deu provimento à apelação 
interposta pela seguradora recorrida, afastando a aplicação da Súmula n. 105 do STF. Na hipótese, é inegável a 
ocorrência de traumática alteração de entendimento desta Corte Superior, o que não pode ocasionar prejuízos 
para a recorrente, cuja demanda já havia sido julgada procedente em 1º grau de jurisdição de acordo com a 
jurisprudência anterior do STJ. Assim, como meio de proteção da segurança jurídica e do interesse social contido 
na situação em discussão, impõe-se reconhecer, para a hipótese em julgamento, a aplicação do entendimento 
anterior do STJ, que está refletido na Súmula n. 105/STF. (Informativo 662) 

 

PROCESSO RMS 49.265-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Instituição financeira. Auxiliar da justiça. Responsabilização direta. Penhora 
de valores. Ilegalidade. 

DESTAQUE 

É ilegal a decisão judicial que determina a penhora de valores de instituição financeira, no âmbito de processo 
do qual não era parte, mas funcionou como auxiliar da justiça. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A instituição financeira, ao atender ordem judicial de penhora online ou bloqueio de contas, desempenha mera 
atividade auxiliar à administração da Justiça. Não exerce autoridade alguma sobre as partes, tampouco se sujeita 
a elas, também não tem faculdades nem se sujeita a ônus. Desse modo, não pode sofrer condenação ao 
fundamento de não ter impugnado oportunamente a decisão que determinou a liberação dos valores em favor 
da interessada. Por outra via, ainda que sujeitos processuais secundários, não estão os auxiliares imunes à 
responsabilização civil, administrativa ou penal, por danos decorrentes de omissões, retardamentos ou 
condutas culposas ou dolosas, devendo observância ao art. 14 do CPC/1973 (cuja essência é mantida no art. 77 
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do CPC/2015). A relação juiz-auxiliar deve ser compreendida sob a perspectiva do regime administrativo, o qual 
não resulta em sanção condenatória definitiva sem que sejam observadas as garantias fundamentais ao 
contraditório e à ampla defesa. Assim, a eventual responsabilização, por conduta dolosa ou culposa, que não se 
refira a afronta direta do art. 14 do CPC/1973, não pode resultar na condenação do auxiliar em obrigação de 
pagar, por manifesta inobservância ao contraditório. (Informativo 662) 

 

PROCESSO REsp 1.573.723-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por maioria, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação Civil Pública. Práticas supostamente abusivas. Instituições financeiras 
privadas. Ministério Público Federal. Legitimidade ativa. 

DESTAQUE 

O Ministério Público Federal possui legitimidade para propor ação civil pública a fim de debater a cobrança de 
encargos bancários supostamente abusivos praticados por instituições financeiras privadas. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A jurisprudência desta Corte reconhece a legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública a fim 
de debater a cobrança de encargos bancários supostamente abusivos, por se tratar de tutela de interesses 
individuais homogêneos de consumidores/usuários do serviço bancário (art. 81, III, da Lei n. 8.078/1990). Por 
sua vez, o Ministério Público Federal terá legitimidade para o ajuizamento de ações civis públicas sempre que 
ficar evidenciado o envolvimento de interesses nitidamente federais, assim considerados em virtude dos bens 
e valores a que se visa tutelar. Nos termos do art. 21, VIII, da Constituição Federal, compete à União "administrar 
as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, 
câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada". O art. 4º da Lei n. 4.595/1964, em 
seu inciso VIII, prevê a competência do Conselho Monetário Nacional para, segundo diretrizes estabelecidas 
pelo Presidente da República, regular a constituição, o funcionamento e a fiscalização das instituições 
monetárias, bancárias e creditícias, ao passo que o art. 9º atribui ao Banco Central do Brasil competência para 
cumprir e fazer cumprir as disposições que lhe são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. Desse modo, verifica-se que as atividades desenvolvidas pelas instituições 
financeiras, sejam elas públicas ou privadas, subordinam-se ao conteúdo de normas regulamentares editadas 
por órgãos federais e de abrangência nacional, estando a fiscalização quanto à efetiva observância de tais 
normas a cargo dessas mesmas instituições, a revelar a presença de interesse nitidamente federal, suficiente 
para conferir legitimidade ao Ministério Público Federal para o ajuizamento da ação civil pública. (Informativo 
662) 

 

PROCESSO REsp 1.841.584-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
por unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Embargos de declaração. Rejeição. Maioria de votos. Técnica de julgamento 
ampliado. Art. 942 do CPC/2015. Não aplicação. 

DESTAQUE 

Em se tratando de aclaratórios opostos a acórdão que julga agravo de instrumento, a aplicação da técnica de 
julgamento ampliado somente ocorrerá se os embargos de declaração forem acolhidos para modificar o 
julgamento originário do magistrado de primeiro grau que houver proferido decisão parcial de mérito. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Segundo a lição da doutrina especializada, em se tratando de aclaratórios opostos a acórdão que julga agravo 
de instrumento, a convocação de outros julgadores para compor o colegiado somente ocorrerá se os embargos 
de declaração forem acolhidos para modificar o julgamento originário do magistrado de primeiro grau que 
houver proferido decisão parcial de mérito, conforme preconiza o artigo 942, § 3º, inciso II, do Código de 
Processo Civil de 2015. No caso, após o provimento do agravo de instrumento, por maioria de votos, e da rejeição 
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de questão de ordem relativa à ampliação do julgamento colegiado, foram opostos aclaratórios, pugnando pelo 
reconhecimento da nulidade do acórdão embargado e pela necessidade de refazimento daquele julgamento de 
forma ampliada. Levados os embargos de declaração a julgamento, estes foram inicialmente rejeitados, por 
maioria, sendo que o voto vencido preconizava o seu acolhimento com a anulação do julgamento do agravo de 
instrumento para que outro fosse realizado com a devida observância ao disposto no art. 942, § 3º, II, do 
CPC/2015. Nota-se, portanto, que, além de os aclaratórios terem sido rejeitados, o voto vencido proferido nos 
embargos não era apto a modificar o julgamento do agravo de instrumento em seu mérito. O sucesso da tese ali 
defendida ensejaria apenas a anulação do julgamento para que outro fosse realizado, sem nenhuma alteração 
no conteúdo meritório da decisão atacada. Nesse contexto, indevida a ampliação do julgamento operada pela 
Corte local. (Informativo 662) 

 

PROCESSO REsp 1.846.109-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Instauração de IRDR. Suspensão do processo em 1º grau. Procedimento de 
distinção (distinguishing) do art. 1.037, §§ 9º a 13 do CPC/2015. 
Aplicabilidade. Decisão interlocutória que resolve o pedido de distinção em 
IRDR. Agravo de instrumento cabível.   

DESTAQUE 

O procedimento de distinção (distinguishing) previsto no art. 1.037, §§ 9º e 13, do CPC/2015, aplica-se também 
ao incidente de resolução de demandas repetitivas - IRDR.   

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Os recursos especiais e extraordinários repetitivos e o IRDR compõem, na forma do art. 928, I e II, do CPC/2015, 
um microssistema de julgamento de questões repetitivas, devendo o intérprete promover, sempre que possível, 
a integração entre os dois mecanismos que pertencem ao mesmo sistema de formação de precedentes 
vinculantes. Os vetores interpretativos que permitirão colmatar as lacunas existentes em cada um desses 
mecanismos e promover a integração dessas técnicas no microssistema são a inexistência de vedação expressa 
no texto do CPC/2015 que inviabilize a integração entre os instrumentos e a inexistência de ofensa a um 
elemento essencial do respectivo instituto. Não há diferença ontológica e nem tampouco justificativa teórica 
para tratamento assimétrico entre a alegação de distinção formulada em virtude de afetação para julgamento 
sob o rito dos recursos repetitivos e em razão de instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas, 
pois ambos os requerimentos são formulados após a ordem de suspensão emanada pelo Tribunal, tem por 
finalidade a retirada da ordem de suspensão de processo que verse sobre questão distinta daquela submetida 
ao julgamento padronizado e pretendem equalizar a tensão entre os princípios da isonomia e da segurança 
jurídica, de um lado, e dos princípios da celeridade, economia processual e razoável duração do processo, de 
outro lado. Considerando que a decisão interlocutória que resolve o pedido de distinção em relação a matéria 
submetida ao rito dos recursos repetitivos é impugnável imediatamente por agravo de instrumento (art. 1.037, 
§ 13, I, do CPC/2015), é igualmente cabível o referido recurso contra a decisão interlocutória que resolve o 
pedido de distinção em relação a matéria objeto de IRDR. Examinado detalhadamente o procedimento de 
distinção previsto no art. 1.037, §§ 9º a 13, constata-se que o legislador estabeleceu detalhado procedimento 
para essa finalidade, dividido em cinco etapas: (i) intimação da decisão de suspensão; (ii) requerimento da parte, 
demonstrando a distinção entre a questão debatida no processo e àquela submetida ao julgamento repetitivo, 
endereçada ao juiz em 1º grau; (iii) abertura de contraditório, a fim de que a parte adversa se manifeste sobre 
a matéria em 05 dias; (iv) prolação de decisão interlocutória resolvendo o requerimento; (v) cabimento do 
agravo de instrumento em face da decisão que resolve o requerimento. (Informativo 662) 
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QUARTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgInt no REsp 1.807.990-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Ação civil pública. Plano de saúde. Demanda coletiva. Execução individual. 
Prazo prescricional específico. Prescrição quinquenal. 

DESTAQUE 

O prazo para execução individual de sentença proferida contra planos de saúde em ação civil pública é de cinco 
anos. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

"Na falta de dispositivo legal específico para a ação civil pública, aplica-se, por analogia, o prazo de prescrição 
da ação popular, que é o quinquenal (art. 21 da Lei n. 4.717/1965), adotando-se também tal lapso na respectiva 
execução, a teor da Súmula 150/STF. A lacuna da Lei n. 7.347/1985 é melhor suprida com a aplicação de outra 
legislação também integrante do microssistema de proteção dos interesses transindividuais, como os coletivos 
e difusos, a afastar os prazos do Código Civil, mesmo na tutela de direitos individuais homogêneos (pretensão 
de reembolso dos usuários de plano de saúde que foram obrigados a custear lentes intraoculares para a 
realização de cirurgias de catarata)" (REsp 1473846/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 24/2/2017).Assim, a despeito da existência de recurso especial julgado sob 
o rito dos recursos repetitivos sobre a prescrição trienal para ações de cobrança contra plano de saúde, nota-se 
que esse versou sobre as ações ordinárias individuais, de modo que o entendimento referente à aplicação do 
prazo quinquenal às tutelas coletivas é específico e, consequentemente, prevalece no caso. (Informativo 671) 

 

PROCESSO HC 561.257-SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, por unanimidade, 
julgado em 05/05/2020, DJe 08/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Execução de alimentos. Prisão civil. Pandemia de Covid-19. Risco de contágio. 
Prisão domiciliar.  

DESTAQUE 

Diante do iminente risco de contágio pelo Covid-19, bem como em razão dos esforços expendidos pelas 
autoridades públicas em reduzir o avanço da pandemia, é recomendável o cumprimento da prisão civil por 
dívida alimentar em prisão domiciliar. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O contexto atual de gravíssima pandemia devido ao chamado coronavírus desaconselha a manutenção do 
devedor em ambiente fechado, insalubre e potencialmente perigoso, devendo ser observada a decisão proferida 
pelo ilustre Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, publicada em 30/03/2020, nos autos do Habeas Corpus nº 
568.021/CE, no qual se estendeu a todos os presos por dívidas alimentícias no país a liminar deferida no 
mencionado writ, no sentido de garantir prisão domiciliar, em razão da pandemia de Covid-19. No sentido da 
relativização do regime prisional previsto no § 4º do art. 528 do CPC/2015, enquanto viger a pandemia do Covid-
19, vale mencionar as decisões monocráticas proferidas no RHC 106.403/SP (Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, DJe de 23/04/2020); no RHC 125.728 (Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 16/04/2020); 
no HC 561.813/MG (Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 02/04/2020); e no RHC 125.395 (Rel. Ministro 
Raul Araújo, DJe de 02/04/2020). (Informativo 671) 
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PROCESSO AgInt no AREsp 1.560.257-PB, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/04/2020, DJe 23/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Honorários advocatícios. Contrato de remuneração exclusivamente por verba 
sucumbencial. Revogação do mandato. Serviços prestados. Arbitramento 
judicial da verba honorária. Cabimento. 

DESTAQUE 

Nos contratos de serviços advocatícios com cláusula de remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, 
a rescisão unilateral pelo cliente justifica o arbitramento judicial de honorários pelo trabalho do causídico até o 
momento da rescisão contratual. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O STJ tem entendimento firme no sentido de que, nos contratos de prestação de serviços advocatícios com 
cláusula de remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, a revogação unilateral do mandato pelo 
mandante acarreta a remuneração do advogado pelo trabalho desempenhado até o momento da rescisão 
contratual.Observa-se que, nessas hipóteses, o risco assumido pelo advogado é calculado com base na 
probabilidade de êxito da pretensão de seu cliente, sendo esse o limite do consentimento das partes no 
momento da contratação. Não é possível que o risco assumido pelo causídico venha a abarcar a hipótese de o 
contratante, por ato próprio e sem uma justa causa, anular o seu direito à remuneração, rescindindo o contrato.O 
cliente pode, sem dúvida, exercer o direito de não mais ser representado pelo advogado antes contratado, mas 
deve, por outro lado, assumir o ônus de remunerá-lo pelo trabalho desempenhado até aquele momento, sob 
pena de ser desconsiderado todo o trabalho desempenhado.Desse modo, é cabível o arbitramento judicial da 
verba honorária, levando em consideração as atividades desenvolvidas pelo causídico. (Informativo 670) 

 

PROCESSO REsp 1.393.123-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 06/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO MARCÁRIO 

TEMA Ação de abstenção de uso de marca. Reconvenção. Registro perante o INPI. 
Exclusividade. Nulidade da marca. Impossibilidade de análise no juízo 
estadual. 

DESTAQUE 

Não compete à Justiça estadual, em sede de reconvenção proposta na ação de abstenção de uso de marca, afastar 
o pedido da proprietária da marca, declarando a nulidade do registro ou irregularidade da marca 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A questão em debate diz respeito à exclusividade do uso de marca.A ré na ação de abstenção apresentou 
reconvenção, alegando ser proprietária do registro da marca perante o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - INPI. Em primeiro grau, teve seu pedido afastado em razão da incompetência e da existência de lide 
pendente na Justiça Federal.O Tribunal estadual, onde tramita a ação, adentrou na análise da própria concessão 
da marca à ré-reconvinte, para afirmar que o registro concedido pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial não lhe garantiria o uso exclusivo.Ocorre que a apreciação da matéria atrai a competência da Justiça 
Federal, com necessária intervenção do Instituto Nacional da Propriedade Industrial.A Corte local local, de 
jurisdição Estadual, sequer tem competência para adentrar a referida matéria e desconstituir a marca, ou 
mesmo qualquer de seus atributos.Assim, reconhecido no acórdão que a ré é detentora da marca junto ao 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial, inviável pronunciamento jurisdicional que a desconstitua nessa 
sede, devendo ser reconhecido o pedido constante da reconvenção, para que a autora-reconvinda se abstenha 
de utilizar a marca de propriedade da ré-reconvinte. (Informativo 667) 
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PROCESSO REsp 1.475.257-MG, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/12/2019, DJe 13/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Execução. Aval. Outorga uxória. Citação do cônjuge como litisconsorte 
necessário. Impossibilidade.                  

DESTAQUE 

    Não tendo sido prestada garantia real, é desnecessária a citação em ação de execução, como litisconsorte 
passivo necessário, do cônjuge que apenas autorizou seu consorte a prestar aval.             

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

    O aval é ato jurídico de prestação de garantia. Destaca-se que o cônjuge que apenas autorizou seu consorte a 
prestar aval, nos termos do art. 1.647 do Código Civil/2002 (outorga uxória), não é avalista. Assim, não há falar 
em litisconsórcio necessário porque o cônjuge do avalista não é avalista ou tampouco praticou ato visando à 
garantia. Dessa forma, não havendo sido prestada garantia real, não é necessária a citação do cônjuge como 
litisconsorte, bastando a mera intimação, (art. 10, § 1º, incisos I e II, do CPC/1973). (Informativo 663) 

 

PROCESSO REsp 1.808.767-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por 
unanimidade, julgado em 15/10/2019, DJe 03/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Sucessões. Existência de testamento. Interessados maiores, capazes e 
concordes, devidamente acompanhados de seus advogados. Inventário 
extrajudicial. Possibilidade.        

DESTAQUE 

É possível o inventário extrajudicial, ainda que exista testamento, se os interessados forem capazes e concordes 
e estiverem assistidos por advogado.                  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O art. 610 do CPC/2015 (art. 982 do CPC/1973), dispõe que, em havendo testamento ou interessado incapaz, 
proceder-se-á ao inventário judicial. Em exceção ao caput, o § 1° estabelece, sem restrição, que, se todos os 
interessados forem capazes e concordes, o inventário e a partilha poderão ser feitos por escritura pública, a qual 
constituirá documento hábil para qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importância 
depositada em instituições financeiras. 
O Código Civil, por sua vez, autoriza expressamente, independentemente da existência de testamento, que, "se 
os herdeiros forem capazes, poderão fazer partilha amigável, por escritura pública, termo nos autos do 
inventário, ou escrito particular, homologado pelo juiz" (art. 2.015). Por outro lado, determina que "será sempre 
judicial a partilha, se os herdeiros divergirem, assim como se algum deles for incapaz" (art. 2.016) - bastará, 
nesses casos, a homologação judicial posterior do acordado, nos termos do art. 659 do CPC. 
Assim, de uma leitura sistemática desses dispositivos, mostra-se possível o inventário extrajudicial, ainda que 
exista testamento, se os interessados forem capazes e concordes e estiverem assistidos por advogado, desde 
que o testamento tenha sido previamente registrado judicialmente (já que haverá definição precisa dos seus 
termos) ou haja a expressa autorização do juízo competente (ao constatar que inexistem discussões incidentais 
que não possam ser dirimidas na via administrativa). 
A mens legis que autorizou o inventário extrajudicial foi justamente a de desafogar o Judiciário, afastando a via 
judicial de processos nos quais não se necessita da chancela judicial, assegurando solução mais célere e efetiva 
em relação ao interesse das partes. Deveras, o processo deve ser um meio, e não um entrave, para a realização 
do direito. 
Se a via judicial é prescindível, não há razoabilidade em proibir, na ausência de conflito de interesses, que 
herdeiros, maiores e capazes, socorram-se da via administrativa para dar efetividade a um testamento já tido 
como válido pela Justiça. (Informativo 663) 
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QUINTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO PET no AREsp 1.513.956-AL, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 17/12/2019, DJe 
04/02/2020       

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Recorrente assistido pela Defensoria Pública Estadual. Representação em 
Brasília. Inclusão no Portal de intimações eletrônicas do STJ. Superveniente 
petição da Defensoria Pública da União com pedido para assumir a defesa do 
paciente no âmbito do STJ. Inviável o acolhimento do pedido. Tese firmada.                  
 

DESTAQUE 

É inviável o acolhimento do requerimento formulado pela Defensoria Pública da União para assistir parte em 
processo que tramita no STJ nas hipóteses em que a Defensoria Pública Estadual atuante possui representação 
em Brasília ou aderiu ao portal de intimações eletrônicas.   
 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Corte Especial na QO no Ag 378.377/RJ (Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJ 11/11/2002) decidiu no sentido de 
que a Defensoria Pública da União deve acompanhar, perante o Superior Tribunal de Justiça, o julgamento dos 
recursos interpostos por defensores públicos estaduais, bem como deve ser intimada das decisões e acórdãos 
proferidos.    Constitui exceção a hipótese em que a Defensoria Pública Estadual, mediante lei própria, mantenha 
representação em Brasília-DF com estrutura adequada para receber intimações das decisões proferidas pelo 
STJ.    Ademais, o Superior Tribunal de Justiça publicou a Resolução STJ/GP n. 10/2015, que alterou a Resolução 
14/2013, oportunidade em que foi regulamentada a intimação eletrônica dos órgãos públicos que têm 
prerrogativa de intimação pessoal, por meio do Portal de Intimações Eletrônicas, segundo as regras previstas 
na Lei n. 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial.    Cabe consignar que o parágrafo 
único do art. 22 da Lei Complementar n. 80/1994, o qual dispunha que os Defensores Públicos da União de 
Categoria Especial atuarão em todos os processos da Defensoria Pública nos Tribunais Superiores, foi vetado, 
enquanto o art. 111 da mesma lei complementar, vigente, é expresso em firmar a atribuição dos defensores 
públicos estaduais para atuar nos Tribunais Superiores.    Nesse contexto, existindo representação em Brasília, 
conforme a jurisprudência consolidada desta Corte, ou viabilizada a intimação eletrônica das Defensorias 
Públicas dos Estados em virtude de adesão ao Portal de Intimações Eletrônicas, é o caso de indeferir 
requerimento da Defensoria Pública da União no sentido de assumir a defesa de pessoas já assistidas pelas 
Defensorias Públicas estaduais. (Informativo 664) 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
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TERCEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO HC 482.549-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, por 
maioria, julgado em 11/03/2020, DJe 03/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Habeas corpus. Impetração simultânea ao recurso cabível. Exame do writ. 
Hipóteses restritas. Tutela direta da liberdade de locomoção ou pedido 
diverso do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade. 

DESTAQUE 

O habeas corpus, quando impetrado de forma concomitante com o recurso cabível contra o ato impugnado, será 
admissível apenas se for destinado à tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso do 
objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade do paciente 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A existência de um complexo sistema recursal no processo penal brasileiro permite à parte prejudicada por 
decisão judicial submeter ao órgão colegiado competente a revisão do ato jurisdicional, na forma e no prazo 
previstos em lei. Eventual manejo de habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção da liberdade 
humana, constitui estratégia defensiva válida, sopesadas as vantagens mas também os ônus de tal opção.A tutela 
constitucional e legal da liberdade humana justifica algum temperamento dos rigores formais inerentes aos 
recursos em geral, mas não dispensa a racionalidade no uso dos instrumentos postos à disposição do acusado 
ao longo da persecução penal, dada a necessidade de também preservar a funcionalidade do sistema de justiça 
criminal, cujo poder de julgar de maneira organizada, acurada e correta, permeado pelas limitações materiais e 
humanas dos órgãos de jurisdição, se vê comprometido - em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados em 
geral - pelo concomitante emprego de dois meios de impugnação com igual pretensão.Sob essa perspectiva, a 
interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus para 
igual pretensão somente permitirão o exame do writ se for este destinado à tutela direta da liberdade de 
locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao que é objeto do recurso próprio e que reflita 
mediatamente na liberdade do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o exame 
das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida 
resvale, por via transversa, na liberdade individual.A solução deriva da percepção de que o recurso de apelação 
detém efeito devolutivo amplo e graus de cognição - horizontal e vertical - mais amplo e aprofundado, de modo 
a permitir que o tribunal a quem se dirige a impugnação examine, mais acuradamente, todos os aspectos 
relevantes que subjazem na ação penal. Assim, em princípio, a apelação é a via processual mais adequada para 
a impugnação de sentença condenatória recorrível, pois é esse o recurso que devolve ao tribunal o 
conhecimento amplo de toda a matéria versada nos autos, permitindo a reapreciação de fatos e de provas, com 
todas as suas nuanças, sem a limitação cognitiva da via mandamental. Igual raciocínio, mutatis mutandis, há de 
valer para a interposição de habeas corpus juntamente com o manejo de agravo em execução, recurso em sentido 
estrito, recurso especial e revisão criminal. (Informativo 669) 

 

PROCESSO CC 169.053-DF, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 11/12/2019, DJe 19/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Estelionato. Depósito em favor de conta bancária de terceiro. Competência. 
Divergência na Terceira Seção. Juízo do local da agência beneficiária do 
depósito. Competente.                  

DESTAQUE 

    Na hipótese em que o estelionato se dá mediante vantagem indevida, auferida mediante o depósito em favor 
de conta bancária de terceiro, a competência deverá ser declarada em favor do juízo no qual se situa a conta 
favorecida.     
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Até recentemente, a jurisprudência desta Corte orientava que, nos casos em que a vítima houvesse sido induzida 
a erro a efetuar depósito ou transferência bancária para conta de terceiro, o local da consumação do crime de 
estelionato seria o da agência bancária onde efetivada a transferência ou o depósito. 
Em precedentes mais recentes, a Terceira Seção modificou tal orientação, estabelecendo diferenciação entre a 
hipótese em que o estelionato se dá mediante falsificação ou adulteração de cheque (consumação no banco 
sacado, onde a vítima mantém a conta bancária), do caso no qual o crime ocorre mediante depósito ou 
transferência bancária (consumação na agência beneficiária do depósito ou da transferência bancária). Ocorre 
que há precedente subsequente (CC n. 166.009/SP, julgado em 28/8/2019) que restaurou a orientação primeva, 
no sentido de que o prejuízo, na hipótese de transferência bancária, seria o do local da agência bancária da 
vítima. 
Em razão da oscilação do entendimento jurisprudencial da própria Terceira Seção, a matéria foi novamente 
apreciada pelo colegiado. 
Anote-se que a melhor solução jurídica seria aquela que estabelece distinção entre a hipótese de estelionato 
mediante depósito de cheque clonado ou adulterado (competência do Juízo do local onde a vítima mantém conta 
bancária), daquela na qual a vítima é induzida a efetivar depósito ou transferência bancária em prol do 
beneficiário da fraude (competência do Juízo onde situada a agência bancária beneficiária do depósito ou 
transferência). 
Assim, se o crime só se consuma com a efetiva obtenção da vantagem indevida pelo agente ativo, é certo que só 
há falar em consumação, nas hipóteses de transferência e depósito, quando o valor efetivamente ingressa na 
conta bancária do beneficiário da fraude. (Informativo 663) 

 

PROCESSO RvCr 4.853-SC, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
Convocado do TJ/PE), Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 
27/11/2019, DJe 17/12/2019       

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Recurso exclusivo da defesa. Trânsito em julgado para acusação. Nulidade 
reconhecida. Rejulgamento. Majoração da reprimenda. Impossibilidade. 
Vedação a reformatio in pejus indireta.        

DESTAQUE 

Ofende o enunciado do non reformatio in pejus indireta o aumento da pena através de decisão em recurso 
especial interposto pelo Ministério Público contra rejulgamento de apelação que não alterou reprimenda do 
acórdão anterior, que havia transitado em julgado para a acusação e que veio a ser anulado por iniciativa 
exclusiva da defesa.        

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O princípio da non reformatio in pejus, consagrado tanto na doutrina quanto na jurisprudência, consiste em um 
limitador à amplitude do julgamento, impossibilitando o agravamento da situação penal do réu na hipótese de 
recurso exclusivo da defesa. 
Assim, em havendo recurso somente da defesa, sua reprimenda não poderá ser de qualquer modo piorada, em 
detrimento do réu, evitando assim a intimidação ou o embaraço do condenado ao exercício da ampla defesa. 
Vale dizer, o réu não pode ser tolhido no seu direito de ampla defesa por receio de ter sua situação penal 
agravada no caso de julgamento de recurso somente por ele provocado. Da referida regra decorre o igualmente 
célebre enunciado da vedação à reformatio in pejus indireta, segundo o qual deve se conferir à decisão cassada 
o efeito de vedar o agravamento da reprimenda nas posteriores decisões proferidas na mesma ação penal, 
quando a nulidade for reconhecida a partir de recurso defensivo exclusivo (ou em habeas corpus). 
No caso, após a sentença condenatória, houve recurso de apelação pela defesa, tendo o Tribunal de Justiça 
reduzido a pena para 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto. Referida decisão transitou 
em julgado para ambas as partes, sendo impetrado habeas corpus pelo réu junto a este Superior Tribunal de 
Justiça, cuja ordem foi concedida para cassar o decisório. 
Com o novo julgamento da a apelação, o Tribunal de origem novamente reduziu a reprimenda para o mesmo 
patamar (5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto). Contra este segundo acórdão o 
Ministério Público interpôs recurso especial, o qual foi provido para o efeito de majorar a pena do réu para o 
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patamar da sentença (8 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado). Nesse diapasão, resta demonstra 
do que o julgado proferido no recurso especial violou o enunciado que veda a reformatio in pejus indireta, ao 
colocar o sentenciado em situação mais desfavorável do que aquela anterior à impetração do habeas corpus. 
(Informativo 663) 

 

PROCESSO CC 168.522-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 11/12/2019, DJe 17/12/2019.   

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Mandado de prisão preventiva. Cumprimento em unidade jurisdicional 
diversa. Audiência de custódia. Realização por meio de videoconferência pelo 
juízo ordenador da prisão. Não cabimento. Ausência de previsão legal. 

DESTAQUE 

    Não é cabível a realização de audiência de custódia por meio de videoconferência.                        

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Resolução n. 213 do CNJ é clara ao estabelecer que, no caso de cumprimento de mandado de prisão fora da 
jurisdição do juiz que a determinou, a apresentação do preso, para a audiência de custódia, deve ser feita à 
autoridade competente na localidade em que ocorreu a prisão, de acordo com a Lei de Organização Judiciária 
local. 
No caso de audiência de custódia realizada por juízo diverso daquele que decretou a prisão, observa que 
competirá à autoridade judicial local apenas, caso necessário, adotar medidas necessárias à preservação do 
direito da pessoa presa. As demais medidas, ou não são aplicáveis no caso de prisão preventiva ou não possui o 
juízo diverso do que decretou a prisão competência para a efetivar. De fato, uma das finalidades precípuas da 
audiência de custódia é aferir se houve respeito aos direitos e garantias constitucionais da pessoa presa. 
Assim, demanda-se que seja realizada pelo juízo com jurisdição na localidade em que ocorreu o encarceramento. 
É essa autoridade judicial que, naquela unidade de exercício do poder jurisdicional, tem competência para tomar 
medidas para resguardar a integridade do preso, bem assim de fazer cessar agressões aos seus direitos 
fundamentais, e também determinar a apuração das responsabilidades, caso haja relato de que houve prática 
de torturas e maus tratos. Nesse contexto, foge à ratio essendi do instituto a sua realização por meio de 
videoconferência. 
Registre-se que o Presidente do Conselho Nacional de Justiça, ao deferir a medida liminar para suspender a 
Resolução CM n. 09/2019, que permitia a realização da audiência de custódia por meio de videoconferência 
destacou que "o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de 
Execução de Medidas Socioeducativas (DMF) considerou que a apresentação pessoal do preso é fundamental 
para inibir e, sobretudo, coibir, as indesejadas práticas de tortura e maus tratos, pois que a transmissão de som 
e imagem não tem condições de remediar as vantagens que o contato e a relação direta entre juiz e 
jurisdicionado proporciona". 
Não se admite, portanto, por ausência de previsão legal, a realização da audiência de custódia por meio de 
videoconferência, ainda que pelo Juízo que decretou a custódia cautelar. (Informativo 663) 

 

PROCESSO EREsp 1.738.968-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por maioria, 
julgado em 27/11/2019, DJe 17/12/2019   

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

TEMA Execução penal. Reincidência. Ausência de reconhecimento pelo juízo 
sentenciante. Proclamação pelo juízo da execução. Possibilidade. Reformatio 
in pejus. Inexistência.   

DESTAQUE 

O Juízo da Execução pode promover a retificação do atestado de pena para constar a reincidência, com todos os 
consectários daí decorrentes, ainda que não esteja reconhecida expressamente na sentença penal condenatória 
transitada em julgado.   
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Terceira Seção do STJ, em apreciação aos embargos de divergência, pacificou o entendimento que encontrava 
dissonância no âmbito das turmas de direito penal sobre o momento da individualização da pena. Decidiu o 
acórdão embargado, da Quinta Turma, que a reincidência que não esteja expressamente reconhecida no édito 
condenatório não pode ser proclamada pelo juiz da execução, sob pena de violação à coisa julgada e ao princípio 
da non reformatio in pejus. O acórdão paradigma, da Sexta Turma, por sua vez, entendeu que as condições 
pessoais do paciente, como a reincidência, devem ser observadas pelo juízo da execução para concessão de 
benefícios. Tratando-se de sentença penal condenatória, o juízo da execução deve se ater ao teor do referido 
decisum, no que diz respeito ao quantum de pena, ao regime inicial, bem como ao fato de ter sido a pena privativa 
de liberdade substituída ou não por restritiva de direitos, fatores que evidenciam justamente o comando 
emergente da sentença. Todavia, as condições pessoais do réu, da qual é exemplo a reincidência, devem ser 
observadas na execução da pena, independente de tal condição ter sido considerada na sentença condenatória, 
eis que também é atribuição do juízo da execução individualizar a pena. Como se sabe, a individualização da 
pena se realiza, essencialmente, em três momentos: na cominação da pena em abstrato ao tipo legal, pelo 
Legislador; na sentença penal condenatória, pelo Juízo de conhecimento; e na execução penal, pelo Juízo das 
Execuções. Esse entendimento, a propósito, tem sido convalidado pelo Supremo Tribunal Federal, para o qual o 
"reconhecimento da circunstância legal agravante da reincidência (art. 61, I, do Código Penal), para fins de 
agravamento da pena do réu, incumbe ao juiz natural do processo de conhecimento. De outro lado, a aferição 
dessa condição pessoal para fins de concessão de benefícios da execução penal compete ao juiz da Vara das 
Execuções Penais. Trata-se, portanto, de tarefas distintas. Nada obsta a ponderação da reincidência no âmbito 
da execução penal do reeducando, ainda que não lhe tenha sido agravada a pena por esse fundamento, quando 
da prolação da sentença condenatória". (Informativo 662)  

 

QUINTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO AgRg no AREsp 1.626.825-GO, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/05/2020, DJe 13/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Violência doméstica e familiar contra mulher. Delito praticado por neto contra 
avó. Situação de vulnerabilidade. Lei n. 11.340/2006. Aplicabilidade. 

DESTAQUE 

Constatada situação de vulnerabilidade, aplica-se a Lei Maria da Penha no caso de violência do neto praticada 
contra a avó. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Lei Maria da Penha objetiva proteger a mulher da violência doméstica e familiar que, cometida no âmbito da 
unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto, cause-lhe morte, lesão, sofrimento físico, 
sexual ou psicológico, e dano moral ou patrimonial. Estão no âmbito de abrangência do delito de violência 
doméstica, podendo integrar o polo passivo da ação delituosa as esposas, as companheiras ou amantes, bem 
como a mãe, as filhas, as netas, a sogra, a avó, ou qualquer outra parente que mantenha vínculo familiar ou 
afetivo com o agressor.Ainda nesse sentido, é necessária a demonstração da motivação de gênero ou da situação 
de vulnerabilidade que caracterize a conjuntura da relação íntima do agressor com a vítima. Com efeito, se, no 
âmbito da unidade doméstica, a vítima encontrar-se em situação de vulnerabilidade decorrente de vínculo 
familiar, configura-se o contexto descrito no artigo 5º da Lei n. 11.340/2006. (Informativo 671) 
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PROCESSO AgRg no REsp 1.850.903-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 28/04/2020, DJe 
30/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Multa. Natureza de sanção penal. Extinção da punibilidade. Pagamento. 
Necessidade. Adequação ao entendimento do STF. ADI n. 3.150/DF. 

DESTAQUE 

Em adequação ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, o inadimplemento da pena de multa obsta a 
extinção da punibilidade do apenado. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido 
de que, uma vez extinta, pelo seu cumprimento, a pena privativa de liberdade ou a restritiva de direitos que a 
substituir, o inadimplemento da pena de multa não obsta a extinção da punibilidade do apenado, porquanto, 
após a nova redação dada ao art. 51 do Código Penal, pela Lei n. 9.268/1996, a pena pecuniária passou a ser 
considerada dívida de valor, adquirindo caráter extrapenal.Porém, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 
n. 3.150/DF, declarou que, à luz do preceito estabelecido pelo inciso XLVI do art. 5º da Constituição Federal, a 
multa, ao lado da privação de liberdade e de outras restrições (perda de bens, prestação social alternativa e 
suspensão ou interdição de direitos), é espécie de pena aplicável em retribuição e em prevenção à prática de 
crimes, não perdendo sua natureza de sanção penal.Em recente julgado, a Sexta Turma deste Superior Tribunal 
de Justiça já alterou o entendimento sobre a matéria, acompanhando a Corte Suprema.Dessarte, as declarações 
de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade são dotadas de eficácia contra todos e efeito vinculante em 
relação aos órgãos do Poder Judiciário. Assim, não se pode mais declarar a extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade quando pendente o pagamento da multa criminal. 
(Informativo 671) 

 

PROCESSO AgRg no HC 537.982-DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 13/04/2020, DJe 20/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Livramento condicional. Descumprimento das condições. Requisito subjetivo. 
Concessão de indulto. Não impedimento. 

DESTAQUE 

O descumprimento das condições impostas para o livramento condicional não pode ser invocado para impedir 
a concessão do indulto, a título de não preenchimento do requisito subjetivo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A controvérsia cinge-se à possibilidade de considerar o descumprimento das condições do livramento 
condicional como falta grave, apta a obstaculizar a concessão do indulto.Segundo a jurisprudência deste 
Tribunal Superior, para a análise do pedido de indulto ou comutação de penas, o magistrado deve restringir-se 
ao exame do preenchimento dos requisitos previstos no decreto presidencial, uma vez que os pressupostos para 
a concessão da benesse são da competência privativa do presidente da República. Dessa forma, qualquer outra 
exigência caracteriza constrangimento ilegal.O art. 3º do Decreto n. 7.873/2012 prevê que apenas falta 
disciplinar de natureza grave prevista na Lei de Execução Penal cometida nos 12 (doze) meses anteriores à data 
de publicação do decreto, pode obstar a concessão do indulto.É cediço, portanto, que o descumprimento das 
condições do livramento condicional não encontra previsão no art. 50 da Lei de Execuções Penais, o qual elenca 
de forma taxativa as faltas graves. Eventual descumprimento de condições impostas não pode ser invocado a 
título de infração disciplinar grave a fim de impedir a concessão do indulto.Desse modo, não há amparo no 
decreto concessivo para que faltas disciplinares não previstas na LEP sejam utilizadas para obstar a concessão 
do indulto, a título de não preenchimento do requisito subjetivo. (Informativo 670) 
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PROCESSO HC 543.279-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 25/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

TEMA Internação de adolescente gestante ou com filho em amamentação. 
Legalidade. Gravidade do ato infracional praticado. Condições adequadas de 
cumprimento da medida socioeducativa. 

DESTAQUE 

É legal a internação de adolescente gestante ou com o filho em amamentação, desde que assegurada atenção 
integral à sua saúde, bem como as condições necessárias para que permaneça com seu filho durante o período 
de amamentação. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, anota-se que não há impeditivo legal para a internação de adolescente gestante ou com filho em 
amamentação, desde que seja garantida atenção integral à (espaço) sua saúde, além de asseguradas as condições 
necessárias para que a paciente permaneça com o seu filho durante o período de amamentação (arts. 60 e 63 da 
Lei n. 12.594/2012 - SINASE).Com o advento da Lei n. 13.257/2016, nomeada Estatuto da Primeira Infância, o 
rol de hipóteses em que é permitida a inserção da mãe em um regime de prisão domiciliar foi ampliado, ficando 
evidente o compromisso do legislador com a proteção da criança e seu desenvolvimento nos primeiros anos de 
vida. Ademais, os adolescentes gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, de maneira 
que as garantias processuais asseguradas àquele que atingiu a maioridade poderiam ser aplicadas aos menores 
infratores, em atenção ao disposto no art. 3º da Lei n. 8.069/1990.Assim, a gravidade do ato infracional 
praticado e as adequadas condições em que a medida socioeducativa é cumprida, afastam a ilegalidade da 
aplicação da medida de internação. (Informativo 668) 

 

PROCESSO REsp 1.795.962-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 26/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Suspensão condicional do processo. Prática da conduta descrita no art. 28 da 
Lei n. 11.343/2006. Analogia com a prática de contravenção penal. Causa 
facultativa de revogação do benefício. Aplicação do artigo 89, § 4º, da Lei n. 
9.099/1995. Proporcionalidade. 

DESTAQUE 

O processamento do réu pela prática da conduta descrita no art. 28 da Lei de Drogas no curso do período de 
prova deve ser considerado como causa de revogação facultativa da suspensão condicional do processo. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Em princípio, ressalte-se que a conduta prevista no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 não foi descriminalizada, 
mas apenas despenalizada pela nova Lei de Drogas, razão pela qual a sua prática tem aptidão para gerar os 
mesmos efeitos secundários que uma condenação por qualquer outro crime gera, como a reincidência e a 
revogação obrigatória da suspensão condicional do processo, conforme previsto no artigo 89, § 3º, da Lei n. 
9.099/1995.Todavia, quanto ao crime descrito no artigo 28 da Lei de Drogas, cumpre destacar que importantes 
ponderações no âmbito desta Corte Superior têm sido feitas no que diz respeito aos efeitos que uma condenação 
por tal delito pode gerar.Em recente julgado deste Tribunal entendeu-se que "em face dos questionamentos 
acerca da proporcionalidade do direito penal para o controle do consumo de drogas em prejuízo de outras 
medidas de natureza extrapenal relacionadas às políticas de redução de danos, eventualmente até mais severas 
para a contenção do consumo do que aquelas previstas atualmente, o prévio apenamento por porte de droga 
para consumo próprio, nos termos do artigo 28 da Lei de Drogas, não deve constituir causa geradora de 
reincidência" (REsp 1.672.654/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
21/08/2018, DJe 30/08/2018).Nesse sentido, vem-se entendendo que a prévia condenação pela prática da 
conduta descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não configura reincidência e, assim não pode obstar, por si só, 
a concessão de benefícios como a incidência da causa de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da mesma 
lei ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.O principal fundamento para este 
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entendimento toma por base uma comparação entre o delito do artigo 28 da Lei de Drogas e a contravenção 
penal, concluindo-se que, uma vez que a contravenção penal (punível com pena de prisão simples) não configura 
a reincidência, revela-se desproporcional considerar, para fins de reincidência, o prévio apenamento por posse 
de droga para consumo próprio (que, embora seja crime, é punido apenas com advertência sobre os efeitos das 
drogas, prestação de serviços à comunidade e medida educativa de comparecimento a programa ou curso 
educativo, ou seja, medidas mais amenas). Adotando-se tal premissa mostra-se desproporcional que o mero 
processamento do réu pela prática do crime previsto no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 torne obrigatória a 
revogação da suspensão condicional do processo (art. 89, § 3º, da Lei n. 9.099/1995), enquanto que o 
processamento por contravenção penal (que tem efeitos primários mais deletérios) ocasione a revogação 
facultativa (art. 89, § 4º, da Lei n. 9.099/1995). Assim, é mais razoável que o fato da prática do crime previsto 
no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006 seja analisado como causa facultativa de revogação do benefício da 
suspensão condicional do processo, cabendo ao magistrado proceder nos termos do § 4º do artigo 89 da Lei n. 
9.099/2006 ou extinguir a punibilidade (art. 89, § 5º, da Lei n. 9.099/1995), a partir da análise do cumprimento 
das obrigações impostas. (Informativo 668) 

 

PROCESSO HC 492.964-MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 23/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Tribunal do Júri. Pedido de desaforamento. Art. 427 do CPP. Divulgação dos 
fatos e opinião da mídia. Mera presunção de parcialidade dos jurados. 
Insuficiência. 

DESTAQUE 

A mera presunção de parcialidade dos jurados do Tribunal do Júri em razão da divulgação dos fatos e da opinião 
da mídia é insuficiente para o desaforamento do julgamento para outra comarca. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso o impetrante requereu o desaforamento sob o argumento de que há manifesto comprometimento da 
imparcialidade do Júri, pela ampla divulgação nos meios de comunicação, por parte da acusação, da condenação 
do Paciente.Nos termos do art. 427 do CPP, se o interesse da ordem pública o reclamar, ou se houver dúvida 
sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do acusado, o Tribunal, a requerimento do Ministério 
Público, do assistente, do querelante ou do acusado ou mediante representação do juiz competente, poderá 
determinar o desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma região, onde não existam aqueles 
motivos, preferindo-se as mais próximas.A mera presunção de parcialidade dos jurados em razão da divulgação 
dos fatos e da opinião da mídia é insuficiente para o deferimento da medida excepcional do desaforamento da 
competência. (Informativo 668) 

 

PROCESSO RHC 89.853-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 18/02/2020, DJe 02/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Tráfico de drogas. Flagrante. Violação de domicílio. Tema 280/STF. Denúncia 
anônima. Fuga isolada do suspeito. Ausência de justa causa. Nulidade de 
provas. 

DESTAQUE 

A existência de denúncia anônima da prática de tráfico de drogas somada à fuga do acusado ao avistar a polícia, 
por si sós, não configuram fundadas razões a autorizar o ingresso policial no domicílio do acusado sem o seu 
consentimento ou sem determinação judicial. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso, as razões para o ingresso no imóvel teriam sido a natureza permanente do tráfico, a denúncia anônima 
e a fuga do investigado ao avistar a polícia. Em relação à tentativa de fuga do agente ao avistar policiais, deve-se 
salientar que, nos termos do entendimento da Sexta Turma deste Superior Tribunal de Justiça, tal circunstância, 
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por si só, não configura justa causa exigida para autorizar a mitigação do direito à inviolabilidade de 
domicílio.Deve-se frisar, ainda, que "a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado, estando, ausente, 
assim, nessas situações, justa causa para a medida." (HC 512.418/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019).Neste ensejo, vale destacar que, em situação semelhante, a Sexta 
Turma desta Corte entendeu que, mesmo diante da conjugação desses dois fatores, não se estaria diante de justa 
causa e ressaltou a imprescindibilidade de prévia investigação policial para verificar a veracidade das 
informações recebidas (RHC 83.501/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 06/03/2018, DJe 
05/04/2018).Desta feita, entende-se que, a partir da leitura do Tema 280/STF, resta mais adequado a este 
Colegiado seguir esse entendimento, no sentido da exigência de prévia investigação policial da veracidade das 
informações recebidas. Destaque-se que não se está a exigir diligências profundas, mas breve averiguação, como 
"campana" próxima à residência para verificar a movimentação na casa e outros elementos de informação que 
possam ratificar a notícia anônima. (Informativo 666) 

 

SEXTA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO HC 530.563-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Criptomoeda. Oferta pública de contrato de investimento coletivo. Incidência 
dos crimes tipificados na Lei n. 7.492/1986. Competência da Justiça Federal. 

DESTAQUE 

Compete à Justiça Federal julgar crimes relacionados à oferta pública de contrato de investimento coletivo em 
criptomoedas. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No julgamento do CC 161.123/SP, a Terceira Seção desta Corte decidiu que a operação envolvendo compra ou 
venda de criptomoedas não encontra regulação no ordenamento jurídico pátrio, pois as moedas virtuais não 
são tidas pelo Banco Central do Brasil (BCB) como moeda, nem são consideradas como valor mobiliário pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), não caracterizando sua negociação, por si só, os crimes tipificados nos 
arts. 7º, II, e 11, ambos da Lei n. 7.492/1986, nem mesmo o delito previsto no art. 27-E da Lei n. 
6.385/1976.Cumpre destacar que, naquele caso, não havia denúncia formalizada e a competência da Justiça 
estadual foi declarada exclusivamente considerando os indícios colhidos até a deflagração do incidente, bem 
como o dissenso verificado entre os Juízes envolvidos, sendo que nenhum deles, naquele incidente, cogitou que 
o contrato celebrado entre o investigado e as vítimas consubstanciaria um contrato de investimento coletivo.O 
caso, no entanto, ostenta contornos distintos, pois já há denúncia ofertada, na qual foi descrita e devidamente 
delineada a conduta do paciente e dos demais corréus no sentido de oferecer contrato de investimento coletivo, 
sem prévio registro de emissão na autoridade competente.Considerando que a denúncia imputa a efetiva oferta 
pública de contrato de investimento coletivo, não há dúvida de que incidem as disposições contidas na Lei n. 
7.492/1986, notadamente porque tal espécie de contrato consubstancia valor mobiliário, nos termos do art. 2º, 
IX, da Lei n. 6.385/1976.Assim, considerando os fatos narrados na denúncia, especificamente os crimes 
tipificados nos arts. 4º, 5º, 7º, II, e 16, todos da Lei n. 7.492/1986, é competente o Juízo Federal para processar 
a ação penal (art. 26 da Lei n. 7.492/1986), inclusive no que se refere às infrações conexas, por força do 
entendimento firmado no Enunciado Sumular n. 122/STJ. (Informativo 667) 

 

PROCESSO REsp 1.787.449-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 13/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA Deferimento de desbloqueio de bens e valores. Decisão definitiva. Mandado de 
segurança. Inadmissibilidade. Decisão passível de recurso de apelação. 
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DESTAQUE 

Não é admissível a impetração de mandado de segurança contra ato jurisdicional que defere o desbloqueio de 
bens e valores.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

No caso, o juízo de primeiro grau determinou o sequestro/arresto de valores recebidos por terceiros, oriundos 
da suposta prática de crimes contra o sistema financeiro (pirâmide financeira) e de lavagem de dinheiro. 
Posteriormente, determinou-se o desbloqueio dos valores, ao fundamento de que inadmissível que os bens de 
terceiras pessoas, sem indícios suficientes de autoria delitiva, permaneçam constritos por mais de três anos, sem 
previsão de solução das investigações e, quiçá, da ação penal. Inconformado, o Ministério Público impetrou 
mandado de segurança e o tribunal de origem concedeu a segurança para manter o bloqueio dos valores.Tal 
decisão, no entanto, diverge da jurisprudência desta Corte no sentido de que o mandado de segurança não pode 
constituir-se em sucedâneo recursal, sob pena de se desnaturar a sua finalidade.O recurso adequado contra a 
decisão que julga o pedido de restituição de bens é a apelação. Assim, mostra-se incabível o manejo do mandamus 
quando há recurso próprio previsto na legislação processual, apto a resguardar a pretensão do Ministério 
Publico, consoante o art. 5º, II, da Lei n. 12.016/2009 c/c art. 593, II, do CPP. Nesse sentido, a Súmula n. 267/STF 
dispõe que não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição. (Informativo 
667) 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
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PRIMEIRA SEÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO EREsp 1.619.117-BA, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, por 
maioria, julgado em 27/11/2019, DJe 08/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO PREVIDENCIÁRIO, DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA Hora Repouso Alimentação (HRA). Natureza remuneratória. Contribuição 
previdenciária patronal. Incidência. 

DESTAQUE 

Incide a contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação - 
HRA. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de incidência da contribuição previdenciária patronal sobre os valores 
pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA, prevista nos arts. 3º, II, da Lei n. 5.811/1972 e 71, § 4º, da 
CLT.O acórdão embargado, da Primeira Turma, consignou que tal verba "[...] reveste natureza jurídica 
autenticamente indenizatória, pois seu escopo é recompor direito legítimo do empregado suprimido em virtude 
das vicissitudes da atividade laboral, assumindo perfil de genuína compensação, de verdadeira contrapartida a 
que o empregador está obrigado, por lei, a disponibilizar ao obreiro, em virtude da não fruição do direito ao 
intervalo para refeição e repouso que lhe é garantido, imprescindível ao restabelecimento do seu vigor físico e 
mental".Partindo da premissa de que a Hora Repouso Alimentação - HRA possui natureza indenizatória, 
concluiu que sobre ela não deve incidir a contribuição previdenciária patronal (art. 22, I, da Lei n. 
8.212/1991).Por sua vez, o julgado paradigma, da Segunda Turma, assentou: "a 'Hora Repouso Alimentação - 
HRA' [...] é paga como única e direta retribuição pela hora em que o empregado fica à disposição do 
empregador", configurando, assim, "retribuição pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da empresa e se 
submete à contribuição previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei n. 8.212/1991".Tem-se que a Hora Repouso 
Alimentação - HRA é paga como única e direta retribuição pela hora em que o empregado fica à disposição do 
empregador. Ou seja, o trabalhador recebe salário normal pelas oito horas regulares e HRA pela 9ª (nona) hora, 
em que ficou à disposição da empresa. O empregado fica efetivamente 9 (nove) horas contínuas trabalhando ou 
à disposição da empresa e recebe exatamente por esse período, embora uma dessas horas seja paga em dobro, 
a título de HRA. Trata-se de situação análoga à hora extra: remuneração pelo tempo efetivamente trabalhado ou 
à disposição do empregador e sujeita à contribuição previdenciária.Assim, a HRA possui nítida natureza 
remuneratória, submetendo-se à tributação pela contribuição previdenciária patronal, nos termos dos arts. 22, 
I, e 28 da Lei n. 8.212/1991.Em obiter dictum, impende ressaltar que a redação do art. 71, § 4º, da CLT foi 
alterada pela Lei n. 13.467/2017: "A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, 
para repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, 
apenas do período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da 
hora normal de trabalho".A compreensão esposada abrange apenas os pagamentos e recolhimentos realizados 
antes da entrada em vigor da Lei n. 13.467/2017, uma vez que a nova redação do art. 71, § 4º, da CLT não foi 
objeto de discussão no presente caso. (Informativo 671) 
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PRIMEIRA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.259.343-AM, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. Acd. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, por maioria, julgado em 03/03/2020, DJe 
24/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA PIS e COFINS. Creditamento. Bens e serviços provenientes de empresa 
localizada fora da Zona Franca de Manaus (ZFM). Possibilidade. 

DESTAQUE 

É cabível o creditamento de PIS e Cofins decorrentes da aquisição de bens e serviços provenientes de empresas 
localizadas fora da Zona Franca de Manaus (ZFM), quando tais bens e serviços não são revendidos ou utilizados 
como insumo em produtos ou serviços sujeitos a alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Os arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, com idêntica redação, vedam a concessão de créditos 
de contribuição ao PIS e Cofins sobre valores de "aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em 
produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição".Por conseguinte, 
extrai-se que a isenção de tais tributos sobre a receita decorrente da aquisição de bens e serviços só impede o 
aproveitamento dos créditos quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à 
alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição.Nos demais casos, o creditamento não está 
obstado, conforme, aliás, reconhece a própria Receita Federal do Brasil (Solução de Consulta n. 162, de 
16.05.2019, DOU 21.05.2019).Embora conste da exposição de motivos da MP n. 202/2004 que as mercadorias 
remetidas à Zona Franca de Manaus com incidência de alíquota zero, por não haver efetivo pagamento na fase 
anterior, não gerariam crédito na apuração da contribuição para o PIS/Pasep e Cofins não cumulativas pelas 
empresas situadas naquela localidade, tal operação é isenta da tributação, por se equiparar a exportação, à luz 
da interpretação do Decreto-lei n. 288/1967.Por seu turno, a Lei n. 10.996/2004, ao estabelecer que a receita 
decorrente de venda de mercadorias/insumos para a Zona Franca de Manaus passaria a ser sujeita à "alíquota 
zero", não elide tal entendimento.Desse modo, subsiste o direito do contribuinte ao aproveitamento do crédito, 
nos termos do art. 3ª, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003.Ademais, ainda que se pudesse concluir 
que a Lei n. 10.996/2004 tenha afastado a exceção prevista no art. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, o creditamento remanesceria.Isso porque o direito ao aproveitamento dos créditos não está 
vinculado à tributação na etapa anterior, consoante assentado por esta Primeira Turma, ao julgar o AgInt no 
REsp n. 1.051.634/CE, em 28.03.2017.Dessarte, forçoso reconhecer o direito aos créditos da contribuição ao PIS 
e Cofins decorrentes da aquisição de bens e serviços provenientes de empresas localizadas fora da Zona Franca 
de Manaus (ZFM), quando tais bens e serviços não são revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou 
serviços sujeitos a alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição, quer porque se enquadra na 
exceção prevista nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, que disciplinam a vedação ao 
creditamento, quer porque independe da incidência de tais contribuições sobre a operação realizada 
anteriormente. (Informativo 670) 
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PROCESSO REsp 1.715.820-RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 10/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

TEMA Drawback em operações de fornecimento de máquinas e equipamentos ao 
mercado interno. Lei n. 8.032/1990. Licitação internacional. Conceito para 
efeito de concessão do benefício fiscal. Lei n. 11.732/2008. Incidência. 
Aplicação da legislação tributária no tempo. Lei expressamente interpretativa. 
Art. 106, I, do Código Tributário Nacional. Excepcional aplicação retroativa. 

DESTAQUE 

Em razão do seu caráter interpretativo, o conceito abrangente de licitação internacional, revelado pelo art. 3º 
da Lei n. 11.732/2008, retroage às situações anteriores a sua entrada em vigor. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

O drawback constitui um regime aduaneiro especial, nas modalidades previstas nos incisos do art. 78 do 
Decreto-lei n. 37/1966 - isenção, suspensão e restituição de tributos, podendo ser conceituado como incentivo 
à exportação, consubstanciado na desoneração do processo de produção, com vista a tornar a mercadoria 
nacional mais competitiva no mercado global.A Lei n. 8.032/1990, que dispõe sobre a isenção e redução de 
impostos em importação, disciplinou a aplicação do regime de drawback-suspensão (art. 78, II, do Decreto-Lei 
n. 37/1966) especificamente às operações que envolvam o fornecimento de máquinas e equipamentos para o 
mercado interno.De outra parte, a Lei n. 11.732/2008 revela o conceito de "licitação internacional" nos 
seguintes termos: "Art. 3º Para efeito de interpretação do art. 5º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, licitação 
internacional é aquela promovida tanto por pessoas jurídicas de direito público com o por pessoas jurídicas de 
direito privado do setor público e do setor privado.À vista disso, observa-se que o legislador optou por conceito 
subjetivamente mais abrangente do que aquele constante do art. 42 da Lei n. 8.666/1993, a qual, como cediço, 
regulamenta o art. 37, XXI, da Constituição da República, encampando, além das licitações realizadas no âmbito 
da Administração Pública, os certames promovidos pelo setor privado, o que prestigia e reforça a própria 
finalidade do benefício fiscal em tela.Dessarte, a definição de licitação internacional amoldável ao regime 
aduaneiro do drawback incidente no fornecimento de bens voltado ao mercado interno é aquela estampada no 
art. 3º da Lei n. 11.732/2008, por expressa previsão legal, refutando-se a regência pela Lei n. 8.666/1993.A 
adoção de conclusão diversa aviltaria, inclusive, o comando constitucional da paridade entre as empresas 
estatais e os agentes econômicos particulares, segundo o qual "as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado" (art. 173, § 2º, da 
Constituição da República). É dizer, caso o regime fiscal especial do art. 5º da Lei n. 8.032/1990 se limitasse ao 
âmbito das licitações públicas, estar-se-ia concedendo benefício exclusivo ao Estado enquanto agente 
econômico.O padrão em nosso ordenamento jurídico é o de que as leis projetem seus efeitos para o futuro. Não 
obstante, o art. 106 do CTN estatui as excepcionais hipóteses nas quais a lei tributária aplica-se ao passado, 
dentre elas, quando a lei for expressamente interpretativa.Com efeito, o preceito constante do art. 3º da Lei n. 
11.732/2008 ostenta indiscutível caráter interpretativo, limitando-se a elucidar o sentido e o alcance de 
expressão constante de outra - art. 5º da Lei n. 8.032/1990, sem impor nenhuma inovação ou modificação no 
regime especial de tributação nela disciplinado, razão pela qual é perfeitamente aplicável às situações anteriores 
a sua vigência. (Informativo 667) 
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PROCESSO REsp 1.772.678-DF, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 05/03/2020, DJe 12/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA Serviços de telecomunicações. Interconexão internacional. "Tráfego sainte". 
Remessa de pagamento a pessoa domiciliada no exterior. Tratado 
internacional. Exclusão restrita aos tributos incidentes sobre serviços 
importados. Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico - CIDE. Incidência. 

DESTAQUE 

O Regulamento das Telecomunicações Internacionais - RTI só alcança os tributos incidentes sobre serviços 
importados, não determinando a exclusão de outros tributos sobre a remessa do pagamento, como o IRPJ e a 
CIDE. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Inicialmente, ressalta-se que o Regulamento das Telecomunicações Internacionais - RTI foi incorporado ao 
ordenamento jurídico pátrio pelo Decreto Legislativo n. 67/1998 e pelo Decreto n. 2.962/1999, juntamente com 
a Constituição e a Convenção da União Internacional de Telecomunicações - UTI.A pessoa jurídica localizada no 
Brasil, para finalizar a prestação do serviço a usuário interno que faz ligação para outro país, utiliza as redes de 
prestadoras do serviço localizadas no exterior; é o que se denomina de "tráfego sainte". Oportuno notar que a 
prestadora do serviço, no Brasil, importa o serviço da pessoa estrangeira para finalizar sua prestação de serviços 
no mercado consumidor interno.Invocando norma de tratado internacional, as recorrentes defendem ter direito 
à isenção de imposto de renda e contribuição de intervenção no domínio econômico sobre os valores que 
remetem ao exterior em razão dos contratos de interconexão das redes de telefonia (o consumidor brasileiro 
liga para o exterior).O art. 7º da Lei n. 9.779/1999 estabelece a retenção, na fonte, do imposto de renda incidente 
sobre a remessa de dinheiro ao exterior para o pagamento de serviços, enquanto o art. 2º, §§ 2º e 3º, da Lei n. 
10.168/2000 institui a contribuição de intervenção no domínio econômico sobre o referido pagamento.Mas o 
RTI, no item 6.1.3, dispõe que o tributo a incidir sobre o preço do serviço internacional deve considerar apenas 
aqueles serviços faturados aos clientes. Dessa forma, se houver previsão de incidência de tributo sobre a tarifa 
cobrada do usuário (taxes de perception / taxa de percepção / tarifa usuário) pela importação do serviço de 
telecomunicação internacional, esse tributo deve ser recolhido somente sobre o que for cobrado do consumidor. 
O referido item do RTI trata, assim, da tributação de importação do serviço internacional de telecomunicações 
e da base de cálculo a ser considerada.Com relação à prestação do serviço, o art. 155, § 3º, da Constituição 
Federal dispõe que, "à exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo [ICMS] e o art. 153, 
I e II [impostos de importação e exportação], nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a 
energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País", e o art. 
149, § 2º, II, da CF que, "as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput 
deste artigo incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços".Pelo contexto, revela-
se inequívoco que a regra do tratado internacional só alcança os tributos incidentes sobre serviços importados, 
não determinando a exclusão de outros tributos sobre a remessa do pagamento - fato submetido a outras 
hipóteses de incidência, como o IRPJ e a CIDE, nos termos do art. 7º da Lei n. 9.779/1999 e do art. 2º da Lei n. 
10.168/2000. (Informativo 667) 
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PROCESSO REsp 1.830.894-RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 05/03/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA ICMS. Sacolas plásticas. Bandejas. Fornecimento para transporte ou 
acomodamento de produtos. Essencialidade. Inexistência. Filmes e sacos 
plásticos. Comercialização. Produtos de natureza perecível. Insumos 
essenciais. Direito de creditamento do tributo. 

DESTAQUE 

Sacolas plásticas fornecidas aos clientes para o transporte ou acondicionamento de produtos, bem como 
bandejas, não são insumos essenciais à atividade dos supermercados, de modo que não geram creditamento de 
ICMS.  

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Controverte-se a respeito da imprescindibilidade do fornecimento de sacolas plásticas, filmes plásticos e 
bandejas de isopor na comercialização dos produtos vendidos em supermercado, para fins de creditamento do 
ICMS.Os insumos que geram direito ao creditamento são aqueles que, extrapolando a condição de mera 
facilidade, se incorporam ao produto final, de forma a modificar a maneira como esse se apresenta e configurar 
parte essencial do processo produtivo (AgInt no REsp 1.802.032/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, DJe 27/8/2019).O Superior Tribunal de Justiça possui precedentes no 
sentido de que, para fins de creditamento de ICMS, é necessário que o produto seja essencial ao exercício da 
atividade produtiva para que seja considerado insumo.As sacolas plásticas são colocadas à disposição dos 
clientes, para acomodar e facilitar o carregamento dos produtos; os sacos e filmes plásticos, transparentes e de 
leve espessura, envolvem os produtos perecíveis (como carnes, bolo, torta, queijos, presuntos) e revestem e 
protegem o alimento; as bandejas acomodam o produto a ser comercializado.As sacolas plásticas, postas à 
disposição dos clientes para o transporte dos produtos, não são insumos essenciais à comercialização de 
produtos pelos supermercados.As bandejas não são indispensáveis ao isolamento do produto perecível, mas 
mera comodidade entregue ao consumidor, não se constituindo em insumo essencial à atividade da 
recorrida.Filmes e sacos plásticos, utilizados exclusivamente com o propósito de comercialização de produtos 
de natureza perecível, são insumos essenciais à atividade desenvolvida pelo supermercado, cuja aquisição 
autoriza o creditamento do ICMS. (Informativo 666) 

 

PROCESSO REsp 1.628.374-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Rel. Acd. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, por maioria, julgado em 04/02/2020, DJe 
14/02/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA Compensação tributária. Imposto sobre a renda retido na fonte - IRRF. 
Distribuição de lucros ocorrida em exercício posterior ao da primeira 
retenção. Direito de compensar entre períodos-base distintos. Possibilidade. 
Decreto-lei n. 1.790/1980 e IN SRF n. 87/1980. Legislação superveniente. Lei 
n. 7.713/1988. Ausência de proibição. Supressão do direito de compensar 
entre calendários diversos por ato infralegal. IN SRF n. 139/1989. Ilegalidade. 

DESTAQUE 

É ilegal o art. 4º, I, da IN SRF n. 139/1989, que, ao suprimir a comunicação entre exercícios diferentes, traz 
inovação limitadora não prevista no Decreto-lei n. 1.790/1980. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Discute-se a possibilidade de se compensar o valor do Imposto de Renda recolhido sobre os lucros distribuídos 
às empresas estabelecidas no país com aquele incidente sobre lucros compartilhados com acionistas 
domiciliados no exterior, considerando que a apuração de ambos os tributos se deu em balanços encerrados em 
exercícios diversos. Debate-se, em particular, se a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n. 
139/1989, ao alterar a transposição de calendários e deixar de prever a compensação tributária de valores 
apurados em exercícios distintos, teria contrariado o regramento do art. 2º, § 2º, do Decreto-lei n. 1.790/1980. 
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A par da já existente autorização para compensar o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte com aquele a ser 
descontado no momento da distribuição de lucros, previsto no Decreto-lei n. 1.790/1980, a Lei n. 7.713/1988 
somou a possibilidade de serem compensados valores calculados com base, também, no lucro líquido apurado 
pela pessoa jurídica e enviados ao exterior, com incidência no encerramento do respectivo período-base. 
Registre-se que a lei é o único veículo normativo capaz de criar e estabelecer a configuração do direito à 
compensação tributária, vale dizer, de fixar os requisitos materiais e formais à sua fruição, e somente por 
intermédio dela é que se poderá impor limitações ao seu exercício, em observância à legalidade prevista no art. 
5º, II, da Constituição da República. Nesse contexto, verifica-se que o Decreto-lei n. 1.790/1980 não estabeleceu 
restrição à compensação entre períodos diversos, isto é, não impôs nenhuma limitação temporal ao exercício 
de tal direito. Ademais, a possibilidade de compensar o Imposto sobre a Renda originalmente retido na fonte, 
em calendários diferentes, é direito que se extrai, primariamente, do próprio texto legal. Isso porque, dentre os 
requisitos legais para a compensação, previstos no art. 2º, § 2º, do Decreto-lei n. 1.790/1980, não se verifica a 
condicionante de prazo, a evidenciar que a IN SRF n. 87/1980 limitou-se a explicitar o conteúdo da norma legal, 
reconhecendo a viabilidade da transposição de períodos, cuja opção era facultada ao contribuinte. O art. 35, § 
4º, c, da Lei n. 7.713/1988, não exibe nenhuma proibição de compensar entre exercícios diferentes, como 
também não se verifica previsão de regulamentação de tal dispositivo por ato infralegal, diversamente da IN 
SRF n. 87/1980, cuja edição foi expressamente autorizada pelo art. 6º do Decreto-lei n. 1.790/1980.Noutro 
vértice, não se pode olvidar que os atos regulamentares devem observar não apenas o ato normativo do qual 
extraem validade imediata, mas também devem guardar conformidade com o arcabouço legal sobrejacente. 
Logo, a IN SRF n. 139/1989, embora editada para regulamentar a Lei n. 7.713/1988, criou, no que concerne à 
compensação entre exercícios diversos, limitação conflitante com o Decreto-lei n. 1.790/1980, invadindo o 
plano exclusivo da lei. Portanto, o art. 4º, I, da IN SRF n. 139/1989, ao suprimir a comunicação entre exercícios 
diferentes, trouxe inovação limitadora não prevista na lei de regência, incorrendo, no ponto, em ilegalidade. 
(Informativo 665) 

 

PROCESSO REsp 1.643.875-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 19/11/2019, DJe 04/12/2019      

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA ICMS. Art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996 (Lei Kandir). Produtos agropecuários. 
Créditos referentes a entradas. Pretensão de manutenção. Saída isenta. 
Direito. Inexistência.     

DESTAQUE 

    A exceção prevista no art. 20, § 6º, I, da LC n. 87/1996, que permite a manutenção de créditos nas operações 
que envolvem produtos agropecuários, não é destinada àquele que realiza a venda contemplada pela isenção, 
mas ao contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e que tem a sua operação 
de saída normalmente tributada.      

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

A LC n. 87/1996, em seu art. 20, § 3º, I e II, refletindo o art. 155, § 2º, II, "b", da Constituição Federal, estabelece, 
como regra geral, a vedação do aproveitamento de crédito de ICMS referente à entrada da mercadoria quando 
a saída correspondente for isenta. 
É certo que a própria Lei Complementar, no § 6º desse mesmo art. 20, estabeleceu exceção à referida vedação 
para as operações que envolvem produtos agropecuários e outras mercadorias especificadas na lei estadual. 
Essa regra, todavia, não é destinada àquele que realiza a venda de produtos agropecuários contemplada pela 
isenção, mas ao contribuinte da etapa posterior, que adquire a mercadoria isenta do imposto e que tem a sua 
operação de saída normalmente tributada, de sorte que somente esse poderá aproveitar os créditos de ICMS 
referentes às operações anteriores à desonerada, de acordo com a sistemática da não cumulatividade. 
(Informativo 663) 
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PROCESSO REsp 1.273.396-DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, por maioria, julgado em 05/12/2019, DJe 12/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA Imposto de renda pessoa física. Declaração conjunta. Cônjuges. 
Corresponsabilidade pelo pagamento do tributo. Não ocorrência. 

DESTAQUE 

Não tendo participado do fato gerador do tributo, a declaração conjunta de imposto de renda não torna o 
cônjuge corresponsável pela dívida tributária dos rendimentos percebidos pelo outro. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Ao regular a solidariedade tributária, o art. 124 do CTN estabelece que o contribuinte e o terceiro são obrigados 
ao respectivo pagamento do tributo quando há interesse comum entre eles, ou seja, quando um deles realiza 
conjuntamente com o outro a situação que constitui o fato gerador do tributo (inciso I), ou por expressa 
disposição de lei (inciso II). Dessa forma, somente se estabelece o nexo entre os devedores da prestação 
tributária originária, quando todos os partícipes contribuem para a realização de uma situação que constitui 
fato gerador da exação, ou seja, que a hajam praticado conjuntamente. Assim, não se pode dizer que há interesse 
comum do marido na situação constitutiva do fato gerador do IRPF da esposa, pelo menos na acepção prevista 
no inciso I do art. 124 do CTN, porquanto se pressupõe, para esse efeito, que tivesse havido participação ativa 
dele, ao lado da esposa, na produção do fato gerador da percepção dos rendimentos tidos por tributáveis. 
Tampouco, se poderá dizer haver expressa disposição legal capaz de atribuir a carga tributária a pessoa que não 
contribuiu para realização do fato previsto como gerador da obrigação, no caso, a percepção de renda. Sobre 
outro ângulo, em relação ao inciso II do art. 124 do CTN, que estabelece a responsabilidade por expressa 
disposição legal, também não se pode considerar que seja dado ao legislador amplos poderes para eleger ao seu 
talante os solidariamente responsáveis pela obrigação tributária. Em outros termos: a quem não reveste a 
condição de contribuinte, somente se pode atribuir o dever de recolher o tributo, originalmente devido pelo 
contribuinte, quando, à semelhança do inciso I, existir interesse jurídico entre o sujeito passivo indireto e o fato 
gerador. No caso, a parte foi autuada pelo Fisco Federal para exigir-lhe o pagamento de IRPF sobre os 
rendimentos auferidos pela sua esposa, percebidos diretamente por ela, como resultado de seu trabalho pessoal, 
sem que o seu marido tivesse participação alguma na formação do fato gerador correspondente. Trata-se de 
trabalho individual prestado por ela, por esta razão, o marido não é originariamente coobrigado ao pagamento 
do IRPF eventualmente incidente sobre aqueles valores, oriundos da prestação de serviço desempenhado 
diretamente pela sua esposa, embora tenham feito, ulteriormente, a chamada declaração conjunta. Registre-se 
que a entrega da declaração de rendimentos tem natureza jurídica de obrigação tributária acessória, consistente 
no ato formal realizado pelo contribuinte, pelo qual este leva ao conhecimento da autoridade fiscal a ocorrência 
do fato gerador e demais elementos necessários à feitura do lançamento. Não se trata de modificação da 
responsabilidade de qualquer dos declarantes, visto que a declaração conjunta não é indicativo legal de 
corresponsabilidade, a qual só deriva do art. 124 do CTN. (Informativo 662) 

 

PROCESSO REsp 1.606.234-RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, por unanimidade, julgado em 05/12/2019, DJe 10/12/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO 

TEMA Quota condominial do síndico. Isenção. Ausência de acréscimo patrimonial. 
Imposto de renda de pessoa física. Não incidência. 

DESTAQUE 

A isenção de quota condominial do síndico não configura renda para fins de incidência do Imposto de Renda de 
Pessoa Física. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Conforme o disposto no art. 43 do CTN, o aspecto material da regra matriz de incidência tributária do imposto 
de renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza, 
sendo certo que o conceito de renda envolve o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos. 
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Consoante jurisprudência firmada nesta Corte Superior, o imposto sobre a renda incide sobre o produto da 
atividade de auferir renda ou proventos de qualquer natureza, que constitua riqueza nova agregada ao 
patrimônio do contribuinte, e deve se pautar pelos princípios da progressividade, generalidade, universalidade 
e capacidade contributiva, nos termos dos arts. 153, III, § 2º, I, e 145, § 1º, da Constituição Federal. Destaca-se, 
que a quota condominial é obrigação mensal imposta a todos os condôminos para cobrir gastos necessários à 
manutenção de um condomínio, ou seja, é despesa, um encargo devido pelos condôminos por convenção 
condominial. Assim, a dispensa do adimplemento das taxas condominiais concedida ao síndico pelo labor 
exercido não pode ser considerada pró-labore, rendimento e tampouco acréscimo patrimonial, razão pela qual 
não se sujeita à incidência do Imposto de Renda de Pessoa Física, sob pena, inclusive, de violar o princípio da 
capacidade contributiva. Não se verifica, de fato, qualquer alteração entre o patrimônio preexistente e o novo, 
inexistindo ingresso de riqueza nova em seu patrimônio que justifique a inclusão do valor correspondente à sua 
quota condominial como ganho patrimonial na apuração anual de rendimentos tributáveis. Assim, a 
interpretação das regras justributárias deve-se sujeitar aos princípios regedores da atividade estatal tributária, 
com o objetivo de submeter o Estado à restrições, limites, proteções e garantias do contribuinte. Por tal motivo, 
não se pode, do ponto de vista jurídico-tributário, elastecer conceitos ou compreensões, para definir obrigação 
em contexto que não se revele prévia e tipicamente configurador de fato gerador. (Informativo 662) 

 

SEGUNDA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.617.745-DF, Rel. Min. Og Fernandes, Rel. Acd. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, por maioria, julgado em 22/10/2019, DJe 
16/04/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO 

TEMA Licitação. Art. 18 da Lei n. 8.666/1993. Concorrência para venda de bens 
imóveis. Valor da caução em 5% (cinco por cento) sobre a avaliação do imóvel. 
Redução do valor. Impossibilidade. 

DESTAQUE 

Na concorrência para a venda de bens imóveis, é vedada, à Administração Pública, a fixação de caução em valor 
diverso do estabelecido no art. 18 da Lei n. 8.666/1993. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Dispõe o art. 18 da Lei n. 8.666/1993: "Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação 
limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação".Da 
interpretação teleológica do referido dispositivo legal, depreende-se que o legislador estabeleceu o valor da 
caução com intuito de aferir a capacidade econômica da licitante, exigindo-se o depósito da garantia, de forma 
a demonstrar a sua aptidão financeira para garantir a execução do contrato.Consabido é que a Administração 
está vinculada aos ditames legais, subordinando-se o administrador ao princípio da legalidade inserido no art. 
37 da CF/88. Nesse contexto, verifica-se que o valor da caução estabelecido no art. 18 da Lei n. 8.666/1993 visa 
precipuamente à garantia da execução do contrato, sendo vedada, à Administração Pública, a fixação de caução 
em valor diverso do estabelecido em lei. (Informativo 669) 
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SEGUNDA TURMA 
Voltar ao Sumário. 

 

PROCESSO REsp 1.846.075-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 03/03/2020, DJe 18/05/2020 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO URBANÍSTICO 

TEMA Manutenção de quiosques e trailers sobre calçada. Impossibilidade. Bem 
público de uso comum do povo. Aprovação estatal. Necessidade. Desocupação 
e demolição. Poder de polícia. Inaplicabilidade do princípio da confiança. 

DESTAQUE 

Não é possível a manutenção de quiosques e trailers instalados sobre calçadas sem a regular aprovação estatal. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

Cinge-se a controvérsia a saber se é possível a manutenção de quiosques e trailers comerciais instalados sobre 
calçadas sem a regular aprovação estatal.Em cidades tomadas por veículos automotores, a maior parte deles a 
serviço de minoria privilegiada, calçadas integram o mínimo existencial de espaço público dos pedestres, a 
maioria da população. Na qualidade de genuínas artérias de circulação dos que precisam ou preferem caminhar, 
constituem expressão cotidiana do direito de locomoção. No Estado Social de Direito, o ato de se deslocar a pé, 
em segurança e com conforto, qualifica-se como direito de todos, com atenção redobrada para a acessibilidade 
dos mais vulneráveis, aí incluídos idosos, crianças e pessoas com deficiência. Mister atinar que, no dia a dia da 
cidade contemporânea, o universo complexo da mobilidade urbana reserva papel crítico às calçadas, não se 
esgotando no fluxo de carros nem na construção de ruas, avenidas, estradas, pontes e viadutos.Vale dizer que, 
no Direito, calçadas compõem a família dos bens públicos, consoante o art. 99, I, do Código Civil. O Anexo I do 
Código de Trânsito Brasileiro distingue entre calçada e passeio. Juridicamente falando, as duas noções são 
próximas; e a distinção, tênue, pois o legislador qualificou o passeio como "parte da calçada". Contudo, o que se 
vê geralmente é a brutal apropriação de calçadas para usos particulares destituídos de função ou benefício 
social, atributo inseparável da classe dos bens públicos.Em país ainda marcado pela ferida aberta das favelas e 
por fração significativa de pessoas vivendo ao relento poderia soar irrealista esperar que o Judiciário se 
preocupe com a existência, conservação e proteção de calçadas. Nada mais equivocado, no entanto, pois o 
autêntico juiz se revela quando decide questões jurídicas que, embora aparentem atrelamento a dificuldades do 
presente ou a concepções obsoletas do passado, se projetam sobre as gerações futuras. E, não é segredo, 
calçadas e cidades do amanhã se formam no seio do caos urbano da nossa época, mesmo que ainda não passem 
de esqueletos imperfeitos à espera, mais adiante, de corpo imaginado ou de destino prometido pela Constituição 
e pelas leis. Essa exatamente a expectativa que o Estatuto da Cidade deposita - se faltar ou falhar ação 
administrativa ou sobrar cobiça individual - no Judiciário brasileiro, ao prescrever que a Política Urbana deve 
garantir o "direito a cidades sustentáveis", em favor das "presentes e futuras gerações" (Lei 10.257/2001, art. 
2º, I). 6. Segundo jurisprudência pacífica do STJ, a ninguém é lícito ocupar espaço público (calçada, in casu), 
exceto se estritamente conforme à legislação e após regular procedimento administrativo. A Administração 
dispõe de dever-poder de revisão de ofício de seus atos, exercitável a qualquer momento, mais ainda quando o 
ato administrativo de qualquer tipo for emitido em caráter provisório ou precário, com realce para o 
urbanístico, ambiental e sanitário. Além disso, é interditado atribuir efeitos permanentes a alvará provisório: 
"A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, insuscetível de retenção 
ou indenização por acessões e benfeitorias" (Súmula 619/STJ).Com efeito, se o apossamento do espaço urbano 
público ocorre ilegalmente, incumbe ao administrador, sob risco de cometimento de improbidade e infração 
disciplinar, proceder à imediata demolição de eventuais construções irregulares e à desocupação de bem 
turbado ou esbulhado. Em rigor, envidenciaria despropósito estabelecer, no Código de Trânsito Brasileiro (art. 
181, VIII, e art. 182, VI, respectivamente), sanção administrativa de multa para quem estacionar veículo no 
passeio (infração grave) e mesmo para quem nele simplesmente parar por minutos (infração leve) e, ao mesmo 
tempo, admitir a sua ocupação ilícita ou duradoura para fins comerciais (quiosques, trailers) ou com 
construções privadas, pouco importando a espécie.Ademais, o princípio da confiança não socorre quem, em sã 
consciência ou assumindo os riscos de sua conduta, ocupa ou usa irregularmente bem público, irrelevante haja 
pagamento de tributos e outros encargos, pois prestação pecuniária não substitui licitação e licenciamento. Em 
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tais circunstâncias, o que se tem é - no extremo oposto da régua ético-jurídica - confiança na impunidade, 
confiança derivada da impunidade e confiança que fomenta a impunidade, exatamente a perversão da ordem 
democrática de direito. (Informativo 671) 

 


